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Resumo
O Design em Portugal, um Tempo e um Modo
a institucionalização do design Português entre 1959 e 1974
Este estudo analisa o percurso da institucionalização do design português num período – de 
final da década de 1950 a 1974 – determinado pelas circunstâncias de modernização do 
país. A institucionalização tem o seu início quando o Estado procura industrializar o design 
e desenvolve-se no espaço conceptual do Modernismo do Estado Novo que, ao absorver os 
desafios culturais oriundos dos países desenvolvidos, adquire feições cosmopolitas.
Institucionalização, profissionalização e educação constituem-se como três dimen-
sões estruturantes essenciais à compreensão das características históricas e identitárias da 
construção social do designer português. A “institucionalização” incide sobre o objectivo do 
Instituto Nacional de Investigação Industrial (INII) de, através da renovação estética de 
produtos, incentivar a modernização da indústria portuguesa. A “profissionalização” aborda 
a colaboração de Daciano da Costa com a Metalúrgica da Longra como aquela que mais 
contributos forneceu para a consolidação da profissão, atendendo à utilização assertiva e 
metodológica do design e aos contributos dados, por aquele designer, para o estabelecimento 
das bases de legitimação e de hegemonia profissionais. A dimensão “educação” questiona o 
motivo pelo qual a institucionalização não ocorreu em simultâneo com a abertura dos cur-
sos superiores de design: o ensino era informal e só em 1974 são criadas as bases para a sua 
formalização nas Escolas Superiores de Belas-Artes de Lisboa e do Porto.
A investigação compreende três partes. Na primeira, elabora-se o enquadramento con-
ceptual e histórico com base na revisão da bibliografia. Na segunda, desenvolvem-se os ob-
jectivos da investigação e apresenta-se o modelo de análise para o estudo desta problemática 
da institucionalização do design. Na última parte – a componente empírica – operacionali-
za-se a metodologia proposta através de estudos de caso, os quais implicam uma análise do 
discurso de entrevistas e documentos seleccionados. Na conclusão, avalia-se a adequação 
do modelo de análise ao estudo da institucionalização do design português no período em 
questão.
 
Palavras-chave: “Design”, “Institucionalização”, “Profissionalização”, “Educação”, “Portugal 
1959-1974”.
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Abstracts
Design in Portugal, a Time and a Way
the institutionalization of Portuguese design between 1959 and 1974 
This study examines the path of the Portuguese design institutionalization in a period 
– from the late 1950s to 1974 – determined by the country’s needs of modernization. In-
stitutionalization begins when the state tries to industrialize the design and develops into 
the conceptual space of Modernism of the Estado Novo that, by absorbing the cultural 
challenges from developed countries, acquires cosmopolitan features. 
Institutionalization, professionalization and education become the three structural 
dimensions essential to the understanding of the historical and identity characteristics of 
the Portuguese designer’s social creation. The “institutionalization” focuses the National 
Institute of Industrial Research (INII) aim which, through the renewal of aesthetic prod-
ucts, encourages the modernization of the Portuguese industry. The “professionalization” 
refers Daciano da Costa’s collaboration with the Metallurgical Longra as the one which 
contributed the most   to the consolidation of the profession, considering the use of as-
sertive and methodological design and that designer’s contributions in establishing the 
professional basis of legitimating and hegemony. The dimension “education” questions why 
the institutionalization did not occur simultaneously with the opening of higher educa-
tion in design: teaching was informal and it was only in 1974 that the foundation for its 
formalization at the Colleges of Fine Arts of Lisbon and Oporto occurred.  
The research consists of three parts. In the first one, the conceptual and historical frame-
work, based on a review of the literature, is made. In the second, the research objectives are 
developed and the analysis model for the study of this issue of design institutionalization 
is presented. In the last part - the empirical component –the proposed methodology is ap-
plied through study cases, involving an analysis of interviews and selected documents.
In the conclusion, the adequacy of the analysis model to the study of the institutionali-
zation of Portuguese design in the referred time period is evaluated. 
Keywords: “Design”, “Institutionalization”, “Professionalization”, “Education”, “Portugal 
1959-1974”.
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[…] qual é a imagem que o estrangeiro, na minha experiência, tem de Portugal? É a 
imagem, por exemplo, a partir da leitura de um romance português […] que Portugal 
[…] tem uma cultura que passa o tempo a preocupar-se sobre o que é ser português.
Eduardo Prado Coelho (Silva e Jorge, 1993: 41)
O processo de institucionalização do design é entendido na perspectiva da dinâ-mica cultural por que passam os países rumo à modernização. Considerando que, à saída da Segunda Guerra Mundial, apenas os Estados Unidos da América, 
a Inglaterra, a Alemanha e a Bélgica se apresentavam na condição de países industrializa-
dos, a que se juntaram, posteriormente, a França, a Itália e o Japão, era inevitável que os 
restantes tivessem actuado de modo a contrariar o estatuto de países periféricos1 que os 
marginalizava.
Nesse propósito, Portugal, que evidenciava um atraso acentuado, aderiu, em 1948, ao 
Plano Marshall e, através da implementação de um programa de desenvolvimento socio-
económico, definiu as linhas orientadoras dos Planos quinquenais de Fomento Nacional, 
objectivando a dotação de infra-estruturas necessárias à substituição das importações pela 
produção nacional. 
Nos anos 50 do século XX, o Estado pautou a sua actuação pela satisfação de neces-
sidades ligadas ao reequipamento de escolas, hospitais, serviços, transportes e quartéis, 
sem que os industriais estivessem preparados para essa missão. Alguns destes empresários 
foram cooptados pelo Estado, os demais enveredaram pela produção e comercialização de 
artefactos que melhor se adaptavam às suas características de fabricação, tendo optado, 
na maioria dos casos, pela reprodução de modelos estrangeiros. A situação dos primeiros 
perdurou no início da década seguinte mas, com a entrada em declínio do filão das enco-
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mendas públicas de equipamento, esses industriais viram-se na contingência de ter que 
modernizar as suas unidades fabris. Esta realidade associada às necessidades suscitadas 
pela emergência de uma nova categoria de clientes – os consumidores – sedimentavam, 
junto de algumas empresas, o sentimento de que a adesão a um processo de industrializa-
ção actualizado era  imprescindível. Este imperativo abarcava, também, a oportunidade do 
design e dos designers de participarem no processo de investimento quer em tecnologia, 
quer em capital humano2, sem precedentes no país.
As oscilações culturais provocadas pela eclosão da sociedade de consumo reconfigura-
ram as características do design e da indústria do pós-II Guerra Mundial. As marcas fun-
damentais do “design industrial” determinavam que a actividade do designer se desenvol-
vesse entre o mercado e a produção, numa teia de relações complexas onde, muitas vezes, a 
participação sociocultural se constituía como um dos principais catalisadores da sua acção 
na esfera industrial. O designer era um profissional que participava no desígnio da empre-
sa, à semelhança do que sucedia com os outros trabalhadores cujas actividades oscilavam 
entre as competências técnica, tecnológica e científica; no entanto, a natureza artística da 
qual emanava a sua formação conferia-lhe uma proximidade especial com os empresários, 
os técnicos e os operários. Esta vertente, onde sobressaía a via humanista do seu trabalho, 
revelava-se primordial na afinação das estratégias de produção que valorizavam tanto a 
coerência funcional e estética dos artefactos como o envolvimento da comunidade nesse 
processo.
Noutro vector, o “design gráfico” – que trazia um lastro maior das gerações precedentes 
de artistas-decoradores portugueses – seguia de perto os programas dos movimentos ar-
tísticos, quer se tratasse daqueles que se desenvolviam na esfera do poder (Estado Novo3/
modernismo) e do contra-poder (Partido Comunista/neo-realismo), quer dos que se ma-
nifestavam na área contracultural (e.g. surrealismo), quer, ainda, dos que provinham do 
exterior. Apesar de existirem nomes importantes do panorama do design gráfico nacional 
com ligações ao Estado Novo por via do SPN/SNI, será, também, na vertente contracul-
tural que se movimentarão aqueles que, tal como Victor Palla e Sebastião Rodrigues, sob 
uma atmosfera de modernidade legitimada pela premência de mudança da sociedade por-
tuguesa, darão, nos anos 60, fortes contributos para a alteração do programa modernista 
português.
Nesse contexto, o processo de institucionalização do design coincidiu com o encontro 
deste último com um modernismo de feições alteradas. Embora esse facto tivesse resultado 
de um epifenómeno local estimulado por condições e circunstâncias socioculturais novas 
na sociedade portuguesa, verifica-se que, no caso do design gráfico, houve uma dependên-
cia cultural das primeiras gerações de modernistas portugueses. Por sua vez, o design in-
dustrial surgiu do obsoletismo industrial enquanto fenómeno acoplado à industrialização e 
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ao consumo. À entrada da década de sessenta, o designer, apoiado na necessidade de siste-
matização da produção industrial, participou, quer na estruturação de algumas empresas, 
quer no estabelecimento de uma nova relação da indústria com o consumidor.
Neste período, a prática dos designers portugueses confundia-se com a dos arquitec-
tos e a dos artistas plásticos. Este facto deveu-se por um lado, à primazia inequívoca da 
arquitectura (mesmo em relação às artes plásticas), por outro, à ausência de um sistema 
educativo que exacerbasse a visão funcionalista bauhasiana do projecto e que conferisse 
à actividade uma retaguarda disciplinar fundamental. Infere-se, pois, que a retórica dis-
cursiva própria dos designers se confrontou com um território hostil à implementação da 
autonomia da profissão. 
Por conseguinte, o empenho na institucionalização do design português orientou-se 
para a conquista de um espaço autónomo, bem como, no contexto das profissões cujas dis-
ciplinas tinham no projecto a sua expressão natural, para o reconhecimento social do de-
signer. Esses propósitos, no entanto, não se afiguraram primordiais, uma vez que o Estado 
procedeu à institucionalização da actividade com o intuito de servir, apenas, os objectivos 
do seu programa de industrialização que, afinal, está na origem da institucionalização do 
design português. 
i) O tema, os seus contornos e implicações gerais
Portugal, no período pós-Segunda Guerra Mundial, confrontou-se com a premência da 
sua modernização. O liberalismo económico, que grassava na Europa, impôs que as tro-
cas comerciais se estendessem a todos os países estabelecendo, dessa forma, um mercado 
comum alargado. Portugal, à semelhança dos seus congéneres periféricos, aproveitou as 
ajudas internacionais para combater o atraso económico que o separava dos países desen-
volvidos do continente europeu. 
Este processo desencadeou, entretanto, as seguintes mudanças estruturais: i) na econo-
mia, através da adaptação do modelo keynesiano ao caso português, incrementou-se a in-
dustrialização tendo como grande objectivo a substituição das importações pela produção 
interna de bens; ii) na sociedade, com o aumento da escolarização, a migração para os gran-
des centros urbanos resultou no aparecimento de uma sociedade de massas e na crescente 
importância de algumas ocupações/profissões; iii) na política, considerando os sucessivos 
apuros por que passou o Estado Novo face à pressão da comunidade internacional para que 
o país iniciasse o processo de descolonização; iv) e na cultura, onde as manifestações ligadas 
ao novo programa do modernismo fizeram emergir um desejo irresistível de contempora-
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neidade. Todas estas mudanças foram ocorrendo a um ritmo lento e intermitente. Nesta 
conjuntura, desenvolveu-se quer o espaço de legitimação sociocultural do design indus-
trial, quer a confirmação da relevância do design gráfico.
O tema do presente estudo reporta-se à institucionalização do design português, no 
período compreendido entre 1959 e 1974, considerada como um processo cujos contornos 
começaram por ser definidos pelo Estado Novo que, a par da gestão e da produtividade, 
pretendia integrar o design enquanto factor de modernização industrial. 
Nesta perspectiva, o Instituto Nacional de Investigação Industrial (INII) estabeleceu 
um conjunto de objectivos, em função dos quais, os resultados eram determinantes para 
a configuração desse processo. As estratégias do INII foram de tal modo assimiladas pelos 
designers que estes desenvolveram a primeira marca distintiva de classe, da qual as Expo-
sições de Design Português (1971 e 1973) foram a primeira referência de agregação. O re-
conhecimento, que a actividade de alguns designers (e.g. Daciano da Costa, José Espinho) 
adquirira, permitiu que a institucionalização do design em Portugal fosse incrementada a 
um ritmo assinalável antes da implementação do ensino do design nas Escolas Superiores 
de Belas-Artes, contrariando, assim, o que seria expectável, i.e., o desenvolvimento, em si-
multâneo, das vertentes institucionalização, profissionalização e educação. Acrescente-se 
que a chegada tardia da educação formal ao design português, não tendo criado obstáculos 
ao seu percurso de institucionalização, conferiu-lhe um perfil sui generis.
A institucionalização teve origem na pretensão do Estado Novo em criar estruturas que 
introduzissem e disseminassem o design nas indústrias portuguesas. Contudo, a prática 
do design não se resumia ao industrial, mas esta especificidade da actividade projectual 
foi aquela que, neste período, mais contribuiu para que a legitimação e a autonomização 
adquirissem contornos  profissional e culturalmente relevantes.
ii) A questão central e as questões secundárias
A dissertação “O Design em Portugal, um Tempo e um Modo. A institucionalização do 
Design Português entre 1959 e 1974” procura dar resposta à seguinte questão central: 
 No período compreendido entre 1959 e 1974, de que forma o processo de institucionali-
zação do design foi determinante na construção social do designer português?
O principal objectivo do projecto de investigação, cujos resultados aqui se apresen-
tam, consiste na identificação do lugar que os designers ocupam na sociedade portuguesa, 
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nomeadamente no período que coincide com a formação da sua identidade profissional. 
Por se tratar de um assunto em que o ponto de partida é a prática profissional, neste caso 
pioneira, o estudo orienta-se para a análise do processo de institucionalização do design 
havendo, por isso, necessidade de encontrar respostas às questões secundárias que a seguir 
se apresentam:
-  Será que as mudanças económicas, iniciadas na década de cinquenta em 
Portugal, determinaram a institucionalização do design português? Que 
efeitos terão produzido no despertar da profissão?
-  Que percepção tem o grupo profissional, cuja actividade coincide com o 
período em estudo, daqueles fenómenos e dos seus efeitos, e de que forma 
esteve envolvido no processo de institucionalização?
-  Os cursos superiores de design surgiram em Portugal como consequência 
programada da institucionalização ou o seu aparecimento terá sido deter-
minado pela superação de deficiências formativas nesta área?
Em termos históricos, a primeira questão secundária – a institucionalização do design 
em Portugal – reporta-se à alteração do modelo de produção industrial que, à saída da 
década de cinquenta do século XX, colocava o país num estádio de desenvolvimento pre-
cário face a outros países ocidentais. Antes da Segunda Guerra Mundial, alguns deles en-
veredaram por criar estruturas institucionais de apoio à integração do design na produção 
industrial tendo em vista, não só a optimização de recursos, mas também a adequação 
dos produtos às necessidades do consumo contemporâneo. Neste contexto, destacou-se a 
Inglaterra que, em 1936, através da Royal Society of Arts, distinguiu alguns designers com 
o título de Royal Designer of Industry. O objectivo da RSA prendia-se com a reformulação 
da Society of Industrial Artists, fundada em 1930, no sentido de esta instituição estabelecer 
para os designers um estatuto comparável ao do arquitecto e ao do engenheiro. Surge, as-
sim, em 1944, o Council of Industrial Design, financiado pelo Governo inglês a partir da sua 
Câmara de Comércio, como reconhecimento oficial da importância do design.
Embora Portugal, no mesmo período, não se tenha debatido com esse tipo de necessi-
dades, à medida que a implementação dos planos de modernização exigia mais recursos fi-
nanceiros, o Estado, para equilibrar a Balança de Pagamentos mediante um controlo aper-
tado da importação de bens de consumo, viu-se obrigado a estimular a produção industrial 
através da criação de um núcleo de design industrial no INII, inicialmente designado por 
Núcleo de Arte e Arquitectura Industrial. Nesse sentido, o aumento significativo do consu-
mo, tanto da parte do Estado como do público em geral, impôs que as empresas se adaptas-
sem às exigências da produção massificada e que o Estado desenvolvesse mecanismos de 
apoio à industrialização, tanto mais que a par da escassez de incentivos de natureza fiscal 
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e económica, as áreas da gestão, da produtividade e do design evidenciavam carências de 
técnicos especializados. 
O INII surgiu, em 1959, para colmatar este défice. As áreas da gestão e da produtivi-
dade não suscitavam dificuldades na implementação dos objectivos; contudo, a área do 
design era para os responsáveis do INII uma novidade à qual tinham acesso tanto pela via 
dos contactos estabelecidos com instituições similares estrangeiras, como pela opinião de 
consultores. Nesta acepção, o que se tornava relevante era perceber de que modo a prática 
do design, desconhecida dos dirigentes do INII, podia ser implementada nas empresas 
seguindo os procedimentos das outras áreas essenciais.
No concernente à segunda questão secundária – a percepção que o grupo profissional 
tinha da sua actividade –, há a considerar que os primeiros designers portugueses proces-
saram de forma lenta a autonomia profissional, pelo facto de o design permanecer como 
uma subactividade da arquitectura e das artes plásticas. Neste contexto de exacerbamento 
do design como uma arte aplicada, cujas características iniciais se confinavam à estetização 
dos objectos, longe, ainda, de uma metodologia projectual orientada para a análise e solu-
ção dos múltiplos aspectos inerentes à produção de artefactos, os designers despertaram 
para a autonomia da profissão impulsionados quer pelo desenvolvimento industrial, quer 
pela emergência de uma sociedade de consumo. Deste modo, ao substituir-se o empirismo 
associado à produção de objectos por um processo sistematizado, vislumbrava-se o design 
industrial como uma actividade projectual especializada e separada do design gráfico.
Nos anos de 1960, profissionais como Sebastião Rodrigues, na área do design gráfico, 
e Daciano da Costa, na área do design industrial, através da assimilação de novas meto-
dologias ligadas à prática projectual, bem como, de algumas tendências modernistas que 
os media e as lojas de decoração tratavam de difundir, contribuíram para que a actividade 
começasse a ser socialmente reconhecida. É evidente que, num período onde as relações 
com o espaço urbano e doméstico se modificavam, o design industrial prestava-se a um 
melhor entendimento dos pressupostos de uma profissão conotada com a “vida moderna”, 
ou seja, ao design industrial colava-se melhor o epíteto “moderno”. Por sua vez, o design 
gráfico, perante a necessidade do Estado Novo em propagar uma imagem diferente do país 
(SNI/SPN), o forte impulso na edição de livros e outras publicações, bem como, a activida-
de publicitária, mantinha uma presença forte no panorama cultural. No entanto, o “artista 
gráfico”, como era identificado, evidenciava um conformismo na forma como resistia à 
nova designação e às novas metodologias do design.
No que diz respeito à terceira questão secundária – o aparecimento dos cursos supe-
riores de design em Portugal como consequência da institucionalização ou da superação 
de deficiências formativas nesta área –, a sua resposta deve ser considerada como um teste 
à evolução da institucionalização do design. Se, por um lado, a criação anterior a este pe-
INTRODUÇÃO 25 
ríodo de cursos de design nas Escolas de Belas-Artes ou em outras instituições de ensino 
superior seria observada como um processo normal de institucionalização do design, por 
outro, ao escamotear essa necessidade, o Estado evidenciava um interesse específico pelo 
incremento do design industrial através das acções de formação levadas a cabo pelo núcleo 
especializado do INII. 
Deste modo, o aparecimento dos cursos de design, primeiro no Instituto de Arte e De-
coração – IADE (1969) e depois na Escola Superior de Belas-Artes de Lisboa – ESBAL 
(1974), resulta do reconhecimento da autonomia da actividade no final da década de 1960, 
o qual tornou pertinente a criação de uma nova área de estudos nessas instituições. Inde-
pendentemente das razões específicas de cada uma das escolas não serem coincidentes, 
os cursos de design funcionavam como uma terceira via para o ensino artístico,  situada 
algures entre as artes plásticas e a arquitectura.
Face ao tema e à sua questão central estudam-se os seguintes casos:
1)  A actividade institucional levada a cabo pelo Instituto Nacional de Investigação 
Industrial, desde a sua constituição, em 1959, até 1974;
2)  A actividade do designer industrial Daciano da Costa na Metalúrgica da Lon-
gra, nos anos de 1960.
O Núcleo de Arte e Arquitectura Industrial, dirigido pela escultora Maria Helena Ma-
tos (n. 1924), constituía-se como um sector especializado do INII preparado para divulgar 
o que a instituição entendia ser representativo da “estética industrial”, uma vez que, no 
final dos anos 1950, a denominação “design industrial” não estava consolidada e, para as 
empresas cuja produção permitia fazer uma integração consequente do design, era, inexo-
ravelmente, mais sensato falar de estética industrial, já que havia premência em melhorar 
o aspecto formal do objecto produzido. Neste contexto, a vigência do NAAI, até 1965, foi 
pautada por uma abordagem estética em detrimento da racional característica do design 
industrial, facto que sustentou a convicção de que era possível manter as manufacturas in-
dustriais pela via da renovação estética da sua produção, adiando, assim, o que parecia ser 
inadiável: a asserção do design industrial como processo ou, na perspectiva de Fernando 
Seixas (1992), como ‘filosofia’.
Quando no ano de 1959 se institucionalizaram, no sector do vidro, as parcerias do INII 
com a Fábrica Escola Irmãos Stephens (FEIS), na Marinha Grande, pensava-se que, do-
tando a fábrica de qualidade artística, a sua produção seria, só por isso, incrementada. 
Para essa parceria estética (industrial) foram convidados alguns artistas portugueses, de-
signadamente Carmo Valente, Júlio Pomar e Alice Jorge. No entanto, a dificuldade em 
encontrar clientes – fruto da inexistência de um sector comercial adaptado às exigências 
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do mercado – aliada, quer à dependência de um único cli ente que perante uma qualquer 
insatisfação mudaria de fornecedor, quer à grande incapacidade da fábrica de produzir em 
séries industriais alargadas, constituiu um impedimento à sua adaptação ao mercado. Ve-
rificou-se, pois, que a ausência de um plano industrial estratégico que passasse não só pela 
reconfiguração do processo industrial (a diminuição progressiva da importância interna 
da manufactura industrial) mas também pela integração do design nesse mesmo processo, 
determinou a decadência da FEIS e a de muitas empresas nacionais.
Ao contrário da FEIS, a Metalúrgica da Longra3 sentiu que a sua sobrevivência passaria 
por entender as necessidades do mercado e, consequentemente, por se adaptar às suas 
exigências. Para o efeito, direccionou a sua produção para as encomendas de mobiliário 
de escritório de que o país (em vias de desenvolvimento) tanto necessitava para equipar 
os novos espaços oficiais, nos anos de 1960, bem como para a satisfação de requisição de 
mobiliário destinado, sobretudo, ao equipamento de espaços de lazer e de turismo que 
então se construíam. 
Neste devir, a Longra aproveitou o lastro deixado por uma geração de arquitectos e 
de designers que, no decurso do trabalho desenvolvido em algumas empresas de peque-
na e média dimensão oficinal, criaram estruturas relacionais significativas com o tecido 
industrial nacional. Deste modo, começa a ser possível acolher outras ideias trazidas da 
diáspora de industriais e designers portugueses pelas feiras internacionais, tendo em vista 
o incremento da produção industrial. Dessa geração, muito vocacionada para a produção 
de equipamento para os interiores de alguns espaços, sobressaem os nomes de Fernando 
Távora (Casa de Férias de Ofir, 1957-58), de Chorão Ramalho (Café Império, Lisboa, 
1952-55), de Álvaro Siza Vieira (Casa de Chá da Boa Nova, Matosinhos, 1956-50, obra 
acompanhada por Fernando Távora), de Manuel Tainha (Pousada de Oliveira do Hospi-
tal, 1957-1958), de Keil do Amaral (Casa do Restelo, Lisboa, 1955, com Maria Keil), de José 
Espinho (Móveis Olaio), José Cruz de Carvalho (Altamira e Interforma) e António Gar-
cia que, na década de 1950, começavam a participar no movimento de erudição das formas 
decorativistas, num processo de assimilação das ideias oriundas, sobretudo, da Dinamarca, 
de Itália e dos Estados Unidos e que eram veiculadas pelo movimento moderno que ora 
surgia. Os principais dinamizadores deste legado modernista no design de mobiliário são 
José Espinho, pelo trabalho realizado nas décadas de 1950 e 1960 na oficina Móveis Olaio, 
e José Cruz de Carvalho cuja loja de mobiliário Altamira, em Lisboa, se transformou, na 
segunda metade da década de 1950, numa ‘loja design’ pela forma como integrava os dife-
rentes aspectos ligados ao design, desde o logotipo ou marca até ao desenho das lojas. A 
actividade de ambos os designers marcou o panorama de produção de mobiliário destina-
do à habitação de uma classe média portuguesa em ascensão. 
O relacionamento das lojas Altamira e Móveis Olaio com o design deve ser entendido 
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na sua singularidade. Ao mesmo tempo que desenvolviam uma actividade projectual, estas 
‘lojas design’ funcionavam como espaços comerciais de objectos, muitos deles importados, 
que suscitavam a curiosidade dos designers. 
A um outro nível, a Longra tentou, desde a sua renovação, situar-se no panorama na-
cional como uma “empresa design” (Seixas, 1970). O que a Longra tentou concretizar foi 
uma ideia de design industrial veiculada pelo International Council of Societies of Indus-
trial Design (ICSID), em 1959, no Congresso de Estocolmo, onde se procurava que as 
formas dos objectos reflectissem, também, as “relações de estruturas e de funções que 
transformam um sistema em unidade coerente, tanto do ponto de vista do produtor como 
do consumidor” (Seixas, 1970: 124). Além disso, Fernando Seixas (administrador da Lon-
gra) estava atento ao fenómeno italiano, em que o design era entendido pelos industriais 
como uma alavanca fundamental ao seu sector, procurando, por isso, implementar uma 
estratégia semelhante na Longra, através da reconfiguração e reconciliação das dinâmicas 
produtivas (internas) e das dinâmicas de comunicação (externas). A produção de elevada 
qualidade nesta empresa passava por conceber um produto que transmitisse confiança 
ao consumidor. Para tal, estudaram-se quer as suas funções primárias (forma e materiais 
empregues), quer os factores de durabilidade ligados à utilização do objecto, quer ainda, “o 
seu envelhecimento [que foi] provocado por uma evolução tecnológica e funcional, e não 
por um fenómeno de moda” (Seixas, op. cit.).
No momento em que o INII fez coincidir, em 1965, a I Quinzena de Estética Industrial 
(que decorreu no Palácio Foz, em Lisboa) com uma Exposição Internacional de Industrial 
Design5 (no mesmo local) a par de produtos industriais finlandeses, franceses, italianos 
e de alguns cartazes com os produtos ingleses premiados pelo Design Council, estavam 
também patentes as faianças da Sociedade de Exportação e Cerâmica Limitada (SECLA), 
desenhadas por Míria Câmara Leme; os vidros de M. H. Matos para a FEIS; os móveis de 
Cruz de Carvalho desenhados para a Altamira e para a Interforma; as loiças sanitárias da 
Fábrica de Loiça de Sacavém; e o mobiliário de escritório projectado por Daciano da Cos-
ta para a Longra. Notou-se, naquele evento, a ausência de peças de empresas merecedoras 
de destaque na época, como a Olaio, designadamente os móveis desenhados por José Es-
pinho, a Sousa Braga e a FOC de Osório de Castro. Aquele acontecimento, que per si não 
justificava a relevância que a Longra e o designer Daciano da Costa tiveram no sector de 
mobiliário em Portugal, espelhou, sobretudo, a capacidade de comunicar da “empresa que 
teria a maior importância no futuro processo do design industrial em Portugal” (Santos, 
2000: 34). 
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iii) O objecto, o período e os seus limites
Este estudo pretende ser um contributo teórico para o entendimento do processo de ins-
titucionalização do design português enquanto fenómeno objectivo. Para tal, importa i) 
esclarecer o seu papel na criação, implementação e desenvolvimento de uma profissão; 
ii) entendê-lo como instrumento das políticas de modernização industrial encetadas pelo 
Estado Novo e iii) considerá-lo como o ‘rosto’ da chegada tardia do design português ao 
modernismo. Avalia-se, ainda, aquele processo enquanto fenómeno de percepção subjec-
tiva, decorrente da forma como os designers ‘viam’ a sua profissão em interacção com os 
seus pares e com a sociedade.
Esta dissertação servirá, também, para reconstruir os percursos, analisar os contextos e 
estudar a relação entre o design e as instituições, e entre estas e a sociedade portuguesa, no 
período balizado a montante pelo início da actividade do Instituto Nacional de Investiga-
ção Industrial (INII), em 1959, e a jusante, pela abertura dos cursos de design nas Escolas 
Superiores de Belas-Artes de Lisboa e do Porto, em 19746.
Para a compreensão do fenómeno da institucionalização do design português, dividiu-
se este estudo em três aspectos sectoriais de análise: institucionalização (como aspecto 
específico), profissionalização e educação.
À semelhança de qualquer outro processo, a institucionalização começa por ser ana-
lisada do ponto de vista genérico e, à medida que se estruturam as posições onde indiví-
duos e instituições competiram em prol da autoridade e da autonomia da profissão face 
aos diversos poderes, emergiu uma institucionalização específica que, no caso do design 
português, se centrou quase em exclusivo na actividade do INII. Deste modo, as acções do 
INII são caracterizadas pela tentativa de institucionalizar a profissão de design industrial, 
num período em que o INII era fortemente influenciado pela engenharia, no que con-
cerne à adopção de métodos científicos na produção industrial. Para o efeito, o Instituto 
Nacional de Investigação Industrial promoveu, ao longo desses quinze anos, iniciativas 
subordinadas, maioritariamente, à informação sobre a relevância do design industrial de 
alcance diferenciado. Algumas das iniciativas internas eram destinadas aos diferentes de-
partamentos da instituição e aos elementos do NAAI e ao seu substituto NDI; as externas 
funcionavam orientadas não só para o público em geral, mas também para industriais, 
designers ou arquitectos.
Quando, em Portugal, nos anos de 1950, se fazia referência ao design associado à in-
dústria, esta acepção surgia na forma mitigada de “arte aplicada”. O designer integrava uma 
estrutura dependente da reprodutibilidade por cópia7 de objectos que, em conjunto com os 
empresários nas visitas a feiras, salões e exposições temáticas no estrangeiro, com especial 
incidência na Dinamarca, na Alemanha, em Itália e na França, reconheciam-se detento-
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res de potencial comercial a ponto de Daciano da Costa, entrevistado por José Saramago 
(1974), atribuir a essas “peregrinações” de designers e de empresários um valor importante 
no estabelecimento de laços profissionais.
A análise da profissão de designer proporciona a identificação de diferentes traços 
e conceitos, além de permitir a construção de um modelo explicativo substituto das 
habituais tentativas de concentrar e de caracterizar a sociedade a partir do universo 
económico (Rodrigues, 1996). Por sua vez, a profissionalização do designer é alicerçada 
em dinâmicas de actividade profissional diferenciadas que vão desde a desenvolvida pelo 
trabalhador independente8 à do trabalhador assalariado, no ateliê ou numa organização. 
A actividade do designer em Portugal não deve ser entendida como parte integrante 
das profissões liberais (como acontece em outros países, nomeadamente nos Estados 
Unidos e em Inglaterra), porque não existe a regulação do cumprimento de um código 
deontológico emanado de uma associação ou ordem profissionais. Esta actividade é pas-
sível de ser inserida no campo da prestação de serviços – para o caso dos profissionais 
que a exerçam de forma independente – ou no campo dos contratos de trabalho – para 
o caso daqueles que trabalhem sob orientação de outrem.
A profissionalização do design português foi desenvolvida de forma tardia (1), lenta (2), 
difusa (3) e induzida (4):
1)  De forma tardia, já que o design em Portugal, impulsionado pelas condições 
culturais do capitalismo, chegou tardiamente ao modernismo; 
2)  De forma lenta, porque a sua implementação teve avanços e recuos em con-
sequência de estratégias defensivas e reactivas das instituições, dos próprios 
profissionais e, sobretudo, das circunstâncias culturais do país;
3)  De forma difusa uma vez que, apesar de existir a configuração de uma especia-
lização, esta não resultou na criação de mecanismos de regulação e de legitima-
ção, à semelhança das outras profissões;
4)  De forma induzida, porque a prática do design esteve, durante um longo perío-
do inicial, quase sempre ligada à complementarização da prática da arquitectu-
ra; no entanto, o designer, sem reproduzir na íntegra os passos da profissionali-
zação da arquitectura, mimetizou a sua prática e a sua responsabilidade social.
A estratificação anterior permite perceber o modo segundo o qual o exercício do design 
constrói a responsabilidade social após a sua adesão tardia ao modernismo na década de 
1960. Por essa altura, já uma vertente de um modernismo cosmopolita de feições regiona-
listas (Frampton, 1985)9 encontrava um espaço de afirmação alternativo à universalidade 
do Movimento Moderno a partir da ligação às marcas identitárias locais. Neste campo, 
os designers José Espinho10 (1917-1973), Victor Palla (1922-2006), Sebastião Rodrigues 
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(1929-1997), António Garcia (n. 1925), António Sena da Silva (1926-2001), Daciano da 
Costa (1930-2005) e José Cruz de Carvalho (n. 1930) podem ser consideradas figuras re-
presentativas do encontro tardio do design português com o modernismo. 
A pressão consumista e a consequente crítica ao consumo, bem como a emergência 
de uma lógica cultural que resultava do processo pós-industrial dos países centrais, ori-
ginavam alterações às relações do design com a sociedade portuguesa. Nesta perspectiva, 
justifica-se o posicionamento do design na contemporaneidade portuguesa, num período 
onde uma nova face do modernismo tentava opor-se à tradição11 e ao modernismo do 
Estado Novo.  
Neste enquadramento cultural dos anos sessenta do séc. XX, o localismo ou o regiona-
lismo persistem como características dominantes do modernismo. Por outro lado, com o 
propósito de criticar a modernidade veiculada pelo Estado Novo, desponta um vanguar-
dismo com contornos distintos, cosmopolita e de matriz anglo-saxónica, visível em deter-
minadas criações deste período. Num momento em que o modernismo local estava bem 
implantado, surgiu este modernismo cosmopolita, por via das elites intelectuais e artísticas 
mais inconformadas, como contracorrente cultural.
Tal como tinha acontecido no modernismo da geração de Orpheu da primeira década 
do século XX, pode afirmar-se que os anos sessenta portugueses – balanceados pelas ac-
tividades contraculturais que os surrealistas portugueses desenvolveram no pós-Segunda 
Guerra Mundial – retomaram essa vocação modernista que, tal como nas primeiras dé-
cadas do século XX, foi devidamente enquadrada por um desejo de ‘ser contemporâneo’ 
como tentativa de escapar à condição cultural de país isolado do mundo. O modernis-
mo de Fernando Pessoa (1888-1935), de Mário de Sá-Carneiro (1890-1916), de Amadeo 
de Souza-Cardoso (1887-1918), de Santa-Rita Pintor (1890-1918), de Almada Negreiros 
(1893-1970), de Antóno Dacosta (1914-1990), de Mário Cesariny (1923-2006), de Alexan-
dre O’Neil (1924-1986) e de Fernando Lemos (n. 1926) projectava Portugal para além da 
sua malha cultural  local, e o modernismo nos anos de 1960 retomou essa dimensão cos-
mopolita que provinha da vocação internacionalista das vanguardas.
No sentido lato da contemporaneidade, o modernismo enquanto processo continuado 
e repetido sugere, de tempos a tempos, uma oposição formal e informal que, na maioria 
dos casos, se transforma primeiro num momento de anti-modernismo, ou seja, de ruptura 
com o legado modernista que o afronta e, após a assimilação da dúvida existencial mate-
rializada no prefixo «anti» (ou contra), surge, posteriormente, mais estabilizado mas não 
estável, como pós-modernismo12.
O pós-modernismo, que segundo Arnaut (2002) foi trazido dos E.U.A. para a Europa 
nos anos 1960, rapidamente se transformou no paradigma da contemporaneidade, porque 
houve um conjunto de manifestações literárias e culturais nas áreas da arquitectura, do 
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cinema, da pintura, do teatro, da escultura, do design e outras que não cabem nos ‘sacos’ 
do realismo ou do modernismo. Na perspectiva do pós-modernismo, o modernismo ou 
parte dele é considerado como uma força de poder e de legitimação canónica, e isso é algo 
que faz parte do passado tradicional que interessa criticar e substituir13. No entanto, para 
Huyssen (1986), o pós-modernismo é encarado numa linha de continuidade narrativa que 
vem das manifestações das vanguardas europeias e se projecta nas diferentes relações que 
estabelece com o modernismo, assim como com a cultura de massas. Em suma, o moder-
nismo é tido como ‘arma artística’ do liberalismo económico do pós-guerra nos Estados 
Unidos da América [i.e. “arma de propaganda no arsenal da política cultural do anticomu-
nismo na guerra fria” (West, 1993: 168)].
Huyssen (1986) atribui ao pós-modernismo uma responsabilidade social não compagi-
nável com as rupturas propostas por Lyotard (1979) e por Baudrillard (1972, 1995), por um 
lado, nem com a “desmaterialização” do fenómeno racionalista modernista de Habermas 
(1984), por outro. No entanto, West (Op. cit.), ao contrário do que propõe Huyssen (Op. 
cit.), considera que o pós-modernismo nos anos de 1950, mais uma vez na América, era a 
afirmação de uma high art em oposição à cultura de massas. 
Embora se critiquem os autores pós-modernistas pela incapacidade de terem consegui-
do obter resultados práticos interessantes a partir do seu modelo sociocultural, “o posmo-
dernismo mimetiza las práticas sociales, económicas y políticas de la sociedad” (Harvey, 
2004: 134) e, desse modo, contribui para o reconhecimento de muitas formas de opressão 
social. Mas o seu programa cultural não é tão ambicioso, pois pretende cumprir simples-
mente um «contrato temporário» (Lyotard, 1988). 
Deste modo, a análise do percurso de institucionalização do design em Portugal no pe-
ríodo entre 1959 e 1974, ainda que a institucionalização seja sempre considerada como um 
processo em curso, constitui um momento de reflexão sobre o posicionamento do design 
na contemporaneidade portuguesa entre um modernismo cosmopolita de feições locais e 
a ameaça do pós-modernismo oriundo dos E.U.A.
As alterações no paradigma do modernismo fizeram-se sentir, também, no modo de 
pensar o projecto através da introdução do método científico (Alexander, 1964) no de-
sign industrial. Enquanto que o designer gráfico permanecia no seu reduto individualista, 
próprio dos artistas, onde o recurso estilístico se impunha como identidade profissional, 
o designer industrial, em função de uma relação forte com a produção dos objectos e do 
impacto destes nos domínios público e privado, transforma-se num motor de desenvolvi-
mento de mentalidades, a nível local (e.g. Longra) e nacional.
Realça-se, neste ponto, o esforço encetado por alguns designers industriais no sentido 
de introduzirem, em regime de diálogo transversal às outras áreas de conhecimento, as 
bases de um processo assente na sistematização de procedimentos, no contacto com as 
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novas descobertas tecnológicas, com as necessidades dos utilizadores e com a sustentabi-
lidade. Neste período, Daciano da Costa passou por esse encantamento de procedimentos 
do design industrial, onde tudo era justificado de forma científica. À medida que a indús-
tria portuguesa vai perdendo fulgor – já no período posterior ao deste estudo – volta a 
instalar-se um mal-estar nos designers e o método científico acaba por entrar em declínio. 
Contudo, as alterações provocadas pela pós-industrialização determinaram a emergência 
de novas relações dos designers com o consumo e com a prática do design. Esta última, que 
em Portugal começava a estar alicerçada no ensino, não mais abandonará a sistematização 
como recurso fundamental no processo de design. 
A educação em design, que no nosso país não acompanhou o início da institucionaliza-
ção do design, quando deu os primeiros passos no final da década de 1960 (IADE, 1969), 
fê-lo ao mesmo tempo em que a ocidente se desconstruíam os paradigmas industriais e 
culturais que a natureza periférica do país já não conseguia esconder. Deste modo, a cria-
ção dos cursos de design na Escola Superior de Belas-Artes de Lisboa, a partir de 1974, que 
funcionou como um reconhecimento tardio por parte de alguns designers da importância 
do ensino, foi pautada pelo desinteresse do Estado em relação à integração do design no 
ensino superior como área fundamental de estudos.
iv) A problemática e os campos disciplinares
A análise da institucionalização do design português centra-se no estudo das iniciativas 
perpetradas pelas instituições criadas pelo Estado Novo com o objectivo de promoverem 
o design industrial junto das empresas e dos profissionais ligados à actividade projectual14. 
Contudo, este fenómeno, que relaciona os processos institucionais com os profissionais, i.e. 
onde as profissões tendem a conquistar o seu espaço de legitimação alavancadas nas dinâ-
micas institucionais do Estado, de tal forma que em vários países, e não só os desenvolvi-
dos15, não se resumiu apenas à criação de bases de apoio de informação e de formação, mas 
passou sobretudo pela emergência de um ensino especializado em design.
 Relativamente ao período deste estudo – os anos de 1960 – havia a vigência do capitalismo 
do Estado Novo, cujos contornos específicos eram determinados por uma presença obsessiva 
de regulação, exercida pelo Estado, na defesa dos seus interesses estratégicos. Apesar disso, 
coexistiam forças contraculturais, muitas delas no interior das instituições, que criaram con-
dições específicas para que o compromisso com a modernidade se estendesse ao design. 
 Este contexto, determina que se analisem os diferentes aspectos inerentes à problemática 
da institucionalização do design sob a alçada de disciplinas tão diversas como a Sociologia, 
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a História, a Filosofia e a Economia, que a partir dos anos de 1980 sofreram a influência dos 
estudos culturais. Antes de se configurarem como um campo analítico autónomo, os estu-
dos culturais emergiram como disciplina, a partir dos trabalhos realizados no pós-Segunda 
Guerra Mundial, por um grupo de investigadores da área das ciências sociais e políticas das 
Universidades de Birmingham (Center for Contemporary Cultural Studies) e de Frankfurt 
(Institute of Social Research). Os estudos culturais ganharam relevância académica tanto 
pela interpretação crítica do marxismo como pelo interesse por aspectos considerados mar-
ginais à cultura do indivíduo. Neste contexto, despontaram, nos anos de 1980, os estudos 
em design como uma área disciplinar crítica dos fenómenos associados ao design, na senda 
dos pressupostos definidos pelos estudos culturais, ou seja, baseados em preocupações com 
o poder, o género e o controlo (i.e. com o predomínio de um em detrimento do outro). Os 
estudos em design caracterizam-se por uma abordagem interdisciplinar e multicultural das 
várias dimensões do design onde a subjectividade individual ganha importância.
 Outra contribuição relevante para a análise do processo de institucionalização provém 
das teorizações sobre o campo da produção cultural em Bourdieu (1993) e é dada por Wa-
cquant (2005): em contraste com a anterior, que se foca na análise dos aspectos marginais 
da cultura, esta debruça-se sobre o que poderíamos designar de aspectos da cultura das 
elites convergindo no entanto com a primeira no que toca ao destaque que dão à análise 
das relações de poder existentes no interior dos respectivos campos. Para Wacquant (2005: 
117) aquele campo é assimilável a um “campo de forças, isto é, uma rede de determinações 
objectivas que pesam sobre todos os que agem no seu interior”. Este “campo de forças” é 
determinado por valores impostos pelas hierarquias profissionais que emanam das práti-
cas consolidadas, do ensino, dos estilos e das problemáticas que, colocadas pelos elemen-
tos mais destacados, se tornam irrefutáveis. Em conjunto, funcionam como um campo de 
orientações às quais o profissional, sobretudo aquele que quer aceder à profissão, dificil-
mente consegue opor-se. 
Elucidativo da qualidade destas relações são os termos utilizados por Bourdieu (Op. cit.): 
campo de batalha e campo de poder. O primeiro é um território de conflitos onde os indi-
víduos tendem a contornar os obstáculos que encontram no sentido de valorizar o “capital 
artístico” do seu trabalho, i.e., um espaço onde os que se situam numa posição dominante 
procuram conservá-la e protegê-la, enquanto que os que estão numa posição de dominados 
não hesitam em utilizar estratégias de subversão para escapar a essa condição de marginali-
zados. Para Bourdieu (Ibidem), são estes conflitos que constituem o “motor da história” do 
campo da produção cultural. No segundo – o campo do poder –, perfilam as instituições 
com os respectivos poderes (económico, político e cultural) os quais são activamente pre-
servados pelas classes dominantes (Wacquant, 2005).
 A relevância destes aspectos das relações de poder para a institucionalização do design 
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pode ser constatada com aquilo que se passa em Portugal nos anos de 1960 e que a análise 
das diversas informações recolhidas revelam. A afirmação social do designer faz-se num 
contexto fortemente influenciado por um gosto resultante das estratégias de consumo de 
uma economia de mercado. Neste propósito, assumiu particular importância a estética, não 
como discussão filosófica, mas como ligação primordial à forma dos objectos que, depois 
de assimilada pelo público, adquiria as características de gosto, ou seja, enquanto a estética 
era intrínseca ao objecto, o gosto era-lhe extrínseco no sentido de que fora determinado por 
outros factores, sobretudo o consumo. Infere-se daqui que os objectos que compõem a cul-
tura material, além das características estéticas próprias (forma), estabelecem relações com 
as pessoas e com o seu quotidiano (cultura). Além disso, a cultura material16 é determinada 
pelas condições de acesso dos indivíduos ao consumo, nomeadamente daqueles que, fruto 
da melhoria das condições de vida dos portugueses, aspiravam aceder à modernidade.
 Todavia, o consumo era refreado pelo Estado Novo, ainda que este, através do INII, pro-
curasse estimular a produção industrial com recurso a novas noções de gestão e de pro-
dutividade. O design, por sua vez, continuava a ser entendido pelo Instituto Nacional de 
Investigação Industrial como um termo sinónimo de estética mas, o processo de institucio-
nalização do design seguia uma via não institucional dependente da capacidade do merca-
do para desenvolver uma apetência pelo consumo (gosto), explicitamente influenciado por 
uma cultura material internacional veiculada pela imprensa e, sobretudo, pelo cinema. Mais 
tarde, a partir de 1969, a relação do INII com o design seria alterada, não só por via do con-
tacto com os resultados da efectiva integração do design industrial em algumas empresas 
nacionais como, essencialmente, pelo regresso de alguns designers ao INII, depois de uma 
estada prof ícua em Londres que incluiu um olhar atento à actividade do Design Center lo-
cal. A tentativa de industrialização do design industrial que se seguiu insere-se numa via de 
consolidação institucional dos objectivos do INII.
 Deste modo, a institucionalização do design português constitui-se como uma dimensão 
específica como consequência do papel desempenhado pelo INII na divulgação e implemen-
tação do design industrial nas empresas. Simultaneamente, por uma via não institucional, 
seguem a profissionalização e a educação do designer. O processo de institucionalização da 
profissão desenvolveu-se de forma lenta devido à inexistência de mecanismos de controlo 
da actividade, facto este que conduziu à permanência da auto-regulação, e a ambiciona-
da autonomia profissional é, neste período, uma conquista individual de poucos designers. 
Quanto ao processo de educação dos profissionais, encontrava-se numa fase mais atrasada, 
face à relutância que o poder político mantinha em relação à criação do ensino em design 
como uma área disciplinar própria. Não é alheio a este assunto o facto de existir, no universo 
académico, um desconhecimento das características do design e, num meio habitualmente 
fechado e dominado por algumas áreas de conhecimento, a inserção do design, enquanto 
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área de estudos independente foi sendo, naturalmente, adiada. Registam-se, neste propó-
sito, os contributos de algumas disciplinas dos cursos ministrados na SNBA, no IADE, na 
Ar.Co e, também na EADAA, no sentido de veicularem os princípios estruturais do projec-
to em design.
v) O enquadramento e a diferenciação
Analisar a institucionalização do design português implica a compreensão das dinâmicas da 
institucionalização encetadas por organismos próprios, da profissionalização onde as activi-
dades com percursos similares desempenham um papel referencial importante e da educa-
ção como um fenómeno de sistematização teórica e prática dos procedimentos do design.
O design é uma actividade profissional centrada na prática cultural (com dimensão eco-
nómica e social) ao contrário de outras, como as engenharias cuja prática é de natureza 
económica (com dimensão cultural) e a medicina ou a sociologia que subordinam a sua 
actuação à prática social (com dimensão económica e cultural). Deste modo, a institucio-
nalização do design processar-se-ia de forma peculiar uma vez que, em termos profissio-
nais, os designers possuíam uma base de conhecimentos e de competências assente na 
técnica e na arte. Neste contexto, Freidson (1986) alerta para a natureza ambígua destas 
profissões (as que se relacionam com a arte), porque “fornecem traços de singularidade 
à sua jurisdição e ao processo de profissionalização, face a outros grupos profissionais” 
(Cit. em Gomes, 2000: 60). Mais tarde, Freidson (1996), no artigo “Why art cannot be a 
profession?”, acaba por considerar as profissões ligadas às artes visuais como sendo anali-
ticamente impossíveis de se compararem a outras de cariz diverso. Há características no 
perfil de “tipo ideal” que não se podem encontrar nas profissões artísticas, nomeadamente 
aquelas que dizem respeito ao controlo que os profissionais exercem sobre o mercado. A 
este propósito, o sociólogo americano da New York University sugere que os profissionais 
das actividades ligadas às artes visuais sejam considerados em paralelo com os cientistas e 
avaliados de acordo com os mesmos pressupostos formais.
O retrato dos artistas (onde se incluem os designers) e dos cientistas têm traços comuns 
(Conde, 1998; Viegas e Costa, 1998): mau grado o estatuto social que os destaca, ainda que 
num plano simbólico e abstracto, na realidade, aqueles agentes sociais são minoritários não 
só em termos numéricos, mas também do ponto de vista material e do poder.
A técnica e a arte pressupõem a existência da experimentação como factor de dife-
renciação das “outras” profissões. A experiência – “que tem na subjectividade o primeiro 
recurso insubstituível, intermutável, para a criatividade exigida pela profissão” (Viegas e 
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Costa, op. cit.: 184) – gera uma intelligentsia, dá um “sentido”, um “estatuto público” e le-
gitima a actividade profissional assente na criatividade17. De igual forma, a auto-satisfação 
profissional dos artistas depende “de aspectos intrínsecos e do prestígio da profissão” e, 
quando existe insatisfação, ela prende-se sobretudo com a componente remuneratória da 
actividade (Conde, op. cit.). 
Nesta acepção, o design, tal como a arquitectura, “é a expressão cultural de interesses 
económicos e políticos” (Massapina, 2007: 10) e, conscientes desta máxima, os designers 
actuam num universo onde os “agentes” (encomendadores) determinam o exercício da sua 
actividade. No entanto, a profissão de designer em Portugal está isenta de regulação e de 
controlo, ou seja, não existem “autoridades” (regulamentadores) que confiram ao design as 
características de uma “profissão liberal”. Em vez disso, quando não subordinados e sujei-
tos ao poder de direcção de uma entidade patronal (trabalhadores por conta de outrem), 
os designers são trabalhadores que exercem a sua actividade de forma independente (i.e. 
trabalhadores independentes).
Em 1976, foi criada uma associação profissional (APD) com o intuito de vigiar e regular 
a actividade dos designers mediante o estabelecimento de um código deontológico ou de 
conduta. A regulação constitui-se como uma “exigência” do Estado no sentido de proteger 
os interesses do público e, da parte dos profissionais (e da organização que os representa), 
como a possibilidade de encontrarem e difundirem os contornos da sua responsabilidade 
social. Durante todos estes anos, perante a dificuldade da classe em regular a prática profis-
sional, a universidade, através dos diplomas outorgados, passou a deter o “controlo simbó-
lico” da actividade. Esse papel é também desempenhado pelos cursos superiores de design 
de forma efectiva por meio do acompanhamento dos alunos em estágios profissionais, do 
apoio a concursos nacionais e internacionais, bem como da divulgação do seu trabalho 
quando este se revela pertinente para as instituições. 
Por conseguinte, na ausência de estudos sobre a institucionalização do design em Por-
tugal consultaram-se trabalhos desenvolvidos sobre assuntos relacionados com os outros 
aspectos sectoriais primordiais: profissionalização e educação. Perante esta realidade, o 
estudo “Os Engenheiros na Sociedade Portuguesa: Profissionalização e protagonismo”, de 
Maria de Lurdes Rodrigues (1996), permitiu contactar com a especificidade da engenha-
ria enquanto profissão e estabelecer as diferenças entre estes profissionais e os designers. 
Por sua vez, Pedro Brandão (2004), em “Ética e Profissões, no Design Urbano. Convicção, 
responsabilidade e interdisciplinaridade. Traços da identidade profissional no desenho de 
cidade”, desenvolveu uma pesquisa em torno das questões éticas das profissões ligadas ao 
desenho da cidade. Enquanto o primeiro estudo aborda as profissões numa perspectiva sis-
témica (i.e. a actividade profissional reflecte um conjunto de variáveis internas e externas 
que ao interagirem determinam a sua natureza); o segundo, apesar de aceitar a teoria geral 
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de Rodrigues (Op. cit.), considera que a actividade profissional do arquitecto tem uma 
auto-regulação determinada, em grande parte, pela ética e pela responsabilidade social do 
profissional18. 
A actividade do designer em correlação com o enquadramento da profissão dos enge-
nheiros e dos arquitectos, deveria ser colocada mais próxima da prática do arquitecto do 
que da actividade do engenheiro, sobretudo se se considerar que este é um período em 
que a primeira ainda não adquiriu o estado de regulação profissional da segunda. Todavia, 
na prática, a característica de trabalhador independente coloca a situação profissional do 
designer em paridade com a dos artistas e a de outros profissionais das artes.
Há uma explicação de ordem política para a diferenciação dos grupos ocupacionais: 
enquanto que nos Estados Unidos da América as profissões têm um significado mais fun-
cionalista e são reconhecidas como grupos de pressão junto dos diferentes tipos de poder 
existentes, na Europa continental, aquelas não têm a mesma expressividade, porque os 
Estados exercem sobre elas um poder e um controlo que acabam por ser determinantes na 
sua organização. No caso português, esta realidade acaba por funcionar de forma perversa, 
ou seja, o Estado estabelece um controlo reduzido a certas actividades, deixando aos pro-
fissionais a possibilidade de se auto-regularem, ainda que isso contrarie a sua vontade.
Perante este estado de coisas e considerando que a ética, a responsabilidade e a compe-
tência (expertise) se constituem como elementos definidores e construtores da identidade 
profissional, cumpre questionar o modo segundo o qual o exercício de uma actividade se 
baseia na auto-regulação e de que forma é possível estabelecer um compromisso ético com 
a sociedade sem uma efectiva regulação da actividade.
A análise do percurso de institucionalização do design português, no período entre 1959 e 
1974, reflecte as condições de modernização que construíram o paradigma da contempora-
neidade e moldaram a sociedade portuguesa da década de 1960. Contudo, como o contexto 
sóciocultural se alterou nos anos que se seguiram a 1974, a institucionalização do design, 
no que respeita, essencialmente, às dimensões “profissionalização” e “educação”, ficou em 
aberto19.
vi) A organização e os critérios metodológicos
“O Tempo e o Modo”20 – um dos exemplos mais significativos do periodismo contemporâ-
neo português – sustenta o título desta dissertação. Deve depreender-se da sua utilização 
que, numa perspectiva cultural, a revista e o nome se prestam como metáfora para a pro-
blemática da institucionalização do design em Portugal.
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 A dissertação divide-se em três partes de acordo com a lógica narrativa do olhar 
cinematográfico: PLANO GERAL, 1ª Parte, Enquadramento teórico – A emergência 
do Design em Portugal e As condições culturais; PLANO MÉDIO, 2ª Parte, Problema-
tização, Modelo e Metodologia – Institucionalização, profissionalização e educação: 
Conceitos, contextos e morfologias essenciais e objectivos e métodos de investigação; e 
GRANDE PLANO, 3ª Parte, Componente empírica – Institucionalização do design 
em Portugal: especificação do domínio e operacionalização.
No PLANO GERAL, pretende-se abordar a emergência do design em Portugal como 
fenómeno cultural cujas bases teóricas fundamentais se estruturam em dois campos: a 
modernidade e a identidade. Num período histórico caracterizado pela profusão de formas 
de estar, de pensar e de fazer a cultura, e que iam da vanguarda ao tradicional, é natural 
o empenho em encontrar percursos/respostas para as relações que se operaram na so-
ciedade e que, inevitavelmente, são o resultado das múltiplas transformações identitárias 
entretanto ocorridas.
No PLANO MÉDIO reflecte-se sobre os dispositivos metodológicos e os conceitos, 
contextos e características da institucionalização, da profissionalização e da educação, 
aspectos essenciais deste estudo. No que respeita à definição do modelo de análise, este 
apoia-se no estudo realizado por Collyvas e Powell (2006) sobre a institucionalização do 
conhecimento científico desenvolvido na Universidade de Stanford.
No GRANDE PLANO focaliza-se o olhar nos dois casos de estudo: o INII e a Longra/
Daciano da Costa. O INII, que se explorará no corpo da tese, configura-se como o caso 
substantivo da tentativa de institucionalizar o design português, no período estabelecido 
entre o início da actividade (1959) e o início do seu declínio (1974). Relativamente ao outro 
caso de estudo – a Longra e o designer Daciano da Costa –, considera-se um caso paradig-
mático e expectável do que deveria ter acontecido em Portugal, nos anos de 1960, no que 
concerne o relacionamento entre uma empresa e um designer. O trabalho desenvolvido 
em parceria pelo empresário Fernando Seixas e pelo designer Daciano da Costa tornou-se 
exemplar quer na aplicação de um sentido para a modernidade quer, posteriormente, na 
incapacidade para compreender e se adaptar às alterações económicas que os contextos 
socioculturais extraídos da globalização determinavam. O período de 1959 a 1974, focado 
na actividade do INII e na de Daciano da Costa para a Metalúrgica da Longra, permite 
obter uma perspectiva do processo de institucionalização do design português que, apesar 
de não ser a única, é aquela que, excluindo as outras, se considera a mais operativa.
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 Notas da Introdução
1 Da teoria da dependência resultou a constatação de que os países periféricos estaam economicamente 
dependentes dos países centrais e que a sua ascensão não seria perpetrada etapicamente como era con-
icção da teoria marxista. Desta reisão da teoria marxista emerge a conicção de que os países periféricos 
(aqueles que subsistem da exploração agro-pecuária e de matérias primas para exportação) estariam depen-
dentes das políticas económicas dos países centrais (largamente desenolidos). Desta teoria desenole-se 
outra – a teoria do sistema mundial – da qual Boaentura Sousa Santos explora o conceito de países semi-
periféricos (também designados de países em desenolimento) onde, de acordo com o sociólogo, Portugal 
se inseria, no período deste estudo (. Capítulo 2).
 Há um episódio que ilustra o facto de Portugal querer fazer parte do grupo de países desenolidos. “Em 
Maio de 1957 constituem-se os grupos de trabalho no seio da OCDE com o objectio de estudar a Zona de 
Lire Câmbio. Portugal recusa-se a participar no grupo destinado aos países subdesenolidos reclamando 
ser um «país em ias de desenolimento».” Em http://www.min-nestrangeiros.pt/mne/ahd/cron.html (Última 
isita em 04/12/08)
2 O “capital humano”, que advém dos conceitos de “capital fixo” relativos à maquinaria e de “capital variá-
el” relacionado com os salários, reporta-se ao capital incorporado pelas pessoas sob a forma de saúde e 
educação, sendo um dado importante no modo de aferição do estado de desenolimento económico dos 
países.
3 Por “Estado Noo” português (houe um período com a mesma designação no Brasil) considera-se o perí-
odo que vai da instauração da ditadura com o golpe militar de 28 de Maio de 1926 até à sua queda em 25 
de Abril de 1974. Por ezes, faz-se coincidir o Estado Noo com o Salazarismo; contudo, tal não é histori-
camente correcto, uma ez que Salazar chega ao poder em 1928 como Ministro das Finanças e morre em 
1970, em plena época marcelista.
4 A Metalúrgica da Longra (ex-MIT), empresa fundada na região de Felgueiras, em 1920, por Américo Martins, 
estaa inserida num tipo de relações, que do ponto de ista material e simbólico, assentaam no “paroquia-
lismo histórico” (Lage, 1995). A fábrica expandiu-se a partir das alterações iniciadas na década de 1950 e 
prosseguidas na década seguinte, com a introdução dos princípios da sistematização no processo produtio 
industrial. Nesse âmbito, o design industrial (com Daciano da Costa) tem um papel fundamental, sendo a 
Longra reconhecida “na região como a primeira unidade industrial de ponta […] e, considerada a níel nacio-
nal, pioneira no domínio de design de mobiliário” (Idem, op. cit.: 134).
5 Não deixa de ser paradoxal que a mesma entidade (o Instituto), na mesma altura, tenha duas designações 
para uma mesma actiidade: de um lado, a “estética industrial” para a Quinzena e, do outro, o “industrial 
design” para a Exposição.
6 Esta baliza não exclui outros acontecimentos como, por exemplo, o início da publicação de “LISBOA Cidade 
triste e alegre” de Costa Martins e Victor Palla e de Almanaque, com direcção gráfica inicial de Sebastião 
Rodrigues. Há também a destacar a criação do ateliê de Daciano da Costa e o início da aplicação do pro-
grama do II Plano de Fomento Nacional (que determinou a criação do INII), tudo isto a montante, em 1959. 
A jusante, em 1974, regista-se a queda do regime fascista como acontecimento de ruptura paradigmática.
7 Como se erá adiante, algumas empresas, nomeadamente a Longra, perante esta eidência tee necessi-
dade, em determinados períodos, de “legalizar” esse sistema de cópias comprando direitos de produção ou 
estabelecendo parcerias industriais.
8 Na definição de Freire (1995: 17), trabalhador independente “é aquele que exerce actiidade por conta própria 
e não emprega habitualmente assalariados.” O próprio sociólogo esclarece que a definição conceptual pode 
pecar por imprecisão na medida em que o “habitualmente” se aplica quando o trabalhador independente tem 
necessidade, esporadicamente, de recorrer a mão-de-obra eentual. Isso acontece, por exemplo, quando 
há necessidade de dar resposta a uma encomenda de maior dimensão, sem que isso represente “a procura 
de um lucro extra por alargamento da capacidade produtia.” No entanto, existem outras interpretações e 
definições de “trabalhador independente”: o INE (Instituto Nacional de Estatística) fala de “trabalhador por 
conta própria” ou “trabalhador por conta própria sem assalariados”; o EUROSTAT (departamento estatístico 
da União Europeia) parte do princípio de que a actiidade do “trabalhador independente” é apenas uma fase 
inicial da criação de uma futura empresa; a OCDE insere na mesma categoria, os patrões e os profissionais 
que trabalham por conta própria sem qualquer referência a assalariados; e a OIT (Organização Internacional 
do Trabalho) agrupa em torno dos “trabalhadores independentes” os 1) patrões que possuem e exploram 
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uma empresa não constituída em sociedade; 2) os trabalhadores por conta própria e 3) os associados das 
cooperatias de produtores e os trabalhadores familiares não remunerados (Idem, op. cit.: 19-20).
9 Na linha do que propõe Frampton (1985) ao analisar a obra de Álaro Siza Vieira neste período.
10 Embora José Espinho seja da geração anterior àquela cujas figuras nomeamos, Manaças (2005: 204) considera-o 
como a primeira pessoa “que se consagrou, em Portugal, a uma actiidade que mais tarde iria a conhecer-se pelo 
nome de design industrial.” A sua actiidade na empresa Móveis Olaio constitui uma referência na institucionalização 
de um gosto moderno.
11 Neste contexto, a tradição deve ser vista como aquela que está ligada às elites conservadoras de pendor rural/cleri-
cal. Há, também, a tradição clássica que em da Academia mas, em Portugal ,não tem grande expressão.
12 Todas estas terminologias correspondem a axiomas que carecem de ser testados em temporalidades e em 
contextos específicos. Em suma, quando se fala de modernidade e de contemporaneidade assume-se que 
existem árias dimensões de ser/estar moderno: umas de natureza modernista e outras, mais radicais, de 
perfil pós-modernista que, inevitavelmente, resultam do que se entendeu, num determinado contexto, por 
modernismo e pós-modernismo.
13 “The modernism against which artist rebelled was no longer felt to be an adersary culture. It no longer felt to 
be an adersary culture. It no longer opposed a dominant class and its world iew, nor had it maintained its 
programmatic purity from contamination by the culture of industry. In other words, the reolt sprang precisely 
from the success of modernism, from the fact in the United States, as in West Germany and France, for that 
matter, modernism had been perverted into a form of affirmative culture”. (Huyssen, 1986: 190)
14 A actiidade projectual obserada como um processo metodológico do design que, desde a sua ligação ao 
“artístico”, reiindica uma originalidade e uma autonomia das outras disciplinas do desenho (artes plásticas 
e arquitectura). Este processo acelerou-se com o modernismo e com a industrialização a partir da segunda 
metade do séulo XX.
15 Como é o caso da Turquia (Cf. Hasdogan, 2009).
16 A cultura material incide sobre as necessidades das massas em detrimento das do indiíduo e das elites, 
assim como priilegia os factos repetidos e não o acontecimento. Predominam as definições de cultura ma-
terial ligadas à antropologia, as quais enfatizam a utilidade dos objectos na sociedade. No entanto, quando 
Appadurai (1986: 5), na emergência dos cultural studies, se refere aos artefactos como “… the things them-
seles, for their meanings are inscribed in their forms, their uses …”, considera-se que estes, na sociedade 
de consumo, adquiriram um sentido e não só uma utilidade.
17 “A criatividade encontramo-la, pois, reiterada nas definições da prática artística enfatizando a importância da 
concepção, das ideias noas ou originais”. (Viegas e Costa, 1998: 182)
18  Há outras inestigações que merecem especial atenção, como a tese de mestrado de Sandra Pinto Gomes 
(2000), A Construção da Profissionalização dos Arquitectos em Portugal: Um estudo sociológico, ISCTE, 
Lisboa; a tese de doutoramento de Jorge M. Martins (2005), A Sociologia do Livro, tese de doutoramento, 
ISCTE; e o liro de Vasco Massapina (2007), O Risco do Arquitecto. Interesse público e autonomia da profis-
são, Arqcoop, Lisboa.
19 Talez resida neste ponto a ‘sua’ própria modernidade.
20 Revista fundada em 29 de Janeiro de 1963, tendo como primeiro director António Alçada Baptista. Ligada à 
Editora Moraes e à colecção do Círculo do Humanismo Cristão, na primeira fase, congrega um conjunto de 
intelectuais católicos que se opunham ao salazarismo. Entre eles estão Nuno de Bragança, Pedro Tamen, 
Alberto Vaz da Silva, Adérito Sedas Nunes, João Benard da Costa e Orlando de Carvalho. Em 1968, influen-
ciada pelo Maio de 1968 e sob a direcção de Benard da Costa e Helena Vaz da Sila, a reista perde algumas 
das suas raízes católicas. Nesta fase colaboram, entre outros, Luís Miguel Cintra, Nuno Júdice, Jorge Sila 
Melo, Alfredo Barroso e Manuel Gusmão. A entrada, em 1970, de Arnaldo Matos e Amadeu Lopes Sabino 
introduz uma linha maoísta, sendo por isso considerada a porta-oz nacional do moimento.
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Capítulo 1
A emergência do Design em Portugal
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Nota introdutória
Este primeiro capítulo do Enquadramento Teórico é dedicado à revisitação histórica da 
actividade cultural portuguesa reflectida no modo de pensar e de agir dos pioneiros do 
design em Portugal, uma vez que esse espírito progressista de mudança da sociedade se 
torna  fundamental, quer para o aparecimento de uma geração de designers modernos nas 
décadas de 1950 e 1960, quer para o início do processo de institucionalização do design 
português nesse período.
Nesta problematização, as componentes social e económica – conceitos fundacionais do 
arco cultural – orientam e são orientadas pelas lógicas internas e externas dos Estados, e 
pelos modos de reflectir, de relacionar e de criticar.
Desde os primeiros registos de inconformismo de Almeida Garrett, no século XIX, que se 
aspirava a viver numa sociedade com um projecto cultural moderno, a par do que aconte-
cia noutros países. Esta ideia fora já expressa pela Geração de 70 com Antero de Quental 
e, mais à frente, no início do século XX, é retomada pelo emergir do fenómeno modernista 
com os grupos da Orpheu e da Seara Nova e, mais tarde, adormecida na longa agonia do 
Estado Novo. Viria a ser ressuscitada através do neo-realismo, do surrealismo e, sobretu-
do, dos episódios de vanguarda que, nas décadas de 1950 e 1960, tentaram desconstruir o 
ideário fascista que teimava em resistir a todas as pressões internas e externas.
Apoiados na historiografia de José-Augusto França, que divide a arte portuguesa do século 
XX em gerações de modernistas, procura-se situar os precursores do design, aqueles que, 
enquadrados pelas artes tradicionais, contribuíram para que o imaginário da vida moderna 
da sociedade portuguesa se aproximasse, sobretudo na década de 1960, da contemporanei-
dade europeia.
Os anos de 1950 foram determinantes na configuração de uma rejeição do ideário histó-
rico-patriótico orquestrado por António Ferro na “sua” política do espírito. Por sua vez, os 
anos de 1960, constituem-se como os “verdes anos” da modernidade portuguesa, em cuja 
inscrição o país não podia opor-se. Falar de design em Portugal nos anos de 1960 é, antes 
de mais, falar de uma realidade cultural em mudança que, apesar do atraso em relação às 
dinâmicas de desenvolvimento internacionais, desencadeou o processo de institucionali-
zação de uma actividade profissional moderna.
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Todos os homens são designers. Tudo o que fazemos em quase todo o tempo é design pelo 
que o design é básico para a actividade humana. O programa ou organização de qualquer 
acto com um propósito pré-determinado constitui o processo de design (…) Design é 
escrever um poema épico, realizar um mural, pintar uma obra de arte, compor um concerto 
(…) design é o esforço consciente para impor uma ordem significativa. Como vemos os 
limites propostos para o design não são rígidos e o raio de acção sobrepõe-se ao de outras 
actividades e disciplinas.
Victor Papanek (1972: 17)
Fundamentalmente, não há diferença entre o designer e o artista. Lidando com o assunto do 
design, o conhecimento da história de arte é tão indispensável como a linguagem da arte.
Paul Rand1 (1996)
1. O que é o design?
1.1. O design no ecossistema cultural
Na Europa, os anos cinquenta e sessenta do século passado foram anos de balanço da reconstrução, de implementação de estratégias orientadas para o desenvolvi-mento económico, de criação de massa crítica nas áreas da gestão empresarial, 
de descolonização e de radicalização de posições em relação ao rumo das políticas nacio-
nais e internacionais nas áreas dos direitos humanos e dos direitos dos povos à autodeter-
minação, de alteração do programa modernista universal; do início da hegemonia cultural 
norte-americana, e, em Portugal, foram anos de afirmação do design.
O design, desde os seus primórdios, está ao serviço do progresso. Este facto colo-
ca-o sob o domínio dos Estados e dos respectivos programas culturais. Os Estados 
utilizam-no, de modo diferenciado, como veículo estratégico das suas convicções de 
modernidade. Nesse âmbito, a análise do percurso de institucionalização do design 
– definido pelo processo de construção social do designer – permite aferir o design 
como parte integrante desse sistema cultural, onde a busca de soluções para os proble-
mas é determinada pelas necessidades dos utilizadores, dos produtores, dos designers, 
dos prescritores e do público em geral, num determinado contexto histórico. Contudo, 
à medida que se vão alargando as expectativas da sociedade em relação à sustentabi-
lidade e à diversidade enquanto formas de reprodução mais equilibradas, o design e o 
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designer constituem-se como partes fundamentais de um vasto ecossistema cultural.
O percurso histórico do design, no que diz respeito à prática e ao conhecimento, é visto 
através de quatro etapas, as quais correspondem a outras tantas fases de desenvolvimento 
cultural:
i)  Na fase inicial, segue uma via artística, própria das artes e of ícios, onde a relação 
mestre/aprendiz se constitui como um paradigma profissional orientado para a 
reprodução social do designer. A profissão resulta do reconhecimento atribuído 
pelas elites ao valor estético dos artefactos e à capacidade do artesão-designer os 
dotar de utilidade; 
ii)  Na fase de racionalização, os procedimentos industriais deveriam planificar e es-
truturar a produção tendo em vista o aumento e a melhoria da produtividade, 
pelo facto de, neste período, começar a existir um utilizador bem definido. No que 
respeita à relação do utilizador e do produtor com os objectos, assiste-se à tensão 
entre o valor de uso e o valor de troca;
iii)  Numa fase mais avançada, já na década de 1960, o designer começa a ser vis-
to como coordenador de equipas multidisciplinares que desenvolvem o projecto 
numa perspectiva sistémica. O designer adquire de tal modo uma maior consciên-
cia do seu papel social que essas preocupações são integradas no projecto. Neste 
contexto, o mercado assimila as preocupações ambientais do designer e do utili-
zador que, tal como o designer, está mais ciente da representatividade das relações 
com os objectos na esfera do consumo; 
iv)  Nesta época pós-industrial em que se vive, o design é também visto como crítica, 
i.e., como contracultura e, nesta acepção, as preocupações do designer são orien-
tadas para a subversão dos valores de consumo.
Em Portugal, o percurso apresentado é de dif ícil inscrição. Poder-se-ão descobrir alguns 
designers portugueses na primeira fase, mas ter-se-ia que estender a segunda fase até aos 
anos de 1970, fazendo-a coincidir com a participação no programa de desenvolvimento do 
país, havendo, ainda, lugar à intervenção de alguns produtores nas alterações desencade-
adas pela reconversão industrial e na adaptação das empresas às solicitações do mercado. 
Na terceira fase, inscrever-se-iam alguns designers que, à semelhança daqueles cuja acti-
vidade profissional possibilitou a afirmação do design enquanto disciplina autónoma, en-
contraram forma de corresponder às pretensões dos industriais sobre as questões sociais 
e ambientais que constam do relatório do estudo apresentado por Gui Bonsiepe, em 1978, 
no âmbito do CECD (Organization for Economic Co-Operation and Development). Quan-
to à última fase, as escolas de design têm servido para impulsionar a crítica em design, 
tornando-se, por isso, incubadoras do fenómeno contracultural. Neste domínio, sobressai 
a relevância pedagógica de alguns designers portugueses.
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1.2. O design como conceito
O design é gerado por conceitos em constante mutação e mantém-se numa fase concep-
tual dinâmica, em virtude das mudanças culturais significativas originadas pelo aperfeiço-
amento do modelo de desenvolvimento do capitalismo industrial.
No ambiente pós-moderno (onde o conceito de disciplina difere daquele que se tinha à 
entrada da década de 1960 e o desejo de autonomia se expunha na relação entre a prática e 
a teoria do design) as relações são caracterizadas por uma “erosão da distinção” (Whiteley, 
1998), ou seja, há um esbatimento da teoria e da prática do design através da sua integração 
num processo simbiótico em que a interdisciplinaridade [Julia Kristeva fala de “ansiedade 
da interdisciplinaridade” numa entrevista concedida a Defert (Coles e Defert, 1998:  1-21)] 
surge no design como um traço essencial na sua adaptação às circunstâncias culturais da 
modernidade.
Neste consenso, Whiteley (Op. cit.) propõe seis modelos de abordagem da prática e da 
teoria do design (com limites históricos previsíveis nos campos da profissão e do ensino 
do design), onde coexistem a relação interdisciplinar e a inter-relação. O primeiro modelo 
releva da construção de um perfil do designer formal, herdeiro das características fun-
cionalistas da profissão. Por outro lado, o designer teórico encontra-se nos antípodas do 
designer formal ao assentar a sua relação com o design na reflexão teórica. Apesar deste 
posicionamento ser rejeitado pelos defensores do design como disciplina essencialmente 
prática, à medida que foi aumentando a quantidade e a qualidade da reflexão em design 
e, consequentemente, a emergência de uma constelação de teóricos e críticos, assistiu-se 
ao despertar do designer para as questões que envolvem a história, a teoria e a crítica do 
design.
O designer teórico resulta do aparecimento do designer político, cujas origens remon-
tam às primeiras vanguardas artísticas, nomeadamente, ao futurismo, ao dadaísmo e, so-
bretudo, ao construtivismo russo, nas primeiras décadas do século XX. O designer político 
ao aderir a um movimento político e social organizado, cujas ideias e acções ajuda a re-
forçar através da comunicação visual, transforma-se num activista dessas causas. À medi-
da que a questão da sustentabilidade ambiental começou a ter importância económica e 
cultural, a partir da década de 1960, o designer político readquiriu um espaço relevante na 
sociedade contemporânea na luta incessante contra os exageros do consumo, i.e., contra 
os denominados designers do consumo. Esta categoria de profissionais tende a ver o design 
como uma actividade essencialmente “profissional” cuja dependência do “mercado” e do 
marketing não é susceptível de ser criticada. Os objectos são considerados por eles, como 
“produtos” e as pessoas como “alvos”, rejeitando, dessa forma, qualquer outra manipulação 
ideológica.
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Quando a tecnologia encontra um designer crente nas suas potencialidades hipnóticas, 
Whiteley (1998) sugere que se está na presença do designer tecnológico. As suas caracte-
rísticas assentam numa impressionante capacidade de absorver a tecnologia (e a ideologia 
inerente) e de se concentrar nos fenómenos exclusivamente tecnológicos. O pensamento 
em design confina-se ao domínio da tecnologia.
No último grupo está aquele que se pode definir como o ideal-tipo: o designer com va-
lores. Apesar do carácter utópico da definição, estes designers possuem determinados va-
lores e princípios que os responsabilizam perante as pressões do “mercado”, da tecnologia 
e da sociedade de consumo. É o modelo desejado e difundido quer nas escolas de design, 
quer nas associações profissionais, porque prepara os alunos e alerta os designers para as 
questões sensíveis da profissão.
No livro Design History and the History of Design, Walker (1990) afirma que o design é 
polissémico: pode referir-se i) aos produtos manufacturados com a ajuda do design; ii) à 
aparência do objecto – como adjectivo; iii) a um processo – à prática do design; iv) ou ao 
resultado desse processo ou acto – o objecto.
O design utilizado no desenvolvimento dos produtos manufacturados (i) tem sido, ao 
longo da história, a sua característica primordial. Na acepção de Fuller (1971: 4), design 
é um “esforço consciente e intuitivo de impor uma ordem com significado.” A dimensão 
consciente é determinada pelo lado cerebral, pela procura racional, pelo processo intelec-
tualizado (Ibidem), enquanto que a dimensão intuitiva é inconsciente e emerge como um 
sinal de liberdade face a uma ordem qualquer.
Paul Rand – questionado sobre o seu processo de trabalho – fala da “intuição” como um 
factor decisivo no processo de design, na medida em que torna possível uma solução encon-
trada fora da razão: “I just designed. [It is] something you do intuitively. You just do it.”2
Para Bonsiepe (1997), as competências do designer centram-se na sua capacidade de 
percepcionar o mundo que o envolve, de questionar, de formular e de avaliar, tudo isto com 
uma forte sensibilidade estético-formal que advém da sua formação artística.
O design enquanto qualificativo (ii) de uma determinada aparência do objecto não se 
reporta ao processo de design. É a alienação da dimensão ontológica do design, ou seja, as 
características fundamentais dos artefactos são ignoradas face ao valor simbólico que lhes 
é exterior: o valor de posse. 
O design, enquanto processo (iii), está presente em vários campos, do científico ao ar-
tístico, tornando-se comum a muitas áreas. O designer apercebe-se da lógica dos artefac-
tos, desde a sua utilidade até à relação entre eles, «colocando-as em contacto umas com 
as outras, como partes de uma coisa maior» (Gedenryd, 1998: 1). No entanto, aquilo que 
se entende por processo de design está relacionado com os esforços de alguns cientistas 
em definir um conjunto de princípios estruturais básicos, cujos fundamentos teóricos são 
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assertivos para diferentes campos de actuação do design. Pode parecer que o design me-
thods, assim designado por Alexander (1964) e Jones (1970), responde pragmaticamente 
ao programa modernista universal, bem como à ideia de progresso industrial e tecnológico 
dos Estados. Contudo, pode ler-se que as ideias veiculadas pelos autores na metodologia 
proposta, apesar de poder ser aplicada a diversas áreas projectuais, pressupunha um cru-
zamento com as características primordiais do designer: a criatividade e a intuição.
Durante a década de 1960, os esforços dos pioneiros do design methods configuram uma 
reacção ao programa modernista no sentido de aperfeiçoarem os mecanismos de partici-
pação do designer no modelo industrial em transformação. As características do método, 
da proposta e da solução estão de tal maneira ligadas que a actividade e os resultados são 
inseparáveis (Buchanan, 1998). 
No que respeita à criatividade, a prática que mais se aproxima do design é a do cien-
tista. Ambas se resumem a entender o problema e a produzir a solução utilizando, para o 
efeito, uma elevada percentagem de criatividade (Conde, 1998). Quando se fala de design, 
é garantido aparecer no discurso a palavra «criatividade». O designer, ao fazer uso da re-
flexão, da intuição e da metodologia para criar o mundo artificial, “explorando o novo e 
desconhecido e centrado no utilizador e no contexto” (Tschimmel, 2003), desenvolve um 
pensamento criativo que lhe permite aproximar-se da «originalidade» através do processo 
de «experimentação».
No design, a criatividade não é uma dimensão autónoma, insere-se num sistema com-
plexo onde as capacidades do designer (a habilidade, a inteligência específica e a motiva-
ção) interagem com a natureza do projecto (o cliente, a produção, o ambiente de trabalho e 
a teia de relações sociais) e resultam nas características do designer, ou seja, na fluidez, na 
flexibilidade e na originalidade de pensamento (Guilford, 1986; Ibañez e Torres, 1991).
Quanto ao objecto (iv), existe uma instância autoral própria do designer que advém 
do «exercício de mediação», cada vez mais valorizado pelos próprios porque lhes confere 
um protagonismo e um poder profissional extraordinários (Martins, 2005). Por sua vez, 
autores como Max Bruinsma que, através da exposição “Catalysts!” (EXD/CCB, Lisboa, 
2005), se propôs desenvolver a ideia de que «os designers não são mensageiros neutros», 
consideram-nos como catalisadores culturais e que, tal como outros profissionais produ-
tores de conteúdos, são co-responsáveis pela cultura contemporânea.
Neste pressuposto, o objecto de design, além do signo da sua função (Calvera, 2003), 
pode adquirir um valor simbólico que outrora pertenceu exclusivamente à arte. Ao desig-
ner interessará saber que essa função simbólica pode ser agora a mais operativa do pro-
jecto, porque confere ao objecto um valor ideológico fundamental. Está-se na presença de 
uma transcendência do uso:
“O modo presente que o design tem de ser imagem, capaz de criar emoções, deriva da 
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sua função simbólica, na assunção do objecto de design como símbolo. O objecto do 
design cumpre assim a condição de fetiche tornando a experiência do real um domí-
nio da arte.” (Pombo e Magalhães, 2005: 70)
Desta forma, o designer que, durante o seu percurso de formação/ensino contacta com 
uma plêiade de especialistas onde se incluem os artistas, é confrontado com a sua dimen-
são autoral, ou seja, com a criação individual e individualizada. À medida que as questões 
contextuais da prática do design vão sendo esclarecidas e ajustadas às sucessivas realida-
des, o designer pode fazer parte do circuito de produção estruturalmente bem desenvol-
vido, além de poder integrar o círculo mais restrito de profissionais que, ao actuarem no 
território da contracultura, criticam a sociedade de consumo.
1.3. O design como contexto
Na Europa, há que entender que a prática do design segue o trilho das circunstâncias his-
tóricas. Enquanto que até à Primeira Guerra Mundial ocorre um período de grande con-
corrência industrial entre a Alemanha e a Inglaterra; a partir da Segunda Guerra Mundial, 
com a ajuda económica dos Estados Unidos da América (Plano Marshall), outros países 
despertam para a modernização através da industrialização.
Do Arts & Crafts e da Art Nouveau à Bauhaus, da Vienne Secession à Art Déco, de De 
Stijl de Gerrit Rietveld ao Movimento Moderno, das propostas revolucionárias dos cons-
trutivistas russos e de André Breton para um mundo cosmopolita, da Escola de Ülm, nos 
anos cinquenta do século XX, e aquilo que ela representou como revisitação das expectati-
vas enunciadas por Walter Gropius3 na Bauhaus4, até ao declínio do modernismo nos anos 
de 1960, o design confirma-se como uma disciplina que pode tornar a “utopia realizável”. 
(Costa, 1998)
Neste contexto, além das circunstâncias históricas, houve oscilações na vida social e 
artística que permitiram que o modelo de desenvolvimento se alterasse, num período em 
que se voltava a confiar na razão e na possibilidade das artes e das ciências serem capazes 
de compreender e de transformar o mundo. A proposta universalista do modernismo era 
estável, “positivista, tecnocêntrica e racionalista” (Harvey, 1990) e serviu os interesses dos 
Estados (quaisquer que eles fossem) e das classes dominantes uma vez que perpetuava os 
valores do progresso anteriormente postulados pelo iluminismo.
Através da história do design, verifica-se que, durante o século XX, se proporcionaram 
diferentes relações do design e do designer com os objectos produzidos e, por via deles, 
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com o mundo. Desde a dialéctica do expressionismo e da racionalidade processada por Jo-
hannes Itten5 e Moholy-Nagy6 até à excessiva concentração no objecto por parte de Walter 
Gropius (o objecto era a encarnação dos valores espirituais da época) e de Adolf Loos7 (as 
qualidades do objecto centradas na forma), a Bauhaus constituiu-se como a primeira refe-
rência crítica no embate entre aqueles que consideravam o design “enraizado na expressão 
artística individual” e os que “o baseavam na racionalidade” (Leite, 2005: 262).
O movimento De Stijl, sobretudo através da Bauhaus, foi responsável por um código 
formal preciso que lançou as bases do Movimento Moderno8. A actividade de Le Corbu-
sier9, o grande responsável pela difusão da linguagem moderna, e de outros arquitectos 
seus discípulos, como Óscar Niemeyer10, teve uma adesão entusiástica por parte do poder 
político e económico, sobretudo dos países com necessidades urbanísticas especiais, onde 
se destacam os Estados subdesenvolvidos e em vias de desenvolvimento. Contudo, o racio-
nalismo do Movimento Moderno começava a ser questionado pelas vanguardas artísticas e, 
em especial, pelos arquitectos mais jovens que cedo detectaram as incongruências do pen-
samento moderno. A crítica, à medida que se desenvolveu dentro da arquitectura moderna, 
alastrou-se, também, ao design por via natural, pelo i) contacto dos designers com os arqui-
tectos nos ateliês; ii) pela mediatização que os Estados impuseram ao programa modernista 
e iii) pela expansão do modernismo levado a cabo pelas estratégias universalistas. 
Depois da Segunda Guerra Mundial, no auge do programa modernista universal, alguns 
Estados, por via das movimentações culturais internas, começaram a sentir necessidade de 
reformular esse programa. Os Estados Unidos da América foram o primeiro país a tentar 
encontrar uma contraproposta àquilo que o modernismo tinha defendido. Ao contrário 
de outros países, onde o programa modernista concorria para a sua reconstrução, nos 
E.U.A., em consequência das sequelas traumáticas resultantes do lançamento das bombas 
em Nagasaky e em Hiroshima, e da liminar rejeição do fascismo e do totalitarismo, a Guer-
ra Fria legitimava esse posicionamento e o expressionismo abstracto de Jackson Pollock e 
de William Rothko conferia-lhe fundamento visual. Desenvolvem-se, neste contexto, es-
truturas anti-modernas e de contracultura que se opõem às formas corporativas e autori-
tárias de regulação da sociedade. A maioria destas estruturas, sitiada nas universidades e 
em espaços marginais da sociedade, estenderam-se à maioria dos países ocidentais numa 
“resistência cosmopolita, transnacional, e global, à hegemonia da alta cultura modernista” 
(Harvey, 1990: 44). 
A partir das convulsões sociais do final da década de 1960, as instituições modernas 
passaram a incorporar, nos seus programas, todas as pretensões dos indivíduos indepen-
dentemente das suas origens ou convicções. Tal facto determina uma alteração radical ao 
modelo cultural da sociedade que Huyssen (1984) caracteriza como resultado das altera-
ções de sensibilidade, de práticas e de discursos conducentes aos pressupostos pós-moder-
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nos. O design acompanhou esta tendência de contracultura de que é exemplo o manifesto 
First Things First (1964) de Ken Garland11:
(…) Junto a um número crescente de pessoas, alcançámos um ponto de saturação no 
qual o anúncio mais gritante não passa de mero ruído. Acreditamos que outras coisas 
são mais merecedoras da nossa habilidade e experiência: sinalização de ruas e edif í-
cios, livros e periódicos, catálogos, manuais didácticos, fotografia industrial, suporte 
educativo, filmes, programas de destaque na televisão, publicações científicas e indus-
triais, e todos os outros meios de comunicação nos quais promovemos uma maior 
consciência do mundo, a cultura, a educação e o comércio.
O impacto do manifesto junto dos estudantes e de alguns jovens profissionais fez com que 
estes reconfigurassem o sentido de responsabilidade, além de despertarem para um conjunto 
de valores essenciais à prática do design que, até àquele período, eram ignorados pelos profis-
sionais mais experientes. Neste devir, o design vai caminhar no sentido de construir as raízes 
da sua identidade fora do espaço das elites, i.e., de observar a cultura popular. É um olhar que 
vem do neo-realismo, que se cruza com o surrealismo e que vai ganhando dimensão cosmo-
polita à medida que o seu programa de interacção e de intervenção cultural se expande local 
e internacionalmente.
Frampton (1985), a propósito do trabalho de alguns arquitectos, nomeadamente de Siza 
Vieira, apelidou este período de ‘regionalismo crítico’. As teses de Frampton partem das 
ideias veiculadas por Paul Ricoeur no livro Histoire et Verité (1955), onde se sugeria que os 
caminhos do universalismo deveriam ser cruzados, de forma crítica, pelos do regionalismo, 
naquilo que se designou por ‘cultura do mundo’.
Outro livro influente no fim simbólico do modernismo foi Learning from Las Vegas, de 
1972. Robert Venturi explicava que os arquitectos tinham que estar mais preocupados com 
as “paisagens populares (como as dos subúrbios e locais de concentração de comércio) do 
que com a busca de ideais abstractos, teóricos e doutrinários”, adaptando como objectivo 
primordial “construir para as pessoas, e não para o Homem”. (Cit. em Harvey, 1990: 45)
Em Portugal, o ‘crepúsculo do modernismo’, começa com a descoberta do imaginário po-
pular português revelado no Inquérito à Arquitectura Popular Portuguesa (1955-1961). É o 
tempo de redefinição do espaço da civilização universal, da perda de importância na esfera 
cultural das grandes narrativas, em detrimento de um progressivo entusiasmo pela cultura 
local desprotegida – aquela que o Estado Novo desprezava. 
Ao mesmo tempo que o percurso do design em Portugal contactava com este legado 
popular, absorvia os acontecimentos externos por via do contacto de algumas entidades im-
portantes do meio artístico das vanguardas, da estadia de designers, arquitectos e artistas no 
estrangeiro e, ainda, da entrada marginal de revistas e livros da especialidade. Internamente, 
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a derrota eleitoral de Humberto Delgado (1906-1965), a carta do Bispo do Porto (ver Capí-
tulo 2, Ponto 2), a eclosão das guerras nas colónias africanas, bem como o crescimento do 
espírito contestatário às políticas do Estado Novo – expresso em acções pontuais com im-
pacto na opinião pública (e.g. assalto ao paquete Santa Maria, em 1961) serão cruciais para o 
desenvolvimento de um contra-poder, na década de 1960. 
Neste contexto de contracultura e de contra-poder, o design em Portugal desenvolve-se 
em duas vias específicas: uma liberta dos condicionalismos do programa do Estado Novo, 
onde as actividades de Sebastião Rodrigues e de Victor Palla poderão ser consideradas 
exemplares e, uma outra, que se integra no programa de desenvolvimento industrial pro-
posto nos Planos quinquenais de Fomento Nacional, com as figuras de Daciano da Costa, 
de Sena da Silva e de José Espinho a adquirirem maior destaque.
1.4. O design como profissão
Em Portugal existe um desconhecimento do que representa a actividade do designer. Isso 
repercute-se nas relações que se estabelecem com outros profissionais, com os encomen-
dadores e com outros agentes. A sociedade “tende a interpretar o design como uma mani-
festação de arte ou como uma variante moderna das artes aplicadas” (Bonsiepe, 1991: 19).
Por sua vez, olhar para o design do ponto de vista da arte continua a ser um exercício 
para os designers, sobretudo para aqueles cuja formação inicial foi desenvolvida nas escolas 
predominantemente artísticas. Desde logo, se apresenta como um gesto não condicionado, 
ou seja, o designer reproduz, naturalmente, algumas características sociais dos artistas, 
como por exemplo, justificar o seu trabalho e as suas escolhas recorrendo a estratégias 
de opacidade discursiva e, também oriente as suas pesquisas pelos movimentos artísticos 
mais representativos.
O design é uma ocupação onde se distinguem vários níveis de abordagem: técnico, tec-
nológico, ambiental, industrial, comercial, social, ético e económico. O designer é “o es-
pecialista que deve antecipar os possíveis critérios dos utilizadores” (Bonsiepe, ibidem), 
ou seja, deve ser alguém que olha para além dos instrumentos que envolvem a prática 
profissional em busca do essencial: desenhos, modelos dimensionais, materiais, assembla-
ges, processos construtivos, acabamentos, protótipo, tipos de letras, tipo de comunicação, 
aspectos cromáticos, custos, especificações, normas, marketing, preços, preferências do 
consumidor, tecnologia a utilizar, relações com outros produtos, divulgação à imprensa. 
O design diferencia-se da arte e da ciência, na medida em que não se reduz à relação do 
autor-artista com a sua obra (para o caso da arte), nem se fecha no cartesianismo da ciência 
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na qual existe uma razão pragmática que tudo explica e que exclui tudo o que não percep-
ciona. As dimensões artísticas e científicas interpretam a sociedade, logo são fundamentais 
para o projecto de design. Contudo, o designer procura antecipar-se a ambas no sentido de 
perscrutar as necessidades do utilizador. 
O designer diz-se portador de uma vocação artística devido ao facto da sua formação 
ter sido desenvolvida em contacto com as artes plásticas, contudo, essa natureza artística 
nem sempre é explícita. O contacto sistemático do designer com a arte e com a tecnologia 
não torna a sua actividade, por si só, artística ou tecnológica. Ao designer interessa-lhe 
“aprender” com todas as disciplinas construindo, assim, uma identidade profissional adap-
tada aos condicionalismos que emergem das relações com a produção material e imaterial. 
As fases económicas modernas, como o fordismo e pós-fordismo, bem como as dinâmicas 
industriais associadas, foram determinantes para a construção, desconstrução e reconstru-
ção da identidade profissional do designer na contemporaneidade.
Bonsiepe12, em 1989, numa conferência internacional no México, afirmava que, na dé-
cada de 1960, um grupo de designers na América Latina contribuiu para que a moderni-
zação e a industrialização dos seus países tivesse sido mais eficaz. Esse era o reflexo do que 
acontecera antes nos países industrializados da Europa (sobretudo em Inglaterra e na Ale-
manha) onde designers, instituições ligadas ao design, governantes, políticos, assim como 
a indústria, foram cruciais na institucionalização e promoção do design. Ao estabelecer-se 
a comparação com o processo de institucionalização do design na América Latina, encon-
tram-se traços de identidade que o aproximam da realidade do design em Portugal, num 
período muito próximo (Cf. Fernández e Bonsiepe, 2008). 
A actividade do design integra os programas de desenvolvimento industrial e cultural 
da sociedade. Ao corresponder ao arquétipo das relações que se operam nos países indus-
trialmente desenvolvidos, com interesses globais bem definidos, o designer torna-se um 
elo fundamental na cadeia de produção. Deste modo, a reprodução social da sua actividade 
ocorre numa comunhão de interesses.
Se se considera o design uma actividade estratégica fundamental para o desenvolvimen-
to, por que razão não existe, em Portugal, uma maior inclusão do designer nesse processo? 
Por que motivo o designer é, muitas vezes, chamado a colaborar após a tomada de decisões 
importantes? 
A falta de reconhecimento do papel do designer pela indústria explica-se através da 
“teoria da dependência” (1), perante a qual os países semiperiféricos13 (como Portugal) são 
afectados por interesses industriais dos países centrais que se estendem à política e à cul-
tura e, também, por um nível de endividamento externo que não lhes permite negociar as 
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melhores parcerias. Por outro lado, a indústria local (2) não consegue incorporar o design 
nacional, cuja intervenção reflicta as necessidades das pessoas e as capacidades industriais 
desses países. Há também a proliferação das cópias estrangeiras (3) muito estimuladas por 
práticas culturais e económicas dif íceis de eliminar. Um aspecto a considerar é o desfasa-
mento entre os conteúdos (4) das escolas de design e o perfil da formação que as empresas 
exigem dos designers educados pelas universidades. 
As razões estendem-se entre a questão económica que, muitas vezes, é conjuntural, 
prendendo-se com a natureza estrutural da indústria, e a necessidade de institucionalizar a 
educação/formação do designer que, em Portugal, emergiu tardiamente face às alterações 
na sociedade no período definido para este estudo.
1.5. A educação em design
As escolas artísticas começaram por ser as primeiras a sistematizar os conhecimentos prá-
ticos e teóricos necessários à actividade do design. A educação em design seguia o sistema 
de reprodutibilidade assente em quem sabe fazer, sabe ensinar. Desse modo, reflectia e 
transmitia as condições sociais da actividade profissional, além de perpetuar o poder que 
os indivíduos e as corporações detinham.
Em Portugal, no período que abrange este estudo, o Estado Novo nunca se mostrou 
receptivo à ideia de uma educação em design que ultrapassasse as necessidades do ensino 
técnico-profissional, ministrado nas escolas de artes aplicadas. À medida que a institucio-
nalização do design se processava, já em regime democrático, o Estado ponderava a possi-
bilidade da educação em design integrar o ensino superior. O processo iniciou-se em 1974, 
com a integração ‘provisória’ dos cursos de design nas Escolas de Belas-Artes, seguida do 
seu reconhecimento em 1983, assim como da aprovação dos planos de estudo dos cursos 
em 1984. A inclusão oficial na Universidade das Escolas de Belas-Artes de Lisboa e do Por-
to ocorreu, apenas, em 1992 e 1994, respectivamente.
Na emergência do Estado moderno, na década de 1960, era expectável que o sistema 
de ensino superior, por via da necessidade de recursos humanos, fosse receptivo à criação 
de cursos de design. No entanto, as universidades, que se encontravam num processo de 
mudança de identidade passando, segundo Magalhães (2006), a ser epitetada de moderna, 
não alteraram os seus percursos no sentido de integrarem outras áreas de conhecimento, 
nomeadamente aquelas que se relacionavam com o advento de uma sociedade de consumo. 
Vários factores estão na origem deste procedimento: o primeiro, reporta-se ao facto do país, 
apesar das alterações políticas profundas ocorridas, não registar oscilações significativas nas 
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relações de poder entre o Estado e a universidade (Cf. Rafael, 2006); o segundo, decorre do 
facto da “indústria, na época, se basear sobretudo no trabalho e não, primariamente, no co-
nhecimento” (Magalhães, 2006: 18); e o terceiro, remete-nos para o prevalecimento de uma 
concepção de ensino universitário dominado pela razão científica e técnica.
Neste contexto de cepticismo do Estado e das universidades, a legitimação e a integra-
ção dos cursos de design acabou por se fazer entre dois conceitos de ensino superior: o de 
pendor utilitário, onde os programas dos cursos de design reorientavam o conhecimento e 
a experimentação para uma prática dirigida ao consumo (cujo exemplo único foi o ensino 
privado ministrado pelo IADE); o outro, de pendor científico, baseado na produção de 
conhecimento dirigido à discussão e análise dos fenómenos que estruturaram a prática e o 
ensino do design de acordo com os quais os cursos homónimos das Escolas Superiores de 
Belas-Artes de Lisboa e do Porto se constituíram como os primeiros casos. 
A sociedade em geral, e a indústria em particular, procuram que as escolas de design 
correspondam aos seus arquétipos de funcionamento e de posicionamento determinados, 
à priori, pelo liberalismo económico. As universidades, colocadas sob esta pressão, tendem 
a manter uma certa distância do mercado para que os estudantes e os professores estejam 
protegidos das “modernas sociedades industrializadas e da sua obsessão pelas construções 
simplistas do mundo” (Rieff, 1985: 243), apesar dos constrangimentos que este posiciona-
mento possa acarretar para as próprias instituições. 
Em 1990, Levy atribuiu quatro pressupostos para o facto de a universidade em geral e 
os departamentos de design, em particular, não poderem estar tão próximos da indústria 
e do mercado: 
i)  A universidade não consegue ligar-se directamente à indústria, porque o seu pro-
grama de conhecimento pode ser posto em causa pelas necessidades da última que, 
regra geral, são dependentes de programas muito simplificados e, por conseguinte, 
pouco estimulantes para o desenvolvimento de outro tipo de competências; 
ii)  A escola de design não privilegia o treino de competências que podem ser ad-
quiridas na indústria. A escola deve dar primazia ao conhecimento, componente 
fundamental para o desenvolvimento das variantes do processo de design; 
iii)  A responsabilidade social das escolas de design não deve estar associada a progra-
mas e protocolos estabelecidos de qualquer sector da sociedade ou da indústria. 
Sempre que isso acontece subordina-se a liberdade do programa académico a in-
teresses particulares;
iv)  As estruturas académicas e as associações profissionais devem ter existências au-
tónomas. No entanto, as associações profissionais tendem a querer controlar a 
educação com o objectivo de delimitar o campo de actuação profissional. As ra-
zões para esse efeito são, na maioria das vezes, de natureza corporativa, ou seja, 
é do interesse das associações profissionais a protecção e sobre valência das mais 
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valias da profissão que representam. As suas fronteiras são, portanto, muito deli-
mitadas, enquanto as da educação devem ser as mais amplas possíveis.
Na perspectiva de Levy (1990), a indústria e o mercado não têm capacidade para legiti-
mar o design enquanto profissão dividida entre a prática e a educação. É a universidade que 
deve dar garantias de que esse processo segue o curso da sua desmaterialização assente em 
componentes que determinam o conhecimento artístico e científico nas matérias do de-
sign, para além de todas as outras que o circundam. Deste modo, o design seria uma “arte 
liberal” marcada por oposição ao que acontece noutras ocupações cuja associação ao ter-
mo “liberal”14 se faz pelo tipo de contrato de trabalho. A natureza “liberal” viria do elenco de 
saberes que a universidade colocaria ao dispor dos alunos com o objectivo de diversificar e 
de problematizar o conhecimento em design. Não obstante a universidade ser um espaço 
diferente das empresas e do mercado, não pode ser ignorada pelos seus destinatários e, 
nesse sentido, é determinante para a configuração das relações identitárias dos designers 
que estes desenvolvam a sua formação sem perder o contexto exterior.
Hoje, a universidade debate-se com a concorrência dos centros de investigação exter-
nos, muitos deles directamente ligados ao tecido empresarial, pelo que, no que diz respeito 
à educação em design, a correlação entre o conhecimento e a produção económica deve 
ser vista como um factor indissociável da cultura de projecto. 
Para a educação em design, o que se apresenta como objectivo primordial face às con-
tingências do económico é a capacidade de reprodutibilidade do pensamento em design 
que emerge da universidade. A industrialização do design, a relação com a sociedade e as 
pressões corporativas devem ser encaradas pelas escolas de design numa perspectiva de 
reciprocidade e de intercâmbio de conhecimentos não expectáveis, isto é, o relacionamen-
to deve ser alargado no tempo para permitir aos alunos e aos professores interagirem com 
os processos de produção (depois de reflectirem sobre eles), propondo níveis de colabora-
ção que possibilitem a ambas as partes prosseguir os seus objectivos.
2. Os antecedentes históricos do design em Portugal até 1959
2.1. Como ser “moderno” em 1910?
Este período é antecedido por dois momentos históricos importantes: internacionalmen-
te, a abertura da Feira de Paris (1889) e o simbolismo da construção da Torre Eiffel; em 
Portugal, o Ultimatum inglês de 1890 dá início à contestação à monarquia que culmina na 
instauração da República, em 1910. 
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Até 1910, fruto da civilização industrial, a sociedade estava profundamente marcada 
pelas alterações sociais, económicas e tecnológicas. No entanto, Portugal, até esse período, 
assemelhava-se mais à tessitura marcadamente rural, apresentada por Júlio Dinis do que à 
moldura burguesa, sugerida por Eça de Queirós, ou seja, um país onde uma “minoria culti-
vada que vive em estado de guerrilha perpétua” (Lourenço, 1978) divide, entre si, a produ-
ção cultural e não permite a partilha com restante população. Contudo, haveria que fazer 
um esforço em “ser moderno”, como forma de escapar à condição ruralista que imperava.
Deste modo, “o que é ser moderno?” foi, ao longo da história, a pergunta que muitos 
autores começaram por fazer. Foram eles Rimbaud, Mallarmé e Baudelaire, e Pessoa no 
Livro do Desassossego, assim como Aragon com os surrealistas em 1930. Ser moderno sig-
nificava pertencer à contracultura, ser anti-burguês, ter vontade de negação e autonomia 
estética, e, sobretudo, ser cosmopolita, como Pessoa o desejou ser. Para Almada, que não 
se considerava moderno mas sim “novo” (modernos eram os “modernistas” de Orfeu16) 
significava “estar à la page, ser anti-académico e anti-passadista, mas sem vinculação a um 
movimento específico” (Barrento, s/d).
O moderno antecipa o modernismo e prolonga-se até ao “advento do chamado pós-
moderno” (Barrento, op. cit.) isto é, está inserido num período da história da arte e da lite-
ratura, e num tempo de modernidade15 marcado pelo iluminismo, ora caracterizado pelo 
niilismo filosófico de Nietzsche, ora pelo cepticismo do sujeito e da linguagem. O moderno 
começa por ser o que se opõe ao tradicional. Mas esta premissa é pouco esclarecedora na 
medida em que há autores que conferem às tradições um sentido moderno e contempo-
râneo. No entanto, no período do primeiro modernismo, ser moderno traduzia-se num 
rompimento com as tradições historicistas e com o entendimento conservador da socie-
dade. Moderno implica, etimologicamente, ser “actual” e “novo”, e o vocábulo que melhor 
se adapta à conjuntura moderna é progressista.
O design, por sua vez, é a afirmação do moderno. Assim apresentado, o design tende a 
ser visto como a construção social de um grupo num ambiente onde a ciência e a tecnolo-
gia funcionam como pilares do mito moderno (Coelho, 1995). Neste pressuposto, o design 
é o zeitgeist17 da modernidade. O ambiente cultural, emergente neste período de transição 
do séculos XIX para o XX, era de conflito entre as expectativas conservadoras da classe 
média, assentes na beleza como função primordial do objecto e o desejo forte de oposição 
dos “modernos” com o propósito de tornarem essa funcionalidade, em si mesma, bela. A 
razão funcionalista assumia-se como característica do zeitgeist quer no entendimento da 
modernidade, quer na tentativa da sociedade capitalista encontrar novas formas de respos-
ta para os desequilíbrios socioculturais. Este entendimento positivista da razão, alimentado 
pelo progresso tecnológico industrial e desencadeado pelas transformações profundas nas 
estruturas culturais do capitalismo, conferiu uma dimensão ideológica ao funcionalismo.
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Em Portugal, a “ligação” do design às artes começa com as designadas “artes decorati-
vas” e quando o interesse por estas é suscitado pelo Estado no final do século XIX, com 
o objectivo de desenvolver e tornar funcionais os objectos produzidos pelas indústrias 
artísticas (Santos, 1995). No panorama das artes decorativas a obra de Raul Lino (1879-
1974) é a que melhor se desenvolve. A sua formação foi feita no estrangeiro, estudou na 
Handwerker und Kunstgewerbeschule e na Technische Hochschule de Hannover, além de 
ter praticado no ateliê de Albrecht Haupt. O estudo das arts & crafts, associado à com-
preensão da história e à necessidade de tudo integrar em redor da arquitectura, colocou-o 
numa posição de destaque no seu tempo (Idem, op. cit.)18, sobretudo quando se verifica 
o encontro do Estado Novo com a obra de Raul Lino através da arquitectura, pois havia 
que encontrar o “lugar” onde o homem pudesse estar em segurança e em tranquilidade 
porque “primitiva ou complicada, a existência do Homem não pode prescindir da cabana, 
gruta ou casa que lhe sirva de abrigo, garantindo-lhe, pelo menos, relativa tranquilidade e 
repouso reparador” (Lino, 1933: 17). Afirma-se, assim, um modelo de habitação conhecido 
por “casa portuguesa” que Raul Lino idealizou como uma comunhão entre o bucolismo da 
Natureza e a funcionalidade que deve estar adstrita a uma habitação. O lirismo de Lino, 
o medievalismo cultural que se alastrava por toda a Europa e o nacionalismo republicano 
do Estado Novo, encontravam na actividade dos modernistas ligados ao Secretariado de 
Propaganda Nacional (SPN) a consistência dogmática e criativa de que necessitavam. 
Na área das artes gráficas, o tipógrafo Libânio da Silva (1854-?), no Manual do Typogra-
pho (1908), aponta o ano de 1892 como aquele onde emerge o estilo moderno na tipografia, 
em substituição do gosto Belle Époque. A tipografia, a publicidade e autores como Almada 
Negreiros e Diogo de Macedo (1889-1959), a par da facilidade com que se arrebatavam as 
modas estrangeiras, possibilitaram que não houvesse grande disparidade entre o que se 
fazia em Portugal e aquilo que seria mais contemporâneo no estrangeiro.
2.2. A primeira geração de modernistas
No século XX, o modernismo em Portugal, a par do arcaísmo da maioria das iniciativas, 
oscila entre as propostas modernas do Estado, que segue as tendências oficiais dos países 
com os quais mantém relações privilegiadas, e o modernismo das gerações de autores que 
tentam seguir ou opor-se à contemporaneidade expressa pelas vanguardas históricas.
A partir de 1910 e até à Segunda Guerra Mundial, quando começa a haver uma consci-
ência de que o processo de industrialização não ajustou as relações sociais, evidenciando 
somente um progresso industrial assinalável, “formam-se no interior do modernismo19 as 
CAPÍTULO 164 
vanguardas artísticas preocupadas não mais apenas em modernizar ou actualizar, e sim 
em revolucionar radicalmente as modalidades e finalidades da arte” (Argan, 1993: 180).
No entanto, as oscilações no desenvolvimento capitalista e a determinação dos artistas 
modernos em se oporem a qualquer forma de controlo da sua criatividade reforçaram 
o carácter ideológico do modernismo. Enquanto os artistas, como transgressão, se se-
paravam definitivamente do “para que serve a arte?”, que ainda teimava em resistir, os 
arquitectos, os designers e os artistas decoradores agregados ao crescimento das cidades20 
operavam, ainda, dentro das estruturas económicas e de mercado. Esta segmentação não 
corresponde a uma desvinculação dos artistas da técnica e da tecnologia mas, sim, a um 
distanciamento das razões consumistas e hedonistas consideradas primordiais nas outras 
áreas indicadas.
O trabalho desenvolvido por Peter Behrens21 para a Allgemeine Elektricitäts-Gessells-
chaft (AEG) é pioneiro na fusão, numa mesma realidade, da arte e da técnica22, no que 
concerne a racionalização de meios no processo industrial, a simplificação das formas e a 
submissão da decoração à funcionalidade e à segurança, e o estabelecimento de critérios 
para a construção de uma imagem corporativa que pudesse identificar toda a actividade 
da empresa, desde a matéria-prima, passando pela produção e pelo produto, até ao seu 
consumo. Além disto, reconhece-se, em Behrens, a sua importância como mestre e peda-
gogo quer no ateliê23, quer na direcção da Kunstgewerberschule (Escola de Artes Decora-
tivas) de Düsseldorf, quer ainda em actividades da Werkbund alemã.
Na Alemanha, em 1907, é criada por um grupo de artesãos, artistas, arquitectos, in-
dustriais e políticos, a associação Werkbund, impulsionada pelo crescimento económi-
co, com o objectivo de reorganizar a produção industrial. Nesse âmbito, destacam-se as 
ideias de Peter Behrens, de Hermann Muthesius24 e de Adolf Loos25 que propõem retirar 
dos objectos os aspectos ornamentais que caracterizavam a produção anterior. O alcan-
ce destas orientações na sociedade e na indústria alemãs foi enorme (em 1919 surge a 
Bauhaus na cidade de Weimar) e transbordou para outros países, nomeadamente para 
Inglaterra (que vivia um impasse na transição de paradigma industrial) e para os Estados 
Unidos da América. 
Após a Primeira Guerra Mundial surge, inevitavelmente, um período de redefinição 
cultural. Com a Guerra houve necessidade de se encontrar um modelo de reconstrução 
que fomentasse o crescimento das cidades mais importantes e que fizesse emergir uma 
nova consciência sociocultural. A aceleração do desenvolvimento tecnológico e industrial 
na Europa, que vinha do século XIX, é interpelada pela existência de “duas consciências 
quanto ao tempo: a antiga e a moderna. A antiga volta-se para o individual. A moderna, 
em direcção ao universal. A luta do individual contra o universal manifesta-se tanto no 
conflito mundial como na arte do nosso tempo” (“Manifesto I”, em De Stijl, 1918).
CAPÍTULO 1 65 
Em Portugal, em virtude da implementação da República ocorrida em 1910, o tempo 
era de consolidação ideológica. Constata-se que pela quantidade de publicações editadas 
neste período e pelas relações de trabalho (o papel desempenhado pela Liga das Artes 
Gráficas, desde 1890, na tentativa de institucionalizar a prática profissional das diferentes 
ocupações tipográficas) que uma das indústrias que se reforçava era a gráfica. Vivia-se 
sob os auspícios da democracia e sob o efeito do incremento da literacia promovido pelas 
reformas do Estado. O aumento de publicações jornalísticas, satíricas e promocionais, 
coincide com o aparecimento de gerações de novos artistas agregados em torno de vários 
projectos editoriais, de que são exemplo a Orfeu (1915), a Portugal Futurista (1917), ou 
o trabalho desenvolvido pela geração de humoristas ligados à Sociedade Portuguesa de 
Humoristas [com Jorge Barradas (1894-1971), Emmerico Nunes (1888-1968) e Almada 
Negreiros].
Contudo, as crises do liberalismo, desde a mudança de paradigma industrial pós-1914 
até à crise de 1929, vêm, não só, acentuam, a importância do Estado que, nos países semi-
periféricos tem por missão apoiar/controlar/dinamizar o tecido industrial produtivo (nos 
países desenvolvidos esse papel é cumprido, quase integralmente, pela própria indústria) 
mas, à medida que a reconstrução ideológica avança substitui, também a imagem nacio-
nalista herdada do período republicano por uma visão ficcionada, irrealista, de um país 
idílico, sem problemas, onde viver era uma virtude: “não vivíamos num país real, mas 
numa «Disneylandia» qualquer, sem escândalos, nem suicídios, nem verdadeiros pro-
blemas” (Lourenço, 1978: 28). Estas permitem definir os contornos do lusitanismo que 
passam pela substituição da imagem do país “real” por uma cujos passado e futuro sejam 
idealizados de acordo com a mitologia nacionalista patriótico-clerical do Estado Novo. 
Antes da eclosão do nacionalismo, os jovens artistas mais ambiciosos procuravam 
adquirir uma bolsa de estudo rumo a Paris que, no regresso, os ajudasse a conquistar 
um espaço na sociedade. A excepção é Almada Negreiros que só viajará para França 
depois do movimento futurista português se extinguir (1919-20). Fernando Pessoa, 
tido com Almada Negreiros como uma das referências principais do movimento mo-
dernista português, estabeleceu contacto com o estrangeiro, privilegiando a corres-
pondência escrita, de que é exemplo o seu relacionamento com Mário de Sá Carneiro. 
Pessoa e Almada não se enquadravam, de forma clara, no espírito do grupo de artistas 
oriundos de Paris. Enquanto que para Pessoa importava “olhar para fora”: “na barra do 
Tejo, de costas voltadas para a Europa (…) fitando o Atlântico e saudando abstracta-
mente o infinito”26; para Almada, preocupava-o o “recomeço do país parado (ou ador-
mecido) desde Camões”. Esta dimensão nacionalista e patriótica de Almada, por um 
lado, e a dimensão atlantista e internacionalista de Pessoa, por outro, constituem uma 
visão paradoxal de um país que vivia entre duas concepções de modernismo – tangível 
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o de Almada e inalcançável o de Pessoa, por não ser mensurável na sua relação com a 
racionalidade portuguesa27.
Apesar destas movimentações de inconformismo, o país continuava a ser o que sempre 
foi, um país de mundanidades servido por artistas medianos que aspiravam a tornar-se 
conhecidos nos Salões para, mais tarde, marcarem uma presença assídua nas exposições 
organizadas pelo Secretariado de Propaganda Nacional (SPN), criado em 1933, substituí-
do pelo Secretariado Nacional de Informação (SNI) a partir de 1945. 
A geração de Orfeu, a partir dos anos 20 do século XX, desmembra-se de variadas for-
mas: as mortes de Mário de Sá-Carneiro, de Amadeo de Souza-Cardoso e de Santa-Rita 
Pintor; a saída temporária de José de Almada Negreiros para Paris (1919) e para Madrid 
(1927); e o isolamento de Fernando Pessoa, deixando o país e o primeiro modernismo em 
agonia lenta. 
Nessa década, Lisboa era uma cidade mundana, animada por tertúlias literárias (A 
Brasileira do Chiado) e por bares e clubes (Bristol-Club, Ritz, Maxim’s) onde os artistas 
se cruzavam, emoldurando a denominada vida moderna. “Os clubes são hoje o centro de 
todas as elegâncias…” – dizia à época um jornalista – e, também, espaços de arte con-
temporânea e de mecenato como já tinha acontecido com A Brasileira, reiterado pelo 
Bristol, por onde passaram muitos artistas modernistas de áreas que iam da decoração à 
publicidade. Como corolário desta realidade, todos aqueles que não se misturavam com 
os artistas “instalados”, apadrinhados por uma burguesia pouco informada e de gosto clas-
sicista, tinham como única alternativa a participação em pequenas exposições, geralmen-
te mal sucedidas, além da publicação em jornais e revistas cuja qualidade ficava aquém 
do que era esperado. Essas publicações eram objectos de consumo imediato e, talvez por 
isso, pouco estimulantes do ponto de vista artístico e literário. Opõe-se a esse espartilho a 
revista Contemporânea de José Pacheko (1885-1934). A primeira publicação ocorreu em 
1922 (Maio), graças ao patrocínio de Agostinho Fernandes (industrial ligado ao sector ali-
mentar), e pretendia ser “uma revista feita expressamente para gente civilizada (…) e para 
civilizar gente” e que “cristalizou o modernismo de meados de 20, o seu gosto algo mun-
dano, a sua tendência política de direita” (França, 1991: 107-108). Apesar disso, Pacheko 
manteve-se céptico em relação ao futuro da publicação, chegando a afirmar ao Diário de 
Lisboa que não tinha “grande confiança nem consideração pelo público de arte português”, 
porque “cá não está criado público de revistas”. (Em DL, nº 367, de 15/06/1922, p. 5)
Neste contexto, o desenho de publicidade foi uma das áreas que, com a chegada, em 
1927, de Fred Kradolfer28, mais evoluiu em Portugal quer na forma de cartazes quer, so-
bretudo, através de anúncios em revistas29.
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2.3 A segunda geração de modernistas e os pioneiros do design em Portugal
A partir da Exposition des Arts Décoratifs et Industrielles de Paris, em 1925, consolida-se a 
difusão de um estilo decorativo – o Art Déco – que se alastrou até aos anos de 1960. Este re-
vivalismo é caracterizado pela utilização de formas geométricas, de cores brilhantes e de mo-
tivos decorativos variados de acordo com o vocabulário visual do artista: Destacam-se neste 
universo os cartazes publicitários do artista francês A. M. Cassandre (1901-1968). Situa-se, 
também, neste período o ‘Novo Tradicionalismo’ de Stanley Morrison (1889-1967), o design 
tipográfico de Eric Gill (1882-1940) e o book design inglês. O interesse adicional neste estilo 
desencadeou um diálogo crítico com os arquitectos do movimento moderno porque “quanto 
mais cultivada for uma pessoa, mais a decoração desaparece”, afirmou Le Corbusier (1925). 
Em Portugal, a actividade dos arquitectos e dos artistas-decoradores das primeiras gera-
ções de modernistas é enquadrada por um modernismo funcionalista desenvolvido dentro 
do Estado. O regime e os seus representantes estabeleceram laços fortes de identidade com 
a expressão artística e arquitectónica racionalista praticada30, por várias gerações, entre 
a “arquitectura heróica” dos anos 1920 e a sua banalização dos anos 1930, até ao pós-Se-
gunda Guerra Mundial. Alguns arquitectos desta geração, envolvidos com a Carta de Ate-
nas (1933) e com os dogmas dos Congrès Internationaux d’Architecture Moderne (CIAM), 
como aconteceu com Francisco Keil do Amaral31, tentaram sobrepor ao discurso funcio-
nalista a emergência do espírito inconformista, apanágio da obra do arquitecto finlandês 
Alvar Aalto (1898-1976). 
O ponto de ruptura com o Movimento Moderno aconteceu em Portugal no ano de 
194832, no I Congresso Nacional de Arquitectura, onde ficou expressa a vontade dos ar-
quitectos mais novos de “resistir” à arquitectura moderna através da uma maior discussão 
dos «problemas relacionados com o contexto social e económico da produção»33. Aqueles 
profissionais iniciam, por esta altura, a participação em organizações de arquitectos, a co-
laboração com algumas revistas, nomeadamente, a nova revista Arquitectura, bem como, 
a apresentação de trabalhos nas Exposições Gerais de Artes Plásticas (EGAP) e na Socie-
dade Nacional de Belas-Artes (SNBA)34. O efeito do Movimento Moderno na arquitectura 
em Portugal vai permitir a um conjunto de designers, muitos deles ainda em tirocínio pro-
fissional, contactarem com a “ideia do cumprimento de uma missão eminentemente social, 
conciliando a expressão democrática com o sentimento revolucionário, constituindo-se, 
assim, como uma frente moderna de oposição ao regime” (Tostões, 1994: 240).
Depois de ultrapassados os anos de grande dificuldade económica que se seguiram à 
criação da I República – onde o equilíbrio orçamental determinava que houvesse conten-
ção na despesa pública –, o país e as classes endinheiradas retomam o investimento nos 
meados dos anos 20 do século XX. A partir daqui, até à consolidação ideológica do Estado 
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Novo, a sociedade portuguesa assiste, em alguns sectores de actividade, nomeadamente, na 
área cultural, a um despertar do modernismo. Isso é visível na arquitectura e na propaganda. 
Portas (1978) designa este período como o «efémero modernismo».
Ao historizar o modernismo português, o jornal Notícias Ilustrado, em 1928, escrevia 
que os verdadeiros modernistas eram “os precursores” do segundo Modernismo. Para o 
design, o posicionamento e a dependência desta geração de artistas-decoradores, face às 
necessidades do Estado Novo, possibilitaram o contacto profissional com outros artistas, 
arquitectos e intelectuais que o regime, apesar de tudo, seleccionava e congregava à sua 
volta. Esta geração é aquela que melhor correspondeu a uma noção de classe profissional. O 
espírito corporativo informal que orientava a sua prática profissional, a relação com o poder, 
o reconhecimento dos outros profissionais, bem como a importância social da actividade, 
lançou as bases da institucionalização do design em Portugal.
O trabalho desenvolvido por um grupo de modernistas, que começou a colaborar com 
o Estado Novo na criação de “perfis idílicos da nação” (Alves, 2007) e na construção da ‘Po-
lítica do Espírito’, tais como Bernardo Marques (1898-1962), Carlos Botelho (1899-1982), 
Emmerico Nunes, Fred Kradolfer, José Rocha35, Paulo Ferreira (1911-1999), Manuel Lapa, 
Roberto Araújo (1909-1990), Tomaz de Mello “Tom” (1906-1990) e, também Almada Ne-
greiros, contribuiu para que possam ser designados como os precursores do design em Por-
tugal. Este grupo, à excepção de Manuel Lapa, Roberto Araújo e Almada Negreiros, ema-
nava da agência Estúdio Técnico de Publicidade (ETP), fundada por José Rocha em 193636, 
serviu de forma exemplar o Estado Novo na encenação do “mundo campestre das aldeias” 
(Alves, op. cit.). 
Nas décadas de 1930 e 1940, no âmbito de uma política folclorista de projecção interna 
e externa, organizaram-se exposições de arte popular, fizeram-se espectáculos com música 
popular, criou-se o Grupo de Bailados Verde Gaio, abriu-se o Museu de Arte Popular, pro-
moveu-se o concurso da aldeia mais portuguesa, incentivou-se a criação de ranchos folcló-
ricos, construiu-se um estilo decorativo com base, sobretudo, em apontamentos rústicos. 
A partir do momento em que o regime se consolida e que define as estratégias da política 
cultural do Estado Novo, o SPN – órgão máximo da propaganda do regime de Salazar – incre-
mentou a sua difusão em diferentes suportes e contextos. Em alguns estudos sobre a política 
folclorista do Estado Novo (Matos, 1984; Carvalho, 1996) transparece a identidade ideológi-
ca pretendida por António Ferro (1895-1956) (figura principal na construção dessa política), 
ou seja, a de sujeitar as massas populares a um “auto-contentamento conformista” (Carvalho, 
Idem) e “promover o atraso rural, a pobreza e o analfabetismo” (Alves, 2007: 64). Havia, no 
entanto, duas faces da mesma política: uma direccionada para o consumo interno, que fazia a 
apologia do regionalismo, assim como dos valores rurais; a outra orientada no sentido da pro-
moção de investimentos estrangeiros e do auto-contentamento de uma burguesia aculturada.
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Quando se observam as estratégias do SPN para a divulgação do país como destino tu-
rístico – onde era utilizada uma linguagem moderna [veja-se a importância dos cartazes 
desenhados por Fred Kradolfer para o Turismo (e.g. ‘Espinho praia Portugal 31’, de 1933)] –, 
depreende-se que o que lhes estava subjacente era aproximar os destinatários (dessas men-
sagens) de uma realidade dominada pela ideologia fascista, ou seja, a modernidade da cons-
trução gráfica expunha as propaladas virtudes de um povo definido como “dócil”. O mesmo 
acontecia nas exposições internacionais onde a imagem de Portugal, apesar de popular, con-
sistia em glorificar os feitos da nação e em “dar um retrato de Portugal ao mundo” (Alves, 
2007: 67) com “indústrias regionais, tapetes, mobílias, faianças – tudo quanto nos dá carác-
ter, todas essas coisas pobres que são a riqueza, afinal, da alma de uma nação?” (Ferro, 1929)
Esta nova política para as artes decorativas começou por ser ensaiada, sem sucesso, na 
Exposição Colonial Internacional de Antuérpia (1930), e repetida depois, por Raul Lino, em 
1931, na Exposição Colonial Internacional de Paris, e por Jorge Segurado (1898-1990), em 
1932, nos pavilhões da Grande Exposição Industrial Portuguesa. Estes eventos tinham em 
comum o facto de utilizarem uma linguagem muito ao gosto da época – art déco –; no en-
tanto, tratando-se de trabalhos desenvolvidos por artistas com sensibilidades diferentes, aca-
bavam por integrar outras linguagens, quase sempre mal justificadas e mal reconhecidas.
Em 1934, é atribuído a Almada Negreiros o design do primeiro selo moderno (Gibbons, 
1969). Por esta altura, Manuel Lapa participava no design da capa do Manifesto de doutri-
na e combate da AEV (Acção Escolar Vanguarda)37. Neste trabalho, como noutros que de-
senvolveu para o SPN, imperava um gosto que vinha da primeira geração, nomeadamente 
de Bernardo Marques. O mesmo acontecia com outros designers que, influenciados pelo 
construtivismo de El Lissitzky (1890-1941) ou pelas revistas de propaganda fascista italiana 
e alemã, reflectiam nas suas propostas esses contactos. Estão nesse rol, os trabalhos de José 
Leitão de Barros (1896-1967) (e.g. álbum ‘Portugal 1934’). 
A actividade desenvolvida pelo grupo dos precursores do design em Portugal para um 
conjunto de eventos no estrangeiro, designadamente o Pavilhão de Portugal na Exposição 
Internacional de Paris (1937), da autoria de Francisco Keil do Amaral, e os pavilhões por-
tugueses na Golden Gate de S. Francisco e na Feira Mundial de Nova Iorque, de 1939, da 
autoria de Jorge Segurado, procurava afastar-se das estéticas doutrinárias e do eclectismo 
desenvolvendo, sempre que possível, um gosto peculiar. Essa expectativa é introduzida, im-
plicitamente, pelo próprio António Ferro, cuja simpatia artística orientada para Inglaterra 
divergia do gosto político dos seus pares pelos regimes totalitários.
Este período foi marcado pela necessidade da criação de um estilo e de um gosto portu-
guês em vários domínios da expressão artística. Em 1942, criaram-se as Pousadas de Portugal 
– pequenos espaços hoteleiros com o objectivo de fixar um gosto moderno através da utiliza-
ção, na decoração de interiores, de elementos populares que foram desenvolvidos de forma 
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modernista pelos artistas-decoradores ao serviço do SPN/SNI. Esta tendência estendeu-se a 
outros arranjos de interiores, como é exemplo a Casa da Quinta de Fóios em Azeitão, deco-
rada, nos anos de 1940, por Tom (ver Panorama, nº 10, 1942, pp. 12-13).
2.3.1. Os efeitos da Exposição do Mundo Português
Na década de 1930, a partir da Exposição Colonial Internacional de Antuérpia (1930), to-
dos os certames levados a cabo pelo SPN serviram de ensaio para a Exposição do Mundo 
Português (1940), onde Oliveira Salazar e António Ferro pretendiam celebrar a fundação 
da nacionalidade e a restauração da independência. Este era o “renascimento” que o Estado 
Novo pretendia, ou seja, um olhar para o passado e para as grandes proezas dos portu-
gueses. Surge, assim, “um projecto imperialista em nova via tradicionalizante, que Duarte 
Pacheco necessariamente ia encarnando” (França, 1990: 225).
Quase todos os arquitectos e artistas-decoradores modernos trabalharam na Exposi-
ção do Mundo Português, o que pressupõe um esforço enorme por parte do regime em 
congregar tantos artistas e tantas vontades (alguns deles eram opositores ao regime). A 
Exposição interessava a todos38, desde os “modernistas” aos “académicos”, e desenvolveu-se 
ignorando as vozes dissonantes, como pretendia Ferro. O evento propôs «na pintura, na 
escultura e na arquitectura o estilo português de 1940 – não um estilo arte-nova, mas um 
estilo moderno, forte, saudável, que viesse do passado sacudindo a poeira do caminho»39. 
Para todos os efeitos, o certame deveria, em síntese, corresponder a um “estilo português”, 
visível na arquitectura e na decoração dos pavilhões de exposição. França (1991) classifica-
o como «modernismo eclecticamente temperado com estilizações historicistas».
No seguimento da participação de diversos artistas-decoradores na Exposição do 
Mundo Português, emerge um conjunto de trabalhos que não se resumem aos projectos 
das representação portuguesa em certames nacionais e internacionais. Em 1941, surge a 
revista mensal de artes e turismo Panorama, sob a direcção artística de Bernardo Mar-
ques, figura destacada deste grupo de artistas comummente designados por ferrosos. A 
revista, com fotografia de Mário Novais (1899-1967), servia os interesses de António Fer-
ro e do SPN no que respeita à qualificação do gosto dos portugueses, como pretendia ser 
um veículo de propaganda daquilo que o país tinha para oferecer em matéria de turismo. 
Nesse propósito, a participação dos artistas gráficos que colaboravam para as agências 
ETP e Ateliê de Publicidade Artística (APA) conferia-lhe uma qualidade pouco habitual 
na época.
Em 1942 são publicados dois números da revista Variante, editada por António Pedro 
(1909-1966). A publicação pretende afirmar-se como contracultura mas, não obstante as 
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capas de Roberto Araújo e de Tom, o envolvimento de alguns surrealistas, bem como, a 
inserção de publicidade do SPN, a revista não teve a recepção esperada.
A Litoral, cujo design editorial é de Bernardo Marques, sai em 1944, com a periodicida-
de mensal. O subtítulo de ‘Revista Mensal de Cultura’ e uma orientação editorial apolítica 
não se constituíram como factores suficientes para que Litoral sobrevivesse à falta de leito-
res e de anunciantes num período de grandes dificuldades económicas.
2.3.2. A oposição neo-realista
Em 1939, Álvaro Cunhal (1913-2005), fundador do Partido Comunista Português, deu 
um contributo importante para a definição ideológica do neo-realismo ao acreditar que a 
transformação da realidade humana resultava do esforço dialéctico existente entre o pen-
samento e o desenvolvimento da produção material40. Considerava Cunhal que a arte devia 
“exprimir […] uma tendência histórica progressista” e ser “moderna na forma”41.
No período que medeia entre 1947 e 1952, enquanto que os neo-realistas se organiza-
vam em torno das Exposições Gerais de Artes Plásticas (EGAP), os surrealistas desenvol-
viam o seu programa cultural em torno das dissidências do movimento neo-realista. A 
arte, considerada como reflexo da sociedade, era o epíteto desta geração de artistas e de 
intelectuais que se manifestavam contra algumas das ideias veiculadas pelo grupo da Pre-
sença42, da mesma forma que se opunham às “políticas do Espírito” do regime43.
O culto do camponês – comum ao neo-realismo e à ideologia nacionalista do Estado 
Novo – diferia nos termos em que o regime salazarista tudo fez para depurar o que pudes-
se ser entendido como prejudicial à imagem do mundo rural. Era um retrato idílico desse 
universo que, na perspectiva de António Ferro, se destinava a ser consumido pela classe 
média existente, maioritariamente, nos centros urbanos. Por seu lado, os ideais do movi-
mento neo-realista confluíam para o esforço do camponês na labuta diária, ou seja, para os 
seus conflitos sociais e a miséria que daí resultava e, dessa forma, evidenciar a fealdade do 
mundo. Enquanto que, para o Estado Novo havia a necessidade de suavizar a imagem dessa 
realidade, para o neo-realismo, havia que exacerbar o sofrimento por que passava o povo. 
Desta dicotomia emergem os traços folcloristas da identidade cultural popular e todo o 
esforço dos artistas-decoradores do SPN/SNI no sentido de conferirem um valor estético 
moderno aos aspectos culturais materiais e imateriais encontrados no mundo rural.
O movimento neo-realista impõe-se durante a década de quarenta, sobretudo no pe-
ríodo posterior à Segunda Guerra Mundial, sem que este acontecimento fosse o principal 
motivo de interesse dos jovens intelectuais portugueses afectos ao movimento. A Guerra 
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Civil espanhola (1936-1939) e a contestação das políticas do Estado Novo em relação à 
participação de Portugal no conflito fizeram com que a “geração de 37”, como ficou conhe-
cida, utilizasse a poesia como arma de combate político-ideológico44.
Os apoios aos falangistas (liderados por Franco) por parte dos fascistas alemães e ita-
lianos e a ausência de apoio aos socialistas espanhóis, por parte dos países democráticos 
europeus (à excepção da União Soviética), despertaram as consciências de muitos dos en-
volvidos no movimento neo-realista internacional. A apresentação do quadro Guernica 
de Pablo Picasso (1881-1973) na Exposição Internacional de Paris, em 1937, constituiu o 
mesmo momento simbólico desse despertar, que o contacto dos neo-realistas portugueses 
com a obra O Café de Cândido Portinari45, exibida no Pavilhão do Brasil46, na Exposição do 
Mundo Português, em 1940.
Contudo, as mudanças processavam-se lentamente, já que o neo-realismo “usava”, so-
bretudo, a literatura como veículo privilegiado de uma ideologia que irradiava do “discurso 
cultural” do Partido Comunista47. Depois da Segunda Guerra Mundial, Salazar e o regime 
abrandam a repressão em resultado de uma expiação do seu “não-alinhamento” no con-
flito espanhol e mundial; por conseguinte, permitem uma certa liberdade de expressão só 
possível em democracia. Neste contexto, surge o MUD – Movimento de Unidade Demo-
crática –, e dentro desta organização, a CEJAD – Comissão de Escritores, Jornalistas e 
Artistas Democráticos. Este grupo de jovens, unidos em torno de uma vontade comum de 
derrubar o regime, começou a desenhar estratégias e a teorizar sobre o neo-realismo. Os 
encontros ocorriam em todo o país, de que se destacam as tertúlias nos cafés de Lisboa (n’ 
A Brasileira do Chiado e no Hermínius) e do Porto (no Majestic).
Até 1956, “a história do neo-realismo nas artes plásticas em Portugal [é], em boa parte, 
a história das Exposições Gerais”, como se pode ler no catálogo da X EGAP (a última). As 
Exposições Gerais de Artes Plásticas funcionaram nas instalações da Sociedade Nacional 
de Belas-Artes48 e expunham todo o tipo de trabalhos: arquitectura, cerâmica, escultura, 
pintura, tapeçaria, desenho e gravura. Enquanto que na pintura, no desenho e na gravura 
predominava a estética neo-realista, na arquitectura seguia-se pela via do modernismo de 
Le Corbusier (Gonçalves, 1998). Infere-se, pois, que por se oporem às exposições organi-
zadas pelo SPN de António Ferro, constituíram-se como um fenómeno de resistência anti-
fascista. Alguns designers, artistas e arquitectos da fase tardia do modernismo estiveram 
representados nas EGAP’s, dos quais se destacam Manuel Taínha, Rogério Ribeiro, Victor 
Palla, Conceição Silva, Francisco Keil do Amaral, José Santa-Bárbara, Luis Dourdil, Raul 
Chorão Ramalho, Sá Nogueira, Formosinho Sanchez e Sommer Ribeiro.
A partir de 1946, Salazar e o Estado Novo começam a retirar o curto espaço de “liberda-
de” anteriormente concedido, de que é exemplo o encerramento da II Exposição Geral de 
Artes Plásticas, de 1947, sob a ordem do então Ministro do Interior. As contestações ao re-
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gime aumentam de intensidade, a que acresce o facto do MUD querer disputar as eleições 
de 1948, apresentando Norton de Matos como seu candidato presidencial.
O neo-realismo não reivindicava para si uma imagem nova de Portugal; reconfigurava 
o país idílico proposto pelo Estado Novo, apresentando uma sociedade traumatizada por 
uma arquitectura social propícia a desigualdades e tornando mais explícitas as suas moti-
vações ideológicas. Deste modo, o neo-realismo funcionou como contra-poder, ao invés 
do surrealismo, que se constituiu como uma proposta contracultural em relação ao Estado 
Novo e ao neo-realismo.
2.3.3. A aventura surrealista
No regresso da viagem que fez a Paris (1934-35) com o intuito de contactar com a realida-
de artística em França e, por via da centralidade da capital francesa, com a arte europeia, 
António Pedro49 dá início ao surrealismo português (Ávila e Cuadrado, 2001), cuja divulga-
ção é iniciada com a exposição de António Pedro, António Dacosta (1914-1990) e Pamela 
Bolden, na Casa Repe, ao Chiado (Lisboa), em 1940. Este evento pretendia corromper os 
destinos traçados na Exposição do Mundo Português ocorrida no mesmo ano e, apesar do 
pouco interesse suscitado junto do público e dos artistas, acabou por marcar o futuro da 
actividade artística no país. A iniciativa tornar-se-ia “num dos raros momentos ’modernos’ 
da vida portuguesa” (França, 1997: 6). A exposição foi para alguns o ‘grito’ alternativo que 
faltava (Azevedo, 1982); para outros, traduzia-se na oportunidade de se recolocarem em 
termos artísticos, visto que não se reviam inteiramente no modo como os neo-realistas 
mediavam a realidade.
No plano cultural, a constituição do Grupo Surrealista de Lisboa (GSL) (1947-1949) 
– apanágio de “aventura”, i.e., a “aventura surrealista”50 –, surgiu, por um lado, como uma 
alternativa à hegemonia neo-realista, por outro, como o primeiro grande sinal do inconfor-
mismo social. O surrealismo, enquanto movimento literário e estético, pretendia dotar o 
homem contemporâneo de instrumentos que o levassem a transformar o mundo. O cami-
nho, determinado pela utopia socialista de Marx e de Engels (cf. Marx e Engels, 1973), era 
percorrido em todas as direcções, “até ao abismo”, num processo de libertação do indivíduo 
das suas amarras. O surrealismo era um modo de estar em permanente subversão. Por con-
sequência, em 1948, dá-se a ruptura no GSL – grupo constituído por artistas ‘formados’ na 
Escola de Artes Decorativas António Arroio, com idades compreendidas entre os 22 e os 
27 anos (à excepção de António Pedro, com 38 anos) – e Mário Cesariny (1923-2006) sai 
do grupo. Cesariny (1997b), a propósito dessa cisão diz: “Éramos umas pessoas zangadas 
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no meio do mar alto e havia um naufrágio – nós escolhemos a mesma jangada”. Poste-
riormente surgem “Os Surrealistas”, grupo constituído maioritariamente por escritores (ao 
contrário do GSL) à excepção de Cesariny, de Cruzeiro Seixas (n. 1920) e de Carlos Calvet 
(n. 1928). Os escritores eram representados numa facção por Pedro Oom (1926-1974), 
António Maria Lisboa (1928-1953), Henrique Risques Pereira (1930-2003) considerados os 
mais próximos de Cesariny, a figura tutelar do grupo; numa outra por Fernando Alves dos 
Santos (1928-1992), Carlos Eurico da Costa (n. 1928), Mário Henrique Leiria (1923-1980), 
Fernando José Francisco (1922-2008), João Artur Silva e António Paulo Tomaz. 
Neste período de “aventura surrealista”, há um nome ainda não mencionado: Alexandre 
O’Neill (1924-1986). O papel de O’Neill nos dois grupos surrealistas não está totalmente 
clarificado, talvez por culpa do próprio que era um espírito desassossegado e jamais con-
cordaria em submeter-se à disciplina de grupo o que o terá colocado, perante os ‘ortodo-
xos’, numa posição de fragilidade.
Por um lado, o surrealismo português pugnava por combater a moralidade salazaris-
ta expressa nas suas formas ‘monocromáticas’ de idealismo patriótico-clerical, por outro, 
afastar-se do conservadorismo marxista do neo-realismo que não conseguia projectar-se 
para lá da realidade moral, característica da lusitanidade. A forte disputa ideológica entre 
os neo-realistas e os surrealistas era uma realidade, ao contrário do que tinha acontecido 
entre os futuristas e os naturalistas, no início do século XX, onde o fulcro da discussão 
se centrava na dicotomia tradição e modernização traduzida em conservadorismo e van-
guardismo. Agora, o imperativo era reduzir ao mínimo o espaço dos ‘artistas’ do regime e 
colocar o país no mapa das manifestações culturais contemporâneas. A coabitação destas 
tendências artísticas era expectável para um país que se julgava próximo da implementação 
de uma democracia nos rescaldos da Segunda Guerra Mundial. Todavia, a História não o 
confirmou e o regime prolongou-se com momentos de repressão mais ou menos intensos 
até 1974. Apesar de Salazar procurar, por todas as vias, impor a máxima do ‘orgulhosamen-
te sós’, não foi possível parar o curso da modernização. As mudanças eram irreversíveis.
Com efeito, as disputas internas ocorridas no neo-realismo, seguido do surrealismo e 
das segundas vanguardas contribuíram para a configuração de um modernismo de con-
tornos específicos, que se pode designar por ‘novo modernismo’ português. Na opinião de 
Gonçalves (1998), foi a geração de artistas e críticos surgidos nestes anos quarenta e cin-
quenta que retiraram Portugal do marasmo em que vivia e “iniciaram o reconhecimento 
público da modernidade” (Idem, op. cit.: 66), através da partilha de uma insatisfação co-
mum e do confronto permanente no interior dos movimentos de vanguarda portugueses. 
As bolsas da FCG funcionavam como paliativo para esse mal-estar geracional51. É sobre 
este cenário que Rodrigues (1994: 16) diz que “a vida artística portuguesa experimentou 
um decisivo salto qualitativo, ainda que sem condições para maiores consequências inter-
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nas e nenhumas externas, dado o provincianismo mental ainda dominante, conforme ao 
isolamento cinzento imposto por um regime totalitário. Não será então no plano das con-
dições sócio-materiais da vida artística portuguesa que se deverá encontrar uma situação 
de ruptura na arte portuguesa dos anos 60, mas apenas no posicionamento cultural das 
obras e dos seus autores”. 
2.3.4. Os primeiros sinais de cosmopolitismo
No plano das actividades prenunciadoras do design, os projectos de decoração dos sa-
lões, as exposições e, ainda, todos os eventos promovidos pelo SNI constituíam-se como 
o paradigma das orientações estetizantes da cultura popular cujo potencial decorativo 
era sublimado pelos artistas-decoradores que o regime e a burguesia em ascensão eno-
brecia. Por exemplo, a exposição 14 anos de Política do Espírito, organizada pelo SNI, em 
1948, com decoração de Tom e Manuel Lapa (a mesma equipa que participou no Museu 
de Arte Popular desenhado por Jorge Segurado) seguia à risca o desejo de António Fer-
ro de, através da primazia dada à decoração e ao arranjo de interiores, fixar um gosto 
universalista recorrendo a artefactos e motivos populares que lentamente a classe média 
ia incorporando nas suas casas. O objectivo desta política era promover o gosto pelos 
objectos nacionais e, desse modo, o apego à nação. 
Nesta altura, a actividade de Fred Kradolfer, Roberto Araújo, Tom, Maria Keil (n. 
1914), entre outros, intensificava-se na decoração de montras de lojas e de instituições, 
como as do SNI – do Turismo no Palácio Foz ao grupo de bailados “Verde Gaio”. A 
revista Arquitectura52 regista, pela primeira vez, esse trabalho exemplar e alerta para a 
necessidade de se separarem as artes decorativas da arquitectura e das artes plásticas 
(pintura e escultura) com o objectivo de pôr fim ao auto-didactismo dos artistas-decora-
dores através da criação de cursos que «preparassem tecnicamente, sob o ponto de vista 
estrutural, os futuros profissionais de exposições»53. Contudo, esta ideia não prevaleceu. 
Em 1949, no Salão Nacional de Artes Decorativas proposto pelo SNI, apesar de, pela 
primeira vez, se ter reconhecido a necessidade dos industriais e dos artistas-decoradores 
reverem a sua posição em relação aos artefactos que produziam, o que se verificou “foi 
um artesanato com qualidade, expresso através do objecto único ou da série limitada” 
(Santos, 1995: 481) mas que continuava a integrar-se nos propósitos estéticos do SNI.
A partir dos anos de 1950, num período em que a classe média e as elites aceleraram 
o consumo de artefactos, emerge em Lisboa, um conjunto de lojas/galerias de decora-
ção, como a Olaio (de Tomás Olaio), a Casa Jalco (de José Alcobia), a Quintão, a Sousa 
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Braga; no Porto, a Damaneto (de António Nascimento Neto) e a Fábrica Portugal, nas 
quais o gosto rústico do Estado Novo é substituído (ou complementado) por alguns ob-
jectos modernos que chegavam do estrangeiro. A actividade destas lojas de decoração e 
de mobiliário – com as suas montras de produtos actualizados vindos do exterior – foi 
determinante no despertar de uma geração para o design e para a contemporaneidade. 
Estes anos modelam a auto-aprendizagem e a experimentação, em que as transforma-
ções paradigmáticas operadas na cultura de massas, sobretudo, através da revitalidade 
económica registada depois da Segunda Guerra Mundial, serviram de referência para as 
gerações mais novas. 
Na realidade, foi desenvolvido algum trabalho na área da decoração de interiores de 
lojas, onde prevaleceu a cartilha modernista adaptada às circunstâncias do lugar. No en-
tanto, a geração de arquitectos formados nos pressupostos da Carta de Atenas começam 
a desenvolver um estilo mais expressivo, recorrendo a novos materiais e a novas técnicas 
construtivas. O primeiro a iniciar este percurso formal foi Keil do Amaral nas lojas que 
projectou, de que são exemplo a Seldex, em 1955, e o projecto global do Metropolita-
no de Lisboa, cuja responsabilidade se estendia ao logótipo e a todos os equipamentos 
associados à utilização desse novo meio de transporte na capital portuguesa. A dupla 
Victor Palla e Bento de Almeida concretizaram, ao longo da década de 1950, vários pro-
jectos dos quais se destacam os cafés Terminus (este ainda em 1948), o Tique-Taque, a 
Suprema e o célebre Pique-Nique. Por sua vez, Conceição Silva, num estilo mais sóbrio, 
projectou a loja Rampa (1955) com a famosa rampa helicoidal, a loja do Diário de No-
tícias no Chiado, a Papelaria Progresso (1956) na baixa lisboeta e, ainda, o Cinema Im-
pério, concluído em 1952, cuja autoria inicial foi de Pardal Monteiro. Os interiores deste 
cinema tiveram a assinatura de Frederico George e Daciano da Costa e participaram na 
decoração do Café Império (1955), adstrito ao Cinema Império, além de Frederico Ge-
orge (pinturas murais), Luis Dourdil (murais) e Martins Correia (esculturas). Refira-se, 
a propósito, que o Império era propriedade de Fernando Seixas, genro de Cortez Pinto, 
proprietário dos Laboratórios Sanitas e da Metalúrgica da Longra.
Com efeito, dos Laboratórios Sanitas sairá um projecto pioneiro de imagem corpora-
tiva desenvolvido por Luís Dourdil, que inclui desde a imagem gráfica da empresa, pas-
sando pelo plano gráfico aplicado às embalagens, folhetos, livros, até a todo o material 
estacionário e de comunicação. Acresce, ainda, que a partir do final da década de 1960, 
assistir-se-á, nas oficinas da Metalúrgica da Longra, à colaboração do designer Daciano 
da Costa no sector do mobiliário de escritório e de espaços públicos para inúmeras situa-
ções e aplicações. Os dois casos referenciados são os mais significativos da integração do 
design na estrutura empresarial, conciliando as estratégias de desenvolvimento indus-
trial (sobretudo o exemplo da Longra) com o campo de acção do design industrial.
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No desenrolar dos anos de 1950, ao mesmo tempo que o design ensaiava o seu destino 
em Portugal, alguns artistas contribuíam activamente para a integração da arte na indús-
tria: Maria Keil, com os azulejos da Fábrica de Cerâmica Viúva Lamego (1955), Júlio Po-
mar (n. 1926), Alice Jorge (1924-2008), Carmo Valente e M. H. Matos com as peças em 
vidro realizadas na Fábrica Escola Irmãos Stephens, na Marinha Grande. A produção 
destes artistas, sobretudo na área do vidro e da cerâmica, absorvia o gosto contemporâ-
neo europeu, nomeadamente, o finlandês e o italiano que, na época, emergiam.
No entanto, a ausência em Portugal de uma revolução industrial, como acontecera em 
Inglaterra e na Alemanha, contribuiu para que não houvesse necessidade de reformular 
o processo projectual associado à produção industrial. Este atraso, que se fazia sentir 
também no ensino académico, obrigava os ateliês a encontrarem formas de atenuar esse 
desfasamento entre a prática e o conhecimento artístico trazido das escolas. Frederico 
George e Francisco Conceição Silva (1922-1982), através do trabalho desenvolvido nos 
seus ateliês, são duas figuras importantes no contributo para o desenho dos contornos de 
uma nova disciplina projectual adaptada às exigências da sociedade contemporânea.
Fredrico George e Conceição Silva tinham absorvido a relevância do papel do mestre 
na discussão dos pressupostos da profissão, na década de 1930 e de 1940, no ateliê de 
António Soares que se tinha transformado num local onde a problematização da inte-
gração do artista plástico na sociedade se processava com a ajuda de revistas e de livros 
que chegavam de todo o lado, assim como tiveram oportunidade de aferir o valor das 
tertúlias culturais que se estendiam do Chiado aos ateliês (Silva, 2001).
Na Europa despontavam novas perspectivas de funcionalidade para a arquitectura e 
para a arte, ou seja, surgia uma resposta para as necessidades suscitadas pelo pós-guerra. 
Le Corbusier, Gropius, Van der Rohe, Oud e Mendelshon são considerados os mestres 
do período racionalista do modernismo (Zevi, 1970) e aqueles que mais marcas culturais 
deixaram no legado social. Le Corbusier, a figura mais destacada deste grupo, diverge da 
perspectiva funcionalista, na medida em que “os seus edif ícios não correspondem com 
modéstia e fidelidade aos termos sociais que implicam; são experiências de laboratório 
para demonstrar uma teoria também social num sentido utópico universalista, em certa 
medida ditatorial e seguramente presunçosa. A regra de Le Corbusier diz apodictica-
mente ao mundo qual é o bem e com se faz para o realizar” (Idem, op. cit.: 161). Os ou-
tros racionalistas não foram tão longe. O debate lançado por Le Corbusier (CIAM/Carta 
de Atenas, 1933) não deixou de ecoar em alguns artistas-arquitectos portugueses como 
aconteceu com Frederico George e com as repercussões da acção de Walter Gropius na 
Bauhaus. A predilecção por Gropius vem da assertividade das suas ideias e, sobretudo, 
das características culturais e pedagógicas do seu programa modernista, testado na Ale-
manha e desenvolvido nos Estados Unidos. 
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No plano editorial livreiro, a publicação e o consumo de livros disparou de tal forma 
que, por vezes, tornava inoperante a capacidade persecutória da Censura (SNI). Além 
disso, a edição de livros e revistas, a exemplo do que acontecera nas primeiras décadas 
do século XX, constituiu-se como uma janela de visibilidade para que alguns artistas e 
designers se mantivessem activos. Neste aspecto, a actividade da editora Ulisseia e a do 
editor Joaquim Figueiredo Magalhães assumem especial importância, pois a qualidade 
gráfica e literária das edições, bem como os riscos colocados em determinados projectos 
marcaram um panorama cultural que, acima de tudo, ajudaram a desenvolver, mascara-
da, também, pela edição de vários ‘objectos’ significativos como é o caso da edição em 
português de On The Road de Jack Kerouac, em 1960 (1957, em Nova Iorque). 
Não obstante a inovação gráfica e conteudística, além dos 10 000 exemplares im-
pressos, o impacto sócio-material do livro não foi grande, no entanto, as consequências 
culturais foram substantivas, já que este não passou indiferente junto dos intelectuais e, 
contrariando o expectável, as malhas censórias dos inspectores do SNI não colocaram 
quaisquer obstáculos à edição. Na realidade, On The Road não tinha nada para ser proi-
bido – a não ser o elogio à liberdade individual sob um pano de fundo de sexo, drogas, 
jazz”54. Figueiredo Magalhães afirma que os inspectores “não podiam perceber porque é 
que aquilo era transgressor: eram estúpidos. Era fácil [contornar a censura]. Desde que 
não fosse um livro da facção comunista, que não atacasse a Igreja nem o Estado Novo ou 
que contivesse ‘imoralidades’, podíamos fazer o que quiséssemos” (Rato, 2007: 21).
As razões da escolha de autores contemporâneos, em especial a descoberta da pro-
dução literária e visual americana, prende-se com o crescente interesse pelo radicalismo 
da juventude americana do pós-Segunda Guerra face às questões civilizacionais impor-
tantes. Os Estados Unidos são o lugar da modernização, apesar da França e da Inglaterra 
despertarem uma curiosidade permanente, quase inexplicável, na elite cultural portu-
guesa. Quando, em 1959, Victor Palla com Costa Martins e José Cardoso Pires com Au-
gusto Abelaira, Luís Sttau Monteiro e Sebastião Rodrigues publicam, respectivamente, 
Lisboa: cidade triste e alegre e a revista Almanaque, ecoam os primeiros sinais de cos-
mopolitismo na sociedade portuguesa. O olhar destes autores, ao rever-se no trabalho 
desenvolvido por alguns criadores estrangeiros seus contemporâneos, impõe novas re-
lações (contracultura) com a cultura nacional, determinada pelo Estado Novo e dissemi-
nada pelas estruturas afectas ao SNI. Contudo, não ocorreram rupturas, uma vez que o 
desenvolvimento sociocultural da sociedade portuguesa não era propício a nenhum tipo 
de mudança abrupta. 
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3.  Alguns passos da primeira geração de designers modernos – mudança 
nas identidades
Após a Segunda Guerra Mundial, “a valorização dos utensílios como fenómenos intelec-
tuais, substitui a ficção produtivista ligada ainda ao processo de troca capitalista por outro 
sistema mais abstracto e subjectivo, baseado na mundialização do capital. Tradicionalmen-
te, o capital só tinha de produzir bens; o consumo fazia-se por si. Nesta nova perspectiva 
global, tornara-se necessário produzir consumidores; o entendimento dessa vocação plás-
tica do desenho como registo de signos que exprimem os desejos e as formas que nela se 
projectam a várias escalas e a diferentes níveis, capazes de integrar o mundo dos desejos 
numa nova era de consumo e de industrialização desenvolvida na ideia de progresso, sus-
tenta o imaginário na promoção dos bens modernos” (Taborda, 2007). Nesta fase em que 
o Movimento Moderno se debatia com as insuficiências do seu programa arquitectónico, 
emergia o ‘estilo internacional’ que prolongava os dogmas funcionalistas expressos por Le 
Corbusier. Sitiados na Suíça, nomeadamente nas escolas de Basileia (Kunstgewerbeschule) e 
de Zurique, os estudantes, apoiados por alguns nomes como Armin Hofmann55, Emil Ru-
der56 e Joseph Muller-Brockmann57, adaptaram um estilo tipográfico baseado nos trabalhos 
pioneiros da ‘Nova Tipografia’ de Jan Tschichold58, desenvolvidos na Bauhaus alemã, na ter-
ceira década do século XX. Eram defensores do princípio “a forma segue a função”, conceito 
que aqueles projectaram universalmente ao longo de várias décadas (desde 1950 até aos 
anos de 1970), o qual correspondeu a uma ‘ideia de design’ que se institucionalizou.
Do outro lado do oceano Atlântico, uma geração de designers modernistas, dos quais 
faziam parte Ben Shahn59 (autor dos cartazes no período da Segunda Guerra Mundial), 
Paul Rand60, Lester Beall61, Alvin Lustig62 (as sobrecapas de livros) e Alexey Brodovitch63 
(na revista Harper’s Bazaar), começou a ser observada com especial atenção pelos de-
signers europeus, designadamente, por alguns portugueses, como Sebastião Rodrigues, 
Victor Palla e, também, António Garcia. O jogo da tipografia e das cores encenado pelo 
desenho impunha-se face aos revivalismos europeus do pós-Guerra e ao conforto estilísti-
co do racionalismo da tipografia suíça.
Em Portugal, este período é caracterizado por um forte sentido de frustração dos artis-
tas; continua a ser marcado pela ambição de António Ferro em pautar o “gosto” e, sobretu-
do, em desenvolver um “estilo português”. O eclectismo de Ferro encontrou na habilidade 
dos artistas decoradores uma forte rejeição criativa; era fácil recriar todos os estilos e ten-
dências que vinham de França, de Itália, etc., mas afigurava-se dif ícil inovar. 
O aparecimento de uma geração de artistas, fortemente influenciada pelo seu tempo, 
irá alterar o curso da relação do design com o contexto. O conceito de modernização que 
teimava em prevalecer era aquele que o Estado Novo prescrevia. Todavia, estes designers, 
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sem romperem com essa ordem cultural, começam a mudar a razão da produção popular, 
i.e., a conferir-lhe um gosto urbano contemporâneo próximo do imaginário disponível, 
através dos seus contactos com o estrangeiro. Pode afirmar-se que, em Portugal, o design 
se constrói nesse itinerário de mudança paradigmática operada na cultura popular imposta 
por uma ordem contracultural.
Este período é, também, especialmente relevante porque a geração mais nova de desig-
ners – Daciano, Palla, Sena da Silva, Sebastião Rodrigues, Garcia, Anahory e, até, Carlos 
Rocha (n. 1943) – se estruturou, social e profissionalmente, em contacto com o legado ar-
tístico-literário dos movimentos neo-realista e surrealista a par da influência universalista 
do Movimento Moderno, espelhada na geração de arquitectos que participa no Inquérito 
à Arquitectura Popular (1961). Além disso, porque eram, também, individualistas, moder-
nos e cosmopolitas, começa a notar-se nos trabalhos e nos textos (e.g. Daciano da Costa) 
um desejo de mudança das formas tradicionais de relacionamento com o poder (na relação 
mestre/aprendiz). Através seus tributos percepciona-se o país sob o olhar da contracultura. 
Nesta geração, há outros casos merecedores de atenção e que se destacam por razões 
diferentes. O primeiro é o de António Sena da Silva. Sena da Silva foi um diletante destas 
artes, i.e., foi aquele que mais se apaixonou por elas (as artes)64. José Cutileiro (1995), que 
o conheceu em 1956, fala de uma pessoa diferente “para começar era alto, era louro e era 
rico. Tinha visto os grandes quadros – e não só as reproduções deles – ouvido outras mú-
sicas, lido outros livros, vivido em outros lugares” (Op. cit.: 39). Numa autobiografia (bre-
ve) publicada nos Cadernos de Design (Sena, 1995: 19-20) enumera as muitas actividades 
“remuneradas” que desenvolveu, como correspondente comercial, tradutor de romances 
policiais, publicitário, gráfico, ilustrador, cenógrafo, figurinista, decorador, designer in-
dustrial, pintor, fotógrafo, designer de exposições e de mobiliário, administrador de uma 
empresa (Autosil), crítico e professor na Escola de Artes Decorativas António Arroio, na 
Sociedade Nacional de Belas-Artes e na Escola Superior de Belas-Artes de Lisboa. Acu-
mulou, também, funções directivas na SNBA (membro do conselho técnico), na APD e no 
Centro Português de Design (CPD) (nomeado Presidente em 1994). Este currículo atesta 
o modo como se processavam as relações profissionais no período designado para este es-
tudo. À excepção de Daciano da Costa e de Sebastião Rodrigues, todos os outros designers 
caracterizavam-se por serem eclécticos nas competências com que se apresentavam no 
mercado de trabalho.
Sena da Silva foi contemporâneo de Daciano da Costa no ateliê de Frederico George. 
Ao mesmo tempo que terminava o curso de arquitectura na Escola de Belas-Artes de Lis-
boa, Sena tomava contacto com a realidade cultural e profissional das artes aplicadas. Mais 
tarde, no final da década de 1950, com António Garcia, uma das suas parcerias electivas, 
começou a trabalhar em arquitectura efémera e a projectar lojas comerciais, stands para 
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feiras e exposições que se realizavam por todo o lado. A colaboração estendeu-se à Autosil, 
empresa da família Sena da Silva, onde chegam a pintar um eléctrico da Carris, com um 
gato preto sobre fundo amarelo crómio, cujos olhos eram os faróis, acompanhado de um 
que dizia: “Digadiadigaluxdigapilhasdialux”. 
Sena da Silva chega a trabalhar na editora Ulisseia apoiando, com fotografias, as capas 
de Sebastião Rodrigues. Participou no projecto da revista A Semana que, sendo censurado, 
seria substituído pelo da Almanaque, projecto esse no qual se envolve menos. Contudo, 
Sena da Silva não se fixava numa actividade; lutava por não se especializar, facto ao qual 
atribuía o mal de todos os males. Defendia a universalidade do conhecimento e a neces-
sidade do designer dever querer saber sempre mais e, nesta acepção, foi o designer mais 
culto da sua geração.
O outro caso relevante é Eduardo Anahory (1917-1985) que Carlos Rocha diz ser aquele 
cuja actividade mais se parece com a de Daciano da Costa: “Era um tipo que até pintava, 
apesar de ter frequentado arquitectura em Lisboa e no Porto, mas nunca acabou o curso, 
pelo que foi sempre ostracizado pelos arquitectos diplomados…”65.
Anahory começa por estar muito ligado ao SPN/SNI, quer em actividades de decoração 
nos pavilhões portugueses na Exposição de Paris (1937), da autoria de Keil do Amaral, quer 
na Feira Mundial de Nova Iorque (1939) de José Segurado, num movimento de “renovação” 
da arquitectura moderna portuguesa culminando a sua intervenção, em 1940, com a rea-
lização da capa do Guia Oficial da Exposição do Mundo Português. Ainda sob a tutela de 
António Ferro, Anahory viria a colaborar na melhoria das montras da zona do Chiado e, em 
1946, seria premiado pelo SNI pelo trabalho desenvolvido nas montras do Palácio Foz.
Em 1940, inicia um ciclo de viagens que o levam ao México, ao Brasil e a França. No 
Brasil, contacta com o dramaturgo francês Louis Jauvet66 e com o arquitecto brasileiro Os-
car Niemeyer. Da proximidade com Niemeyer trouxe a necessidade de alterar as relações 
que se estabelecem com os objectos do quotidiano, valorizando a sua componente funcio-
nal. Anahory aplicou esta visão modernista de “uniformização estética” (Taborda, 2007) 
às diferentes áreas onde actuou como projectista: na publicidade que realizou para várias 
empresas depois de criar, em 1957, a Centro Técnico, Desenho Industrial e Propaganda 
(MARCA) com o escritor Orlando da Costa (1929-2006), no mobiliário e na arquitectura. 
Nesse ano é convidado por Pardal Monteiro (1897-1957) para desenhar alguns espaços do 
Hotel Ritz, dos quais se destacam, alguns quartos, onde colocou mobiliário fabricado pela 
Móveis Olaio.
Na Expo 58 em Bruxelas, participa na decoração do restaurante do pavilhão português 
da autoria de Pedro Cid, onde colaboram Manuel Rodrigues e Sebastião Rodrigues e, em 
1960, ganha a Medalha de Ouro com o pavilhão português na Feira Industrial de Munique 
– Ikofa –, para a qual Sebastião Rodrigues desenhara o cartaz. A partir deste registo reali-
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zará outras obras, sobretudo de arquitectura, num processo de lenta negação da actividade 
gráfica: destacam-se o Café Vá-Vá (inaugurado em 1958); o Café Ivens (demolido após o 
incêndio no Chiado, em 1988) e a agência da Pan-Am, em Lisboa; a Casa de Férias em Ga-
lápos, Serra da Arrábida, em 1959-1960; o Hotel Porto Santo, em 1963, cuja autoria teve 
de repartir com Pedro Cid, por questões burocráticas; e a Fundação Calouste Gulbenkian, 
em Lisboa, onde integra a equipa de decoradores do edif ício, formada, entre outros, por 
Daciano da Costa e Rogério Ribeiro.
Eduardo Anahory, pela “concretização do estilo internacional na sua forma mais pura” 
(Taborda, 2007) e pelo facto de algumas das suas produções já não existirem, constitui-se 
como um caso paradigmático de uma memória autoral que se fragiliza com o tempo, em 
plena concordância com a personalidade do autor. 
Em consequência das práticas explanadas pelas dinâmicas de industrialização e de mo-
dernização impostas pela conjuntura internacional após a Segunda Guerra Mundial, que 
determinaram que o design se especializasse, ou seja, que adquirisse uma metodologia me-
lhor adaptada às condições de produção industrial, a partir da década de 1960, assiste-se à 
sua autonomia. Deste modo, a forma como esta geração intenta a autonomia profissional 
determina que se considere como a primeira geração de designers modernos portugueses, 
da qual se distinguem Sebastião Rodrigues e Daciano da Costa:
“… ele assume o ateliê como designer, investe tudo naquilo e, esse investimento 
caracteriza profissionalmente a actividade que ao desmultiplicar-se, garante-lhe a ci-
dadania que não tinha. […] A partir de certa altura o designer era chamado para o 
equipamento do projecto e, isso é um grande passo em frente em termos de reconhe-
cimento e do amadurecimento profissionais. Começa a ser possível ao designer insta-
lar-se. Do ponto de vista gráfico há uma modernidade que se começa a instalar, com as 
técnicas que vão mudando e que obrigam ao aparelho do trabalho a mudar também, e 
surgem pessoas com capacidade para isso, que é o caso, só para citar um exemplo, do 
Sebastião Rodrigues. […] a partir de certa altura começam a aparecer pessoas que só 
fazem determinadas coisas e, penso que esse é o grande passo que se dá”67.
3.1. 1959, o momento decisivo no design em Portugal
Em conformidade com o referido anteriormente, há dois “objectos” exemplares no des-
pertar do percurso de institucionalização do design em Portugal, bem como no encontro 
desta geração de designers com o ‘novo modernismo’, em resposta às transformações 
operadas no Modernismo: o livro fasciculado LISBOA “Cidade triste e alegre” de Victor 
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Palla e de Costa Martins e a revista Almanaque, tendo ambos o ano de 1959 como início 
de publicação.
O livro de Victor Palla e de Costa Martins é o registo de um trabalho que ecoa os sons 
do neo-realismo, ora de forma naïve, no perfeito conhecimento do território e das expe-
riências tradicionais, ora de forma subtil, no modo como reproduz o ‘olhar’ contempo-
râneo que vinha, sobretudo, de Cartier Bresson, de Robert Frank (The Americans, 1958), 
do realismo americano e do cinema contemporâneo. Por sua vez, a Almanaque surge 
como resposta do editor Figueiredo Magalhães ao facto de terem censurado o projecto 
da revista A Semana. Magalhães, com José Cardoso Pires, apresentam um novo projecto 
e contornam o lápis-lazúli da censura com a Almanaque, apesar da corrosibilidade dos 
textos delineados num ambiente particularmente criativo: “de manhã [iam] diluir o ál-
cool da véspera e, no fim da tarde, encontravam-se, como num café, para pôr em dia os 
boatos e as conspirações correntes” (Oliveira, 2006).
Com a revista Almanaque, em ambiente de co-edição com os escritores, autores dos 
textos e gráficos, colaboraram Sebastião Rodrigues, Abel Manta (1888-1982), Alexan-
dre O’Neill, José Cardoso Pires, Luís de Sttau Monteiro (1926-1993), Augusto Abelaira 
(1926-2003) e outros, naquilo que se tornou uma referência estética, criativa e ética pre-
cursora de uma tendência cultural cosmopolita que emergia em Portugal. 
A relação de Sebastião Rodrigues com a Almanaque insere-se nesse espírito, cujo las-
tro vem das gerações de modernistas que a partir da chegada ao país de Fred Kradolfer 
(1927), foram encontrando formas para uma criatividade específica – a do artista gráfico 
(Cf. Tavares, 1995). A fenomenologia da criatividade em Sebastião pressupunha a inves-
tigação e a experimentação, até à exaustão, da matéria comunicacional na sua relação 
com o sujeito e com o objecto.
À semelhança da Almanaque, destaca-se, também, um ‘objecto’ igualmente relevan-
te para o panorama da arquitectura e do design que é a revista Binário. Com início da 
publicação em 1958, sob a direcção de Manuel Tainha (n. 1922), a revista debate a inca-
pacidade do discurso do Movimento Moderno de entender a importância das narrati-
vas locais. Com a saída, em 1961, do Inquérito à Arquitectura Popular, promovido pelo 
Sindicato Nacional dos Arquitectos, surge a possibilidade dos arquitectos começarem a 
olhar e a entenderem a paisagem construída na sua dimensão cultural, social, económica 
e ambiental. Apesar da receptividade ao Inquérito não ter sido expressiva, a revista Biná-
rio e alguns nomes da arquitectura, acreditaram que residia no interesse antropológico 
e sociológico, i.e., cultural pela produção das pequenas comunidades, a nova vocação da 
actividade criativa. Esta predilecção dos arquitectos mais jovens pelo imaginário popular 
insere-se naquilo que Frampton (1980) designa por “regionalismo crítico”68.
A influência do “regionalismo crítico” alastrou-se aos designers pela via directa atra-
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vés dos ateliês de arquitectura69. Deste modo, o contacto com as ‘origens’ populares fora 
dos programas patriótico-clerical do Estado Novo, do universalismo neo-realista, e do 
individualismo surrealista, fez com que alguns designers portugueses encontrassem a 
tradição histórica dos lugares e as múltiplas escalas da actividade humana que, nos anos 
de 1960, os levaria a distanciarem-se naturalmente do modernismo local/regional do 
Estado Novo. 
Como ilustração desse distanciamento e da procura de referências úteis à activida-
de na assunção de que as várias componentes metodológicas do projecto deveriam ser 
desenvolvidas pelo designer, no início da década de 1960, Sebastião Rodrigues fez um 
reconhecimento fotográfico do norte do país com o apoio de uma bolsa de seis meses 
concedida pela Fundação Calouste Gulbenkian.  
Nos anos de 1950, Robert Brownjohn e Tony Palladino foram os primeiros a partir de 
Nova Iorque à descoberta de inspiração nos detalhes vernáculos de culturas marginais 
à grande cidade que, depois, podiam aplicar nos seus projectos70. Associa-se, também, 
o exemplo da inglesa Nicolete Gray que, neste âmbito, se revela significativo. Nos anos 
de 1960, viajou por várias paragens, incluindo Lisboa, onde terá estado por cinco vezes 
(entre 1961 e 1969) a realizar estudos fotográficos de tipografia e de iconografia urbana, 
além de ter contactado com diversas personalidades portuguesas da área da cultura e do 
design, como foi o caso de Sebastião Rodrigues. 
Sebastião e a mulher – Eila Maria Rautakorpi –, nascida na Finlândia, serviram de 
intérpretes e de guias da cultura e da história portuguesas nas primeiras viagens de Ni-
colete Gray que, por sua vez, despertou no designer português o interesse pela histó-
ria universal, pela antropologia, pela etnografia e pelo vernáculo associado à tipografia. 
Gray era uma artista-ceramista interessada em letras romanas, principalmente as que se 
encontram em espaços recônditos. Robin Fior71 afirma que esse gosto foi transmitido a 
Sebastião e é visível quer no trabalho que desenvolveu para a Livraria Moraes Editores72 
– através da revista católica Concilium, cujo director era Alçada Baptista –, quer nos 
selos que desenhou a propósito dos valores cristãos73. Contudo, já em 1957, Sebastião 
colaborara com Manuel Rodrigues no grafismo dos painéis do Pavilhão em Honra do 
Comptoir Suisse de Lausanne sobre uma temática africana, onde optara por utilizar si-
nais extraídos de pinturas efémeras existentes em casas angolanas da região de Lunda, 
com figuras retiradas de desenhos antropológicos pintados ora nas fachadas das habi-
tações ora no chão de areia, os quais, depois de devidamente trabalhados, se tornariam 
mais interessantes que os clichés usados habitualmente pelos artistas-decoradores do 
SPN/SNI.
O contacto que Sebastião estabelece com a estetização popular, que vinha da geração 
da Exposição do Mundo Português (1940), permitiu-lhe intensificar a pesquisa em redor 
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dos motivos populares, fossem estes históricos ou populares, até se tornarem uma marca 
identitária do seu trabalho, bem como um aspecto do localismo/regionalismo português 
característico do modernismo tardio.
Por conseguinte, factores conjunturais configuraram o espaço identitário do design 
no seu encontro com o ‘novo modernismo’ e desencadearam o seu processo de institu-
cionalização. Ao analisar os dois “objectos” primordiais – o livro e a revista –, verifica-se 
que reflectem um pensamento regionalista/local e que, apesar de herdarem caracterís-
ticas das gerações anteriores de modernistas, nomeadamente uma predisposição para 
um olhar neo-realista e realista, evoluem no sentido da crítica cultural do modernismo e 
afirmam-se como objectos ‘inclassificáveis’. Esta natureza híbrida, pejada de referências, 
coloca-os sob a esfera da pós-modernidade que, nesta época, se caracterizava também 
pela natureza múltipla das suas manifestações culturais. De um lado, as expectativas 
de internacionalização que o legado universalista do modernismo advogava, do outro, 
o reconhecimento da importância das culturas nacionais, de que falava Paul Ricoeur 
(1955).
Além do livro e das revistas mencionadas, há a destacar, neste período, a restante acti-
vidade gráfica de Victor Palla e de Sebastião Rodrigues como a mais representativa deste 
legado modernista ‘tardio’. A obra separa-se da dos seus predecessores e, pela sua varie-
dade, torna-se a introdutora de um novo legado modernista em Portugal e, ao mesmo 
tempo, substitui o perfil dogmático que enformou as gerações anteriores de artistas. 
Na zona do design industrial, há a destacar a actividade de Daciano da Costa que, 
apesar de reflectir as peculiaridades da produção artesanal local – os artefactos por si 
projectados reflectem os diferentes modos de pensar e de agir na relação do designer 
com o “saber-fazer” dos operários fabris – serve exemplarmente os objectivos de mo-
dernização da sociedade, de comercialização dos produtos e de internacionalização dos 
negócios, acabando por absorver, de modo singelo, tanto as ideias regionalistas como as 
contemporâneas. 
Naqueles anos, era mais fácil aderir à globalização e às estratégias massificadas de 
consumo, deixando a outros designers a construção de elos com a cultura popular e re-
gional. Ao alterar-se a relação com o mundo, altera-se também a relação com os objectos 
que o enformam. Desse modo, o objecto projectado pelo designer industrial, entendido 
para além da sua esfera de utilidade primária, é uma resposta às solicitações da socieda-
de de consumo dos anos 50 e 60, do século XX. Com efeito, ao desejo de modernização 
da indústria portuguesa, que faz apelo ao pragmatismo do designer em substituição do 
voluntarismo do artista, esta geração de designers responde afirmativamente com o pro-
jecto global, consciente de que estava efectivamente a mudar o mundo, procedendo a 
alterações no país rumo à contemporaneidade.
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3.2.  O individualismo de Sebastião Rodrigues
Em 1961, a agência MARCA, à época Centro Técnico de Desenho Industrial e Propagan-
da, com Eduardo Anahory e Orlando da Costa como gerentes, organiza um concurso de 
desenho de embalagens proposto pela EMBA (uma associação empresarial de indústrias 
produtoras de embalagens) e promovido pelo Fundo de Fomento e Exportação (FFE), onde 
participaram, entre outros, Sebastião Rodrigues (que ganhou um prémio com a embalagem 
do creme NÚBIA), Sena da Silva, António Garcia, Luís Filipe de Abreu, com propostas de 
grande interesse. Aquela iniciativa revelou-se de enorme alcance para o design, porque mos-
trou que alguns industriais e exportadores “já eram capazes de reconhecer as potencialidades 
da intervenção do designer na qualificação dos produtos industriais” (Bom, 2002: 46).
Não obstante este concurso, a aproximação de Sebastião Rodrigues ao mundo das artes 
gráficas fez-se através do relacionamento com algumas personalidades que circulavam nas 
instalações do jornal monárquico A Voz74 (na Rua da Misericórdia, em Lisboa, junto às ins-
talações da APA). Aí, no final da década de 1940, Sebastião Rodrigues toma contacto com 
a profissão, num processo de aprendizagem em tudo idêntico ao que acontecia com outros 
designers. A APA permitiu-lhe desenvolver os aspectos técnicos associados ao of ício. Uma 
vez adquiridos, foi-lhe dada a oportunidade de ser assistente do chefe de ateliê, Alberto 
Cardoso. A ligação de Sebastião à APA durou pouco tempo, mas permitiu encetar um 
conjunto de amizades, das quais se destaca aquela que resultou em parceria profissional 
– Manuel Rodrigues (1934-1965) –, que durou cerca de duas décadas, até à morte deste. 
Em 1946, o contacto com a APA, que Sebastião diz ter sido uma escola para ele75, per-
mitiu-lhe aprender com muitos mestres e aproveitar as oportunidades que escasseavam 
para qualquer jovem aprendiz. Passado um ano, Sebastião começou a receber trabalhos de 
um agente da APA e saiu da agência. Nessa fase, incluem-se trabalhos para a Lusofarma 
e “biscates para o Manuel Rodrigues e depois caímos os dois na CML onde estava o José 
Espinho a trabalhar na Exposição das Obras Públicas (1948), que se realizou no Técnico 
(IST)”76. A seguir, o convite de Francisco d’Avillez para trabalhar para o SNI (em conjunto 
com Manuel Rodrigues) colocou-o ao lado de uma geração de artistas e decoradores de 
nomeada: Fred Kradolfer, Bernardo Marques, Carlos Botelho e o francês Paul Colin (1892-
1985). Esta geração de modernistas, relacionada com o ETP fundado por José Rocha em 
1936, e por onde passaram, além de Kradolfer, Marques e Botelho, Maria Keil, Ofélia Mar-
ques (1902-1952), Tom, Stuart Carvalhais, Carlos Rocha, Manuel Correia, José Feio, Carlos 
Rafael e Fernando Azevedo (1923-2003), dominava o panorama lisboeta, marcadamente 
conservador, das artes gráficas. Estes artistas gráficos, como eram conhecidos, dispunham 
de um vasto leque de contactos que, no período compreendido entre 1937 e 1958, lhes 
permitiu projectar os pavilhões de Portugal, na Exposição Internacional de Paris em 1937 
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(com Francisco Keil do Amaral), na Exposição Internacional de São Francisco e de Nova 
Iorque em 1939, (com Jorge Segurado). O grupo integrou ainda as equipas da Exposição 
do Mundo Português, em 1940, da História Colonial e da Exposição Mundial de Bruxelas, 
em 195877.
Em 1948, a dupla de designers instala-se na rua da Rosa, saindo depois para um andar 
cedido pelo responsável do SNI, Francisco d’Avillez (1995), por cima do Instituto do Vinho 
do Porto, em São Pedro de Alcântara. Manuel Rodrigues, até 1965, e Sebastião Rodrigues, 
até 1974, iniciaram um longo percurso de colaboração com o SNI que lhes possibilitou 
encetarem a produção de muito material gráfico de divulgação das actividades ligadas ao 
Turismo. Conceberam, também, montras para o Palácio Foz, em Lisboa, assim como in-
tervenções em espaços expositivos em Portugal e no estrangeiro em parceria com outros 
designers, artistas e arquitectos portugueses (Sena da Silva, António Garcia, Vasco Lapa (n. 
1928), Tomás de Figueiredo (1930-1994), etc.). No SNI exercia actividade Carlos Botelho 
(serviços técnicos) que, além de lhes encomendar os trabalhos indicados, permitiu a entra-
da da dupla em projectos de maior responsabilidade. Em 1956, os dois montam em Itália 
o stand português no Congresso das Cidades Capitais, permanecendo no país durante três 
meses. Mais tarde, em 1957, Sebastião integrou a equipa de Conceição Silva que projectou 
o Pavilhão de Lausanne, onde, como foi descrito anteriormente, explorou outras formas de 
abordagem dos temas propostos. Esta dupla de artistas gráficos, a que se junta a rebeldia de 
Victor Palla e a habilidade de Vasco Lapa, dá início a uma nova era orientada pelo cosmopo-
litismo do gosto, pela inteligência criativa, pela tenacidade profissional destes protagonistas 
e, sobretudo, pela demarcação ideológica do Estado Novo (exercida com ironia).
A grande actividade deste período coincide quer com o trabalho de edição de livros para 
as editoras Ulisseia e Europa-América onde Sebastião Rodrigues desenhará as capas de 
Três Abelhas, colecção criada por Victor Palla e José Cardoso Pires, quer com a actividade 
de pintor através da participação na primeira e segunda edições da Exposição de Artes 
Plásticas, da Fundação Calouste Gulbenkian, em 1957 e 196178, quer ainda com a saída da 
primeira revista Almanaque, em 1959.
No catálogo da exposição sobre a obra de Sebastião Rodrigues, realizada em 1995 na 
FCG, José Cardoso Pires (1925-1998) lembra um período, na década de 1950, em que “des-
cia” aos Restauradores, na Baixa de Lisboa, e se servia das montras do turismo nacional 
– que a dupla de designers Sebastião Rodrigues e Manuel Rodrigues realizavam para o 
SNI, no Palácio Foz – para “fugir à melancolia” desses tempos de ditadura. Apesar de serem 
encomendas do Estado Novo, eram realizadas com um espírito de liberdade que sobressaía 
perante a mediocridade geral. 
Perante um percurso fortemente institucionalizado, tanto do ponto de vista das insti-
tuições de pendor cultural, como de uma consciente vocação de serviço público, Sebas-
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tião conseguiu impor-se através de um registo autoral único na área do design gráfico em 
Portugal. As influências na obra “ajudaram-no na sua busca de identidade cultural e de 
construção da sua «Portugalidade» pessoal, e deram-lhe um interesse e uma percepção da 
comunicação além-fronteiras, uma preocupação que está no cerne do design gráfico como 
«movimento»: que é também profissão e uma paixão” (Fior, 1995: 47). Sebastião Rodri-
gues, apesar de conhecedor da produção gráfica estrangeira, procurou desenvolver o seu 
trabalho dentro de uma esfera intimista, tipicamente portuguesa, recuperando algum do 
imaginário cultural perdido. A essas formas, que foram trabalhadas exaustivamente até à 
geometrização, associou a tipografia – que ganha valor como imagem – e uma “capacidade 
de articular texto e imagem numa síntese perfeita” (Pinharanda, 1997: 22).
A sua obra gráfica foi desenvolvida na ausência de tensões, na busca de uma motiva-
ção interior que lhe confere uma ternura que o tempo histórico não explica. Talvez por 
isso, pelo lado intuitivo, vai sendo constantemente revisitada pelas sucessivas gerações. A 
obra de Sebastião deve ser analisada no contexto da vida na cidade de Lisboa fortemente 
marcada por uma geração de artistas, da qual faziam parte escritores que tinha no eixo 
Príncipe Real/Chiado (Rua da Escola Politécnica, São Pedro de Alcântara e Largo e Rua 
da Misericórdia) o seu habitat. O convívio com Luís Sttau Monteiro, que em 1961 publica 
“Angústia Para o Jantar” e, tal como Eça de Queirós já o fizera, repudia os costumes mun-
danos da sociedade burguesa; com José Cardoso Pires, que, em 1968, publica o livro “O 
Delfim”, dirige a nova fase do “Suplemento Literário” do “Diário de Lisboa” e, mais tarde, o 
suplemento “A Mosca”, do mesmo jornal, onde são publicadas “As redacções da Guidinha” 
de Sttau Monteiro; com Augusto Abelaira, que em 1965, na qualidade de presidente do 
júri, atribuiu o Grande Prémio da Novelística da Sociedade Portuguesa de Escritores a José 
Luandino Vieira (então preso no Tarrafal, na ilha de Santiago, em Cabo Verde) pelo seu 
“Luuanda”; e com Alexandre O’Neill (já dissidente dos movimentos surrealistas), de que se 
destaca a agitação provocada, em 1953, com o lançamento do 2º balcão do Tivoli (Lisboa) 
para a plateia, do jornal “A Pomba” e, ainda, a publicação, em 1958, do livro “No Reino da 
Dinamarca”.
Em suma, esta era a geografia de uma Lisboa rebelde que interessava a Sebastião Rodri-
gues; uma Lisboa culta, cosmopolita, contracultural e anti-burguesa. Era, também, a cidade 
sombria “de bichanos de telhado e de vadios ao poleiro” apreciada pelo designer e que Car-
doso Pires79 corroborava: “… aparecia-me como um gato lisboeta com quem eu conversava a 
cidade, os cinemas-piolho da nossa infância comum, a sintaxe dos bairros e a sua geografia, o 
voejar das palavras caprichadas e dos ditos à meia-volta, essas coisas que são a outra cultura, 
a mais esquiva e de mais instinta identidade”.
Apesar de haver pontos de divergência entre o modo de operar do designer Sebastião 
Rodrigues e o do designer Daciano da Costa, encontram-se muitas afinidades conceptuais. 
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Sebastião era um artífice que se demorava no “tempo e que [sabia] que o tempo e o pen-
samento são indispensáveis para transformar o mundo”80. Por sua vez, Daciano projectava 
ambientes interiores que permitiam esse estado de sintonia das pessoas em relação aos ob-
jectos que fruíam. Projectou artefactos que correspondiam às expectativas das estruturas 
produtivas industriais, num trabalho dirigido à modernização dos espaços públicos nas suas 
variadas formas e à optimização dos recursos humanos da fábrica. A relação que manteve 
com os técnicos da oficina-piloto da Longra não estaria longe daquela que Sebastião Rodri-
gues desenvolveu com os tipógrafos das Oficinas Gráficas Manual A. Pacheco, e de outras 
com quem trabalhou.
3.3.  O tirocínio de Daciano da Costa
Quando se diz, numa perspectiva histórica, que Daciano, tal como outros designers, fez 
parte da 2ª geração de designers portugueses (Souto, 1991; Santos, 1995) tem-se como dado 
adquirido que a actividade de Frederico George (1915-1994), nas áreas da pedagogia e da 
acção prática do design, se constituiu como pioneira na tentativa de separação do design 
da arquitectura e das artes plásticas, além de ter permitido, a um conjunto de designers 
da geração seguinte, realizar os respectivos tirocínios da profissão. Neste campo, George 
não estava isolado, pois esse esforço complementava a actividade de outros artistas-de-
coradores que, de uma forma menos sistemática, introduziram o processo de design nos 
seus ateliês. A demarcação da actividade de Frederico George da dos seus contemporâneos 
alicerçou-se nos princípios projectuais herdados, primeiro do Arts and Crafts, e depois da 
Bauhaus, ou seja, do funcionalismo.
George lera Pioneers of Modern Design de Nicolaus Pevsner81 (publicado em 1936) e, 
entusiasmado com o Arts & Crafts e com a possibilidade de introduzir alguns desses con-
ceitos racionalistas e funcionalistas no novo programa de ensino das artes aplicadas, na 
Escola de Artes Decorativas António Arroio, procurou mesclar estas pedagogias nas aulas 
que ministrava nesta escola, no ateliê, assim como na Escola de Belas-Artes de Lisboa:
O que importa é não perder de vista o que de benéfico a Bauhaus nos trouxe, pro-
curar a sua integração num país como Portugal, atlântico e mediterrânico, consideran-
do todos os seus circunstanciamentos. Um dos princípios em que a Bauhaus se apoiou 
– a posição da arquitectura não já como a «segunda arte», a «mãe de todas as artes», 
mas simplesmente como uma actividade que, sendo do homem, ao homem se dirige, 
como produto do design – é, quanto a nós, válido” (George, 1964: 85)82.
O caso de Daciano da Costa é exemplar. Ainda a frequentar o curso de Pintura da Es-
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cola Superior de Belas-Artes de Lisboa (ESBAL), ingressa no ateliê de Frederico George 
por volta de 1947. Durante 12 anos participa em diversas actividades do ateliê, tais como 
exposições, feiras nacionais e internacionais, na decoração de interiores de espaços co-
merciais e residenciais, etc.. O contacto com Frederico George estende-se por viagens 
ao estrangeiro, como a que realizou à Alemanha (e contou com a presença de Conceição 
Silva) com a finalidade de preparar a presença portuguesa na Feira de Colónia, em 1957.
Estes anos de longo tirocínio de Daciano da Costa são passados a aprender com a “pri-
meira geração de designers portugueses”, a qual integra um vasto grupo de artistas que, 
sobretudo por razões de sobrevivência económica, encontravam na ilustração, na pagi-
nação, na realização de selos, nos cartazes, na publicidade, nas montras, na decoração de 
stands e de interiores e no mobiliário uma alternativa à exigente actividade artística.
A relação de Daciano da Costa com Frederico George é também modelar, do ponto de 
vista da reprodução das práticas projectuais e culturais, num período onde a experiência 
escolar aluno/professor era substituída pela experiência de ateliê mestre/aprendiz ou alu-
no. Daciano, ainda aluno na ESBAL, recorda esses tempos com algum humor:
“A Pintura foi assim uma porta para entrar nos ateliês de uns mestres onde o su-
jeito começava por varrer o chão, que foi no meu caso no ateliê do Frederico George. 
Quer dizer, quando assentei praça como grumete no ateliê do Frederico George, a 
tarefa importante, à altura, era varrer o ateliê. Isto é um bocado romântico, mas é di-
vertido…” […] “Bom, no ateliê de Frederico George, o que não há dúvidas é que, além 
de tudo – e ao tempo os ateliês não tinham estas pressões que nós temos hoje em dia 
– eram ateliês que podiam permitir-se fazer a formação dos neófitos, de uns carolas 
que lá apareciam atraídos pelo rabo de cometa de um patrão daqueles…” […] “Mas 
apareciam lá diversos: escultores e pintores e arquitectos e homens de letras e… uma 
tertúlia daquelas da época, que não sei se para o bem se para o mal desapareceram, 
julgo que para o mal…” (Saramago, 1974: 6)
Além da decisiva estadia no ateliê do mestre, cumpre igual importância a actividade 
docente na Escola de Artes Decorativas António Arroio. Lino António e Frederico George 
tentavam adaptar algumas características do ensino da Bauhaus às expectativas do ensino 
artístico médio em Portugal. Havia a premência de aproximar as artes da componente ofici-
nal pelo lado da funcionalidade e da racionalidade. A disciplina de Desenho era aquela que, 
na perspectiva de Frederico George, melhor corresponderia às necessidades de articulação 
do pensamento crítico com a produção material. Nesta altura, estavam na Escola Sena da 
Silva, Jorge Vieira (1922-1998), Rocha Correia (1918-1996) e, também, Daciano da Costa83, 
que se responsabilizaram por desenvolver esta perspectiva de educação em design.
Quando Daciano Costa sai do ateliê de Frederico George em 1959, depois de concluído 
o último ano do curso de Pintura (acabaria o curso com a entrega da tese em 1961), ins-
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tala-se, nesse mesmo ano, num espaço próprio na Av. Lusíada, em Belém, com uma vasta 
influência do mestre Frederico George no modo de olhar o design e o mundo. No entan-
to, no contacto com a sua obra (projectos e textos), com os modos de produção e ainda, 
com as relações na área da indústria, Daciano cortou o máximo que podia com o passado. 
Esta atitude não traduzia uma rejeição; exprimia a procura de um percurso individualista 
assente em pressupostos culturais contemporâneos, tal como aconteceu com Sebastião 
Rodrigues.
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Síntese conclusiva
O percurso do design desenvolveu-se na esfera das ‘artes menores’ ou das ‘artes aplicadas’ 
e no circuito das áreas disciplinares consideradas ‘maiores’, em conformidade com prescri-
ções académicas que emanavam do conceito artístico. O design gráfico encontrava simi-
litudes programáticas e projectuais com a Pintura e com a Escultura; o design industrial 
procurava-as na Arquitectura.
 Depois da Primeira Guerra Mundial, nos anos 30, o artista multifacetado (pintor/es-
cultor/decorador/gráfico/publicitário) deparou-se com um alargamento do mercado de 
trabalho à área da publicidade, em virtude do desenvolvimento económico e social que 
motivou a massificação no consumo de bens. Por seu lado, o artista (arquitecto/decorador) 
acompanhava a evolução da produção industrial e iniciava a definição dos primeiros con-
tornos do que viria a ser uma nova disciplina projectual – o design industrial. 
Deste modo, a actividade da primeira Bauhaus foi determinante quer para a reconfigu-
ração das áreas ligadas ao desenho, quer para a consolidação do design enquanto disciplina 
autónoma das artes plásticas e da arquitectura. Este paradigma moderno do design chega 
a Portugal tardiamente. 
A chegada de Fred Kradolfer, em 1927, coincide com a introdução das primeiras ideias 
de especialização e de metodologia trazidas da Bauhaus: o artista ecléctico (pintor/escul-
tor/arquitecto/decorador/gráfico), capaz de tudo executar, desde que devidamente enqua-
drado pela necessidade e habilidade dos artesãos, dá lugar ao artista especializado.
A partir da década de 1950, e dos esforços implementados pela actividade pedagógica 
na qual se destaca a de Frederico George, o processo de modernização fará com que a visão 
romântica do ‘artista’ multifacetado dê, definitivamente, lugar a uma relação ‘profissional’ 
com os processos produtivos industriais. Surge, então, o designer que, na posse de argu-
mentos cognitivos e técnicos específicos da sua actividade, irá encontrar, de forma lenta, 
difusa, tardia e desfasada do ensino, algumas das melhores hipóteses de reprodução da 
práxis profissional.
Em síntese, o ano de 1959 representa o início do período de popularização e de autono-
mização do design em Portugal. Este processo resultou do esforço encetado por algumas 
das suas figuras mais proeminentes, do trabalho desenvolvido pelo INII na tentativa de 
sedimentação de conceitos relativos a uma área projectual nova e, ainda, das alterações 
no perfil da modernidade que permitiram avançar com a ideia de que, na área do design, 
apesar do desencontro quer com o modelo de desenvolvimento económico dos países cen-
trais, quer com a conjuntura cultural da sociedade portuguesa, se construía uma sintonia 
com a contemporaneidade ocidental.
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20 O crescimento era alaancado pela especulação imobiliária duma burguesia que ascendeu, depois da guer-
ra, à «classe de técnicos dirigentes».
21 Maldonado (1999) refere que se trata do «primeiro designer industrial». Peter Behrens nasceu em Hambur-
go, em 1868 e faleceu em Berlim, em 1940. Começou o seu percurso na pintura e na ilustração. Em 1899 
projecta a casa (incluindo a decoração interior) que serve de residência à colónia de artistas em Darmstadt, 
fundada por Ernst Ludwig nesse ano. Este trabalho de Behrens permitiu-lhe projectar a sua carreira de arqui-
tecto e, em 1903, é nomeado director da Kunstgewerberschule em Düsseldorf. Em 1907 na companhia de 
outros colegas como Hermann Muthesius, Josef Hoffmann e Theodor Fisher, e de 12 companhias, funda a 
Werkbund alemã. Neste ano, começa a ensaiar as ideias da Werkbund na AEG.
22 Ideia proferida por Peter Behrens na conferência Kunst und Technik, de 1910.
23 Por lá passaram Le Corbusier (em 1910), Walter Gropius e Mies an der Rohe.
24 Hermann Muthesius nasceu em Grossneuhaus, Alemanha, em 1861 e morreu em Berlim, 1927. Depois de 
ter passado pela Uniersidade Frederick William em Berlim, estudou arquitectura no Charlotte Technical, em 
1883 e trabalhou com Paul Wallot (arquitecto que projectou o Reichstag). Em 1896 é-lhe oferecido o lugar 
de adido cultural na Embaixada da Alemanha em Londres. Aproeita a estadia para estudar a cultura inglesa, 
nomeadamente o moimento Arts & Crafts e os representantes da Escola de Glasgow. De regresso à Alema-
nha em 1904, inicia a carreira de arquitecto e prepara-se para integrar a Werbund, em 1907.
25 Adolf Loos, arquitecto austríaco nascido em Brno, em 1870 (faleceu em 1933), ficou conhecido pelo ensaio/
manifesto Ornament and Crime, de 1908, onde contesta a ersão austríaca do moimento Art Nouveau, o 
Vienna Secession (Vereiningung Bildender Künstler Österreichs). Loos alerta para a necessidade de adequar 
a cultura dos objectos aos tempos modernos: “The eolution of culture marches with the elimination of orna-
ment from useful objects”.
26 Em Ultimatum, 1917.
27 Quando Almada escree sobre Pessoa, em jeito de homenagem depois da sua morte refere-se a ele como 
sendo «exclusiamente poeta» e, só nesse campo, poderia alcançar a materialidade do seu pensamento 
moderno.
28 Fred Kradolfer nasceu em Zurique, Suíça, em 1903 e faleceu em Lisboa, em 1968. Chega a Portugal por 
olta de 1927-1928 encantado com a luz do sul da Europa. Com o curso de Ouriesaria tirado na Escola 
de Artes e Ofícios de Zurique, rapidamente integra o círculo de artistas/decoradores que trabalhaam para 
o regime. Começa com a Exposição Colonial de 1931 e, juntamente com outros artistas como José Rocha, 
Bernardo Marques, Carlos Botelho, Emmerico Nunes, Thomaz de Mello, faz parte do grupo de artistas de 
António Ferro (SPN), mais conhecido por ‘ferrosos’. Na transição da 1ª para a 2ª geração de modernistas, o 
trabalho de Kradolfer é exemplar na forma como torna contemporânea a linguagem da comunicação isual 
em Portugal.
29 Neste contexto, assume particular importância a actividade das empresas gráficas de Libânio da Sila e 
Irmãos Bertrand.
30 Aconteceu o mesmo em outros países como, por exemplo, o Brasil com a construção de Brasília sob a égide 
do Presidente Kubitschek e do arquitecto Óscar Niemeyer. Para Holston (1993), haia uma capacidade e 
uma energia inovadoras que eram utilizadas na arquitectura e no urbanismo, perante as quais ninguém ficava 
alheio. O modernismo adaptava-se bem ao espírito de mudança e à modernização e, paradoxalmente, a sua 
perspectia humanista e colectiista acabaa por corresponder tanto aos desígnios das políticas reformistas 
e desenolimentistas do Estado Noo como a outras direcções ideológicas opostas. 
31 O arquitecto Francisco Keil do Amaral (1910-1975) foi o principal impulsionador do Inquérito à Arquitectu-
ra Popular (1955). Além disso, é o arquitecto que projectou as grande zonas erdes da cidade de Lisboa 
(Parque de Monsanto, Parque Eduardo VII, Campo Grande) no âmbito da renoação urbanística da cidade 
proposta por Duarte Pacheco. Keil do Amaral está ligado, também, à 1ª fase do Metropolitano de Lisboa, 
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ao Aeroporto e à FIL – Feira das Indústrias de Lisboa. A oposição ao regime fez com que ligasse as EGAP’s 
– Exposições Gerais de Artes Plásticas – à afirmação da arquitectura moderna portuguesa. Keil do Amaral 
começou a sua actiidade como publicitário ao lado de Fred Kradolfer.
32 É um tempo de expectatia, de – como diz Gonçales (1992-1993) – euforia da Libertação que terá marcado, 
do ponto de ista estético e cíico, uma geração de joens artistas. O Estado Noo eidenciaa sinais de 
crise após a contestação ao regime feita pela oposição.
33 Dessa forma «parecia agora socialmente comprometida, e culturalmente consciente, com expressão de 
combate à arquitectura de regime, através do modelo internacional, da estética do betão armado e da ciên-
cia urbanística». (Tostões, 2000a: 12)
34 As EGAP decorreram anualmente entre 1946 e 1956, excepto no ano de 1952 por imposição da PIDE. 
Apesar de ser um espaço de diulgação do neo-realismo era, sobretudo, um local onde se lutaa pelo direito 
à liberdade e onde se exercia uma «nítida oposição ao modernismo imposto pelo regime político da época 
através do seu organismo oficial o Secretariado Nacional de Informação (SPN)». (Nunes, 2005: 14)
35 José Rocha nasceu em Lisboa, em 1907, e morreu em 1982. Frequentou a Escola de Belas-Artes de Lisboa 
e começou a sua actividade profissional com Bernardo Marques. Em 1936, funda o ETP, ateliê com uma 
actiidade intensa na área da publicidade e dos sistemas expositios para Feiras e outros eentos de grande 
aparato. Muito ligado a António Ferro e aos “seus” artistas-decoradores, Rocha participa na Exposição Inter-
nacional de Paris e na Exposição de São Francisco e de Noa Iorque, em 1939. Em 1940, integra a equipa 
de artistas da Exposição do Mundo Português.
36 Pela ETP passaam ários artistas que mantinham com os ‘residentes’ laços de amizade e de familiaridade. 
Por lá andaam Stuart de Caralhais, Maria Keil, Ofélia Marques, e outros.
37 Moimento de juentude estudantil criado por António Ferro no âmbito das acções do SPN.
38 A direcção dos trabalhos foi atribuída a Cottinelli Telmo, que reuniu na sua equipa doze arquitectos, dezanoe 
escultores e quarenta e três pintores. Entre eles, do lado dos arquitectos, estaam Cristino, Ramos, Pardal 
Monteiro, Segurado, Raul Lino; do lado dos pintores estaam Almada, Barradas, Bernardo, Emmerico, Kra-
dolfer, Frederico George, Maria Keil, Sara Afonso, Tom, Lapa; e entre os escultores encontraam-se Martins 
Correia, Leopoldo, Barata Feyo, Canto da Maia e outros. Deste asto grupo de “modernistas”, não participa-
ram Soares, Eloy, Cassiano e Keil do Amaral.
39 Reista “Alma Noa”.
40 “O Diabo” de 28 de Abril de 1939.
41 Estes pressupostos colocam o neo-realismo do ponto de ista ideológico na senda do socialismo e, na pers-
pectia da arte, em substituição do realismo socialista delineado por Gorki (1934) e “ertido”, depois, para 
o estalinismo por Jdano. Em Portugal, o moimento não se designa por “realismo socialista” mas sim por 
“neo-realismo”, porque haia uma censura muito actuante (França, 1991).
42 A reista Presença surgiu em 10 de Março de 1927, em Coimbra. Constituiu-se como um marco literário 
importante de uma geração (do segundo modernismo) que tentou reaiar a memória da geração de Orfeu 
(do primeiro modernismo). A produção literária do grupo da Presença caracteriza-se pelo “psicologismo”, ou 
seja, por ignorar os aspectos exteriores ao indiíduo e procurar respostas na capacidade deste se auto-anali-
sar. “Em arte, é io tudo o que é original. É original tudo o que proém da parte mais irgem, mais erdadeira 
e mais íntima duma personalidade artística”, excerto de “Literatura ia”, texto assinado por José Régio e 
publicado no Nº1 da reista.
43 É num “ambiente hostil e, sobretudo, desinformado e desinteressado relativamente às mudanças plásticas 
que na Europa tinham lugar, que iniciatias como a Seara Nova – apenas no começo interessada na diulga-
ção de propostas modernas – Contemporânea (1922) ou Presença (1927), tieram, pese a sua importância, 
escassa transcendência”. (Áila e Cuadrado, 2001: 6)
44 Mário Dionísio, Carlos de Olieira, Joaquim Namorado, Fernando Namora aos quais se juntaram outros em 
forte “dissidência política”, como foram os casos de Armindo Rodrigues e de José Gomes Ferreira. Todos 
eles publicaam com a regularidade possíel em jornais e reistas, com especial destaque para O Diabo e 
para Sol Nascente.
45 Cândido Portinari nasceu em Brodoswki, São Paulo, em 1903 e faleceu no Rio de Janeiro, Brasil, em 1962. 
Em 1929, depois de estudar na Escola Nacional de Belas-Artes do Rio de Janeiro, iaja pela Europa com 
o intuito de conhecer a pintura moderna. Regressa ao Brasil em 1931 para se dedicar à pintura de murais 
cujas cenas retrataam a sociedade brasileira contemporânea. A miséria, a desigualdade, a humilhação, a 
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fome, etc., passam a ser as características das personagens das suas obras mais emblemáticas. Depois do 
reconhecimento que “O Café”, obra de 1935, e a participação na Feira Mundial de Noa Iorque de 1939, lhe 
trouxeram, ai realizar, em 1940 e 1941, um asto conjunto de exposições e de trabalhos nos Estados Uni-
dos da América tornando-se, por ia disso, internacionalmente conhecido. Chega a expor no MoMA (1940), 
em Noa Iorque.
46 O Brasil foi o único país estrangeiro presente na Exposição.
47 “… o neo-realismo […] desenoleu-se no seu raio teórico [do PC] e foi em grande parte tributário dos seus 
processos internos de hegemonização política e orgânica, percebendo-se entre ambos uma estreita relacio-
nação que largamente influi na aparente homogeneidade doutrinária do próprio neo-realismo”. (Tchen, 2001: 
69)
48 A SNBA, sob a direcção de Ressano Garcia, foi, até 1946, um espaço excessiamente conserador. Com a 
entrada dos artistas do MUD ligados à CEJAD, depois de vencerem as eleições para os corpos gerentes da 
SNBA, houe uma alteração radical da sua actiidade. Surgiram, assim, as EGAP’s.
49 António Pedro (1909-1966) estudou História de Arte na Sorbonne, em Paris, depois de 1933. Em Paris parti-
cipou no Salão dos Independentes e, em 1935, subscreeu o Manifesto do Dimensionismo na companhia de 
Duchamp, Calder, Kandinsky, Picabia, Delaunay, Arp, Miró e Ben Nicholson. Foi jornalista e, nessa qualidade, 
iajou para o Brasil, em 1940, como cronista da BBC. A exposição da Casa Repe no Chiado, em 1940, e a 
publicação do romance Apenas uma Narratia, em 1942, iniciaram o percurso do surrealismo português.
50 O nome “aentura surrealista” é proposto inicialmente por Cesariny (1977a).
51  Neste período, o papel da Gulbenkian é inestimáel, uma ez que patrocinou os estudos no estrangeiro a 
um conjunto alargado de joens artistas (entre eles estariam futuros designers). No entanto, sob o ponto de 
vista expositivo, a instituição não tinha um programa com orientações definidas o que acabava por ser uma 
dificuldade para o meio artístico contemporâneo. As primeiras exposições da década – Exposição Geral de 
Artes Plásticas (FIL) ou o Salão da Gulbenkian –, que continuaam as Exposições da Arte Moderna organiza-
das por António Ferro no SNI até 1950, debatiam-se com os mesmos problemas, ou seja, os interesses dos 
académicos e dos modernistas sobrepunham-se aos dos artistas que pretendiam romper com o status quo. 
A reista Colóquio era o registo desse estado institucionalizado da arte em Portugal. Há, no entanto, outros 
momentos significativos como a apresentação em 1962, na SNBA, da exposição Arte Britânica no Século 
XX, patrocinada pela Gulbenkian e organizada pelo British Council, onde foi possíel er alguns artistas ingle-
ses contemporâneos, como Francis Bacon e Alan Daie. A SNBA em 1964, depois das Exposições Gerais 
e das influências académicas, com a direcção de  Conceição Silva, encontra novas formas de diálogo com 
os artistas contemporâneos (em 1965 começam os cursos de artes). A este panorama há a acrescentar a 
actiidade de algumas galerias que, em muitos casos, também eram lirarias, como a Buchholz com Rui 
Mário Gonçales; a Divulgação com Fernando Pernes; a Quadrante com Artur Rosa e a 111 com Fernan-
do Conduto. (Cf. Rodrigues: 1994)
52 Maio de 1952.
53 Em Arquitectura, 1952. Esta posição reflectia, também, o forte antagonismo que existia na Escola de Belas-
Artes de Lisboa onde emerge a disputa pelo poder entre as artes plásticas e a arquitectura, personificado no 
director Paulino Montez e no grupo de docentes de arquitectura.
54 Rato, Vanessa, “Kerouac contra a PIDE”, em Público de 24 de Agosto de 2007, pp. 20-21.
55 Armin Hofmann nasceu em Basileia, Suíça, em 1920. É o pioneiro do design suíço e do designado ‘estilo 
suíço’. Leccionou durante 40 anos na Kunstgewerbeschule de Basileia, hoje Schule für Gestaltung Basel.
56 Emil Ruder nasceu em Zurique, em 1914 e faleceu em Basileia, Suíça, em1970. Ficou conhecido pelo ma-
nual que editou em 1967, Typographie, que, atraés do rigor funcionalista, ajudou a difundir o design suíço 
por todo o mundo. Ensinou na Kunstgewerbeschule de Basileia e fundou o Internacional Center for the Ty-
pographic Arts, em 1962, em Noa Iorque.
57 Joseph Muller-Brockmann nasceu em Rapperswill, em 1914 e faleceu em Zurique, Suíça, em 1996. Em 
1937 torna-se membro da Wekbund suíça. A partir de 1957, torna-se professor na Zurich School of Arts and 
Krafts. Em 1958, funda a reista New Graphic Magazine e, em1960 e 1961, dá início a uma série de aulas 
no Japão a propósito do liro The Graphic Artist and his Design Problems. Em 1981, edita Grid Systems em 
Graphic Design, livro que serviu de apoio à construção de layouts gráficos por parte de muitos alunos de 
design.
58 Jan Tschichold nasceu em Leipzig, Alemanha, em 1902 e morreu em Locamo, Suíça, em 1974. Fez uma 
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aprendizagem autodidacta dos princípios da caligrafia e da tipografia através de visitas constantes à Biblio-
teca de Leipzig, consultando liros e lendo manuais. Uma das suas referências obrigatórias foi Iluminating 
and Lettering de Edward Johnston. A partir de 1921, começa a dar aulas de caligrafia na Academia de 
Belas-Artes de Leipzig e a desenhar cartazes de eentos. Em 1923, isita a Bauhaus e toma contacto, pela 
primeira ez, com os moimentos de anguarda, como o construtiismo russo, os holandeses De Stijl e o 
suprematismo. Em 1928, publica Die Neue Typographie que se torna uma obra fundamental do modernismo 
na tipografia. Tschichold nunca ensinou na Bauhaus.
59 Ben Shahn nasceu na Lituânia, em 1898 e faleceu nos E.U.A., em 1969. Shahn começou por estudar os 
artistas europeus que mais o entusiasmaam, como Henri Matisse, Pablo Picasso e Georges Rouault. Em 
1935 toma contacto com o FSA – Farm Security Administration – onde trabalhaam autores como Walker 
Evans e Dorothea Lange. A par do trabalho de documentarista, foi desenvolvendo uma actividade gráfica 
regular para a FSA em cartazes ou em murais. No período da Segunda Guerra Mundial, fez um conjunto de 
cartazes anti-guerra para a OWI – Office of War Information – que o tornaram conhecido como actiista dos 
direitos humanos.
60 Paul Rand é a figura mais destacada do design gráfico mundial. Nasceu em Nova Iorque, em 1914 e morreu 
no Connecticut, em 1996. Destaca-se a vários níveis: o trabalho desenvolvido na área do design gráfico; a 
actiidade pedagógica na Uniersidade de Yale; os ensaios sobre design que publicou; as ‘aulas extra’ que 
deu em árias escolas e as inúmeras entreistas que concedeu. Trabalhou para companhias como a IBM, a 
UPS, a Westinghouse, a ABC, a NeXT ao mesmo tempo que se empenhaa na transmissão de conhecimen-
tos às gerações mais novas de designers. Ficaram famosos os seus truísmos como, por exemplo: “Design 
can be art; Design can be aesthetics; Design is so simple, that’s why it is so complicated”.
61 Lester Beall nasceu em Kansas City, 1903 e faleceu em 1969. Tal como muitos outros designers da sua 
geração, interessaa-se por outros campos de expressão artística como forma de se estimular perante as 
necessidades criatias do design. A asta cultura de Beall foi reconhecida pelos seus pares nas décadas 
de 1930 a 1950, assim como o seu entusiasmo pelas anguardas europeias, em especial pelos artistas da 
Bauhaus como Hans Hofman.
62 Alvin Lustig nasceu em Denver, em 1915, vindo a falecer em 1955 no auge da carreira. Como designer gráfi-
co Lustig destacou-se pelo trabalho desenolido em capas e sobrecapas de liros (er “The Book Jackets of 
Alin Lustig” em Print, ol. 10 nº5, Outubro 1956). Utilizou um ocabulário modernista que inha das primeiras 
anguardas europeias, sobretudo do trabalho de Jan Tschichold. Ao contrário de Shahn, rejeitaa a técnica 
da pintura nos trabalhos, optando pelas possibilidades abstractas da colagem e da montagen fotográfica.
63 Alexey Brodovitch nasceu na Rússia, em 1898 e faleceu em Aignon, França, em 1971. O trabalho na 
Harper’s Bazaar tornou-se um exemplo de aplicação dos princípios do design moderno em reistas. Co-
meçou por ir para os EUA para ensinar no departamento de publicidade do Philadelphia College of Art, em 
1930, e, em 1934, é conidado pelo noo editor da Harper’s como art director. Aí permaneceu até 1958, 
trabalhando com um naipe vasto de artistas europeus e americanos com o objectivo de ligar a moda à con-
temporaneidade artística. Depois da Harper’s oltou a ensinar.
64 É de realçar que esta geração procuraa encontrar o seu espaço fora daquele que era ocupado pela geração 
de artistas decoradores afectos ao programa modernista de António Ferro.
65 Entreista a Carlos Rocha graada no dia 5 de Março de 2008.
66 Anahory estendeu a sua actiidade ao set de vários filmes, ora como costume designer (Bocage, de José 
Leitão de Barros, 1936; A Morgadinha dos Canaviais, de Caetano Bonucci e Amadeu Ferrari, 1949; Os 
Saltimbancos, de Manuel Guimarães, 1952; O Primo Basílio, de António Lopes Ribeiro, 1959), ora como 
decorador (Lisbon, Ray Milland, 1956; Francisca, de Manoel de Olieira, 1982); e de cenógrafo para peças 
de teatro no Rio de Janeiro e em Paris com Louis Jauet (entre 1945 e 1948). Este aspecto de cidadão do 
mundo leou a que, no artigo “The Play Intended: Giraudoux’s l’Apollon”, em jdtc (Journal of Dramatic The-
ory and Criticism), Vol. VIII, No. 2, Spring, 1994, Kenneth Krauss atribuísse a Anahory outra nacionalidade: 
“When, in February, 1945, Jouet returned to France from Latin America, Giraudoux had been dead for more 
than a year. The following December, Jouet produced La Folle de Chaillot, and not until a year and a half 
later did he mount L’Apollon in Paris. By this time, Ozeray and he had parted company. In the role of Agnès, 
Jouet now cast a young actress, Dominique Blanchar; for the set, he retained the Brazilian designer he had 
used for the Rio production, Eduardo Anahory. To complete the eening, Jouet settled on a playscript by 
Jean Genet which Jean Cocteau had asked him to read. After requesting specific cuts, Jouvet agreed to use 
a shortened ersion of Genet’s Les Bonnes {The Maids) as a curtain-raiser for L’Apollon? Em https://journals.
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ku.edu/index.php/jdtc/article/iew/ 1898/1861. Última consulta em 12 de Junho de 2009.
67 Em entreista realizada a Rogério Ribeiro no dia 13 de Feereiro de 2007.
68 A propósito da obra do arquitecto Álvaro Siza Vieira e das influências do arquitecto finlandês Alvar Aalto. 
(Frampton, 1985) 
69 Em Portugal, na ausência de um ensino formal do design os ateliês de arquitectura – com arquitectos, pinto-
res-decoradores e escultores – cumpriam, de forma informal, a função pedagógica, científica e artística que 
estaria reservada às escolas de ensino superior (se as houvesse). 
70 Baines e Dixon, 2001. 
71 Entreista graada em 26 de Janeiro de 2007. 
72 Que publicaa também a reista O Tempo e o Modo.
73 VI Congresso do Comité Internacional Para Defesa da Civilização Cristã, Lisboa, 1966.
74 Sebastião Rodrigues, que abandonou o curso de serralharia mecânica da Escola Marqués de Pombal, em 
Lisboa, desde muito noo ocupaa algum do seu tempo lire neste jornal, ao lado do pai que aí trabalhaa 
como publicitário.
75 Entreista realizada em 1986, por uma aluna de Vítor Manaças, no âmbito do curso de Design de Comuni-
cação da ESBAL.
76 Nesta exposição estaam, também, Daciano da Costa e Abreu Lima como colaboradores de Frederico George.
77 Além disso, destaca-se o trabalho na área da rotulagem para as firmas Camillo Alves e José Maria da Fon-
seca, Succ., e, na área da publicidade, a saída da reista Ver e Crer (1945-1950), direcção de José Ribeiro 
dos Santos e Mário Nees e direcção artística de José Rocha; e cartazes de publicidade nos cinemas Éden, 
Tivoli e São Luiz (panos de cena publicitários e montras dos foyers).
78 Sebastião Rodrigues foi responsáel pelo design do catálogo da II Exposição.
79 Pires, 1995: 14.
80 Porfírio, 1995: 68.
81 Nicolaus Pevsner nasceu em Leipzig, Alemanha, em 1902 e morreu em Londres, Inglaterra, 1983. Saiu 
da Alemanha em 1933, quando Hitler dá início à perseguição dos judeus, e refugiou-se em Inglaterra onde 
estava à sua espera um lugar de investigador na Universidade de Birmingham. Torna-se um reputado aca-
démico na área da história de arte, especializado em história da arquitectura, com aulas em Cambridge e em 
Oxford. A partir de 1946 começa a graar uma série de programas teleisios para a BBC sobre arte inglesa 
e pintores europeus.
82 Na opinião de Anthony Bertram (cit. em George, 1964: 85-86), já em 1588 o termo «design» era utilizado 
como significando “propósito, fim, intenção”. Em 1657 era considerado como “a coisa atingida (obtida)”. “Em 
1938, o seu significado foi composto com os dois anteriores. Veio afirmar um processo de concepção origi-
nal atraés do projecto e a manufactura do objecto terminado. Por d esign não queremos dizer um desenho 
feito no ateliê pelo designer – um desenho com destino a qualquer coisa –, mas a coisa em si executada 
segundo aquele desenho, a ideia precedente dessa coisa por um sucessio processo incluído na manufac-
tura”.
83 Professor proisório das disciplinas de Oficina de Pintura (1953-54), de Desenho de Observação e de Ornato 
e de Composição Decorativa (1955 a 1957).
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Capítulo 2
As condições culturais
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Nota introdutória
O ciclo de modernidade do Estado Novo (1926-1974) – «um tempo longo de ausência de li-
berdade, de isolamento e de proteccionismo» (Martins, 2007: 100) – foi intermitentemente 
revisto pelo modernismo humanista da arquitectura de Keil do Amaral, pelo neo-realismo 
de alguns artistas das Exposições Gerais, pelo surrealismo de Mário Cesariny, Alexandre 
O’Neill, Vespeira e Cruzeiro Seixas, e pelo cosmopolitismo dos designers modernos dos 
anos sessenta.
Perante a singularidade deste enquadramento histórico da modernidade, houve neces-
sidade, neste estudo, de definir a latitude do problema e de reduzir a longitude temporal 
do mesmo na tentativa de se encontrar uma matriz de identidade do design. Os anos que 
se seguiram à Segunda Guerra Mundial, fortemente condicionados pelo modernismo do 
Estado Novo e pelas suas características regionais, começaram a expor lentamente as in-
congruências do movimento moderno quer pela acção de alguns acontecimentos locais 
de contracultura, quer pelas dinâmicas culturais de contra-poder. Desencadeia-se, pois, 
uma nova condição de modernidade, para a qual concorrem aspectos de tensão entre as 
diferentes identidades culturais de um período histórico centrado na dicotomia tradição/
moderno. Por um lado, atesta-se um modelo conservador de raiz patriótico-clerical, forte-
mente implementado no tecido social e, por outro, um modelo de raiz urbana com visões 
internacionalistas e com aspirações de mudança.
O espaço de afirmação do design desenvolver-se-á no âmbito destas dicotomias, me-
diante uma intervenção pautada por condicionalismos culturais onde a compreensão das 
prioridades dos designers, na ausência de uma educação formal, será determinada pela 
aquisição de uma consciência ética e profissional na relação mestre/aprendiz, em ambiente 
de ateliê.
Alicerçado nas teorias da modernidade (Lyotard, 1979; Hassan, 1987; Harvey, 1990; 
Jameson, 1984, 1991; Hal, 1992; Calinescu, 1999; Bauman, 2000; Soja, 2003; Eisenstadt, 
2007), e tendo o conceito de “regionalismo crítico” (Frampton, 1985) como paradigmático 
das alterações ocorridas nos modos de pensar a actividade criativa, o ‘novo modernis-
mo’ de feições cosmopolitas encontra legitimidade nas novas dinâmicas institucionais que 
constroem o espaço de afirmação da contemporaneidade (Giddens, 1990, 1991). Houve, 
assim, necessidade de desmontar os conceitos de modernidade e de identidade cujo ob-
jectivo primordial consistia em verificar se algumas concepções teóricas e linhas de pen-
samento incluiam a produção em design dos anos de 1960, em Portugal, naquilo que se 
poderá designar por ‘novo modernismo’.
No plano socioeconómico, Portugal, na década de 1960, era um pais semiperiférico de-
pendente das sucessivas alianças comerciais com Inglaterra e, a partir do Tratado de Es-
tocolmo (1960), com os países signatários da EFTA. Este despertar europeu constituía-se 
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como uma alternativa à vocação colonialista, determinada pela Constituição Portuguesa de 
1933. Ao longo destes anos, o Estado-providência substitui o Estado-Nação e dá-se início a 
um conjunto de mudanças que, apesar do equilíbrio das finanças públicas ser uma priori-
dade, são fundamentais para acompanhar, no contexto mundial, a evolução da sociedade. A 
‘abertura’ do país ao exterior, embora controlada, permitirá a alguns licenciados a aquisição 
de uma formação complementar em áreas estratégicas que, após o regresso e a inserção nas 
estruturas e instituições do Estado Novo, utilizá-la-ão, ainda que de forma crítica.
Este processo ocorre num período de contestação à guerra nas colónias africanas, a que 
se juntam, externamente, as iniciativas de isolamento político e a emigração para alguns 
países europeus, a par do fenómeno interno migratório da população portuguesa para os 
grande núcleos urbanos nacionais. A mudança é uma necessidade irreversível.
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Cada povo só o é por se conceber e viver justamente como destino. Isto é, simbolicamente, 
como se existisse desde sempre e tivesse consigo uma promessa de duração eterna. É essa con-
vicção que confere a cada povo, a cada cultura, pois ambos são indissociáveis, o que chama-
mos «identidade». Como para os indivíduos, a identidade só se define na relação com o outro. 
Como essa relação varia com o tempo – é o que chamamos a nossa história –, a identidade 
é percebida e vivida por um povo em termos simultaneamente históricos e trans-históricos. 
Mas só o que a cada momento da vida de um povo aparece como paradoxalmente inalterável 
ou subsistente através da sucessão dos tempos confere sentido ao conceito de identidade. 
Eduardo Lourenço1
Todo o documento de cultura é um documento de barbárie.
Walter Benjamim2
1. A modernidade e a identidade
1.1. A modernidade. A pós-modernidade. A modernização
Existem modernidades específicas de acordo com o campo científico que as invo-ca e com a época a que se referem. Do ponto de vista da História, a Era Moderna começa na queda de Constantinopla, no século XV, e termina com a Revolução 
Francesa, no século XVIII. Nesta perspectiva, valorizam-se os acontecimentos políticos 
e históricos ligados à perda ou à conquista de soberania por parte dos Estados, assim 
como as alterações profundas no sistema de representação do Poder. A queda de Cons-
tantinopla às mãos dos turcos do Império Otomano (1453) determina o fim do Império 
Romano do Oriente e, para alguns historiadores, coincide com o fim da Idade Média na 
Europa. Por sua vez, a Revolução Francesa (1789), ao proclamar os princípios universais 
de Liberdade, de Igualdade e de Fraternidade, dá início a uma nova era histórica: a da 
contemporaneidade.
 Do ponto de vista da Filosofia e do Pensamento, a Era Moderna começa (segundo 
Hegel) no Renascimento, onde se dá a descoberta pelo homem da razão e das possibi-
lidades que daí decorrem. Esse período inicia-se com os adventos da técnica, da tecno-
logia e da ciência, de que são exemplo a invenção dos caracteres móveis por parte de 
Johannes Gutenberg (1440) e as descobertas da América (Cristóvão Colombo, 1492), 
bem como a rota marítima para a Índia (Vasco da Gama, 1498). Para outros estudiosos, 
a Era Moderna inicia-se com o Iluminismo no século XVIII, sendo a Enciclopédia3 de 
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Dennis Diderot (Academia das Ciências e Belas-Artes) e de Jean le Rond D’Alembert 
(Academia Real das Ciências), bem como a Revolução Francesa (1789) duas das princi-
pais referências culturais. Do fim da Era Moderna, em meados do século XIX, emerge a 
Era Contemporânea sob a égide da crise do pensamento moderno ligado à razão. Dá-se, 
assim, não só a substituição da razão moderna pela razão contemporânea mas também 
o aparecimento dos estudos académicos que passam a privilegiar o espaço e a geografia; 
em suma, assiste-se à primazia da cultura, em detrimento do tempo e da história da Era 
Moderna4.
Esta periodização histórica da civilização, apesar de assertiva, mostra-se demasiado fe-
chada face às variações culturais da sociedade. O fenómeno do design mantém-se ligado, 
desde a sua pré-história, ao desenvolvimento tecnológico e mercantilista da sociedade, com 
especial ênfase para o período que corresponde à implantação do capitalismo industrial 
no século XIX. A modernidade que está associada a esse capitalismo, nomeadamente, ao 
desenvolvimento industrial, emerge da modernização encetada pelos países ocidentais. A 
modernização, segundo Soja (1993), consiste na capacidade do capitalismo em reproduzir 
e reestruturar as relações sociais num “espaço-tempo” concretos. Ao longo dos anos a mo-
dernização não se processou de forma homogénea em termos espaciais e temporais, o que 
leva Soja (Idem, op. cit.: 125) a considerar a existência de ritmos “micro” e “macro”, sendo 
os primeiros a expressão local da modernização. Deste modo, a modernização acompanha 
a Era Contemporânea determinada pela história, dando-lhe fundamento ontológico. 
Na sociedade portuguesa, na década de 1960, a modernização na variante de industria-
lização, era tida como um processo que, umas vezes, acentuava a natureza periférica do 
país através da incapacidade de alterar o modelo arcaico de produção industrial; outras, em 
determinados sectores, ao aproximar-se das estruturas industriais dos países desenvolvidos, 
fazia supor um país em mudança. Nesta perspectiva, a industrialização reflecte o ambiente 
de contemporaneidade característico dos países periféricos e semiperiféricos.
Na perspectiva da modernização, deve considerar-se a importância dos Estados Unidos 
da América e do Plano Marshall na reconstrução da Europa após a Segunda Guerra Mun-
dial. Para Cornel West (1993b), a Era da Europa (1492-1945) deu lugar a uma nova era onde 
à “emergência dos Estados Unidos como potência mundial” (Idem, op. cit.: 259) se acres-
centou a perda progressiva da importância política da Europa, no contexto mundial. 
Os anseios da indústria portuguesa configuraram um novo «ecossistema» do design 
que está na origem de uma mudança paradigmática nas estruturas da modernização. Por-
tugal, apesar do seu atraso endémico, confrontava-se, neste período, com as alterações 
processadas nos países desenvolvidos e que iam, tanto no sentido de adaptarem as condi-
ções de produção fordista ao modelo de desenvolvimento cultural, como ao encontro de 
um maior equilíbrio entre o que se produzia e as expectativas dos utilizadores. Para trás, 
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começava a ficar a prescrição funcionalista do modernismo e a submissão do design aos 
valores de consumo determinados pela dinâmica capitalista americana do pós-Segunda 
Guerra Mundial.
Este período, associado à perda da aura da modernidade e identificado como o devir 
da pós-modernidade, é o culminar de um processo sociocultural por que passam as so-
ciedades contemporâneas, onde as identidades deixaram de ser sólidas, fragmentando-se 
e liquefazendo-se (Bauman, 2000). Nesse contexto, o sujeito pós-moderno (Hall, 1992b) 
sucede ao sujeito sociológico subordinado pela racionalidade do pensamento cartesiano 
e pelas teorias psicanalíticas de Freud e de Lacan, bem como pelas problematizações de 
Adorno (1970) e Benjamin (1992) em avanços e recuos teóricos do marxismo e do pós-
marxismo.
Para uma melhor percepção deste fenómeno, podem aduzir-se três hipóteses de confi-
guração das inter-relações entre a modernidade e a pós-modernidade. Como primeira hi-
pótese, Köhler (cf. Arnaut, 2002) e Toynbee (cf. Calinescu, 1999) consideram a vigência de 
uma era pós-moderna desde 1875, coincidente com as mudanças culturais levadas a cabo 
nessa época, não havendo, portanto, uma ruptura com o modernismo posto que este se 
encontra ‘dentro’ do paradigma pós-moderno. Na segunda hipótese – a de Jameson (1991) 
– as alterações radicais dos modos de produção, em consequência da “lógica cultural do 
capitalismo”, introduzem um novo paradigma – o modernismo tardio. Nesta perspectiva 
de tradição marxista, o modernismo tardio é o resultado de uma continuidade lógica das 
estruturas sociais e económicas (Jameson, Idem; Harvey, 1990).
Para Lyotard (1993), que iniciou estas discussões com a publicação do livro A Condição 
Pós-Moderna (1979), na era pós-moderna não há lugar nem à legitimação de determinadas 
ideias que não aceitem as diferenças culturais, nem à valorização da ‘alta’ cultura em detri-
mento da cultura popular, nem há nenhuma justificação para se separar “o ‘real’ da ‘cópia’, 
ou o ‘natural’ do ‘artificial’, na situação histórica onde as tecnologias (de produção e disse-
minação de informação e de imagens) têm tanto controlo e alcance” (During, 1993: 142). 
No entendimento de Lyotard, na modernidade houve sempre, momentos ‘pós-modernos’.
Deste modo, para uns casos há relações de continuidade com momentos significativos 
de ruptura, ou seja, a pós-modernidade impõe-se como o resultado de uma alteração den-
tro do modelo capitalista5; para outros, há separações radicais nos paradigmas, i.e., a pós-
modernidade surge como o resultado de uma ‘nova’ lógica cultural do pós-capitalismo; por 
fim, há ainda outros, como Lyotard (1993), para quem a modernidade pode ser povoada 
por episódios pós-modernos.
A compreensão histórica da modernidade a partir das opiniões fundamentadas na teo-
ria literária e cultural de tradição marxista de pensadores como Hassan (1987), Calinescu 
(1999), Jameson (1991), Harvey (1990) e Lyotard (1979) leva, no caso português, a afastar 
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a hipótese de fazer coincidir o aparecimento dos cortes com a modernidade com aquelas 
que estão na origem do mesmo fenómeno nos países industrializados, nomeadamente, nos 
Estados Unidos da América. Tal realidade justifica-se a partir de duas tendências a primei-
ra, de ordem histórica; a segunda, de ordem cultural. A primeira prende-se com o facto dos 
Estados Unidos não terem vivido as rupturas do modernismo ensaiadas pelas vanguardas 
europeias até à Segunda Guerra Mundial que, apenas a partir da década de 1950, chegaram 
ao seu território através do fluxo de artistas e de pensadores europeus. A segunda reporta-
se à ‘ordem natural das coisas’, ou seja, não se anulam etapas no processo de evolução das 
sociedades modernas porque, no desenvolvimento das sociedades, as transições culturais 
ocorrem no interior da modernização, em consequência da evolução dos processos de 
industrialização.
Nesta perspectiva de análise – da lógica cultural da modernidade6 – Portugal, à entrada 
da década de 1960, tinha incorporado as movimentações históricas ocorridas na Europa 
ocidental o que determinava que, no período de 1959 a 1974, as suas elites culturais es-
tivessem próximas da actualização. No que respeita ao desenvolvimento – com base nos 
esforços das políticas do Estado Novo – o país, que à entrada da década de 1950 se apre-
sentara como subdesenvolvido, ascendeu, na década seguinte, à categoria de país em vias 
de desenvolvimento. 
Ao contrário do que acontecia noutros países desenvolvidos, e também em alguns países 
em vias de desenvolvimento mais acelerado (como os países nórdicos), Portugal assentou o seu 
modelo industrial no pré-fordismo, à semelhança de outros países semiperiféricos. No entan-
to, o Estado, após a Segunda Guerra Mundial, estava interessado em implementar o modelo 
fordista em sectores da actividade económica de ponta, como as indústrias extractivas e trans-
formadoras de matérias-primas. Contudo, como já alertara Maldonado7 (1967), as indústrias 
manufactoras, ou seja, as indústrias onde a “realidade do consumo é sempre concreta, presente 
e imediata” (Idem, op. cit.: 294), apresentavam dificuldades na execução daquele modelo. Nesse 
período, o modelo fordista estava longe de corresponder às necessidades de desenvolvimento 
do país porquanto se vivia, ainda, numa concepção e numa evolução territorial assentes nas 
tradicionais clivagens norte/sul, urbano/rural (Ferrão, 1999, 2002a, 2002b).
Numa sociedade fortemente tradicional cujo modelo de desenvolvimento estava muito 
dependente do Estado, a modernização fez-se a ‘conta-gotas’. Isso verificou-se na forma 
como a aristocracia rural acabou por se transferir para o sector industrial (com maior ou 
menor conivência do Estado) paralelamente à perda de importância do sector agrícola, 
como resultado das transformações operadas na sociedade portuguesa. Em Portugal, até 
à década de 60, do século XX, predominava um modelo ruralista onde a tradição resistia 
à modernidade, no que dizia, essencialmente, respeito ao sistema produtivo, às relações 
laborais e às relações de consumo (Barreto, 1996).
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Nos países centrais inicia-se a desconstrução do modelo industrial capitalista e a des-
centralização mediática da política. Portugal, como país semiperiférico e por via das influ-
ências externas, bem como da situação política, permite a existência de alguma crítica à 
sociedade. No entanto, não é lícito afirmar-se que essa ‘crítica’, enquanto característica fun-
damental da contemporaneidade, permitiu a emergência de uma era de pós-modernidade, 
como aconteceu nos países centrais. Ainda assim, é nesta década que Portugal se aproxi-
mará dos paradigmas suscitados pela lógica cultural em ascensão através das alterações e 
dos aperfeiçoamentos “internos” da modernização, de modo a antecipar essa adesão com 
os atributos que José-Augusto França (n. 1922), em 1956, deu ao conceito, i.e., uma aura 
de negatividade que, a partir da vivência/experiência da «modernidade», começou a criar 
uma consciência do que está mal, do que é necessário alterar e, nessa perspectiva, a instalar 
aquilo que designou por desconfiança orgânica. As ‘dúvidas’ de França resultaram da sua 
constatação de que o século XIX acabou em 1926 com o fim da revista Águia8 e, depois 
disso, com a Presença9 e com os sobressaltos do surrealismo e, ainda, pelo facto de se ter 
entrado num período de “plena atemporalidade” até ao final dos anos cinquenta.
A actividade cultural em Portugal [sob o espectro teórico de Eisenstadt (2007), surge 
como paradigmática de uma modernidade sui generis] começa, nas décadas de 1950 e 
1960, por ser entendida como fazendo parte integrante de um sistema de modernidades 
locais que se desenvolvem sob os auspícios de diferentes poderes e contra-poderes, numa 
lógica cultural capitalista herdada da I Revolução Industrial. Todavia, há a considerar que 
a sociedade portuguesa foi construída em torno de uma aliança estratégica entre o Estado, 
a Igreja Católica e a hierarquia Militar que, sob a influência de variadas forças internas e 
externas, se desmorona lenta e progressivamente nas últimas décadas do Estado Novo. 
Disputava-se o controlo da ideologia entre as forças do poder afectas ao Estado Novo e 
ligadas à Igreja Católica e as do contra-poder conotadas com o Partido Comunista. Em 
redor gravitavam outras forças de menor intensidade mobilizadora, mas de grande impor-
tância no desenrolar da modernidade em Portugal – as de contracultura.
Estas condicionantes produziram uma fragmentação da sociedade. Em detalhe, na 
cultura dominante coexistiam, de um lado, as forças do poder – Estado Novo e Igreja 
Católica – a que se associa um modernismo do Estado Novo e a utilização do design nas 
estratégias de desenvolvimento postas em prática pelo Estado; do outro lado, as forças do 
contra-poder – Partido Comunista Português – a que se ligam um modernismo huma-
nista de feições regionalistas que, apesar da mobilidade reduzida, se projectará noutras 
forças e noutros actores através de mecanismos de rejeição do modernismo ‘oficial’. No 
que concerne o ambiente de contracultura, nele se incluem os designers que, sem terem 
estado distantes do programa modernista do poder ou do contra-poder, absorveram o 
legado contracultural das vanguardas e, nos anos de 1960, construíram, sob os auspícios 
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do modernismo tardio, um caminho de liberdade criativa assente no cosmopolitismo e 
no individualismo.
Os respectivos programas culturais são influenciados pelo universalismo (tido como as-
piração do modernismo) sendo que, no caso do Partido Comunista, a via humanista se revia 
no neo-realismo. Do outro lado, na contracultura, assiste-se a forças que gravitam em torno 
de movimentos literários, artísticos e cívicos – como o realismo, o surrealismo, o sufragismo, 
o abstraccionismo, o existencialismo, etc. –, que se ligam a novas preocupações do moder-
nismo com o indivíduo.
A inquietação destes anos, na opinião de Coelho (1988), tendo como exemplo a poesia 
portuguesa, faz-se na transição do individualismo das propostas para uma “dispersão afável, 
sem pulsões ostensivas de afirmação geracional, nem mensagens programadas, nem entu-
siasmos excessivos a que se pode dar o nome, disponível e ambíguo como quase todos os que 
se encontram para estas funções, de pós-modernidade.”
As forças de contracultura edificam, com as suas prerrogativas, uma contemporanei-
dade com contornos específicos, que se aglutinam sob a égide de um modernismo tar-
dio com características locais e regionais, na senda do “regionalismo crítico” (Frampton, 
1980), e de aspiração internacionalista (não esperavam mudar o mundo, queriam, somen-
te, entendê-lo melhor).
Neste enquadramento cultural da modernização, verifica-se que existem duas orientações 
para o design: uma que o coloca ao serviço do mercado e do consumo e que tende a consi-
derar que todos são, indiscriminadamente, consumidores e, os designers, agentes da cultura 
dominante; a outra, que se posiciona como crítica da primeira, reconfigura os compromissos 
do design com o mercado no sentido deste absorver as expectativas dos cidadãos e não ape-
nas as dos consumidores e as dos produtores. Neste cenário de contracultura, os designers 
autonomizaram-se em relação a outros profissionais, como por exemplo, os artistas e os 
arquitectos, e iniciaram um percurso de institucionalização do design que tinha em vista a 
construção social da profissão. 
1.2. A identidade
O Estado possuía, desde o final do século XIX, os recursos necessários à construção de uma 
identidade nacional através da propagação ideológica possibilitada pelo desenvolvimento do 
sistema escolar. O programa de alfabetização coincide com o crescimento da imprensa escrita 
e de outros veículos de difusão de imagens sociais do Estado, bem como de algumas organiza-
ções nacionais com poder. O movimento republicano e o Estado Novo definiram para Portugal 
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uma imagem de Império colonial que rapidamente se consolidou como identidade nacional. 
Em resultado da criação da Direcção-Geral de Edif ícios e Monumentos Nacionais em 
1929, sob a batuta do Ministério das Obras Públicas, o Estado Novo atribuiu à arqueologia, 
à etnografia e à antropologia um papel importante na definição e construção do ideário na-
cionalista, a partir do culto da Idade Média10. Deste modo, para que a imagem nacionalista 
do Estado, que preservava a sua identidade histórica, fosse tangível, havia que associá-la 
aos feitos gloriosos dos portugueses de tal forma que, a partir do final do século XIX, se as-
siste à comemoração de diversos acontecimentos nacionais: centenários de Camões (1880) 
e do Infante D. Henrique (1884), entre outros eventos de semelhante relevância.
A tentativa do Estado em reproduzir uma identidade própria (Sobral, 2006) fez com que 
as comemorações fossem cada vez mais intensas e afectassem um maior número de par-
ticipantes. As comemorações dos Centenários da Fundação e da Restauração de Portugal, 
em 1940, foram o culminar desse envolvimento nacional na configuração das instituições 
nacionais sob a égide de uma identidade histórico-patriótica. Nas décadas seguintes, nas 
sucessivas participações em feiras e outros eventos nacionais e internacionais, o país pro-
curou afirmar-se como uma nação de feitos gloriosos para a humanidade (e.g. descoberta 
do caminho marítimo para a Índia) e, simultaneamente, ia escamoteando a realidade das 
colónias que administrava noutros continentes.
A partir da década de 1960, a energia despendida a perpetuar essa imagem no exterior 
– num período em que outros países procediam à descolonização – contribuiu para o des-
gaste da imagem identitária do regime.
A identidade é um conceito decisivo para a compreensão das práticas individuais e co-
lectivas. Na perspectiva de Hall (1992a), tal funciona como um ponto de ligação entre os 
discursos e as práticas subjacentes. As identidades emergem de contextos sociais específi-
cos onde os discursos elaborados sobre os lugares e sobre as instituições tendem a construir 
um legado narrativo que reproduz os interesses dominantes. As identidades são constitu-
ídas e afectadas por outro tipo de memórias que, ao se relacionarem informalmente com 
as memórias oficiais, tendem a reproduzir novos condicionalismos sociais e simbólicos. 
No entanto, como avisa Santos (1985), numa época de globalizações onde proliferam os 
fluxos económicos, políticos, culturais e simbólicos, o local é também global que procura 
afirmar-se no diálogo com as dimensões culturais globais. Este é um processo repleto de 
contradições e de conflitos (Santos, Idem; Mendes, 2001) onde se distinguem as formas 
culturais globais de localismos globalizados ou globalismos localizados (Mendes, op. cit.). 
Os primeiros encontram-se nos países centrais que, de uma forma simplificada, se carac-
terizam por absorver aspectos locais e aplicá-los no contexto mundial; os segundos, mais 
próximos dos países periféricos, «traduzem a aplicação local de determinados imperativos 
ou práticas transnacionais, implicando reajustamentos adaptativos». (Idem, op. cit.: 501)
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No âmbito da globalização, as tensões existentes entre o universal e o local inscrevem-
se na visão patriótico-clerical da sociedade portuguesa do período do Estado Novo. À me-
dida que a modernidade se reconstrói nas suas lógicas identitárias, o universalismo cede 
face à descoberta, pelas gerações mais novas, do potencial cultural “escondido” em regiões 
esquecidas. A natureza identitária da realidade portuguesa, determinada pelos lugares his-
tóricos e institucionais da cultura que emanam do discurso oficial, colide com outras me-
mórias e gera rupturas no modelo de identidades que o Estado Novo queria homogéneo. 
Neste quadro, emergem as múltiplas identidades (Eisenstadt, 2007) cujo programa aborda 
a integração das várias tendências ideológicas, quer aquelas que procedam dos grupos 
organizados em torno das elites (contracultura), quer as que se formam no interior das 
massas (cultura dominante). 
Os anos de 1960, através da crescente participação social com implicações quer na frui-
ção normal do modelo de desenvolvimento, quer, ainda, nas reformas do sistema de regu-
lação capitalista, legitimaram o Estado-providência. 
No que respeita à oposição do Estado Novo, verificaram-se alguns episódios de identifi-
cação e de aproximação das estruturas da cultura dominante ao legado ideológico contra-
cultural, como foram os casos da carta do Bispo do Porto enviada a Salazar, em 1957, e a 
agitação no interior das Forças Armadas que culminou com a Revolução de Abril de 1974. 
Neste período, as identidades fragmentaram-se e propiciaram o aparecimento, no interior 
das instituições, de núcleos de coesão identitária oposicionista que permitiram cavar um 
fosso maior entre as identidades da contracultura e as da cultura vigente.
Até à década de 1950, o design enquadrou-se nestes dois perfis identitários e, na década 
seguinte, a partir das expectativas de um ‘novo modernismo’, demarca-se lentamente das 
prescrições desenvolvimentistas do Estado Novo e a orientar-se quer para as questões so-
ciais, quer para a rejeição da identidade nacional reproduzida, até então, pelo regime. 
2. Aspectos político-económicos dos anos de 1960 em Portugal
A institucionalização do design acompanha activamente as transformações que se operam 
no processo industrial. 
Na Europa (bem como, na América Latina), os regimes reconheceram a importância da 
industrialização no processo de desenvolvimento socioeconómico dos países quer se tra-
tasse de economias liberais, quer de economias condicionadas11. Nesta perspectiva foram 
criando condições propícias para o desenvolvimento do processo de industrialização. 
Em Portugal, a industrialização desenvolveu-se de forma bipolarizada: de um lado, um 
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núcleo reduzido de grupos económicos que controlavam entre si os sectores industriais 
mais lucrativos – banca, seguros, metalúrgicas de base, transportes, marinha mercante, in-
dústrias químicas, refinarias de petróleo, indústrias extractivas, etc. –; do outro, as peque-
nas e médias empresas industriais fortemente controladas pelo Estado (condicionamento 
industrial), com a produção orientada e vocacionada para o mercado interno (autarcia). 
Com o prolongar da situação, o facto das empresas do segundo grupo se manterem sob a 
protecção do Estado, numa existência calma, sem riscos, e de mais-valias asseguradas12, 
determina que se alheiem das dinâmicas concorrenciais características do liberalismo eco-
nómico. Por outro lado, o desenvolvimento industrial preconizado pelo Estado Novo teve 
dificuldades em impor-se, dada a sua natureza pouco propícia à criação de concentrações 
industriais e capitalistas fora da sua alçada13, tal como acontecia noutros países economi-
camente mais fortes. Há factores que explicam este fenómeno: Lima (1982) avança com a 
possibilidade de as estratégias desenvolvimentistas do Estado Novo serem afectadas pela 
“ideologia do progresso técnico e organizacional”, as quais acabaram por determinar “as 
vias para um desenvolvimento industrial acelerado, baseado na substituição de importa-
ções e em medidas proteccionistas” (Idem, cit. em Lage, 1995: 139), i.e., um desenvolvi-
mento económico auto-cêntrico14. Um outro factor prende-se com a dificuldade dessas 
medidas encontrarem receptividade no meio empresarial português “dominado em larga 
escala pelo patrão tradicional que mobiliza quase exclusivamente como factor de produ-
ção, a força de trabalho, fonte de mais-valia” (Ibidem).
O Estado Novo através de algumas medidas anteriores aos Planos de Fomento Nacio-
nais, como a Lei de Reconstituição Económica (desde 1935) e a Lei do Fomento e Reorga-
nização Industrial (1945), começou a apoiar, de forma lenta e sempre atrasada em relação 
a outros países, determinados sectores industriais, o que resultou, por exemplo, na criação 
da Sacor (1938), na área dos combustíveis. A par deste apoio, persistem o proteccionis-
mo, o condicionamento industrial e o corporativismo que incentivam “uma acumulação 
capitalista ‘fácil’ que não exige nem sentido do risco nem capacidade empresarial” (Lima, 
1982). Perante este cenário, alguns teóricos deste fenómeno mantêm relutância em inseri-
lo no «capitalismo»15.
O corporativismo português16 teve a sua expressão mais eficaz na economia através de 
um sistema organizativo dividido em dois tipos de «elementos primários» (Rosas, 1994): 
i) os sindicatos nacionais; e ii) os grémios. Os sindicatos nacionais, de empregados ou de 
operários, eram “um ‘não parceiro’ nesta decretada harmonia corporativa entre o capi-
tal e o trabalho, sendo as principais lutas sociais, durante o salazarismo, quase sempre 
à margem deles, quando não contra eles” (Idem, op. cit.: 279)17. Na realidade, o Estado 
Novo encontrou formas legislativas e administrativas de reduzir a influência dos sindica-
tos, proibindo, em alguns sectores, a sua constituição. Por outro lado, os grémios tinham 
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“a sua origem directamente ligada à necessidade de cartelização patronal para responder a 
situações sectoriais de crise” (Rosas, op. cit.: 280). Neste cenário, os grémios – órgãos com 
vasta capacidade de intervenção económica – detêm uma enorme capacidade de regular 
os respectivos sectores. Por sua vez, este poder dos patrões era tutelado pelo Estado, quer 
pelo Instituto Nacional do Trabalho e Previdência, quer por outras instituições de coorde-
nação que existiam para cada um dos sectores industriais e comerciais. Nestas corporações 
ou «grémios», a inscrição era obrigatória. Outras havia que eram de adesão facultativa, 
apesar do controlo do Estado continuar a ser exercido pelos mesmos institutos regulado-
res. Desta forma, o sector da indústria metalúrgica e metalomecânica servia os propósitos 
desenvolvimentistas do Estado Novo que estava, à saída da Segunda Guerra Mundial, em 
expansão, ainda que o valor das importações fosse muito elevado quando comparado com 
o das exportações. 
Quando, em 1969-1972, Rogério Martins (Ministro da Indústria) tentou erradicar os fac-
tores proteccionistas da economia portuguesa, muitas das empresas do sector referenciado 
estavam inadaptadas para entrarem no mercado externo onde imperava a livre concorrên-
cia de bens. Instituições como o Instituto Nacional de Investigação Industrial (INII), o Fun-
do de Fomento e Exportação (FFE), o Instituto de Comércio Externo de Portugal (ICEP), 
a Associação Industrial Portuguesa (AIP), bem como alguns designers encetaram apoios a 
essas empresas através da integração dos processos de design. Isso aconteceu de forma es-
truturada em algumas delas, constituindo-se a Metalúrgica da Longra como um dos casos 
excepcionais, por ter antecipado essa ligação ao design em quase uma década.
Em Portugal, até à entrada na década de 1950, a situação socioeconómica do país era 
de claro subdesenvolvimento (Barreto, 1996). Os anos 1950 e 1960 (sobretudo a última 
década) foram caracterizados por um desenvolvimento rápido que objectivava a supera-
ção desse subdesenvolvimento, ainda que, durante o período da Segunda Guerra Mundial, 
Portugal tenha mantido um nível razoável de prosperidade económica fruto de uma certa 
adaptabilidade às circunstâncias comerciais que o conflito propiciou. No período seguinte, 
com a alteração desse paradigma comercial e com os efeitos da guerra, o país viveu uma 
fase económica de estagnação e, nesse contexto, era urgente proceder a determinadas re-
formas. Uma vez que à relativa prosperidade do período da guerra não foi associada uma 
estratégia de modernização de alguns sectores, nomeadamente da indústria, apesar de 
existir um plano de Ferreira Dias (Lei de Fomento e Reorganização Industrial), só depois 
da década de 1940 e das sucessivas crises económicas relacionadas com i) o aumento das 
importações; ii) a diminuição acentuada das exportações; iii) o aumento das importações 
de produtos agrícolas e de bens de consumo; e iv) o aumento das importações de equipa-
mentos industriais ao serviço do programa de industrialização (Rollo, 1994) é que o Estado 
Novo voltou a interessar-se pelo desenvolvimento e modernização industriais. Mas esta 
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questão estratégica tinha uma oposição forte do sector agrário que, apesar de registar que-
bras acentuadas de produtividade e de ser fortemente subsidiado, se mantinha como um 
reduto moral inatacável18. Este regresso às origens do ideário nacionalista é bem visível no 
empirismo da análise que Castro Fernandes faz da situação industrial e do percurso que a 
industrialização deveria seguir:
Procuraremos conseguir, pela fecunda colaboração dos nossos artistas e dos nossos 
artífices, que os produtos sejam obras de gosto, em que se espelhe a nossa origina-
lidade. Ressuscitemos a tradição do artesanato para as indústrias de luxo, em que a 
alta distinção resulta do enlevo com que as formas foram imaginadas e do trabalho 
amorosamente prosseguido ao longo dos dias que as tocou da graça do pormenor e 
as vincou de um sentido humano. De tudo isto depende a possibilidade de a indústria 
portuguesa se afirmar no mercado mundial e nele conquistar posição condigna. (Fer-
nandes, 1949: 51)
Perante estes conceitos de desenvolvimento industrial, o espaço socioeconómico da 
indústria só poderia ser de grande indefinição e de subalternização em relação a outros 
domínios. No entanto, Portugal mantinha-se a negociar com outros parceiros europeus 
(1947-1951) a sua inclusão nas ajudas financeiras previstas no Plano Marshall para a Eu-
ropa e, simultaneamente, a adesão à Organização para a Cooperação e Desenvolvimento 
Económico (OCDE). O efeito dessas negociações acabou por ser determinante na concre-
tização de um plano estratégico nacional orientado para o desenvolvimento industrial – o 
I Plano de Fomento Nacional (1953-1958).
À semelhança de outros países, havia necessidade de criar estruturas que permitissem 
esse crescimento socioeconómico acelerado. Construíram-se barragens hidroeléctricas, 
pontes, aeroportos, redes viárias (deu-se início à construção do 1º lanço da auto-estra-
da Lisboa-Porto) e incentivaram-se determinados sectores industriais como as químicas 
(refinação de petróleos, adubos e fibras artificiais), as metalomecânicas (produção de má-
quinas), material eléctrico e de transporte (reparação naval e de aeronaves, em especial). 
Muitas destas estruturas poderão ser vistas, também, como megaprojectos que, pela sua 
dimensão, extravasam a sua finalidade primordial19. 
É neste período, e em resultado de negociações diversas, que sobressai um conjunto 
de tecnocratas (engenheiros e economistas) que, a par de alguns industriais mais progres-
sistas, irão impulsionar o sector industrial, contrariando quer a vontade corporativa de 
uma burguesia tradicionalista constituída por agrários e comerciantes bem instalados na 
sociedade, quer a de Oliveira Salazar (1889-1970) e a dos ortodoxos do regime. Persistia 
uma visão ruralista e tradicionalista na sociedade portuguesa. O desenvolvimento indus-
trial preconizado pelo Estado Novo percepcionado, seja do ponto de vista material, seja do 
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simbólico (Carreira, 1996), tinha na economia de agro-exportação20, onde 60% da popu-
lação activa trabalhava na agricultura e 84% do mercado de exportação português era de 
origem animal, vegetal e seus derivados (Schwartzman, 1985), uma forte oposição às suas 
estratégias reformadoras. 
Apesar de na década de 1950, a industrialização ter sido lenta, começaram a existir 
sinais de mudança (a que Salazar não conseguiu opor-se) através do dinamismo imposto 
pelos sectores das metalúrgicas de base, das metalomecânicas, do material eléctrico, dos 
transportes, do papel, dos químicos e dos petróleos (Schwartzman, op. cit.). É de destacar, 
também, a importância da Guerra Colonial, nos anos de 1960, enquanto impulsionadora 
de alguns sectores industriais por via da necessidade de armamento e de outros compo-
nentes ligados à logística militar21.
No período entre 1960 e 1973, contrariamente ao subsequente, o crescimento econó-
mico foi rápido e a economia mantinha-se estável e “começou a estreitar-se o fosso entre o 
nível de vida dos portugueses e dos outros povos europeus que se cavara durante o século 
XIX e na primeira metade do século XX” (Lopes, 1996: 235).
Com base no desenvolvimento do mercado externo (depois da integração europeia com 
a adesão, em 1960, à EFTA) e no consequente abandono das políticas industriais viradas 
para o mercado interno, a industrialização e a terciarização irão provocar alterações sig-
nificativas na vida dos portugueses. Contudo, na maioria das unidades fabris não impe-
rava, ainda, o modelo de desenvolvimento industrial característico da segunda revolução 
industrial – o fordismo. Neste aspecto, Portugal tinha dois rostos em 1959: uma face onde 
era visível uma política de integração europeia com exportações para os países da EFTA 
(18%), para a CEE (23%), e também, para os Estados Unidos (12%), bem como para as coló-
nias (25%)22; outra onde alguns sectores industriais locais eram incapazes de competir no 
mercado externo e que, sem os incentivos (condicionamento industrial) e os investimentos 
necessários, permaneciam no modelo de desenvolvimento autárcico.
Em termos efectivos, ao confrontar estes dados com outros (Mateus, 1975; 1998), a ade-
são à EFTA sobrepôs-se à protecção aduaneira vocacionada para limitar a importação de 
bens, acabando esta última por não ter a importância que o Estado lhe destinara, porque o 
aumento das exportações constituiu a grande conquista deste período económico.
Na Europa do pós-guerra, por seu lado, vivia-se um clima de euforia consumista23, que 
lentamente começa a atingir a sociedade portuguesa. Este fenómeno justifica-se, pelo facto 
de ter havido, neste período, um desenvolvimento do sector de serviços, por via do aumen-
to significativo da população nos meios urbanos mais importantes que fez com que emer-
gisse uma “numerosa pequena burguesia urbana de assalariados de serviços”, a par de um 
“proletariado industrial jovem” que se instalava em novas urbanizações. Com o aumento 
dos salários a partir da década de 1950, assiste-se a uma alteração da estrutura de consu-
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mo, com a redução do consumo alimentar e o aumento de outros gastos em outras áreas, 
sobretudo nas actividades culturais e recreativas. Porventura estes dados encerram em si 
contradições. A esse crescimento opunha-se um fraco investimento em capital humano, 
ou seja, a taxa de escolaridade era muito baixa e este facto não permitia que grande parte 
da população portuguesa tivesse acesso a determinados bens de consumo e a uma concep-
ção de modernidade urbana24.
Com efeito, à medida que a taxa de escolaridade aumenta (sobretudo a partir da segun-
da metade da década de 1960), os grandes fluxos migratórios deslocam-se do interior para 
o litoral (sobretudo Grande Lisboa), os empregos começam a ser melhor remunerados, o 
país é visitado massivamente por turistas, e a televisão começa a ser difundida por todo 
o país – apesar da censura, regista-se uma ligeira abertura ao exterior –, os portugueses 
começam a mudar e a aproximar-se lentamente dos padrões de consumo de outras socie-
dades europeias.
Na verdade, o contacto com o exterior e com a contemporaneidade nunca esteve ve-
dado, nomeadamente para aqueles com acesso privilegiado a uma educação alargada e a 
outras formas culturais. Para estes havia um conjunto de bens que sempre estiveram dis-
poníveis (apesar das restrições à importação) em lojas como, por exemplo, a Electro Lu-
minosa, a Altamira, a Décor, a Casa Jalco, em Lisboa. Além disso, estes estabelecimentos 
comerciais marcavam as tendências do consumo internacional e funcionavam como espa-
ços expositivos – as montras assumiam um papel de destaque nesse contexto – das marcas 
que representavam e, dessa forma, despertavam a atenção dos designers, dos industriais, 
assim como a curiosidade do público em geral.
Apesar do consumismo em Portugal não ter assumido proporções idênticas ao de ou-
tros países, a partir desta conjuntura favorável há, na segunda metade da década de 1960, 
um incremento ao consumo de bens ligados ao conforto e às múltiplas actividades domés-
ticas, que teve como consequência o aumento da qualidade de vida dos portugueses.
Neste contexto sociocultural, havia que “tornar moderno” o que se produzia em Por-
tugal e o Estado, no âmbito do II Plano de Fomento Nacional, atribuiu ao INII a tarefa de 
difundir os pressupostos da “estética industrial” pelas empresas interessadas. Verifica-se, 
então, que as acções do INII implementadas primeiro, pelo Núcleo de Arte e Arquitectura 
Industrial (NAAI) e, depois, pelo Núcleo de Design Industrial (NDI), foram determinantes 
na implantação do design enquanto actividade promotora de novas relações com a produ-
ção de artefactos industriais.
A par da situação macroeconómica existem outros factores igualmente decisivos 
nas alterações e definições dos paradigmas. Na situação cultural (determinada pela 
conjuntura socioeconómica) Portugal começa, na década de 1960, a abrir-se ao ex-
terior. Inicialmente, por via do fluxo de emigrantes portugueses, depois com a “en-
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trada” de turistas estrangeiros e, posteriormente, já com menor impacto, através da 
migração de jovens estudantes para vários países movidos quer pela fuga ao serviço 
militar (no caso dos homens), quer pela melhoria das suas qualificações académicas 
e profissionais25.
O país, apesar do auto-isolamento e da censura, não conseguia estancar o contacto 
com a realidade estrangeira – com a produção artística, cultural e científica – e, esse facto 
acabou por se tornar fundamental na construção de um imaginário de mudança que leva 
alguns autores a considerar os anos 60 como “anos de ruptura”26.
Os anos 1960, porventura os mais significativos (Rodrigues, 1994) em vários domínios 
da expressão artística portuguesa, de que é exemplo o resultado da actividade de alguns ar-
tistas e cineastas, constituíram-se como uma década de descentramento e de expatriação, 
por via da circulação de artistas, de objectos e de ideias, onde o “apego ao local nacional” 
(Idem: s/p) já não poderia ser uma marca caracterizadora da modernidade portuguesa.
Os designers com actividade neste período não poderiam ficar alheios a essas motiva-
ções e movimentações artísticas, por isso alguns experienciaram o “salto” para o estrangei-
ro. É significativo que se veja nesse gesto, não só um sinal de ruptura com o presente e com 
o passado, como o resultado de uma incapacidade de os novos designers se adaptarem a um 
modelo profissional fechado e hierarquizado em torno de duas ou três figuras “maiores”. 
As bolsas da Fundação Calouste Gulbenkian (FCG) funcionavam como paliativo para 
esse mal-estar geracional. É sob este cenário que Rodrigues (Op. cit.) diz que “a vida ar-
tística portuguesa experimentou um decisivo salto qualitativo, ainda que sem condições 
para maiores consequências internas e nenhumas externas, dado o provincianismo mental 
ainda dominante, conforme ao isolamento cinzento imposto por um regime totalitário. 
Não será então no plano das condições sócio-materiais da vida artística portuguesa que se 
deverá encontrar uma situação de ruptura na arte portuguesa dos anos 60, mas apenas no 
posicionamento cultural da obras e dos seus autores.”
Neste contexto, o design português emergia como um sinal de modernidade e uma 
evidência inquestionáveis no que se tratava de recolocar o país no mapa cultural contem-
porâneo, mesmo que o paradigma cultural local não favorecesse a chegada e a implemen-
tação de novas ideias vindas de muitos lados e que, por razões várias, as instituições por-
tuguesas responsáveis pela difusão e acompanhamento destes assuntos não conseguiam 
materializar. Há, no entanto, que considerar uma certa euforia por parte da geração mais 
nova que através da dicotomia tradição vs modernidade, amplificada nos seus contornos 
históricos, levava a “separar-se” das gerações anteriores e a encontrar novas vias identi-
tárias para uma actividade que se queria que fosse ‘nova’, face aos recentes desafios que 
a modernização colocava ao designer contemporâneo, os quais não poderiam ser resol-
vidos nem pelo artista plástico nem pelo arquitecto. O facto desta geração de designers 
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necessitar de se impor profissionalmente fez com que, pela primeira vez, concertasse ati-
tudes de autonomia profissional.
Apesar desse entusiasmo geracional, a década de 1960 desenvolveu-se de forma desi-
gual. No final da década, e já num clima inicial de alguma passividade institucional, sur-
gem sinais de mudança a que não são alheios algum optimismo com o acidente de Salazar 
(1889-1970) em 1968 bem como a chegada de Marcello Caetano (1906-1980) ao poder. 
A abertura ao diálogo encetada pelo “marcelismo” teve repercussões na dinâmica institu-
cional do design, nomeadamente nas actividades implementadas pelo INII, não obstante 
os tempos subsequentes serem de crise económica e política e a euforia ter dado lugar à 
frustração.
Hoje, passados quarenta anos, apesar de uma tensão permanente que provém das dé-
cadas anteriores, afigura-se mais prudente falar de um conjunto de profissionais, de indus-
triais e de dirigentes que, sob o espectro de uma necessidade visceral de mudança, procu-
ravam colocar o país no caminho da contemporaneidade à semelhança do que aconteceu 
noutros países com níveis de desenvolvimento semelhantes ao nosso.
2.1. Portugal como país semiperiférico no sistema-mundo
Burns (2006) aponta a existência de várias teorias que explicam os processos e as dinâ-
micas dos sistemas económicos que se desenvolvem em diferentes espaços e contextos 
sociais. Para a compreensão do fenómeno económico capitalista (aquele que se tornou 
mais relevante na sociedade contemporânea) Burns isola duas perspectivas teóricas: a 
teoria do sistema-mundo; e a teoria dos sistemas dinâmicos (Santos, 1985). Reis (1985) 
acrescenta, para o caso português, a teoria da regulação.
Portugal é, desde o séc. XVII, um país semiperiférico27 no sistema mundial moderno, e 
constata-se que, ao longo do período em estudo, manteve algumas características históri-
cas fundamentais:
«Portugal mantém «um desenvolvimento económico intermédio e uma posição de 
intermediação entre o centro e a periferia da economia-mundo; um Estado que, por 
ser simultaneamente produto e produtor dessa posição intermédia e intermediária, 
nunca assumiu plenamente as características do Estado moderno dos países centrais, 
sobretudo as que se cristalizaram no Estado liberal a partir de meados do século XIX; 
processos culturais e sistemas de representação que, por se enquadrarem mal nos bi-
narismos próprios da modernidade ocidental – cultura/natureza; civilizado/selvagem; 
moderno/tradicional – podem considerar-se originariamente híbridos, ainda que no 
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fundo, sejam apenas diferentes, uma diferença que, contudo, não pode ser captada nos 
seus próprios termos.» (Santos, 2001a: 23) 
O conceito de semiperiferia (Wallerstein, 1974) foi inicialmente esboçado na teoria do 
sistema-mundo. Esta teoria, baseada na análise histórica da socioeconomia na Europa, 
pretende entender os «processos fundamentais da estruturação económica e social a partir 
da análise de grandes escalas espaciais e temporais» (Reis, 1985: 136) e parte do pressupos-
to de que existem sempre categorias intermédias em sistemas polarizados (CES, 1987), i.e., 
o papel dos Estados semiperiféricos consiste na conciliação dos conflitos entre os Estados 
centrais e os Estados periféricos, mimetizando o que acontece na sociedade, nomeada-
mente com as classes médias que têm funcionado como barreira entre as classes polares 
(burguesia e proletariado)28. No entanto, a economia global tem de ser pensada como uma 
ordem complexa, com justaposições e disjunções que dificilmente poderão ser explicadas 
pelo modelo da teoria do sistema-mundo. (Appadurai, 1990)
Para Santos (1985), no seio dos países de economia semiperiférica coexistem países 
com estádios de desenvolvimento e de relacionamento com os países centrais e periféricos 
muito desiguais o que faz com que, por exemplo, os países escandinavos, o Brasil e a China 
estejam hoje mais próximos de se tornarem países centrais, e Portugal, apesar de pertencer 
à CEE, esteja numa situação periférica face a estes parceiros económicos.
A regulação económica na semiperiferia deve atender às condições internas dos países 
que a compõem, sendo o caso português paradigmático de uma estrutura de desenvolvi-
mento económico e social com indicadores que apontam para um posicionamento inter-
médio entre os países mais industrializados e os de menor desenvolvimento.
Reis (1985) associa a teoria do sistema-mundo à teoria da regulação porque esta está 
mais sujeita às alterações que se processam no desenvolvimento a vários níveis e que, 
depois, se reproduzem no sistema «tendo em conta as estruturas económicas e sociais» 
(Idem, op. cit.: 136). Esta teoria – muito orientada para o estudo de economias centrais 
– pressupõe que as interacções das economias nacionais resultem de uma estabilidade e 
de uma autonomia dos seus regimes de acumulação e isso determina a especificidade local 
de cada país.
Do ponto de vista da economia, Portugal é uma semiperiferia onde os processos de 
regulação são específicos e estruturalmente heterogéneos (teoria dos sistemas dinâmicos) 
(Santos, 1985). Isto depois de 1969 e da fase transitória em que Portugal renegociou a sua 
posição «tanto no plano económico como no plano político, tanto a nível interno como 
ao nível internacional, as condições em que assentara a sua anterior posição» (Idem, op. 
cit.: 869) e, porque se mantiveram alguns indicadores que o colocam num território de 
ambiguidade. 
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Portugal, nos anos sessenta do século XX, não podia acompanhar estes ditames da 
globalização, uma vez que havia etapas de desenvolvimento que ainda não tinham sido 
perpetradas, nomeadamente, a reforma do sistema de providência social e que viria a 
ser concretizada no início dessa década. As mudanças nos sistemas sociais – que teriam 
despontado por volta de 1968 – fizeram com que muitas pessoas, sobretudo do meio 
rural, passassem a usufruir de pensões e de acesso à saúde e à educação. Mas, é depois 
de 1974 que estes benef ícios se alargaram a grandes camadas da população, cumprindo 
definitivamente a função social do Estado-providência. Neste sistema evolutivo, é óbvio 
que as relações entre o Estado e a sociedade começaram a processar-se em termos cul-
turais e políticos e de uma forma mais participativa (Habermas, 1984)29.
A economia portuguesa assentava a sua prática no modelo proteccionista com in-
centivos à produção de bens que o próprio Estado adquiria e escoava a partir dos seus 
acordos comerciais internacionais (i.e., o Estado não incentivava o desejo de expansão 
e de competição empresariais). Em teoria, a libertação das instituições tradicionais30 
deveria ter sido conduzida pelo “industrialismo”31 e pela acção política que, ao desenvol-
verem-se, arrastavam consigo toda a energia e dinamismo que lhes são característicos, 
produzindo efeitos irreversíveis na sociedade32.
Nos anos sessenta, em resposta aos conflitos externos emergentes, a acção política de 
contra-poder produzirá, de forma directa e indirecta, melhores resultados na separação 
entre o Estado-Nação e a sociedade. E porquê? – Porque “obrigou” o Estado não só a 
olhar para o exterior, ou seja, para um conjunto de negociações, alianças e cedências 
que os conflitos coloniais impuseram, mas também, a reforçar internamente o sistema 
de Estado-providência como consequência da incapacidade do Estado-Nação em lidar 
com a crescente agitação social. 
A modernidade, em termos gerais, contribuiu de forma decisiva para a separação 
do Estado e das instituições a si agregadas, i.e., para a fragmentação das instituições 
tradicionalistas. Contudo, o dinamismo do desenvolvimento industrial, que ao libertar-
se da esfera protectora do Estado, criara as condições necessárias à implantação das 
instituições modernas – em substituição das tradicionais – e, em consequência disso, à 
alteração do paradigma político, nunca chegou a acontecer em Portugal. 
Numa sociedade do tipo capitalista, o Estado assume-se preferencialmente como um 
poder regulador da actividade económica e aplica os recursos disponíveis no desenvolvi-
mento e na prosperidade sociais. Todavia, no período do Estado Novo, o Estado-Nação 
era mitigado por um Estado-providência que tinha uma perspectiva reducionista do 
desenvolvimento económico e social. 
Salazar tinha uma visão ‘ambientalista’ do país onde os sinais do progresso, se mal 
aplicados, poderiam constituir-se como marcas devastadoras para a enorme “fragilida-
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de” nacional. Desta forma, o progresso social e económico foi sendo aplicado a “conta-
gotas”, não que os recursos fossem poucos, mas as acelerações e as descontextualizações 
características da modernidade incomodavam o Estado. Do exposto, poder-se-á afirmar 
que a modernidade em Portugal (nos anos cinquenta e sessenta) não se pode entender 
tão-só como um momento de ruptura nem como um percurso na direcção da globaliza-
ção (Giddens), mas como um tempo, onde as várias modernidades, que em determinados 
momentos caminharam em sentidos diferentes, construíram um país semiperiférico33, en-
simesmado. Este fenómeno explica-se pela forte implantação das instituições tradicionais 
(religiosas e militares) que se organizavam em torno das sucessivas alianças e pactos de não 
agressão com o Estado. Tudo se processava em prol de uma aparência de normalidade e, 
nessa conformidade, o aparecimento progressivo de instituições modernas – que iam inte-
grando o sentido da modernidade – pouco se alterou, apesar da existência de organizações 
políticas clandestinas, de organizações de operários, de grupos de artistas e de intelectuais, 
de associações culturais, de pró-associações estudantis que, com o apoio dos mass media 
(sobretudo alguns jornais e revistas e, intermitentemente, a televisão – que em Portugal era 
pouco mais do que o órgão de comunicação oficial), foram contaminando os alicerces do 
Estado, em especial, os fundamentos do isolacionismo português.
Dos vários acontecimentos que marcaram o país e a sua história, destacam-se os seguintes:
i)  Em 1957, D. António Ferreira Gomes, Bispo do Porto, escreve uma carta a Sala-
zar – «A Igreja e o corporativismo»34 – onde reflecte sobre os problemas sociais, 
nomeadamente, a sorte dos trabalhadores rurais e se insinua a admissibilidade 
do direito à greve. A resistência do Bispo do Porto35 ao regime corporativo por-
tuguês, lentamente amadurecida desde a segunda metade da década de 50, criou 
um grande mal-estar junto de Salazar e do regime e alterou o normal curso das 
relações do Estado com a Igreja Católica;
ii)  No mesmo ano, o II Congresso dos Economistas e da Indústria Portuguesa reu-
niu em Lisboa a elite política e económica para debater a situação da industriali-
zação portuguesa e apontar pistas para a década seguinte;
iii)  As eleições presidenciais de 1958, com a candidatura de Humberto Delgado, o 
“General sem medo” é um incómodo para uns e carregada de esperança para 
outros;
iv)  No início da década de 60 (entre 1960 e 61), o “Império colonial” vai sofrer um 
rude golpe com a queda da Índia Portuguesa nas mãos dos exércitos da União 
Indiana e, também, com o estalar da guerra a favor da independência em África, 
inicialmente em Angola e, depois, o seu alastramento a outros territórios africa-
nos, como a Guiné e a Moçambique.
Além disso, os movimentos pró-associativos estudantis de oposição ao regime assumem o 
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seu papel na crise do Estado, a par das primeiras tentativas de introdução de políticas económi-
cas liberais de Marcelo Caetano e da Ala Liberal da Assembleia de Constituintes, assim como, da 
pressão dos militares no sentido de obterem uma solução política para a Guerra nas Colónias36.
Há outros factores específicos que trouxeram à década de 1960 contornos muito es-
peciais. Um deles é a emigração. Convém lembrar que essa realidade já existia desde o 
século XIX; contudo, tinha havido um ligeiro abrandamento no período que medeia entre 
a Segunda Guerra Mundial e 1950. O destino favorito deixa de ser as “Américas” e passa 
a ser a Europa, designadamente, a França e a Alemanha. A primeira consequência deste 
fenómeno foi a «desertificação demográfica» de vastas áreas do país e, com isso, o enve-
lhecimento da população rural, a falta de mão-de-obra nos campos, os aumentos salariais 
(factor positivo), entre outros aspectos37. Outra consequência reside nas relações entre 
emigrados e autóctones que, pelo facto das distâncias não serem significativas, permitiu 
que se estabelecessem laços de permanência tendo em vista “… a ajuda de familiares que 
ficaram, mas sobretudo a construção de casas ou a aquisição de terras” (Barreto, 2000: 39). 
Neste contexto, há também a considerar os laços culturais que se estabeleceram entre os 
residentes e os emigrados através das viagens que ambos fizeram.
Barreto sintetiza este período de mudança lenta e, muito personalizada por Salazar, 
com base nas seguintes premissas: prever e conduzir; controlar e corrigir (Barreto, Op. 
cit.). Mas, perante as políticas económicas liberais preconizadas por Marcelo Caetano, 
a sociedade encontrou formas de se opor ao controlo existente e, nos finais da década de 
sessenta, o país estava diferente. Para isso contribuíram o crescimento da classe média, a 
expansão das empresas privadas e da economia capitalista, os interesses estrangeiros que 
entretanto se tinham instalado, o alargamento das cidades com os fluxos migratórios, o 
aumento da escolaridade e a consequente diminuição do analfabetismo (reforma de Veiga 
Simão), entre outros aspectos também relevantes. Desta forma, a sociedade fortemente 
homogénea e tradicionalmente centralizada38 é substituída por uma sociedade plural “em 
processo de abertura rápida à diversidade étnica e religiosa, à pluralidade de culturas e 
religiões e à integração gradual num espaço económico mais vasto” (Op. cit.) i,e., uma so-
ciedade definida pelas suas múltiplas modernidades que entretanto emergiam. 
2.2. Situação sociopolítica
António Barreto, ao utilizar sobretudo indicadores macroeconómicos, afirma que na déca-
da de 1960 “Portugal conheceu um período durante o qual, ou a partir do qual, o ritmo de 
mudança se acelerou consideravelmente”: 
«[…] A década de 60 marca esse particular momento mais ano, menos ano. É a partir 
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dessa altura que se desenham, de modo convergente e rápido, as profundas trans-
formações sociais que, de maneira mais compassada, outros países europeus tinham 
experimentado no pós-guerra, talvez mesmo antes nalguns casos»39.
Este fenómeno da mudança, que a ter sido rápido processou-se nos últimos anos da 
década de 1960; em termos de finanças públicas foi designado por «época dourada». Con-
tudo, não se deve ignorar que o investimento em capital humano foi muito baixo, ou seja, 
não se apostou num forte incremento da escolaridade, nem na formação profissional. Por-
tugal mudava, mas mudava lenta e progressivamente, já que ao invés, as rupturas sociais e 
políticas seriam eminentes.
Mónica (1996: 215) sintetiza esse período do pós-guerra através da expressão – “Eram 
dias felizes.” Mais uma vez, está-se perante uma ambivalência histórica e psicanalítica 
que se pode aduzir através das seguintes perguntas: Como poderiam ser ‘felizes’ os por-
tugueses com um enorme atraso em relação a muitos países europeus, quando os nú-
meros relativos às condições de vida da população nos revelam que em 1970, só havia 
água canalizada em 47% das casas, esgotos em 58% e electricidade em 63%; o número de 
médicos em 1960 era de 7000, em 1995 era de 30 000; em 1960, o número total de alunos 
a frequentar todos os graus de ensino era de 1 140 000 e em 1995 era o dobro? Como po-
deriam ser ‘felizes’ quando a uma guerra colonial decorria em três frentes que ninguém 
entendia? Como poderiam ser ‘felizes’ perante as restrições na utilização da opinião? 
Como poderiam ser ‘felizes’ com ‘censuras’? Como poderiam ser ‘felizes’ quando, nas Fa-
culdades, teimavam em existir ‘forças de bloqueio’? Como poderiam ser ‘felizes’ quando 
os estrangeiros tinham do povo português uma imagem tão negativa?
Independentemente da conjuntura aludida nas perguntas retóricas, o período de 1950-
1974 é considerado por vários autores como a «época de ouro do crescimento» (Crafts 
e Toniolo, 1996; Mateus, 1998) em muitos países40. Em Portugal, até à década de 1950, o 
crescimento tinha sido muito lento, contudo, verifica-se algum esforço em infra-estrutu-
rar, ainda que de forma morosa, o país com o lançamento dos alicerces da electrificação, 
com a construção de algumas estradas e barragens e o lançamento de indústrias de base 
como a dos cimentos e a do ferro41. A taxa de analfabetismo decresce ligeiramente pas-
sando de 65% para 50% e a de investimento, à entrada de 1950, tinha passado de 8% para 
os 20% (Mateus, op. cit.). Apesar deste ligeiro crescimento, a estrutura do PIB não sofre 
grandes alterações.
A partir da década seguinte (1950), a taxa de crescimento média anual do PIB per 
capita regista um valor de 5,6% (1953-1073)42. Este crescimento é explicado pela conti-
nuação da acumulação do capital f ísico (que vinha da década anterior) e pela “progres-
siva dominação (…) do factor progresso técnico” (Mateus, 1998: 16). A produtividade 
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cresceu, em média, (entre 1961 e 1972) 4,2% e a taxa de investimento passa de 20% 
(1950) para 36% (1973) sendo, neste período, uma das taxas mais elevadas no mundo 
(Idem, op.cit.: 79).
A cooperação económica europeia lançou as bases do crescimento europeu. Com o 
sucesso da European Coal and Steel Community (ECSC) começa a desenhar-se a futura 
CEE (Comunidade Económica Europeia). Nasce do Tratado de Roma (1957), com os 
«seis»43 países signatários da ECSC, e cujos objectivos passavam por abolir todo o tipo 
de tarifas entre os países fundadores e reduzir as taxas nas trocas comerciais com outros 
países. Assiste-se, pois, à criação da CEE e à circunscrição da OCDE a um espaço redu-
zido e, posteriormente, sete países euriopeus44, na Convenção de Estocolmo (de Janeiro 
de 1960), decidem criar a EFTA – European Free Trade Association. A adesão de Portu-
gal à EFTA45 dá-se, então, por via da sua progressiva inclusão numa zona de comércio 
livre, liderada pelo Reino Unido46 e que, por via dos baixos salários médios, se tornou 
muito atractiva para as empresas estrangeiras interessadas em fortalecer os seus laços 
com o mercado inglês (Ribeiro et al, 1985).
Esta adesão permitiu a Portugal manter a relação privilegiada que tinha com o Reino 
Unido e iniciar outra similar com a Finlândia, um país semiperiférico e, sobretudo, im-
plementar os primeiros investimentos externos (estimulados pelos baixos salários). Para 
Sousa (1994), a assinatura do Tratado de Estocolmo revelava-se paradoxal, na medida em 
que mudava a vocação atlantista e africana que fora determinada pela alteração constitu-
cional portuguesa dos anos de 1950 (onde se transformaram as colónias em províncias 
ultramarinas). Esta mudança de paradigma político deveu-se, segundo Sousa (Op. cit.), ao 
núcleo de tecnocratas que convenceram Salazar a assinar o acordo de integração europeia, 
contrariando, com este procedimento, o sentido geral da constituição. 
No entanto, como o atraso era enorme em relação aos países fundadores da EFTA, 
Portugal foi obrigado a melhorar as condições de produção industrial, tendo em vista 
as exigências de qualidade e de cumprimento dos prazos de entrega das mercadorias. 
Apesar do país estar habituado a exportar para o mercado inglês, houve necessidade de 
introduzir uma nova disciplina nos produtores portugueses mais focados no mercado 
africano, sobretudo na área dos têxteis. Quanto aos investimentos feitos em território 
português, Sousa designa-os por «beduínos», sobretudo aos suecos na área do têxtil e 
do calçado, na medida em que se traduziam no aproveitamento da mão-de-obra existen-
te, bem como na ausência de aplicação de capitais fixos elevados. Isso fez com que aos 
primeiros sinais de dificuldades, essas empresas «levantassem a tenda» (sic) e se fossem 
embora. Todavia, há excepções. Noutras áreas, nomeadamente na metalomecânica e na 
química, há activos industriais que continuam, ainda, a laborar.
As benfeitorias apontadas pelo crescimento económico, acelerado no período de 1960 a 
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1973, manifestaram-se através das alterações radicais na estrutura da produção e do empre-
go, na distribuição geográfica da população, no nível de produtividade, nas condições de vida, 
na criação de infra-estruturas económicas e sociais e no acesso à escolaridade (ainda que de 
forma insuficiente), i.e., observaram-se melhorias dos aspectos relacionados com o indus-
trialismo. Além disso, como ficou expresso, vivia-se um período de grande desenvolvimento 
económico a nível mundial o que explica, em parte, o sucesso da economia portuguesa.
As políticas do Estado Novo rumavam no sentido de controlar a inflação para não 
afectar a balança de pagamentos. A estabilidade económica permitia uma estabilidade 
social e as autoridades tudo faziam para que tal acontecesse. O regime não consentia 
o livre funcionamento dos mecanismos de mercado por via do controlo de preços, do 
condicionamento industrial47, das autorizações administrativas e de outros factores que 
obstaculizavam o normal funcionamento de uma economia aberta. Nas actividades com 
o exterior verificava-se, embora timidamente, um sinal de liberalismo. Continuou a ha-
ver barreiras proteccionistas às importações, nomeadamente, àquelas que não se desti-
navam ao sector público e aos regimes especiais para determinados produtos como, os 
agrícolas, os petrolíferos, o tabaco, etc.48.
Nos anos sessenta, assiste-se a um conjunto de acontecimentos que contextualizam a 
heterogeneidade do caso português:
i)  A adesão à EFTA marcou o industrialismo português com investimentos es-
trangeiros e com o auxílio directo sob a forma de fundo de desenvolvimento;
ii)  O efeito da «guerra colonial» com as despesas decorrentes da máquina de guer-
ra a chegarem aos 40% da dívida pública, provocou a redução dos investimentos 
na rede viária, na rede de comunicações e no alojamento social, ao contrário do 
que seria previsível para um país com um atraso estrutural tão grande49. A partir 
de 1962 Portugal fica, em termos políticos, internacionalmente isolado devido 
ao seu envolvimento militar em África. Nas Nações Unidas, o grupo de Estados 
independentes, aliados desde os anos de 1950, como a Índia, a Jugoslávia, a In-
donésia, ostracizam Portugal. De seguida, os países africanos cortam relações 
connosco, à excepção da África do Sul e das ex-Rodésias. Os países do Médio 
Oriente também cortaram relações diplomáticas com Portugal, à excepção do 
Paquistão;
iii)  A descida da taxa de natalidade surge como consequência da mobilização para 
a guerra;
iv)  A emigração é uma consequência do statu quo.
Os fluxos migratórios para a Europa explicam-se pela fuga à condição rural – quem 
nascia pobre dificilmente teria oportunidade de alterar essa condição – e pela necessidade 
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de melhorar as expectativas económicas de natureza pessoal e familiar. 
Há outros acontecimentos que, à sua dimensão, ajudam a posicionar o país no mundo: 
i)  O encerramento do canal de Suez, em 1967, na sequência da guerra israe-
lo-árabe, fez com que se desse início à exploração da rota do Cabo. Como 
consequência, Portugal ficou numa situação estratégica privilegiada, apesar 
dos conflitos internos nas ex-colónias não permitirem estabelecer relações 
cordiais com os países árabes. Nesta altura dá-se o desenvolvimento da re-
paração naval de petroleiros com o forte apoio dos países escandinavos bem 
implantados no sector; 
ii) Em 1969, na cimeira de Haia, a França abandona a ideia de vetar a adesão da 
Grã-Bretanha à CEE e, desta forma, abre o processo que conduziria à entrada 
de Inglaterra, em 1972, na Comunidade Europeia. Portugal fez, nesse ano, um 
acordo comercial com a CEE, tendo em vista a manutenção do tradicional 
espaço inglês e o alargamento aos outros países europeus; 
iii) Nas ex-colónias, o panorama económico era muito desfavorável, sobretudo 
depois da crise dos pagamentos interterritoriais, o que determinava que só 
pela via do investimento nacional se poderia fazer face à ameaça económica 
e política da África do Sul.
A crise atrás apresentada é atenuada com uma nova orientação estratégica para a rota 
do Cabo e para a necessidade de fortalecer a dimensão atlantista do país, explicada pela 
sua especificidade geográfica. O lançamento do pólo industrial de Sines50, inserido nas 
estratégias definidas por Rogério Martins para a execução do III Plano de Fomento, e a 
dinamização do porto de Lisboa inserem-se nessa perspectiva atlantista. No entanto, a 
crise petrolífera de 1973 e a consequente crise das economias europeias estancam a ex-
portação de mão-de-obra nacional. Posteriormente, o processo de descolonização – que 
colocou novos desafios ao país, nomeadamente a sua relação com os novos mercados de 
expressão oficial portuguesa – e o acordo da Espanha com a EFTA originaram a inevitá-
vel abertura das fronteiras entre os dois países.
A partir de 1972, e do acordo com a CEE, a opção europeísta torna-se irreversível 
(Lopes, 1996). Em 1985, a adesão à CEE, permitiu a Portugal concretizar, finalmente, 
uma velha aspiração. 
No plano interno, a década de 1960 é marcada pela “integração nacional da socieda-
de, da administração, do sistema de comunicações e do mercado interno” (Barreto, 1996: 
37) que, com a proliferação de várias estruturas, acabam por incorporar um espaço que 
é, cada vez mais, do conhecimento de todos. A televisão teve um papel decisivo nesse re-
conhecimento do país e na aplicação dos pressupostos contemporâneos à modernidade 
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local. O mercado interno consolida-se e, a pouco e pouco, a agricultura de subsistência 
perde a sua importância. A rede bancária começa a desenvolver-se através das neces-
sidades criadas pelo mercado e pelas remessas dos emigrantes. O trabalho feminino 
assume uma realidade diferente nesta década54. Isso explica-se pelo facto do sector in-
dustrial necessitar de mão-de-obra intensiva e de haver também, além da emigração, as 
solicitações da Guerra em África. Apesar desta alteração nos hábitos dos empresários 
nacionais, a mão-de-obra continuou a ser uma das maiores preocupações do Estado.
Com o acentuado crescimento económico na década de 1960, assistimos ao desper-
tar das classes médias e, “com elas, as aspirações sociais e culturais e as exigências de 
consumo. (…) Estas aberturas, ou brechas, numa sociedade tradicionalmente fechada e 
controlada e com três guerras coloniais simultâneas a condicionar todas as escolhas e 
todas as políticas, as pressões «liberais» sobre o sistema político não se fizeram esperar. 
As tentativas de controlar a evolução inevitável e a oposição às transformações de nada 
servirão: a sociedade já mudou de mais” (Barreto, 1996: 38).
No que diz respeito à evolução da educação, Portugal nos anos de 1950 e no início da 
década de 1960, atinge o patamar da escolarização completa ao nível do 1º ciclo (escola 
primária) com o apoio do Projecto Regional do Mediterrâneo financiado pela OCDE. A 
escolaridade obrigatória passa de 4 anos, em 1956, para os 6 anos, em 1958 (apesar de 
só em 1964 é que se torna, efectivamente, obrigatória)52. Na sequência desta evolução 
os ensinos secundário e técnico aumentam significativamente o seu número de alunos. 
O caso do ensino técnico é o mais significativo porque se tornou um “importante marco 
no nosso sistema educacional, ao introduzir um vector de ensino essencialmente profis-
sionalizante, que vai fazer subir de modo significativo o número e a qualidade de oferta 
de operários e técnicos a nível elementar e médio” (Mateus, 1998: 84).
O ensino superior em 1950 apresenta uma taxa de escolarização de 2,3%; à entrada 
na década seguinte regista uma subida ligeira da taxa (5%); no período de maior cresci-
mento económico, de 1960 a 1974, a referida taxa passa para os 13,5%53. No entanto, o 
número médio de anos de escolaridade ainda está aquém do desejável apesar de ter subido 
de 1,9% para 2,66%. A unificação dos ensinos primário e secundário iniciada na década 
de 1970 (proposta por Veiga Simão) e a obrigatoriedade de todos frequentarem 8 anos de 
escolaridade foram os principais impulsionadores do aumento da taxa de escolarização 
portuguesa54.
No âmbito da cooperação institucional alguns quadros técnicos participarão em cur-
sos no estrangeiro, tendo por objectivo a aquisição de conhecimentos nas áreas da gestão 
e da organização empresariais para, aquando do regresso, implementarem a moderni-
zação nas respectivas empresas. Isto aconteceu num pequeno núcleo empresarial onde 
se destaca a Companhia União Fabril (CUF). Nos sectores bancário e industrial acon-
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teceram os melhores exemplos de aproveitamento da formação profissional obtida no 
exterior.
Na formação profissional, o INII “foi o organismo onde se caldearam coisas de completa 
novidade, nomeadamente, o ensino da gestão”55. A passagem dos quadros por diversos paí-
ses industrializados da Europa servia as estratégias do Estado Novo, no entanto teve reper-
cussões inesperadas no regime, já que aqueles profissionais trouxeram consigo a convicção 
de que o país tinha que se aproximar da modernidade ocidental. O Estado, nomeadamente 
o INII, acabou por absorver alguns daqueles quadros, cujas competências passavam por 
dar apoio técnico à produção industrial e, por sua vez, formar outros técnicos. 
2.2.1. Os planos de desenvolvimento económico
No período que se seguiu à Segunda Guerra Mundial a reconstrução da Europa era uma 
prioridade. Concomitantemente, os Estados Unidos da América criaram o Plano Marshall 
de ajuda aos países envolvidos na guerra. Portugal, que não foi beligerante nesse conflito, 
teve acesso ao Plano por via da sua representação diplomática na OCDE56; contudo, o país 
não integrou as primeiras ajudas previstas no Plano Marshall (1948-1949) cujas razões se 
devem a um sistema de pagamentos que impunha regras bilaterais; após a resolução das 
mesmas, a adesão ao segundo exercício do Plano (1949-1950) torna-se uma realidade. As 
ajudas de cerca de 59 milhões de dólares, a juros muito baixos (2,5%), permitiram a Por-
tugal encetar o caminho da modernização através dos Planos de Fomento Nacionais (três 
implementados, sendo que, entre o segundo e o terceiro existiu um intercalar, e o quarto 
que, pelo facto de se ter iniciado em 1974, foi interrompido).
 Os Planos eram indicativos macroeconómicos que tinham como principal objectivo 
planear, controlar e regular a actividade económica do sector público e estendiam a sua es-
fera de influência ao sector privado através de medidas de enquadramento. De inspiração 
francesa e holandesa, os Planos eram desenhados pelo Secretariado Técnico da Presidência 
do Conselho, tinham participação alargada às associações patronais (corporações) e às 
empresas públicas eram apresentados e discutidos na Câmara Corporativa e, após a sua 
votação na Assembleia Nacional, eram executados no âmbito do Orçamento do Estado.
O I Plano de Fomento57 (1953-58) preconizava a continuação do aumento significativo 
de infra-estruturas – electricidade, através da construção de barragens e rede; transportes 
e comunicações; hidráulica agrícola; silvicultura e pesca; investigação e ensino técnico; e 
industrialização (indústrias de base). 
O seu principal objectivo, com forte oposição das corporações agrárias e piscatórias, 
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consistia em criar as condições para a industrialização do país, visto que um dos seus mais 
acérrimos defensores – o ministro da economia Ulisses Cortês (1950-1958) – considerava 
que seria a partir dessa dinâmica que todos os outros sectores da economia se desenvolve-
riam, inclusivamente os sectores tradicionais como a agricultura e as pescas. 
Corroborando o objectivo primordial atrás descrito, o I Plano de Fomento propunha-se, 
também “elevar o nível de vida e aliviar as pressões demográficas melhorando a produti-
vidade do trabalho e reduzindo o desemprego” (Rollo, 1994: 455) através i) do fomento da 
agricultura; ii) do aumento da produção de energia hidráulica; iii) da conclusão do progra-
ma de instalação de indústrias de base; iv) da instalação da siderurgia; do desenvolvimento 
das vias de comunicação e dos meios de transporte; v) e incentivos ao desenvolvimento da 
refinação de petróleos, da produção de adubos e da marinha mercante (Idem). Este pla-
no, na perspectiva desenvolvimentista de alguns tecnocratas, afigurava-se conservador, na 
medida em que se apresentava, ainda, pouco ambicioso em termos de estratégia política.
Nos pressupostos macroeconómicos do I Plano de Fomento sente-se que, apesar de 
haver algumas mudanças na orientação conservadora do regime, o país deveria moderni-
zar-se sem que essas reformas abalassem as finanças públicas; como tal, Salazar solicitou a 
um conjunto de industriais um papel mais activo nesses investimentos, cabendo ao Estado 
criar as condições necessárias para que tal acontecesse sem atropelos.
Nos sectores considerados como fundamentais para o crescimento económico – meta-
lúrgicas de base; metalomecânicas; produtos metálicos; material eléctrico e de transportes; 
papel; petróleos e química – houve um crescimento assinalável na sua taxa anual, o que se 
explica pela elevada rentabilidade a que não está alheia a apetência do mercado para estes 
produtos. Noutros sectores mais tradicionais como o do mobiliário e, em especial, aquele 
que está ligado às extractivas, as mesmas taxas não são tão animadoras. Todavia, a classe 
dirigente e os técnicos acalentavam a convicção de que a substituição das importações pe-
las exportações deveria ser o objectivo primordial das políticas de industrialização. 
Depois do II Congresso dos Economistas e da Indústria Portuguesa tornou-se claro o 
dever do Estado de abandonar os efeitos das políticas proteccionistas e de permitir que 
os grandes grupos operassem mais livremente. Para o efeito, o Estado Novo, através do II 
Plano de Fomento (1959-64), decidiu desenvolver a indústria siderúrgica, a refinação de 
petróleos, a indústria de adubos azotados, a folha-de-flandres e a indústria de celulose e 
do papel. 
A grande novidade deste Plano consistiu em solicitar um reforço de investimento aos 
principais grupos económicos liderados pela CUF, em virtude das dificuldades na balança 
de transações correntes. Além destes projectos de investimento financiados pelas institui-
ções financeiras públicas, o Estado incentivou e condicionou a criação de novas indústrias, 
por via do controlo das decisões na obtenção de crédito e pelos incentivos fiscais (condi-
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cionamento industrial). Estas medidas eram justificadas pela diminuição súbita do inves-
timento privado, em resultado do risco político que a mobilização obrigatória e o envio de 
militares para os conflitos nas colónias africanas acarretavam (Mateus, 1998: 89).
Em 1965 surge um Plano Intercalar (1965-66) com o objectivo de reforçar a “criação de 
um espaço político e económico único entre a metrópole e as colónias” (Mateus, Ibidem) 
porque permaneciam dúvidas dos sectores mais conservadores sobre a “integração euro-
peia”. Apesar das infra-estruturas (energia, transportes e comunicações) continuarem a ab-
sorver grande parte dos recursos económicos (60%), é dada alguma primazia às indústrias 
metalúrgicas, metalomecânicas (material de transporte) e químicas (petróleo). 
O III Plano de Fomento (1967-73) revê a questão da orientação económica interna e 
sugere que se substitua esse modelo por outro baseado na concorrência externa dos pro-
dutos nacionais. Em contacto telefónico58 com Rogério Martins, na época Secretário de 
Estado da Indústria (27 de Março de 1969 a 11 de Setembro de 1972) do governo liderado 
por Marcelo Caetano, este confirmou que o principal objectivo da “sua” política econó-
mica era “acabar com o condicionamento industrial para que o mercado funcionasse de 
forma liberal”59. Além desse objectivo, através da Lei de Fomento Industrial, pretendia-se; 
i) apoiar formas de concentração técnica e financeira através da cooperação empresarial; 
ii) implementar uma política agressiva de exportações; iv) captar investimento estrangeiro 
na área da tecnologia e que tal fosse conseguido com a aplicação de capital intensivo; iv) 
eliminar os monopólios e defesa da concorrência; e v) incentivar a reorganização interna 
das empresas (Mateus, op. cit.: 90). 
Estas eram as bases de uma «nova política industrial» que, ao abandonar os resquícios 
da autarcia, pretendia fazer crescer a economia através dos factores produtivos nacionais 
com base na exportação de produtos internacionalmente concorrenciais (Rollo, 1994). 
O IV Plano de Fomento (1974-1979) teve apenas um ano de execução e assentava a sua 
política na distribuição do rendimento e no incentivo ao crescimento económico, tendo 
em vista a manutenção dos empregos.
3. O contexto da institucionalização do design em Portugal
 
Confrontados com a teoria das organizações, o percurso de institucionalização do design 
em Portugal no período de 1959 a 1974 assume características atípicas. O papel institucional 
reservado ao INII começou por ser timidamente aceite, o que fez com que só em 196560 haja 
registos das primeiras discussões “oficiais” em torno da lexicalização e da conceptualização 
da actividade. No entanto, à margem das intenções do INII, os primeiros designers moder-
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nos portugueses desenvolviam as suas acções no âmbito de um entendimento contemporâ-
neo da prática projectual e encetavam a construção do espaço sociocultural do design.
Perante este cenário, e apesar de se reconhecer a importância histórica do trabalho de-
senvolvido pelos primeiros artistas-decoradores modernistas, é a partir da década de 1960 
que a institucionalização releva (1) das acções do Estado inseridas, seja nas suas políticas 
de modernização, seja na vontade de se “mostrar” moderno no exterior; (2) do trabalho 
obstinado de um conjunto de designers que tentaram impor uma actividade nova num 
mercado dominado por artistas plásticos e por arquitectos; (3) do trabalho de um conjun-
to de empresários que tornou possível a implementação, em Portugal, dos pressupostos 
de organização empresarial e de modernização da produção que observavam nos seus 
contactos com o exterior; e (4) da oportunidade que alguns jovens tiveram não só de fre-
quentar cursos de design em escolas no estrangeiro como também de estarem atentos aos 
casos tornados paradigmáticos da modernidade europeia e americana, através de contex-
tos críticos especiais.
3.1. Uma breve história do Instituto Nacional de Investigação Industrial
O Instituto Nacional de Investigação Industrial nasce no âmbito das políticas levadas a cabo 
pelo Estado Novo (Planos de Fomento Nacional) com o propósito de alterar o paradigma de 
desenvolvimento, que nas décadas de 1930 e de 1940, se estruturou em torno da «aliança 
agrária-industrial» e, em consequência da constatação de que as medidas implementadas 
depois da Segunda Guerra Mundial não tinham tido resultados significativos na industria-
lização do país, apesar dos investimentos realizados. Além disso, as dificuldades que o país 
evidenciava em aderir a mercados externos unificados e em aplicar novos princípios de pla-
neamento industrial “aceleraram a consciencialização geral (…) das deficiências” dos instru-
mentos técnicos de trabalho nas diversas áreas. “As indústrias desenvolveram-se com base 
numa mão-de-obra muito barata e sem preparação técnica”, afirmou Torres Campos61.
O INII começou por ser constituído pela Secretaria de Estado da Indústria, em Junho de 
1957, enquanto organismo de investigação e de apoio técnico. Mais tarde, em 23 de Janeiro 
de 1959, foi regulamentado como instituição pública e assumiu o objectivo de “promover, 
auxiliar, coordenar e aperfeiçoar o desenvolvimento industrial do país” (LNETI, 1992: 71), 
como se pode constatar no depoimento do seu primeiro director, Magalhães Ramalho:
“O Instituto é, de facto, a última tentativa para que o povo português «actualize» a sua 
maneira de trabalhar e de dirigir o trabalho. É a última tentativa no sentido de permitir 
à indústria nacional a supressão do atraso que regista em relação ao que se passa lá 
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fora. E esse atraso consubstancia-se, em especial, nos métodos de trabalho e no apro-
veitamento integral das indústrias.”
Segundo Magalhães Ramalho, o INII era “um órgão de investigação e assistência técnica 
apto a colaborar com as actividades particulares na resolução das dificuldades tecnoló-
gicas que [haviam] de surgir com o aperfeiçoamento da produção industrial”. O Estado 
Novo pretendia fomentar a utilização exclusiva das matérias-primas nacionais nas indús-
trias existentes para inviabilizar a sua importação. Além dessas matérias-primas, o Estado 
fomento o desenvolvimento do sector florestal, a base da actividade agrícola portuguesa 
e, desse modo, promoveu a utilização da madeira. Paralelamente, objectivava, também, o 
aumento da utilização dos plásticos na indústria.
Contudo, e de acordo com o que está registado no Relatório da Execução, os propósi-
tos do II Plano de Fomento Nacional ficaram aquém do esperado. A justificação para esse 
fracasso prende-se i) com a natureza proteccionista das políticas do Estado Novo; ii) com 
o acomodamento de alguns industriais neste sistema económico e social; iii) com os entra-
ves colocados à sua implementação por alguns sectores dominantes; iv) com as mudanças 
operadas na sociedade portuguesa no período do II Plano de Fomento; v) e com a adesão 
à EFTA, em 1959. Exceptua-se deste cenário a instalação das indústrias de base – electri-
cidade e siderurgia.
Em 1960, a Associação Industrial Portuguesa (AIP) organizou o “Colóquio sobre a po-
sição de Portugal perante a Cooperação das Economias Europeias” e, no boletim Indústria 
Portuguesa (nº 390), registou as seguintes conclusões:
1)  Deficiente estruturação interna das empresas industriais e não actualização dos 
modelos contemporâneos, nas áreas do trabalho e da organização técnica da 
produção, assim como todas as outras ligadas à gestão empresarial;
2)  Baixa produtividade do sector industrial;
3)  Falta de técnicos que, durante a modernização, se viria a acentuar;
4)  Ausência de cursos nas universidades portuguesas orientados para as necessi-
dades do sector industrial.
As carências e a supressão indicadas no Colóquio já faziam parte dos objectivos iniciais do 
INII, mas nenhuma apontava para o papel do design nas estratégias de desenvolvimento indus-
trial. A solução destes problemas dependia da capacidade do Estado não só de implementar 
medidas de apoio, mas também de persuasão dos industriais – que conviviam bem com o 
condicionamento industrial e com o proteccionismo alfandegário – e ainda de execução de 
mudanças significativas no sistema produtivo das suas empresas. 
O Estado acreditava que a aposta nas indústrias não tradicionais (químicas e petróleos, me-
talúrgicas de base, produtos metálicos, material eléctrico e material de transporte) permitiria 
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diminuir significativamente as importações. Como a prioridade era o mercado interno que, 
de acordo com as várias perspectivas existentes, se estendia ou não às colónias ultramarinas e, 
como as taxas aduaneiras não facilitavam a importação de produtos de consumo, o Estado Novo 
tentava que o país fosse auto-suficiente através de uma produção nacional, onde proliferavam 
as pequenas unidades de produção semi-artesanal que copiavam os modelos estrangeiros.
No entanto, da consulta do Decreto-Lei nº 42 121, de 23 de Janeiro de 1959, verifica-se que 
o INII tentava pôr em prática um conjunto de serviços fundamentais para a modernização da 
indústria portuguesa. Para o efeito, organizou-se em serviços centrais e em serviços externos. 
Dos serviços centrais ramificavam dois serviços técnicos (I e II) com as seguintes obrigações:
I)  Desenvolvimento de actividades ligadas à investigação, laboratórios e assistência 
técnica à indústria;
II)  Estudo das questões relativas à produtividade, organização científica de produção e 
do trabalho industrial.
Com os serviços externos o INII pretendia criar “delegações, centros de estudo, fábricas-esco-
las, laboratórios, estações experimentais, museus tecnológicos, cursos e brigadas de assistência” 
(LNETI, 1992: 71), de forma a integrar-se na estrutura produtiva do país, apoiando as empresas 
e as entidades que desenvolviam localmente actividades de aperfeiçoamento industrial. A FEIS, 
na Marinha Grande, constituiu-se como o primeiro serviço externo do INII. Os restantes servi-
ços eram complementados com secções ou núcleos criados pelos directores, de acordo com as 
necessidades emergentes, e funcionavam em locais espalhados por Lisboa (doze, na totalidade). 
Por exemplo, o Núcleo de Arte e Arquitectura Industrial (NAAI), que funcionava com escassez 
de meios e via a sua actividade reduzir-se, quase exclusivamente, à comunicação gráfica, estava 
instalado na Calçada de Santos; enquanto os Laboratórios ficavam no Poço do Bispo; a direcção 
e as oficinas gráficas na Rua Garcia da Orta – todos em Lisboa. Esta dispersão levou Nelson 
Trigo a afirmar que “não nos conhecíamos uns aos outros, não havia uma inter-relação”62.
Apesar da existência de serviços de reconhecido potencial, o INII, nos primeiros anos de 
1960, reflecte as dificuldades por que passavam os seus dirigentes em convencer o Estado dos 
benefícios da modernização alargada a vários sectores industriais. Torres Campos afirma que 
“mais do que não haver recursos já não havia receptividade às iniciativas. (…) A preocupação 
dominante passou a ser a Guerra”. A actividade dos técnicos nesse período “era (…) muito frus-
trante” (INII, 1964: 88), melhorando progressivamente à medida que o Estado conferia às ins-
tituições, nomeadamente ao INII, maior autonomia administrativa, ou seja, o poder de actuar 
por iniciativa institucional própria. Isto permitiu estabelecer contactos63 com outras institui-
ções melhor apetrechadas de recursos, como a AIP, o ICEP e, sobretudo, o FFE64.
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Como emerge o design no interior do INII?
Em termos generalistas, o design não fazia parte do léxico discursivo dos dirigentes do INII. 
O Núcleo de Arte e Arquitectura Industrial (NAAI) surge da relação de amizade do director 
Magalhães Ramalho com o arquitecto Rui Guerra que, perante a abertura de alguns núcleos, 
lhe terá sugerido a criação de mais um (V. entrevista com Helena Matos). A entrada de M. 
H. Matos para responsável do NAAI, que se faz, também, nesse contexto informal, permite 
começar a falar-se de “estética industrial”, numa perspectiva de modernização industrial, e 
no momento em que o enfoque do INII estava na produtividade industrial.
Relativamente à problemática da estética industrial e do design, nota-se que M. H. 
Matos acompanhava as movimentações externas em redor do tema, o que pressupõe 
que o INII tenha estado interessado em actualizar-se sob o ponto de vista documental 
e programático. Em termos nacionais, as acções do NAAI resumiam-se ao apoio pres-
tado numa exposição na Feira Internacional de Lisboa e, internamente, às colaborações 
pontuais com os diversos departamentos do INII. A par disso, a oportunidade de visi-
tar indústrias e de participar em congressos e seminários no estrangeiro revelar-se-ia 
importante nas dinâmicas do NAII, nomeadamente na organização da I Quinzena de 
Estética Industrial (1965).
Foram anos de aprendizagem lenta que corresponderam à dificuldade dos empresá-
rios e dos dirigentes em reconhecerem as vantagens das estratégias industriais subordi-
nadas à estética industrial. Para Matos, a estética industrial “deverá estar no início do 
projecto, sistematizando finalidades e informações, controlando, entre umas e outras, 
as decisões a tomar para a obtenção duma mais completa qualidade e duma atraente 
novidade” (Matos, 1965: 330) e servir, sobretudo, para conferir aos produtos uma me-
lhor relação visual com o consumidor-utilizador. 
Perante esta realidade, os designers portugueses, individualmente e/ou através do 
INII, à medida que iam assimilando as características daquilo que poderia ser uma 
actividade profissional, contribuíam para que se iniciasse um novo tipo de relaciona-
mento com as instituições, com os industriais, com os pares, com os clientes e com a 
sociedade. 
As acções do INII, no que reporta ao design, foram inicialmente decalcadas da activi-
dade de estruturas similares estrangeiras, nomeadamente belgas e francesas, mais tarde 
inglesas (Design Centre de Londres), tendo-se centrado na realização de exposições e de 
colóquios com personalidades nacionais e estrangeiras ligadas ao design industrial.
Quando, em 1971, se realiza a primeira de duas exposições de design português, os 
fundamentos do “design”, a caracterização do design e a identidade do designer portu-
guês estavam definidos. A segunda exposição (1973) servirá para reforçar as estratégias 
implementadas na primeira e, também, para justificar a pertinência e a continuidade da 
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actividade do Núcleo de Design Industrial do INII, num período de crise institucional a 
que não é alheia a crise socioeconómica. 
Deste modo, as acções práticas da institucionalização do design em Portugal dividi-
ram-se em três etapas, a que corresponderam outros tantos limites temporais:
1)  Introdução – de 1959 a 1964; 
2) Implementação – de 1965 a 1971; 
3)  Expansão – de 1972 a 1974.
Na Europa ocidental, os percursos de institucionalização foram determinados pelos 
Estados com a colaboração fundamental das instituições de ensino, de profissionais e de 
industriais. Contudo, em Portugal, o Estado iniciou isoladamente esse percurso em 1959 
com a criação do Instituto Nacional de Investigação Industrial (INII). Na sua fase inicial 
– introdução (1) – as relações centravam-se na capacidade do INII para motivar a produ-
ção de bens desenvolvidos a partir de novos recursos técnicos, tecnológicos e humanos. A 
forte dependência do Estado (proteccionismo e condicionamento industriais) ditava que 
as empresas fossem relutantes ao sentido de mudança das estruturas e das dinâmicas de 
produção.
Por sugestão do arquitecto António Teixeira Guerra65, o Director do INII criou o Nú-
cleo de Arte e Arquitectura Industrial (NAAI) cujo objectivo primordial seria o contacto 
com os seus congéneres europeus no sentido de recolher e de difundir informação sobre 
estética industrial. Simultaneamente o NAAI, através da sua directora M. H. Matos, dava 
apoio artístico à FEIS, uma empresa com participação do Estado, e consumia uma percen-
tagem elevada de recursos financeiros do INII sem que isso proporcionasse um bom exem-
plo de reprodução quer de gestão, quer de práticas sustentadas de design industrial. Nesta 
fase, a participação institucional na FEIS passava, quase exclusivamente, por estágios para 
jovens artistas oriundos das Escolas de Belas-Artes e por testes laboratoriais realizados nas 
instalações do INII de Cabo Ruivo, em Lisboa. Entretanto, o NAAI e, mais tarde, o Núcleo 
de Design Industrial (NDI) propunham-se, essencialmente, suprir as necessidades geradas 
internamente pelos diversos departamentos do INII, já que as solicitações externas eram 
escassas. O reduzido número de pessoas que aí trabalhava desenvolvia trabalho para os 
diferentes serviços e secções do INII, na área da comunicação visual.
As jornadas da I Quinzena de Estética Industrial, organizadas pelo NAAI em 1965, tra-
duziram-se numa experiência nova para o Núcleo. A possibilidade de confrontarem as suas 
posições com a de outros especialistas estrangeiros serviu, pela primeira vez, para exporem 
as questões relativas à estética industrial e à problemática da industrialização em Portugal. 
Transformou-se, assim, este evento num desafio para a directora de serviços M. H. Matos 
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e para os técnicos que trabalhavam nas instalações da Calçada de Santos, em Lisboa. Deste 
modo, as Jornadas estão na origem do despertar do INII para a realidade do design, assim 
como os textos publicados na imprensa portuguesa, designadamente os da autoria de He-
lena Matos e, ainda, aqueles que, inseridos em revistas internacionais, o INII policopiava e 
distribuía sob a forma de “separata”. Aliam-se a este fenómeno o contacto com as dinâmicas 
de outros centros de design, a participação em congressos de design industrial e as visitas ao 
estrangeiro que contribuíram para retirar o NAAI do laxismo do período inicial.
É neste segundo período, de 1965 a 1971, na etapa de implementação (2), depois da or-
ganização das jornadas da I Quinzena de Estética Industrial, que o INII evidencia algum 
dinamismo com o convite a Sérgio Asti para ministrar um curso de design industrial (1966), 
extensivo, mais tarde a Xavier Auer e Bruno Munari66, entre outros. Posteriormente, em 
1969, com a entrada de Torres Campos para a Direcção do INII, dá-se uma alteração nas 
estratégias da actividade do NDI – Núcleo de Design Industrial (entretanto constituído em 
substituição do NAAI) – de que resultaram as duas exposições de design português (1971 
e 1973). Pelo meio, o Estado, através das estruturas específicas do INII, procurava promo-
ver o contacto com os industriais e os designers portugueses, usufruindo, para esse efeito, 
da colaboração de instituições nacionais, como o FFE, ICEP, AIP, bem como das estruturas 
regionais de apoio ao desenvolvimento, além do apoio de instituições internacionais como 
os homólogos europeus do INII, de que se destaca o Institut d’Esthétique Industrielle (criado 
por Jacques Viénot em 1951)67.
No terceiro e último período – a expansão (3) –, o associativismo/profissionalização dos 
designers e o ensino formal do design surgiram, inevitavelmente, face à necessidade de se 
encontrar a melhor forma daqueles profissionais iniciarem, em função de uma identidade 
comum, um processo de reconhecimento cultural e socioprofissional dos papéis do design e 
do designer na sociedade. 
A articulação da prática do design com a sua dimensão disciplinar, i.e., de sistematização 
do conhecimento prático, teórico e crítico em contexto académico, surge das várias tentativas 
de criação de cursos com conteúdos de design, tendo em vista a definição e problematização 
dos pressupostos teóricos e tecnológicos do design, como os cursos de formação artística da 
SNBA e os cursos de decoração e arquitectura de interiores do IADE. No entanto, é a criação 
dos cursos de design nas Escolas Superiores de Belas-Artes de Lisboa e do Porto que, a partir 
de 197568, permite iniciar o processo de educação formal e oficial do design.
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3.2.  A especificidade da profissionalização do design em Portugal
Desde o século XIX que as artes tinham uma vertente oficinal orientada para a solução de 
problemas do quotidiano e para a fabricação artesanal de artefactos. Os ateliês estavam 
adaptados a essas características e o território da aplicação das artes, no qual arquitectos, 
pintores, escultores e autodidactas se envolviam por necessidade económica, tornou-se um 
vasto campo de actividade projectual onde várias gerações se perpetuaram.
Daciano da Costa reunia todas as condições para se inserir nessa dinâmica. Enquanto 
estudante, trabalhou no ateliê de Frederico George (que por sua vez tinha sido colaborador 
de António Soares), onde apoiou o mestre nos projectos ligados ao desenho de espaços 
expositivos em feiras e mostras, de lojas, de cinemas, etc. Depois de ver a sua entrada como 
assistente na Escola Superior de Belas-Artes boicotada pelo regime, ensaiou a implemen-
tação de um Curso de Design Básico (1962-1964)69. Para tal, convidou Frederico George, 
Roberto Araújo e Lagoa Henriques para o ajudarem nessa tarefa (Silva, 2001). À época, 
os ateliês desenvolviam acções pedagógicas orientadas para os candidatos ao ingresso na 
Escola de Belas-Artes a par da preparação profissional de outros jovens admitidos como 
aprendizes. 
A actividade projectual de Daciano começa a demarcar-se da de alguns dos seus con-
temporâneos, na medida em que as soluções encontradas para os objectos correspondiam 
a necessidades culturais que não se esgotavam nem nas prescrições funcionais, nem nas 
modas importadas. À medida que iam sendo introduzidas novas técnicas, novas raciona-
lidades (estandartização de processos) e novos materiais, o designer procurava encontrar 
formas de conciliar a tradição oficinal dos técnicos com as exigências da produção in-
dustrial, ou seja, adequar as competências técnicas e criativas ao projecto de design num 
processo de diálogo permanente entre a tradição e a modernidade. 
Daciano, ao considerar que tudo poderia70 ser produzido industrialmente (algumas pe-
ças em pequenas séries), tinha por objectivo alertar para as condições de trabalho (e de 
vida) dos operários manuais, essencialmente, por estar convencido que a produção indus-
trial e o design contribuíam para o aparecimento de ambientes melhor estruturados do 
ponto de vista social. Nota-se aqui uma aproximação ao programa modernista da Escola 
de Ülm através de Tomás Maldonado e das acções do ICSID. 
Mas estas não foram as suas únicas influências. Numa entrevista concedida a Ana 
Rato (2002), Daciano informa que foi marcado por autores como Pevsner, Argan, Fran-
castel, Giedion, Zévi e, sobretudo, por Lewis Mumford de “Las Décadas Oscuras” (edi-
tado em Buenos Aires, em 1961). Além disso, o périplo pelas feiras de mobiliário e 
pelas exposições de objectos – naquilo que era uma prática institucionalizada para 
promover a produção em design que, através desses meios, procurava legitimar-se pe-
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rante a sociedade – ajudaram-no a construir o seu percurso (tal como acontecia com 
outros designers).
No campo das relações profissionais, Daciano construiu uma imagem de honestidade e 
de disponibilidade baseada na experiência adquirida no ateliê de Frederico George. Quan-
do começou a colaborar com a Longra – conta João Paulo Martins71 –, Fernando Seixas 
terá apresentado a Daciano umas linhas de mobiliário que trouxera do Salão de Paris e este 
reagiu mostrando-lhe aquilo que tinha andado a fazer: “… uns desenhos (…) são já a série 
‘Cortez’ [e] (…) vêm na sequência do que tinha desenhado para a Aula Magna…” Isto con-
trasta com as dinâmicas industriais portuguesas que, ignorando a existência de designers, 
promoviam a cópia (com ou sem autorização) de modelos estrangeiros que adaptavam às 
características de produção locais.
Daciano da Costa, à semelhança de todos os profissionais ligados às actividades pro-
jectuais de incidência estética, procurava as suas referências no trabalho obstinado, i.e., 
na busca incessante de respostas aos desafios da cultura material. Destacam-se as expe-
riências que o trabalho no ateliê de Frederico George lhe proporcionou e o contacto com 
diferentes protagonistas da actividade projectual; as viagens que fez pelo país e aquelas 
que teve oportunidade de fazer no estrangeiro, quer no exercício da actividade, quer de 
modo lúdico (que dizia não serem tão produtivas); os livros e revistas que adquiriu com-
pulsivamente; e, sobretudo, a cumplicidade gerada no interior do seu ateliê de que a lista 
interminável de colaboradores é o principal indicador. Sobre as referências autorais ligadas 
ao design, nota-se a presença de grandes figuras criativas europeias e norte-americanas, 
nomeadamente Robin (Hampstead, Inglaterra, 1915) e Lucienne Day (Surrey, Inglaterra, 
1917); Charles (Saint Louis, E.U.A., 1907-1978) e Ray Eames (Sacramento, E.U.A., 1912-
1988); e Joe Colombo (Milão, Itália, 1930-1971). Estes nomes têm em comum o facto de terem 
sido responsáveis pela alteração do panorama estético e funcional do mobiliário, quer de espaços 
de trabalho, quer de espaços domésticos, no pós-Segunda Guerra Mundial, num período onde 
o dinamismo da produção industrial contava com a introdução de novos materiais e de novos 
processos de produção que se constituíam como desafios permanentes para os designers. No 
caso de Robin Day, o design da cadeira Hillestack (1950) tem influência da cadeira Plywood em 
madeira (1945-46) e em metal (1946-47) de Charles Eames. O casal Eames, no período imedia-
tamente a seguir à Segunda Guerra Mindial, marcará a tendência do mobiliário com a criação de 
ambientes de modernidade em muitos escritórios americanos e europeus. Para o efeito, criam 
um sistema de optimização industrial – o Eames Storage Units, ESU (1949) – que permitia 
organizar diferentes possibilidades de ambientes de acordo com as necessidades do utiliza-
dor. A cadeira Lounge (1956) e a série de poltronas em alumínio que fizeram, em 1958, para a 
Herman Miller (que através da Vitra as introduziu na Europa) reforçaram a especial vocação 
da dupla americana pelas formas simples que tinham na funcionalidade a sua razão de ser. 
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Numa perspectiva mais radical, aparece a figura de Joe Colombo. Joe pertencia 
a uma geração mais nova de designers italianos (nasceu em 1930) que se evidencia 
pelo lado experimental. A cadeira Universale (1965) dá início a uma série de produtos 
pensados para serem fabricados num material fácil de moldar e resistente ao calor 
(polipropileno), o qual permitiria ao designer italiano desenhar o “espaço do futu-
ro” (Visiona, 1969). Já em 1963, Robin Day projectara uma cadeira de polipropileno 
– Polychair – com o objectivo de reduzir o preço unitário através da massificação da 
produção industrial. Neste contexto, emerge a Hille, uma empresa que pretendia alte-
rar o seu paradigma industrial, não só na relação com o mercado, como no processo 
de produção.
3.3. Uma breve história da Metalúrgica da Longra
A história da Longra assemelha-se, em alguns aspectos, à história da inglesa Hille, com 
quem viria a desenvolver uma parceria comercial. A Hille, fundada em 1906 por Salamon 
Hille, torna-se depois de 1949, já com o sobrinho Leslie Julius (genro de Ray Hille), uma 
empresa familiar com design. Para tal, contribuiu o prémio atribuído a Robin Day numa 
competição de mobiliário de baixo custo promovido, nesse ano, pelo New York Museum 
of Modern Art. Em 1961 entra uma das filhas de Ray Hille, Cherrill Scheer, que orientará a 
empresa para uma fase mais industrial (aumento do parque fabril) na qual se insere a pro-
dução da Polychair de Robin Day.
Apesar da Hille e da Longra estarem vocacionadas para a produção de mobiliário de 
qualidade destinado a um público alargado, havia empresas que se dedicavam à pequena 
produção artesanal de prestígio (e.g. Atamira de José Cruz de Carvalho) e outras que pri-
vilegiavam a produção industrial de prestígio, como aconteceu com a linha “Metropolis” 
da Longra (Ferrão: 2006). Além disso, as empresas de mobiliário em Portugal distinguiam-
se por pertencerem a três grupos distintos, no que diz respeito à incorporação de design: 
umas fabricavam sob licença modelos patenteados no estrangeiro; outras importavam mo-
biliário e comercializavam-no em Portugal; outras, ainda, acreditavam que o design portu-
guês as ajudaria a impor um produto “culturalmente genuíno” (Costa, 1998). 
A Longra, a partir da segunda metade da década de 1950, é o reflexo das políticas eco-
nómicas do Estado Novo, nomeadamente dos seus I e II Planos de Fomento e, é nesse con-
texto, a partir da década de 1960, que a actividade do designer Daciano da Costa na Longra 
se desenvolve e se reproduz. 
A Longra tinha já um passado consistente quando os Laboratórios Sanitas, pertencente 
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à família Cortez Pinto, se associam, em 1946, à firma Martins Irmãos & Teixeira (MIT) com 
o objectivo de alargarem o seu mercado de reequipamento de instalações hospitalares do 
Estado: hospitais, casas de saúde, escritórios, equipamentos hoteleiros, espaços de cultura 
e recreio e outros serviços públicos. A trajectória da Longra começa nos anos 20 do século 
XX e é descrita por Maria Otília Lage (1995), no âmbito de uma história da empresa, como 
“surgida em espaço rural sem implantação industrial significativa”, a qual “veio a afirmar-se 
na região (de Felgueiras) como a primeira unidade industrial de ponta localmente reco-
nhecida (até como referencial indutor de outras unidades fabris que configuravam hoje 
a região como de industrialização difusa) e a tornar-se, mais tarde, a primeira empresa a 
fabricar em Portugal camas de operação hidráulicas, entre outro mobiliário hospitalar…”
Trabalhar na Longra era para qualquer funcionário como se “emigrasse. Uma vida to-
talmente diferente. Na Longra havia cinema, éramos melhor remunerados, éramos vistos 
de outra forma”72. A fábrica modernizou-se com a instalação de, por exemplo, cabines 
automáticas e de transporte aéreo (não havendo necessidade de transportar às costas ou 
em carrinhos, segundo Abílio Moreira) e, por consequência, o trabalho passou a ser de-
sempenhado com maior rigor e rapidez. 
A mecanização exigiu formação especializada para todos os trabalhadores. Os chefes 
e encarregados das secções deslocavam-se aos centros de formação que funcionavam em 
Lisboa ou no Porto para assistirem a aulas de especialização. Chegados à Longra, repro-
duziam o que aprenderam, mas nem todos correspondiam da mesma forma à inovação. A 
adopção do sistema de “tempos e métodos” contribuía para uma alteração radical na forma 
como se encarava a produção pessoal. Antes “todos trabalhavam para todos [e a partir dali] 
cada um trabalhava para si” ou seja, “cada um tem um tempo e sabe a função que lhe cabe” 
(Abílio Moreira).
No tempo de Américo Martins, fundador da MIT, e antes da alteração do nome para 
Metalúrgica da Longra (1961), Cortez Pinto convida Frederico George para desenvolver 
o projecto de arquitectura, tendo em vista a remodelação das instalações da fábrica73. A 
renovação das instalações na década de 1950 (o que levou a que a mesma passasse a ser 
designada por “fábrica nova”) originou, inevitavelmente, alterações profundas no sistema 
de relações sociais internas – que se processavam entre dirigentes/quadros superiores; 
quadros técnicos/médios; mestres/contra-mestres; encarregados e aprendizes –; externas 
– pela representatividade que assumiam no plano das actividades locais, maioritariamente 
primárias –; e pela capacidade de recrutar e formar pessoas para uma rede social reprodu-
tora em que a relação mestre-aprendiz era o resultado pretendido. Estes factores, a par do 
aproveitamento eficaz dos factores de produção (Cf. Lage, 2007), da necessidade de abas-
tecer as colónias africanas de material logístico e da necessidade crescente de produção 
de mobiliário que o início da terciarização da economia nacional impunha, determinaram 
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que a empresa, na primeira metade da década de 1960, chegasse a empregar cerca de 600 
trabalhadores, para além daqueles que operavam em empresas subcontratadas.
A afirmação da Longra no panorama das indústrias metalúrgicas e metalomecânicas 
deve ser entendido no âmbito das políticas de proteccionismo e de condicionamento in-
dustriais que o corporativismo apoiado pelo Estado Novo determinava: “… a Longra era 
uma empresa que estava integrada, que servia o Estado. Porque era quem nos dava enco-
mendas” afirmou Deodato Martins (entrevista realizada no âmbito desta investigação). 
O Estado não estava disposto a aceitar o que acontecia noutros países mais industriali-
zados onde uma concentração capitalista, motivada por uma forte concentração industrial, 
podia resultar num desequilíbrio das finanças públicas. Houve, apesar de tudo, excepções 
com poucos casos. Aos poucos, e por necessidade de equilibrar a balança de transacções 
correntes, alguns produtos, outrora importados, começaram a ser produzidos pelas fábri-
cas nacionais. 
Para alargar o mercado nacional (em consequência do fracasso na adesão ao mercado co-
mum europeu) começa-se, no final da década de 1950, a considerar a importância do espaço 
económico definido pelas ilhas e pelos territórios coloniais (ditos ultramarinos). Impulsiona-
dos pelo crescimento do mercado interno alguns organismos públicos e corporativos deram 
início a acções de formação para a melhoria da produtividade através da racionalização dos 
processos industriais de trabalho e de produção. Neste contexto, a indústria metalúrgica e 
metalomecânica adquiriu relevância que se reflectiu na melhoria das condições de trabalho 
da população fabril, com destaque para o aumento da qualificação técnica dos operários, 
dos quadros técnicos e dos gestores das empresas (Cf. Cruz, 1950; Lage, 1995).
Apesar de, a partir de 1961, com a guerra colonial, a fábrica ter retomado a produção 
intensiva de armários e beliches da tropa, “aquilo era só corte e prega, tudo em força (…) 
chegámos a ficar meio malucos, sem dormir. (…) Mesmo para fazer as punções nas canto-
neiras não eram brocas, era tudo à mão. Trabalho duro mas sem técnica nenhuma. Mais 
tarde os desenhos do Sr. Daciano da Costa vêm ajudar a desenvolver a produção”74, já, 
desde o final da década de 1950, num cenário onde vários sectores de produção da Longra 
estavam paralisados, porque houve uma quebra nas encomendas, nomeadamente, de equi-
pamento hospitalar. Desta forma, a fábrica teve que repensar as estratégias empresariais 
com vista à captação de novas encomendas, de novos públicos e à ocupação dos técnicos 
dos sectores fabris inactivos.
Com a experiência de fabricação, com pessoal competente e versátil, com a cópia e 
adaptação de modelos estrangeiros instituídas, com grande capacidade inventiva para su-
prir dificuldades técnicas e tecnológicas de produção e, ainda, com uma “fábrica nova” 
entretanto inaugurada, a Longra encontra no mobiliário de escritório a sua permanência 
no mercado. A empresa organiza uma linha metálica ainda marcada pela produção arte-
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sanal e atribui-lhe a designação comercial de “MIT” (1960) e que Daciano, quando tomou 
contacto com esse material, popularizou com o nome de “Panzer”, por razões óbvias.
Fernando Seixas, entretanto constituído gerente da empresa, deparou-se com a necessi-
dade de promover alterações radicais no desenho dos objectos que, apesar da banalização 
estética, eram montados com bastante qualidade. É a partir daqui que decide convidar Da-
ciano da Costa para desenhar uma linha de escritório que aproveitasse as características da 
empresa e começasse a orientar a produção no sentido desta integrar o design:
“Sentimos portanto, em certo momento, que se tornava indispensável orientar a nossa 
Empresa para uma nova disciplina, para uma nova maneira de ser industrial, e assim 
nos propusemos tornar a Longra uma Empresa Design. Reconhecemos que a intro-
dução de princípios estéticos na nova concepção dos produtos industriais que desejá-
vamos seria promissora para o desenvolvimento da nossa actividade: pensamento que 
nos pareceu correcto na sua essência; lógico e coerente nas suas finalidades; por tais 
razões, a ele aderimos então de maneira decisiva.
A partir desse momento, os nossos produtos passaram a ser concebidos por um artista 
de valor e toda a Empresa se motivou sem reservas nesta nova orientação”. (Seixas, 
1992: 123)

CAPÍTULO 2150 
Síntese conclusiva
A sociedade portuguesa, à entrada da década de 1950, acusava um profundo atraso face a 
outros países europeus. Por conseguinte, as ajudas disponibilizadas pelos Estados Unidos 
da América para a modernização de alguns congéneres europeus (Plano Marshall) afigu-
ravam-se como o único recurso capaz de minimizar esse afastamento. A adesão ao Plano 
não foi consensual, uma vez que Salazar e alguns ilustres do Estado Novo defendiam um 
mercado auto-suficiente, circunscrito ao território nacional e ultramarino, bem como à 
eterna aliança com Inglaterra. No entanto, a “abertura” das fronteiras, além de inevitável, 
coincidiu com um período em que o liberalismo económico determinava que se deslocas-
sem as unidades fabris para países onde os custos de produção fossem mais baixos. 
No sistema-mundo, os investimentos estrangeiros permitiram a Portugal alterar a na-
tureza periférica em que se encontrava e, à entrada da década de 1960, passou a integrar o 
lote dos países semiperiféricos. A situação revelou-se desconfortável, já que lhe coube um 
papel de intermediário dos países centrais; no entanto, estes contactos proporcionaram 
um conjunto de relações culturais que desencadearam uma nova modernidade nacional.
O país, que outrora estava fechado, assiste a uma Europa renascida, onde o emprego, a 
educação, a saúde e o consumo atingiam valores nunca vistos. As elites progressistas ambi-
cionavam de tal forma integrar esse mundo moderno que as dinâmicas culturais em curso, 
nomeadamente as de contracultura, criaram condições favoráveis ao aparecimento de um 
espírito de mudança que se generalizou à sociedade portuguesa. A raiz identitária, assente 
no sistema patriótico-clerical, dava lugar à emergência de uma sociedade de cariz urbano, 
ávida de conforto material idêntico àquele que, de formas diversas, tivera oportunidade de 
conhecer. Neste contexto, a aceleração do consumo coloca o Estado perante a necessidade 
de reorientar a política económica para a auto-satisfação das necessidades, isto é, para o 
apoio à produção de bens que se reflectisse na diminuição do défice da balança de transac-
ções correntes.
Para o Estado, implementar estratégias de modernização industrial – no âmbito do II 
Plano de Fomento Nacional (1959-1964) – determinava que se procedesse à criação de 
estruturas institucionais de apoio às indústrias (INII). Neste cenário, e tal como aconteceu 
com as áreas da produtividade e da gestão, surge o design industrial acoplado às iniciativas 
de modernização propostas pelo Estado Novo. 
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nossa cultura. 
9 Reista literária dirigida, inicialmente, por Branquinho da Fonseca. O 1º número saiu em Março de 1927 e o 
último em Feereiro de 1940. Nela colaboraram a 1ª geração de modernistas e Miguel Torga, José Régio, 
João Gaspar Simões, além de outros autores. Diulgou, também, autores estrangeiros “difíceis” e promoeu, 
sobretudo, as ideias da 2ª fase do modernismo português.
10  É nas práticas de restauro dos monumentos nacionais que o Estado Noo está interessado. O Salazarismo 
consideraa a Idade Média uma época gloriosa e isso fez-se “sentir nas opções tomadas na maioria das 
interenções arquitectónicas que, sistematicamente, ignoraram as denominadas «excrescências» dos perío-
dos que se seguiram, destruindo ou camuflando para sempre a longa e rica história da maior parte dos edifí-
cios monumentais, deixando para a posteridade um rol de estruturas despidas, mutiladas e transfiguradas de 
que apenas os registos fotográficos e os Boletins editados por essa Instituição são testemunhas.” (Ramalho, 
2004: 148)
11 Ao excluir os regimes socialistas/comunistas, com o seu sistema capitalista de Estado, verifica-se que até os 
regimes autoritários, como Portugal no período do Estado Noo, encontraram formas de integrar e de apoiar 
um determinado tipo de capitalismo – o capitalismo oligárquico.
12 “… o industrial médio dos anos 50 continuaa demasiado ocupado em ganhar dinheiro. E num regime do-
minado, cada ez mais, pela preocupação de durar, ou seja, de manter os equilíbrios iabilizadores da sua 
durabilidade, a próspera tranquilidade que a sua política económica asseguraa, aos industriais em termos 
imediatos, era bem mais importante de que os riscos de desestabilização de políticas gizadas a pensar no 
futuro” (Rollo, 1994: 463).
13 Os grande grupos económicos que existiam eram «alimentados» pelo Estado. Os Planos de Fomento Na-
cional explicam a ocação estratégica desses grupos, ou seja, como o Estado fazia um enorme esforço 
para controlar a despesa pública (devido à Guerra Colonial), foi solicitado a esses grupos que suportassem 
o financiamento do desenvolvimento industrial.
14 “While these industries aried in the national content of their inputs, they shared the destination of their pro-
ducts – the domestic market. These were truly import substitution industries (ISI): they could not compete 
either abroad or at home with comparable foreign products, howeer with the help of proteccionist legislation 
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they managed to capture and supply the local market.” (Schwartzman, 1985: 47).
15 Além disso, na ausência de um forte inestimento em capital intensio, os empresários assentaam o seu 
desenolimento industrial na protecção estatal e na exploração da mão-de-obra barata e, sem preparação, 
como poderiam estes ambicionar modernizar-se e adaptar-se às exigências da industrialização contemporâ-
nea?
16 Ao contrário do que pretendia Salazar, a alteração da constituição em 1933 determinou que o corporatiismo 
se submetesse à lógica parlamentar e passasse a ser um órgão meramente consultivo – a Câmara Corpora-
tia da Assembleia Nacional.
17 Nesta conjuntura de suavização dos conflitos laborais, as casas do povo e as casas de pescadores estão 
controladas pelo Estado, atraés do Instituto Nacional do Trabalho e Preidência e pelos patrões dos secto-
res agrícola e pesqueiro.
18 Castro Fernandes, ministro da economia, defendia em 1949 a “salaguarda do mundo agrícola tradicional” 
(Rollo, 1994: 454).
19 Apesar deste assunto não ser explorado por esta inestigação, depois da Segunda Guerra Mundial, os 
países mais desenolidos concorrem entre si no capítulo dos megaprojectos (como aconteceu em outras 
épocas históricas). Todos eles têm efeitos culturais, sociais e económicos complexos, quer pela migração de 
enormes fluxos de mão-de-obra, quer pelas alterações ambientais profundas e dramáticas que ocorreram 
com a sua construção. Há a considerar que estes países, atraés das suas “elites empresariais, tecnológicas 
e políticas, e possielmente as massas”, fazem um aproeitamento destes megaprojectos, i.e., maximalizam 
a tecnologia no sentido de “um fluxo de «rendimento psíquico» (phsychic income)”. Por isso, Martins (2006) 
fala de um «maximalismo tecnológico» como factor importante na abordagem ao impacto da tecnologia na 
sociedade contemporânea. O contributo da tecnologia foi determinante para que Portugal pudesse desen-
oler um conjunto de “obras públicas”. Quando em 1956 é inaugurada a ponte sobre o rio Tejo (Ponte 25 de 
Abril) na presença da Rainha de Inglaterra, Isabel II, o Estado Noo consegue esse phsychic income atraés 
do efeito que poderia suscitar nas massas – o “efeito megaprojecto” –, quando acompanhado do reforço da 
«elha» aliança estratégica com Inglaterra. 
20 A economia de agro-exportação caracteriza-se por se isolar de outras economias, nomeadamente a do 
sector industrial, porque se reproduz de forma endógena, ou seja, depende da terra e do que esta é capaz 
de produzir (muitas ezes sem haer necessidade de noas plantações).
21 Para isso, contribuiu a negociação de patentes para o fabrico de armas, material de telecomunicações e 
material rodoiário. Há ainda outros sectores, como por exemplo, os têxteis para o caso dos fardamentos.
22 É de salientar que a quota de mercado das exportações portuguesas até 1970 foi subindo, chegando a 
atingir a fasquia dos 56 pontos percentuais com a EFTA. (Mateus, 1998: 91)
23 No entanto, nos países ocidentais mais desenolidos com uma economia em crescimento e um Estado-
proidência forte, começaam a emergir moimentos de ruptura sociocultural contra tudo o que representas-
se posições e um pensamento conseradores. Lutaa-se pelos direitos das minorias (contra a segregação 
sexual), pela auto-determinação dos poos e pela preseração da Natureza; contra a Guerra Fria, a corrida 
aos armamentos, etc.. Na base destas contestações, estavam os jovens estudantes, filhos da classe média, 
cujas inquietações passaam por interpelar a sociedade no que dizia respeito ao futuro, designadamente, as 
implicações culturais do conforto material em que estaa mergulhada.
24 O facto de haer um crescente aumento de joens assalariados com melhores empregos e com melhores 
remunerações, não significa que estes evoluam no sentido de substituírem o «seu mundo rural» pela moder-
nidade urbana contemporânea. A maioria deles não consegue separar-se desse mundo e, em muitos casos, 
ineste na sua reprodução.
25 O que caracteriza a maior parte da emigração portuguesa é a necessidade de sair porque não haia outra 
alternatia. Esta era a razão primordial. Aconteceu com os joens que fugiam da Guerra nas Colónias Ultra-
marinas. Apesar de alguma dessa emigração ter começado, nos anos de 1960, a ser oluntária, emigraa-se 
porque se queria e não porque se era obrigado. Sousa (1978: 22) fala de uma “emigração imperatia” de um 
“português errante”. Esta alteração acrescenta dados para a compreensão do fenómeno artístico português, 
em geral, e, do design, em particular. É claro que do lado dos que emigraam por imperatio económico 
estão maioritariamente pessoas das classes desfavorecidas e, do outro lado, estão os que pertenciam à 
burguesia  que, apesar de tudo, saíam de forma esclarecida. Ainda que esta perspectia pareça redutora, 
pode, também, indiciar que a sociedade portuguesa estaa a mudar.
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26 Nos anos de 1990 falou-se muito em ‘ruptura’ e, nessa perspectia, alguns teóricos passaram a considerar 
os anos de 1960 como os ‘anos de ruptura’ fundamentais à actividade artística portuguesa. A exposição 
“Anos 60, Anos de Ruptura”, organizada pela Lisboa 94 e o respectio catálogo (Rodrigues, 1994a) testemu-
nham esse enorme equíoco que consiste em confundir mudança com ruptura. A análise histórica do design 
português acabou por ser afectada por esse equíoco. É mais produtio considerar-se esse processo como 
sendo de mudança (lenta), à semelhança do que considera Ávila (2003) para as dinâmicas da arte portugue-
sa desse período.
27 Outros autores mais preocupados com o impacto da terminologia (porque esta se presta a acentuar os 
aspectos negatios do conceito) preferem falar de Portugal como uma sociedade «intermédia». (Mateus, 
1981)
28 Esta teoria, que pressupõe a prealência de um sistema de forças equilibrado e regulado pelos países cen-
trais, atribui aos países intermédios a função primordial de «correia de transmissão». Poderá, no entanto, ser 
negatia já que os países semiperiféricos podem não estar preparados para isso ou porque perderam as 
suas características de países colonizadores (como foi o caso de Portugal), ou porque as arbitrariedades das 
políticas socioeconómicas dos países centrais criaram dificuldades à construção de um modelo socioeco-
nómico sustentado e regular.
29 “Com o aparecimento do Estado-proidência acabaram as fronteiras entre o Estado e a Sociedade, surgindo 
uma esfera social repolitizada, que escapa à distinção entre o público e o privado, isto é, os antigos conflitos 
de interesses, que apenas resultaam do processo de trocas entre pessoas priadas, passaram para o âm-
bito do político”. (Habermas, 1984)
30 Segundo Marx, o capitalismo desempenhou um papel decisio neste processo.
31 O industrialismo dee ser entendido como o processo de regularização social da produção industrial, onde 
se incluem as máquinas, a actiidade humana, a circulação de mercadorias e de matérias-primas. Numa 
perspectia contemporânea, conceber o industrialismo pela ia da “maquinaria”, é desproido de qualquer 
sentido, pelo que o que fica são as relações laborais, o local onde estas são desenvolvidas, as relações entre 
as actiidades laborais e a sociedade (seja no geral, seja no particular – a família, o ambiente, etc.).
32 «Devido às razões diagnosticadas por Marx, a economia capitalista, tanto interna como externamente (den-
tro e fora da esfera de acção do Estado-Nação), é intrinsecamente instáel e agitada. Toda a reprodução 
económica do capitalismo é uma “reprodução alargada” porque a ordem económica não pode ficar num 
equilíbrio mais ou menos estático, como era o caso na maioria dos sistemas tradicionais». (Giddens,1990: 
43)
33 A globalização deve ser entendida como um processo de ligações à escala mundial que tendem a intensi-
ficar-se e a produzir efeitos permanentes a nível local. Tudo o que acontece numa determinada região ou 
local tende a ser interpretado como o resultado ou a influência de um conjunto de acções perpetradas a 
níel global. No entanto, em Portugal, a sua condição de país semiperiférico é determinada pela situação de 
Estado-Nação que ao apegar-se a valores nacionalistas tende a enfatizar uma identidade cultural regional à 
luz de uma esforçada e aparente autonomia local. Ainda hoje se assiste a este esforço por parte de alguns 
países europeus (Santos, 1996).
34 Gomes, 1971.
35 Poder-se-á dizer que o prelado portuense adoptou uma estratégia de «resistência», mas não de «oposi-
ção».
36 «… em parte cansados e frustrados por os fazerem sentir-se culpados pela inexistência de uma solução 
política, dão os primeiros indícios de porem em causa a sua aliança com o regime político que fundaram há 
mais de quarenta anos e fielmente sustentaram» (Barreto, 2000: 38). Este é o primeiro grande movimento de 
ruptura na sociedade portuguesa, o qual ai desencadear o Golpe Militar de 1974.
37 Há uma tendência para se olhar a emigração como um factor negatio. Mas no período de 1957-1973 a 
emigração proocou enormes transformações no tecido rural, com a redução do sub-emprego como factor 
preponderante. Por sua ez, as enormes remessas de emigrantes sustentaram o aumento do rendimento 
nacional e cobriu o défice da balança de bens e serviços. Além disso a taxa de crescimento média anual dos 
salários foi subindo ao longo desse período, atingindo em 1973 13,1%. (Mateus, 1998)
38 Barreto, 2000. 
39 Barreto, 1996: 35.
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40 É uma época que corresponde à IV Fase do crescimento mundial e que é caracterizada por “ritmos de cres-
cimento e progresso técnico nunca antes alcançados, e marcada pela liberalização das trocas e sistema de 
câmbios de Bretton Woods”. (Mateus, 1998: 18)
41 Barreto, 1996.
42 A níel mundial, e no mesmo período, o PIB per capita cresceu 2,9% ao ano.
43 Depois de várias tentativas a Inglaterra (França criava obstáculos sucessivos à entrada do Reino Unido), só 
em 1973 é que é admitida, juntamente com a Dinamarca e a Irlanda, passando a CEE a ser constituída por 
«noe» países.
44 A Áustria, a Dinamarca, a Noruega, o Reino Unido, Portugal, a Suécia e a Suíça.
45 Apesar de Salazar não er com bons olhos a externação da economia portuguesa, ela deu os primeiros pas-
sos com a adesão, em 1948, à OCDE, o que obrigou a «remoer grande parte das restrições quantitatias 
ao comércio externo, a liberalizar os pagamentos correntes com os países da Europa Ocidental e da América 
do Norte e a reduzir os obstáculos aos moimentos de capitais, com especial destaque para as entradas de 
investimentos estrangeiros» (Lopes, 1996:237). A adesão em 1960 à EFTA (Associação Europeia de Comércio 
Lire) contribuiu para remoer progressiamente os obstáculos aduaneiros além de outros que impediam a 
normal importação de produtos não agrícolas e, por fim, em 1961, ao GATT (Acordo Geral sobre Pautas Adu-
aneiras e Comerciais) implicou, por seu lado, a eliminação de outras barreiras com países exteriores à EFTA.
46 Em consequência da criação da CEE, os membros da OCDE que não participaram no acordo iriam a ser 
discriminados em termos tarifários. A Grã-Bretanha propõe a criação de uma ZCL industrial com a possibili-
dade de cada membro manter a sua “pauta aduaneira” externa. (Andresen-Leitão, 2004)
47 “O condicionamento industrial consistia no seguinte: a pessoa para fazer uma ampliação ou a substituição de 
alguns equipamentos considerados centrais (haia listas) tinha que pedir uma autorização administratia. Não 
era uma autorização ambiental, apesar de também existir. A autorização administratia que antecedia era tão 
importante que, uma ez obtida, o resto era tudo garantido. A Lei do Condicionamento permitia dizer não. E, 
este é um ponto muito importante, podia dizer não sem dar explicações. Era uma autorização, por definição 
legal, discricionária. Ou seja, à discrição de quem mandava. Quem mandava era o Secretário de Estado e 
quem propunha era o Director-Geral. Nunca propus nada ao Rogério Martins que ele não estiesse de acordo. 
Combináamos preiamente”. (Em entreista a Torres Campos realizada em 08 de Noembro de 2007)
48 Lopes, 1996.
49 Há aqui uma discrepância entre as considerações de Sousa Lopes e as de Alfredo de Sousa. Enquanto o 
primeiro fala de crescimento sustentado no controlo da despesa pública; o segundo reela que esse controlo 
era feito à custa de empréstimos por emissão de títulos públicos que eram contados como receita e não como 
défice (Sousa, 1994). O aumento dos salários e o sobreaquecimento da economia conduziram à subida da 
taxa média de inflação para valores próximos dos 4,6%, no período entre 1963 e 1972 (Mateus, 1998).
50 O Pólo de Sines é a primeira experiência de desenolimento regional integrado. No entanto, o seu fracasso 
deve-se ao sobredimensionamento, à utilização de sectores com produção excedentária e, sobretudo ao 
facto de ter sido equacionado quando o preço do petróleo estaa em baixa.
51 Numa sociedade como a portuguesa, vivendo em muitos casos uma situação de pré-industrialização, à 
mulher estaa reserado o espaço doméstico. Esse espaço torna-se fundamental para a sua sobreiência 
num período marcado pela emigração dos homens. À mulher (mãe e filhas) cabiam as tarefas agrícolas. Com 
a industrialização, a partir do século XIX, algumas mulheres começam a trabalhar nas fábricas, mas ainda 
subordinadas a uma lógica familiar herdada da realidade camponesa. É sobretudo a partir dos anos 50, do 
século XX, que a mulher começa a adquirir a sua afirmação pessoal no local de trabalho.
52 Em termos europeus, em França era de 8 anos e de 10 no Reino Unido. Nos Estado Unidos da América era 
entre os 9 e os 12 anos.
53 No mesmo período, a taxa de escolaridade no ensino secundário passa de 12,9% para 28%.
54 O aumento de alunos nas escolas deveu-se, também, à diminuição da oferta de trabalho rural, em conse-
quência da modernização do país e do regresso dos portugueses das ex-colónias africanas.
55 Entreista realizada a Torres Campos no dia 8 de Noembro de 2007.
56 Destaca-se a habilidade do embaixador Ruy Guerra em lidar com a diplomacia americana.
57 Este primeiro Plano prossegue as medidas iniciadas com a Lei de Reconstituição Económica.
58 Noembro de 2007.
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59 Num Colóquio sobre Política Industrial realizado em Lisboa em Fevereiro de 1970, Rogério Martins terá afirma-
do o seguinte: “O regime industrial que igorou no último quarto de século nem permitiu que nos aproximás-
semos do conjunto dos países europeus economicamente aançados, diminuindo a distância que deles nos 
separaa, nem melhorou a nossa posição em relação a outros”. (Martins, 1970: cit. em Rollo, 1994: 466)
60 Aquando da realização da I Quinzena de Estética Industrial, em Lisboa.
61 Em entreista realizada no dia 08 de Noembro de 2007.
62 Nelson Trigo surge na entreista efectuada a Amaro de Matos no dia 12 de Noembro de 2007.  Trigo chegou 
a trabalhar no INII (departamento de Economia), transitando para o FFE, onde chegou a ser Presidente em 
substituição de Amaro de Matos.
63 Os contactos processavam-se ao nível dos serviços o que levou Amaro de Matos a afirmar que “enquanto 
estie no Fundo, nunca tie uma relação institucional com o INII.” (em entreista a Amaro de Matos realizada 
no dia 12 de Noembro de 2007)
64 “O FFE era um organismo cujas receitas proinham de uma taxa sobre a importação de automóeis – Taxa 
do Fundo de Fomento – que acrescia ao preço de importação dos automóeis e, como a importação de 
automóveis crescia galopantemente no país nós éramos um organismo rico, autónomos financeiramente 
e fomo-lo até 1974. Portanto o Fundo estaa cheio de dinheiro e não dependia do Orçamento de Estado, 
nem de ninguém. Tínhamos dinheiro demais para as ideias que existiam. Qualquer ideia que aparecesse nós 
escolhíamos patrociná-la”. (Idem, op. cit.)
65 Filho do embaixador Ruy Guerra. O embaixador que ficou conhecido por ter chefiado a delegação portugue-
sa junto da OCDE que solicitou o acesso às ajudas previstas no Plano Marshall.
66 Bruno Munari nasceu em Milão, Itália, em 1907 e faleceu em 1998. Em 1948 funda o grupo MAC (Moi-
mento Arte Concreta) onde estava Gillo Dorfles. Desenvolveu actividade em vários domínios, desde a pintura 
até à educação, passando pela publicidade, pelo design gráfico e, sobretudo pela crítica do design e dos 
estudos de arte. Em 1954 refunda o grupo MAC com o nome de ESPACE com o objectio de dar maior 
expressão à vontade de aproximar a arte do design industrial.
67 O Institut, que se constituía como uma organização profissional, expande a sua acção através da publicação 
da reista Esthétique Industrielle, da realização da conferência internacional sobre estética industrial, em 
1953, e da ligação institucional ao ICSID – International Council of Societies of Industrial Design. Por sua ez, 
Viénot torna-se uma figura marcante no panorama das “artes decorativas” através da sua ligação à casa DIM 
– Décoration Intérieure Moderne –, e à simpatia pela avant-garde do grupo de artistas que integraa a Union 
for Modern Artists (criado em 1929 no âmbito dos debates leados a cabo pela Society of Artists and Deco-
rators com especial destaque para os que ocorreram por altura da International Exhibition of Decorative and 
Industrial Arts em Paris, em 1925) e que está na base do programa do Porza. Porza era uma associação in-
ternacional que se estendeu por ários países europeus com o objectio de criar um estilo de decoração que 
serisse os propósitos do ideário do grupo. Criaram as “Porza Houses” que ofereciam “an agreable place of 
sojourn, and all necessary work commodities, to all intellectual creators linked to the association. Supported 
by donations, they would solicit “the generosity of all those interested in its aims”. (Crónica de Jacques Viénot 
na Our Epoch 1, 1928: 20, cit. em Le Boeuf, 2006: 48).
68 E na Uniersidade da Madeira, em 1976.
69 Isto inscreve-se numa prática habitual na altura. A admissão às Escolas de Belas-Artes fazia-se através da 
prova de Desenho e, como muitos candidatos necessitavam de aulas específicas, recorriam aos ateliês de 
artistas.
70 Em 1974, pensaa que tudo “deeria” ser produzido industrialmente pelo facto dos artesãos não integrados 
no processo industrial estarem longe de serem proletarizados e de poderem reiindicar os seus direitos. Ao 
adquirir peças de artesanato, sentia-se responsável pela pobreza daqueles artífices.
71 Entreista graada em 11 de Setembro de 2008.
72 Entreista a Abílio Moreira, cronometrista, graada em 28 de Outubro de 2008.
73 Do projecto (1958), constaam pailhões no sector social com refeitório, cantina, dormitórios, sala de coní-
io, sala de jogos, biblioteca, seriços médicos e de enfermagem, balneários, estiários e instalações sanitá-
rias. (Lage, 2007)
74 Entreista a Domingos Teixeira, chefe da secção de cunhos, graada em 27 de Outubro de 2008.
Parte II
PLANO MÉDIO
Problematização, Modelo e Metodologia

Capítulo 3
Institucionalização, Profissionalização e Educação.
Conceitos, contextos e morfologias essenciais
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Nota introdutória
Do exposto nos capítulos anteriores decorre o pressuposto de que o design é uma activi-
dade que persegue a via da modernidade, i.e., desencadeia e acompanha as transformações 
operadas nas sociedades modernas. Em Portugal, por via do atraso socioeconómico do 
país, surge, por um lado, mitigado pelo modernismo do Estado Novo, por outro, acoplado 
às estratégias de desenvolvimento implementadas nos anos de 1950 e 1960. Estas duas 
perspectivas apresentam uma continuidade histórica no sentido de que, enquanto o traba-
lho perpetrado pelos primeiros modernistas até à década de 50, do século XX, configurava 
um design tido como arte aplicada, depois desta década, emerge outro que tenta autono-
mizar-se das artes plásticas, da arquitectura e de outras áreas projectuais.
Este contexto é também o resultado de descontinuidades do programa modernista por-
tuguês, onde as forças do poder e do contra-poder abriram brechas que permitiram, nas 
décadas de 1950 e 1960, que se desenvolvessem bolsas contraculturais, necessárias ao apa-
recimento dos pioneiros do design moderno português, como Sebastião Rodrigues, Victor 
Palla e Daciano da Costa.
Tal como o nome da secção prenuncia – PLANO MÉDIO –, pretende-se, nos itens que 
se seguem, conceptualizar cada um dos três campos analíticos fundamentais ao processo 
de institucionalização do design em Portugal: institucionalização, profissionalização e edu-
cação, assim como desenvolver um modelo de análise que permita mostrar a problemática 
– a institucionalização do design português – com maior proximidade e rigor.
No que concerne à institucionalização, procede-se à análise das acções implementadas 
pelo Instituto Nacional de Investigação Industrial (INII), no campo do design, enquadrada 
por alguns dos aspectos fundamentais da teoria das organizações (Berger e Luckmann, 
1966; Parsons, 1982). Quanto à profissionalização, expõem-se as perspectivas da sociolo-
gia das profissões consagradas nas lógicas de trabalho no mundo ocidental, tentando aferir 
aquela que melhor poderá compreeender o fenómeno da profissionalização do design – a 
interaccionista de Wilensky (1964). No domínio da educação em design, apresentam-se os 
modelos de ensino do design que se constituíram como referências incontornáveis para a 
implementação dos cursos de design no ensino superior público em Portugal – a Bauhaus 
e a Hochschule für Gestaltung de Ülm, na Alemanha, e a Basel School of Design, na Suíça.
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O design é uma actividade antiga embora uma profissão moderna.
Rajeshwari Ghose1
Ao viver em conjunto, tomamos a responsabilidade individual e colocamo-la sobre uma ou-
tra. Tomamos responsabilidade pelas nossas acções, mas ainda mais voluntariamente pelos 
nossos pensamentos. A nossa interacção social consiste muito em dizer uns aos outros o que 
é o pensamento correcto e em culpar o pensamento errado. É de facto, como construímos 
as instituições, moldando as ideias de cada um dando-lhes uma forma comum de modo a 
que possamos provar a exactidão através de grandes números de concorrência independente. 
Esta reclamação de independência intelectual é reconhecida como uma base da nossa vida 
social que a filosofia moral se coloca nesse exacto ponto. É por isso que a ideia de Durkheim 
de que o grupo social age como uma mente, é tão repugnante.
Mary Douglas2
1. O que é a institucionalização?
Berger e Luckmann (1966) ao reverem a teoria organizacional apoiados no trabalho desenvolvido por Schultz (1962), concluíram que a institucionalização era um pro-cesso central na construção e na consolidação dos grupos sociais. 
A institucionalização do design é um processo de construção social de uma actividade 
cujas competências a sociedade tende a reconhecer como válidas e imprescindíveis. Nesse 
sentido, começa por ser, do ponto de vista sociolinguístico, um processo de integração de 
um «item lexical, com uma forma e significado particulares, numa “pilha” de palavras ge-
ralmente aceites e de uso corrente» (Lipka, 2002: 112). O mesmo acontece com a constru-
ção do espaço profissional que o designer tem de disputar com outras profissões as quais 
por navegarem há mais tempo no mesmo mar, reivindicam a soberania da actividade. 
 Quando se fala de institucionalização, recordam-se as interacções subordinadas a uma 
lógica e a uma regulação normalizadas. A institucionalização é uma consequência da in-
tegração bem sucedida num sistema social e isto acontece quando as normas e os valores 
estão estabilizados, ou seja, quando estão bem definidos e são respeitados pelos indivíduos 
que constituem o grupo (Parsons, 1982). Por exemplo, um indivíduo ao adquirir hábitos 
padronizados, procura transformá-los em formas específicas e especiais de efectuar deter-
minadas tarefas ou acções. Por sua vez, esses comportamentos, ao se alastrarem a outros 
indivíduos, propendem para a reprodução autónoma. 
Na perspectiva da teoria organizacional (Arbnor e Bjerke, 1997), uma instituição surge 
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quando vários indivíduos dentro da organização aceitam uma tipificação de uma acção 
habitual e, desse modo, esta passa a ter um carácter objectivo e sancionado, sendo-lhe 
atribuída uma designação e uma descrição, ou seja, são-lhe concedidos um significado e 
uma intenção. Por conseguinte, as acções situam-se na origem do processo de institucio-
nalização que acontece quando é possível estabelecer uma «tipificação recíproca» (Berger 
e Luckmannn, 1966) de acções habituais em determinados grupos de indivíduos. 
Como se aduz da teoria, os papéis formais atribuídos aos elementos de uma organização 
definem padrões tipificados. A instituição subordina os seus indivíduos a determinadas 
noções de normalidade e de adequação que, depois de explicadas e justificadas, são legiti-
madas. A sua interiorização pode considerar-se como o principal mecanismo de institu-
cionalização (Parsons, 1982). Deste modo, como a “institucionalização ocorre sempre que 
existe uma tipificação recíproca de acções caracterizadas por uma habitualidade praticadas 
por tipologias de indivíduos”3 (Berger e Luckmann, 1966: 52), a definição destas acções 
remete para os comportamentos dos indivíduos em cujo processo de desenvolvimento são 
adoptados por cada um ou pelo grupo a que está agregado sem constrangimentos. Ainda 
quanto à tipificação recíproca, esta determina a existência de classificações dos indivíduos 
ligados às acções perpetradas pelos próprios. À medida que estas acções se generalizam e 
se autonomizam do indivíduo que as praticou, adquirem “habitualization”.
Na continuidade desse processo, Lynne Zucker (1977; Tolbert e Zucker, 1995) acrescen-
ta o conceito de “objectification” que, à luz da teoria institucional de Berger e Luckmann 
(1966) surge como fundamental no “desenvolvimento de significados gerais socialmente 
compartilhados […], necessários para a transposição de acções para contextos fora do seu 
ponto de origem” (Idem, 1995: 15). Por sua vez, Tolberg e Zucker verificaram que Berger 
e Luckmann introduziram um dado novo na institucionalização ao qual designou “exte-
rioridade”. A exterioridade reporta-se às características das tipificações quando estas se 
autonomizam, ou seja, têm uma “realidade própria” que “confronta o indivíduo com o 
facto externo e coercivo” (Tolberg e Zucker, 1995: 58). As acções com a qualidade de ex-
terioridade são vistas, no âmbito do processo de institucionalização, como sedimentação. 
Este processo de institucionalização, que integra os aspectos apresentados – habituação, 
objectivação e sedimentação –, conduz Zucker (1991) a considerá-lo sob a forma de três 
domínios estruturais da organização: transmissão de cultura, manutenção da cultura e re-
sistência às mudanças. 
No processo de “habituação” participam instituições de natureza variada onde o apoio 
ao design se desenvolve através daquilo que Zucker (1991) estipula como sendo uma trans-
missão de cultura. Apesar da existência desse apoio, são as reacções de outras actividades à 
emergência de uma nova ocupação que produz mais efeitos na coesão do grupo pelo que, 
as características da “objectivação” estão inevitavelmente associadas à manutenção da sua 
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cultura. A sedimentação ou a exterioridade das acções do grupo, ou seja, a necessidade de 
exposição das suas competências específicas introduz aspectos relacionados com a capa-
cidade dos profissionais reagirem às expecativas da sociedade e, nesse contexto, operarem 
transformações no modo de actuar e de pensar a sua actividade.
Dos aspectos anteriores à teoria organizacional, acrescentam-se outros que, pela rele-
vância que a teoria institucional (Meyer e Roman, 1977; Zucker, 1977; DiMaggio e Powell, 
1983; Scott e Meyer, 1983; Colyvas e Powell, 2006) lhes concede, deverão ser merecedores 
de análise. Nessa acepção, emerge a “legitimidade” como “percepção ou assumpção geral 
de que as acções de uma entidade são desejadas, próprias, ou apropriadas através de um 
sistema de construção social de normas, valores, credos e definições” (Suchman, 1995: 
574). Essa “legitimidade” qual pode adquirir várias formas adequadas à natureza da insti-
tuição ou ao grupo profissional. As formas mais correntes são as que estão associadas à lin-
guagem, enquanto expressão e interpretação de um conceito e de um pensamento comum 
ao grupo, assim como ao discurso enquanto objectivo de construção de um campus teóri-
co dos fenómenos imanentes do grupo. Como se pode depreender, a “legitimidade” tanto 
pode incidir sobre a dimensão “institucionalização” – aquela que se reporta ao percurso de 
institucionalização de uma determinada organização –, como sobre a dimensão “profissio-
nalização” – aquela que afere o percurso da institucionalização de uma ocupação.
No enquadramento teórico de Colyvas e Powell (2006), há também a considerar o pa-
pel assumido por ‘take-for-grantedness’, cuja importância na institucionalização advém da 
capacidade de enfatizar acções estandardizadas que propendem a ser convencionadas por 
todos os elementos de um determinado grupo profissional (DiMaggio e Powell, 1991). A 
forma de medir o ‘take-for-grantedness’ consiste em verificar de que modo as práticas estão 
imersas nas rotinas organizacionais e não são questionadas pelos seus elementos.
Ao contrário da legitimidade, que procura posicionar os profissionais perante a socieda-
de, o ‘take-for-grantedness’, externamente, não carece de ser entendido ou explicado pelos 
outros, porque se destina a ser assumido como um poder que os profissionais habitual-
mente utilizam como protecção. Assenta, também, numa prática rotinada, muito carac-
terizada e padronizada pela memória da instituição ou da profissão a que está agregada. 
Colyvas e Powell (2006: 8) afirmam que a “institucionalização muitas vezes representa uma 
codificação maior, de regras ou procedimentos mais específicos ou mais páginas num ma-
nual, enquanto ‘take-for-grantedness’ muitas vezes resume-se às práticas que por serem tão 
bem compreendidas não necessitam de ser faladas”. 
Neste sentido, considera-se relevante para a análise das características internas de uma 
profissão e das relações de poder que se estabelecem entre as que lhes estão próximas, o 
conceito gramsciano de “hegemonia”. Gramsci (1971) caracteriza-o como aferidor da lide-
rança cultural e ideológica de uma classe sobre as outras. No caso das profissões, a hege-
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monia pode ser entendida como uma capacidade de criar uniformidade ideológica e social 
em redor de uma actividade profissional. Gramsci considera, também, que a “hegemonia” 
é uma forma não coerciva de exercer persuasão e consenso, enquanto o “domínio” pressu-
põe o contrário. O exercício destas formas de poder não se confina ao campo económico 
e político; estende-se ao campo do pensamento e do conhecimento. Na emergência da 
sociedade civil ocidental assente em democracias, a hegemonia deixa de ser um exercício 
dos Estados para passar a ser um elemento utilizado pelas organizações, grupos, partidos, 
associações (Gramsci, 1971 cit. em Correia, 2001) no sentido de imporem um consenso 
em torno das suas convicções.
Numa profissão cuja prática é assente quer em fundamentos objectivos e racionais, quer 
na dependência da criatividade artística, mas de “cientificidade” reduzida, é expectável que 
a hegemonia (conceito bem definido) seja substituída no design pela crença na “convic-
ção” (conceito difuso) com o propósito da construção de determinadas “verdades” que se 
constituem como um domínio de conhecimento específico alternativo e complementar 
ao “científico” e ao “artístico” e, desse modo, criar um espaço sociocultural específico. No 
entanto, a convicção pode, por vezes, “tornar-se uma cláusula retórica” (Gil, 2000: 179) e, 
como tal, de dif ícil análise.
1.1. Como se comportam as instituições?
Para compreender as características das instituições públicas (aquelas que interessam a 
este estudo) considerar-se-á o conceito de organização que remete para um modelo formal 
de interacção social desenhado para cumprir um determinado objectivo. A estrutura deste 
modelo é apresentada sob a forma de regulamentos com instruções adicionais sobre as-
pectos de funcionamento, de comunicação, de informação, de planeamento, de orçamento 
e de responsabilidade (Boin e Christensen, 2004).
Na perspectiva de Selznick4 (1957), uma instituição tem características específicas, ou 
seja, é uma organização à qual foram transmitidas normas e os valores informais que, 
no momento da tomada de decisões se transformam num factor primordial. Tudo isto 
se apresenta sincronizado para que as normas e os valores sejam sempre respeitados por 
todos os membros, constituindo esta uma das formas de controlo, i.e., por um lado, a es-
trutura formal exerce só por si uma fiscalização dos seus membros, por outro, a própria 
hierarquia da instituição encarrega-se de o fazer. Por conseguinte, a alteração das normas e 
dos valores provoca modificações em toda a estrutura da instituição e, tal facto reflecte-se 
na forma como os seus membros interagem (Op. cit.).
As instituições públicas apresentam, regra geral, uma outra característica que consiste 
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na sua elevada autonomia, apesar de estarem sujeitas quer a críticas, quer às ingerências 
políticas. Os estudos de Berger e Luckmann (1966) indicam que, como a sua identidade é 
legitimada pelo poder, acabam por ser pouco avaliadas, ou seja, raramente são questiona-
das. Na perspectiva destes autores, todas as instituições são organizações cujo processo de 
institucionalização pode ser demorado e conter várias fases com dinâmicas diferenciadas. 
Há então que saber identificar o grau de institucionalização alcançado por uma organiza-
ção, procurando verificar qual a sua capacidade de integrar e de reproduzir as suas normas 
e os seus valores. Kramer e Neale (1998) utilizam duas dimensões para estabelecer o grau 
de institucionalização de uma organização:
i)  a profundidade do esforço vertical na influência dos factores institucionais;
ii)  a capacidade da organização em manter o sentido institucional na sua extensão 
horizontal. À medida que a institucionalização processa a sua eficácia, é verifi-
cada a capacidade dos seus membros para se socializarem com as normas e os 
valores informais fundamentais deixando que estas acabem por influenciar as 
suas atitudes e acções.
Na primeira dimensão concede-se relevância à capacidade da instituição se organizar 
em torno da preservação da sua identidade histórica, reagindo em sintonia com as convic-
ções políticas e culturais que daí emanam.
Na segunda dimensão é considerada a “regeneração institucional” (March e Olsen, 1984) 
que é atingida quando os membros da instituição incorporam as características institucio-
nais e as transmitem a novos membros. Em suma, reforça-se a necessidade de observar 
a instituição em extensão ou largura, i.e., saber se a instituição faz sentido para os seus 
membros e para os outros parceiros quer sejam institucionais ou não e, também, se existe 
coesão interna e se esta se projecta positivamente no exterior da instituição.
2. O que é a profissionalização?
Na cultura ocidental, o termo profissão tem várias conotações. Na tradição anglo-saxónica 
o adjectivo profissional é atribuído apenas a trabalhadores reconhecidos como detentores 
de um padrão elevado de qualificação, i.e., apenas os trabalhadores que possuem um diplo-
ma académico poderão ser integrados nesse grupo. Por sua vez, na Europa continental o 
termo profissão é utilizado de forma mais aberta e pode ser sinónimo de of ício ou de outra 
qualquer ocupação (Rodrigues, 1996). Esta aproximação ao of ício pode ser esclarecida a 
partir do contexto social português. Para Durão (2002: 83), o «sistema de of ício» foi um 
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sistema dominante nas primeiras décadas do século XX “tendo-se prolongado, embora em 
visível decadência, em alguns domínios profissionais, entre os quais sobressai o tipógrafo”. 
As características que definem a natureza deste sistema foram conceptualizadas e desen-
volvidas por Freire (1992)5 são as seguintes: “i) trata-se de um sistema que se funda sobre a 
importância decisiva do trabalho-saber; ii) o tipo de produção é unitário, onde a seriação 
é um caso de espécie e não um princípio geral; iii) há uma forte contiguidade e identifica-
ção entre o operário, o material, o objecto de trabalho e a obra produzida; iv) o trabalho é 
qualificado e complexo: a aprendizagem é, não só uma fase de aquisição de conhecimentos 
técnicos de duração limitada, mas um processo que se prolonga no próprio exercício da 
actividade profissional, processo que é cumulativo e melhorado através da experiência; 
v) o operário de of ício distingue-se por uma certa capacidade de decisão e autonomia 
profissional: tem um poder profissional assente numa competência de perito, no saber, na 
especialização, na não divulgação e na escassez, o que demonstra também a hierarquia das 
equipas de trabalho de produção da obra colectiva; vi) existe um certo reconhecimento 
social para com os detentores do of ício, relativamente ao seu saber e autonomia – o que 
remete para o sistema cultural próprio da época” (Durão, 2000: 1-2).
O conceito de profissionalização foi construído em redor do “ideal tipo”, tendo por base 
as teorias sociológicas de Wilensky (1964) expressas no artigo “The Professionalization of 
Everyone?” e, também, as que Foote (1953) definira como i) uma técnica especial suporta-
da por um corpo teórico; ii) uma carreira suportada por uma associação de classe; e iii) um 
estatuto suportado por uma comunidade reconhecida.
Todavia, ao atribuir-se uma ênfase especial às características que a determinam ou 
que lhe conferem uma forma, a “profissionalização” surge como uma ideologia (Volmer 
e Mills, 1965), ou seja, as ocupações que aspiram a constituir-se como profissões têm um 
determinado grau de profissionalização que corresponde a uma existência mais ou menos 
profissionalizada. Não obstante o facto de só recentemente existirem estudos sistemáticos 
elaborados com base no desenvolvimento das profissões em várias sociedades ocidentais 
(Abbott, 1988a, 1988b), bem como, dos usos e das suas consequências nessas sociedades 
Freidson, 2001), há um entendimento generalizado do assunto, de acordo com as diferen-
tes sensibilidades das ciências sociais, as quais, a partir de casos específicos, procuram es-
tabelecer consensos sobre o tipo de ocupações que poderão ser designadas por profissões, 
como poderão ser definidas e quais os critérios institucionais a utilizar.
Neste contexto, considera-se que a definição das profissões resulta das características 
que as distinguem na relação com as outras ocupações (Klegon, 1978), ou seja, na procura 
daquilo que se entende por status profissional. Mas o que é o status profissional? Como 
se caracteriza? Quem o determina? A “profissionalização” de uma ocupação deverá ser 
encarada como um processo por que passam as ocupações e, nesse âmbito, não se pode 
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aferir o conceito de profissão sem que se tenha de atender às suas particularidades e aos 
seus factores relacionais e integradores na sociedade. Apesar da literatura da sociologia 
das profissões dar um forte contributo para a generalização da definição e, dessa forma, 
alimentar divergências, Freidson (2001) afirma que é necessário chegar a um consenso 
sobre o que define uma profissão que, no caso do design, por força da sua especificidade 
e da necessidade de se autonomizar em relação a outras profissões da área do projecto, se 
torna fundamental.
Por conseguinte, antes de se tentar encontrar as características definidoras do design, 
há que apor duas concepções de profissão que se confundem: 1) por um lado as ocupações 
prestigiadas cujos membros terão tido algum tipo de educação superior e se identificam 
mais pelo status educativo do que pelas competências ocupacionais específicas – são aqui-
lo que Freidson (1986) designa por “profissões de status”6, as quais abrangem um número 
alargado de ocupações; 2) por outro lado, há um número reduzido de ocupações que têm 
em comum características institucionais e ideológicas que permitem considerar o profis-
sionalismo enquanto forma organizada de ocupação (Johnson, 1972). Neste rol estão as 
designadas “profissões ocupacionais”. Ao contrário das primeiras, as profissões ocupacio-
nais têm características específicas e um dos factores de separação em relação às outras 
ocupações reside na forma como os seus membros entendem a ocupação, ou seja, esta está 
em primeiro lugar e só depois vem o interesse pela “classe” (Freidson, 2001).
Contudo, as ocupações, sobretudo aquelas que resultam dos novos paradigmas da so-
ciedade capitalista, intentam fazer corresponder à designação de “profissão” um estatuto 
consentâneo com aquele que se verifica nas profissões de status, nomeadamente, o seu 
“elitismo” e a sua “pose” social tradicional (Reader, 1967; Waddington, 1985).
                                                                                
2.1. As profissões na perspectiva da sociologia7
Ao longo da sua história, a abordagem sociológica das profissões desenvolve-se de acordo 
com quatro perspectivas diacrónicas: a funcionalista (Durkheim/Carr-Saunders e Wilson/
Parsons); a interaccionista (Wilensky, Hughes); a do poder profissional (Larson, Freidson, 
Johnson) e a sistémica (Abbott)8. 
Quando se inicia o contacto com a teoria das profissões, verifica-se que no modelo fun-
cionalista o termo profissão corresponde a um determinado conceito de ideal-tipo. Este 
conceito foi desenvolvido com base nas profissões estruturadas em associações profissio-
nais que exercem sobre o domínio público um conjunto de normas e de regras que propor-
cionam aos seus associados a protecção dos seus deveres e dos seus direitos profissionais.
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Para os funcionalistas, a questão prende-se com o papel das profissões nas diferentes 
formas de agir e de integrar a sociedade moderna. O factor integrador do funcionalismo 
rege-se pelos seguintes critérios: i) uso de competências (know-how) baseadas em conhe-
cimento teórico; ii) educação e treino de competências; iii) certificação de competência 
através de avaliação; iv) ética da actividade; v) prestação de serviços de qualidade; vi) orga-
nização profissional; vii) partilha de valores comuns de identidade; viii) a partilha de um dis-
curso profissional comum; e ix) procura de indivíduos para a continuidade da actividade.
Por sua vez, para o modelo interaccionista, as profissões desenvolvem um processo de 
profissionalização que integra as relações sociais inerentes à prática da actividade profis-
sional e, como resultado dessas interacções, surgem os processos de construção social. Esta 
perspectiva difere da abordagem funcionalista, na medida que, sendo esta “naturalista”, inter-
preta a “divisão do trabalho como resultado da capacidade técnica de responder a necessida-
des sociais” (Rodrigues, 1996: 15). Contudo, enquanto que no modelo funcionalista se pode 
extrair uma definição operativa de profissão, na abordagem interaccionista, para além de não 
haver um consenso entre os diferentes autores, a própria teoria cria dificuldades pelo facto 
de tratar as ocupações como estando, ainda, em processo de profissionalização. A base desta 
teoria encontra-se no texto “The professionalization of everyone?” de Wilensky (1964).
Vollmer e Mills (1965) afirmam que Wilensky (Op. cit.) utiliza a definição weberiana de 
“ideal-tipo” cuja estrutura é objecto de caracterização pelo modelo ocupacional de Foote 
(1953)9, nos seguintes termos: i) “uma técnica especializada suportada por um corpo teó-
rico”; ii) “uma carreira suportada por uma associação de pares” e iii) “um status suportado 
pelo reconhecimento social”. Wilensky fala em “autonomia” e, sobretudo, em “serviço ideal” 
como uma marca distintiva da actividade profissional. Há autores que vão mais longe ao 
proporem que a construção do modelo teórico parta das representações profissionais es-
pecíficas estabelecidas pelos membros de um determinado grupo ocupacional, ou seja, das 
interpretações do seu trabalho e do trabalho desenvolvido por “outros” (Dingwall, 1976). 
Para Hughes (1971), a profissão é vista como o resultado de um processo desencadeado 
por relações sociais e por questões associadas ao desenvolvimento específico do trabalho 
que são determinantes para a definição dos estatutos profissionais, i.e., para as condições de 
construção de uma carreira. 
A análise interaccionista constrói-se sobre a noção de carreira, na presunção de que cada 
indivíduo é detentor de uma que, por sua vez, pode ser verificada de forma objectiva em 
termos de – estatutos, deveres e regalias –, e subjectiva – no que diz respeito ao significado 
da vida e as suas repercussões no modo como o indivíduo interpreta as suas acções. Em 
síntese, privilegia-se o processo de interacções e de conflitos das ocupações à medida que 
estas se vão tornando profissões. 
A partir dos anos setenta do século XX, os sociólogos começaram a incorporar nas ca-
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racterísticas das profissões as relações destas com o mercado e a analisar o poder que elas 
detinham no contexto social. Este último aspecto passou a constituir-se como um argumen-
to primordial na teoria actual das profissões (Freidson, 1986; Johnson, 1972). Para Freidson, 
a autonomia profissional não advém da especialização dos conhecimentos nem do compor-
tamento social, mas da capacidade da profissão em se impor junto do poder no sentido de 
obter privilégios e proteccionismo. Johnson vai mais longe ao definir profissão como uma 
forma específica de controlo ocupacional com um elevado sentido de auto-regulação e de 
liberdade face a outras formas de controlo. 
Estes dois autores reflectem, essencialmente, a realidade inglesa e norte-americana 
quando, ao caracterizarem a profissão e o processo de profissionalização, consideram o 
profissionalismo nesses países como sendo uma “doença” (Johnson, op. cit.). Para o resto da 
Europa, o efeito status na construção das profissões não tem as mesmas consequências que 
nos países anglo-saxónicos. 
Merton (1982), numa perspectiva funcionalista, alerta para a propensão das organiza-
ções profissionais, através do seu processo de formação, se constituírem como organizações 
fechadas. Isto está na base do altruísmo institucionalizado, conceito fundamental para a 
regulação da relação entre profissional/cliente, e da qual Merton faz emergir as seguintes 
premissas que definem as profissões: saber, fazer e ajudar. No entanto, esta perspectiva dife-
re da de Johnson (1972), na medida em que este define o profissionalismo como uma forma 
de exercer controlo sobre a profissão e, nesse contexto, o poder profissional é avaliado pela 
capacidade de contribuir para as funções globais do capital10. Por seu lado, Freidson (1986) 
aborda as profissões como um princípio ocupacional de organização do trabalho onde a 
autonomia, o expertise e o credencialismo ou gatekeeping são os principais conceitos que 
permitem estabelecer um campo de análise do poder das ocupações.
A autonomia obtém-se pela capacidade de controlo que o profissional exerce no seu tra-
balho e, quando a esse poder se alia a natureza de expert, ou seja, de detentor de informação 
especializada, isso reforça e expande o seu poder junto da organização. O gatekeeping é a 
capacidade que a organização profissional tem de credenciar e, através disso, controlar o 
acesso a todos os domínios que justificam as relações de poder. A este propósito, há a con-
siderar credenciais do tipo ocupacional e do tipo institucional. As primeiras são aquelas que 
o mercado reconhece com mais facilidade e legitimidade e têm a forma de diplomas, graus 
e certificações; as segundas estão associadas aos outros tipos de creditação da formação 
teórica, técnica e tecnológica ministradas, geralmente, por instituições de ensino superior. 
No sistema de credenciação são as universidades, as associações profissionais e o Estado, as 
instituições que detêm a autoridade sobre esse assunto.
Atendendo a este modelo de análise do poder das profissões, que se aplica melhor às pro-
fissões ditas clássicas e olhando-se para o caso específico do design em Portugal no período 
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definido para este estudo, constata-se que há ainda um longo caminho a percorrer para se 
poder fazer corresponder à actividade do design cada um destes três factores.
A retórica ou o repertório discursivo e a criatividade são, para as profissões de base ar-
tística, dimensões em tudo semelhantes àquela que representa o expertise para as profissões 
estruturadas em torno do conhecimento científico e de competências técnicas específicas. 
Assim se vê que o modelo analítico utilizado por Freidson (1986) – formado pelo triângulo 
expertise, autonomia e credencialismo – para definir e identificar as fontes do poder profis-
sional se ajusta mal ao caso empírico dos designers.
Em relação à autonomia nas profissões, estudadas por estes autores, existe um controlo 
sobre a sua actividade e um reconhecimento e aceitação desse facto por parte dos outros 
agentes, ao passo que, para o design, existem problemas semelhantes aos apresentados por 
Brain (1991) quando identificou a natureza da autonomia na actividade profissional dos 
arquitectos americanos. Podem-se reproduzir estes interesses colaterais e adaptá-los à re-
alidade profissional do designer, sabendo que estes afectam a capacidade de influenciar e 
de controlar a profissão. No primeiro aspecto, o cliente/patronato é quem, na maioria das 
vezes, determina o valor a gastar e em quê. O designer pode ter alguma capacidade de 
persuasão e de convencimento, mas a sua palavra ficará aquém das expectativas do cliente 
excepto se o seu status, que advém do posicionamento na hierarquia social, lhe possibilitar 
o comando das operações (o facto do cliente deter o capital dá-lhe, à partida, esse direito).
No aspecto relacionado com a produção industrial – que, no âmbito deste estudo, se 
estende desde as tipografias às metalúrgicas – passa-se o mesmo que em outras profissões. 
Controlar a tecnologia e a relação com os operários é das situações mais complexas de 
resolver para os designers e, neste aspecto, há uma nítida colisão de interesses com outras 
profissões que abrem zonas de conflito dif íceis de resolver. Instala-se, assim, a competição 
pela jurisdição de áreas profissionais muito próximas.
A somar a estes aspectos, surgem as investidas que as profissões cometem umas em 
relação às outras quando estão em perda de autonomia, geralmente provocada quando um 
dos seus membros, ou um grupo de profissionais, tem um desempenho criticável. Nesse 
aspecto, há profissões mais sujeitas a críticas do que outras (Brain, 1991).
Quanto ao terceiro vértice do triângulo – o credencialismo –, no que diz respeito ao de-
sign, é aquele que suscita maior dificuldade na sua implementação. O controlo efectivo sobre 
todo o mecanismo institucional da profissão tem sido exercido de um modo difuso, não 
sistematizado e incompleto pelos ateliês e pelas Universidades, nomeadamente, pelas duas 
Escolas Superiores de Belas-Artes, com a abertura dos cursos de design em 1974-1975. É 
um poder que se exerce dentro da esfera profissional, através das relações do ateliê enquanto 
organização com poder profissional legitimado pelo mercado, no seu sentido mais amplo. 
Cabe nesse espaço, o trabalho desenvolvido de forma autoral fora das contingências procedi-
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mentais do mercado. A credenciação adquire, assim, uma natureza simbólica importante na 
construção e legitimação do poder profissional do design, ainda que de forma diferente das 
profissões ditas clássicas.
A abordagem sistémica começou por ser uma análise crítica dos paradigmas sociológicos 
comummente aceites, acabando por se constituir como um paradigma de construção de 
modelos teóricos com possibilidades de interpretar as relações complexas que se estabele-
cem entre vários indivíduos, em contextos relativamente abertos (Freire, 1993). A dimensão 
retirada da abordagem sistémica, resultante da identificação de fenómenos associados ao 
inter-relacionamento gerado numa rede de contactos com o ambiente externo (económico, 
social e político), configura o papel específico na análise conceptual da profissão. A natureza 
sistémica da profissão não exclui nem separa as acções perpetradas individualmente pelos 
seus membros daquelas que são levadas a cabo pelas instituições, no sentido de regular e de 
sancionar os profissionais.
Neste âmbito, sistema e actores (sociais) são enquadrados numa perspectiva espácio-tem-
poral que representa o desenvolvimento profissional, isto num contexto de grupo, não igno-
rando as acções individuais geradoras de dinâmicas profissionais importantes. O sistema é 
definido por uma regulação auto-organizadora que parte da capacidade dos indivíduos de 
intervir, ao longo da história, na configuração da sua profissão, secundarizando a regulação 
do mercado e a regulação comandada pelo Estado (Gomes, 2000).
Abbott (1988) propõe uma análise da evolução da profissionalização como sendo o resul-
tado de um processo complexo, com muitas variáveis locais e nacionais para os diferentes 
grupos profissionais estudados, e centra as suas atenções no trabalho desenvolvido pelo gru-
po, ou seja, na ligação entre a profissão e as suas tarefas que, na sua perspectiva, assume um 
aspecto jurisdicional. 
Os paradigmas expostos partiram do estudo das profissões liberais americanas que en-
controu eco no modelo de desenvolvimento onde o Estado não tinha um papel tão prepon-
derante. No caso Europeu, à excepção do Reino Unido, tal não acontecia porque o Estado 
era o responsável pela “definição das fronteiras dos grupos profissionais. Segundo Rodrigues 
(1996), o modelo profissional da teoria funcionalista não se podia aplicar aos casos europeus, 
não só por existir uma estrutura social com especificidades e variações culturais próprias, 
mas também pelo facto dos pressupostos económicos e políticos diferentes: de um lado a 
economia de mercado e, do outro, os governos burocráticos e centralizadores. 
À medida que o paradigma funcionalista é substituído por outros mais abrangentes e me-
nos dependentes das profissões liberais, começam a imperar as análises que compreendem o 
desenvolvimento das profissões dentro de um modelo dinâmico, ou seja, aquilo que se pode 
designar por “processo de profissionalização”. 
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2.2. Design: uma profissão moderna
Uma profissão não nasce profissão, começa antes por ser uma ocupação. E uma ocupação 
nem sempre se torna numa profissão; por vezes, não chega a atingir esse estado de de-
senvolvimento. Com o passar dos tempos e o aparecimento do ensino, do associativismo 
profissional e do reconhecimento social, a ocupação adquire o perfil de profissão.
As profissões distinguem-se de outras ocupações através da sua capacidade de estabe-
lecerem um campus autónomo onde conseguem exercer controlo sobre si próprias e sobre 
as outras ocupações que lhes estão próximas. Isto corresponde, na perspectiva sociológica 
dominante, à ideia de que as profissões são ocupações distinguidas não pelas qualidades 
intrínsecas ou pela função social, mas pela sua situação privilegiada de serem capazes de 
manter, nas estruturas de classes, o status e o poder (Brain, 1991).
Mas, será que estes pressupostos determinados a partir de análises empíricas das pro-
fissões dos engenheiros, dos médicos e dos advogados, ajudam a configurar a prática da 
profissão do designer? 
O que há de comum em relação a estas profissões estruturadas no conhecimento e no 
poder? E o que as diferencia do design? 
Além disso o que pensam da sua profissão os profissionais? E os prescritores (educadores/
investigadores/professores de design) têm o mesmo entendimento da profissão?
À entrada da década de sessenta do século XX, sabia-se que o design em Portugal se 
apresentava como não sendo detentor de todas as características que, no campo da so-
ciologia, determinam a representação das profissões, ou seja, havia uma especialização 
de serviços (1) que corresponderia à exigência de uma determinada clientela; no entanto, 
não havia associações profissionais (2) que protegessem os designers qualificados dos não 
qualificados, dos clientes e dos empregadores através de códigos de conduta e de ética, as-
sim como não havia uma sistematização teórica (educação) (3) que conferisse uma cultura 
profissional sólida, ou seja, não havia uma consciência de classe (4).
A profissão de designer separa-se da do artesão a partir do momento em que o designer 
assume individualmente as suas responsabilidades no projecto, por conseguinte, a distin-
ção ocupacional é acentuada quando se dá uma separação entre o projecto e o objecto, 
isto é, entre a concepção e a materialização11 e, também, quando o designer começa a ser 
reconhecido pela sociedade como um “prestador de serviços” capaz de desenvolver a sua 
actividade com independência e criatividade. 
Esta redefinição de competências originou alterações nas relações entre o design e as 
outras ocupações. Rapidamente emergiram os conflitos latentes entre as diferentes ocupa-
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ções profissionais que partilham o mesmo território: desenhador, arte finalista, maquetista, 
maquinista, mestre, tipógrafo, gravador, orçamentista, controlador de qualidade, etc.. O 
relacionamento do designer foi-se alterando à medida que este começa a dominar tanto 
as técnicas de representação (desenho) como o conhecimento prático e a utilização da 
tecnologia. 
Até que ponto esta alteração na estrutura de competências foi determinante para a pro-
fissionalização do designer?
Pode afirmar-se que o designer, depois das outras ocupações terem sido compelidas a 
definir o seu espaço de poder, ou seja, de vigilância do seu campo profissional, evoluiu no 
sentido de encontrar os seus mecanismos de legitimação e de autonomização profissio-
nais. Em termos culturais, o designer, pressupostamente, pertence a uma elite com um pa-
drão de educação elevado12, à semelhança do que acontece, por exemplo, com os artistas e 
com os arquitectos. Este status é visto, aos olhos dos trabalhadores, dos patrões e de outros 
indivíduos, como um privilégio que, salvo raras excepções, era dif ícil de ser aceite.
Tanto para os operários como para os patrões o problema resumia-se à distribuição 
da ocupação na tabela da hierarquia social. Os operários, em número mais expressivo, 
traduziam o conflito em luta de classes que podia ser sublimado através quer da cedência 
em situações cruciais, quer da utilização do designer no papel de mediador dos conflitos 
com a classe dirigente. Quanto aos patrões, apesar de aceitarem o status do designer des-
valorizavam-no com atitudes paternalistas e consideravam o designer com um misto de 
sobranceria e de indiferença ou, na melhor das hipóteses, com a reverência com que se 
devotam os artistas (ler na entrevista realizada a Carlos Rocha o episódio do seu contacto 
com o empresário António Champalimaud). 
Em qualquer das situações, os designers estavam munidos de uma educação burguesa13, 
que lhes permitia a superação e adaptação à natureza especial das relações, com maior ou 
menor esforço, na ausência de um estatuto profissional configurado. Quando se fala do 
design inserindo-o no grupo profissões de “natureza” artística, está-se a demarcá-lo, não 
só das “outras” profissões, como a creditar um tipo de relações simbólicas. Esta geografia 
do design determinou que o processo de profissionalização tenha sido lento e defensivo. 
Lento porque se encontram por definir os contornos da profissão e do campo jurisdicional 
que lhe permitirá impor-se face às contingências socioprofissionais próprias da actividade 
e, ainda, porque a legitimidade profissional e sociocultural que adviria de uma retaguarda 
universitária, só emerge nos anos de 1980; defensivo porque, apesar do design estar ao ser-
viço do progresso, o processo de profissionalização parece opor-se a essa inevitabilidade.
O maior obstáculo à progressão do processo de profissionalização relacionou-se com i) 
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o acantonamento do design na actividade artística e no ensino; ii) a dificuldade em entender 
as profissões fora de um sistema de ensino regulado pelas ciências, ou seja, fora do método 
científico da actividade (Freidson, 1996); e iii) a dificuldade dos designers na avaliação do seu 
desempenho a partir de um conjunto de critérios formais. Além disso, a inexistência de ca-
pacidade de auto-regulação, bem como de poder corporativo que interviesse junto do Estado 
no sentido deste reconhecer a importância sociocultural dos designers, colocava-os numa 
situação de desigualdade face a outras ocupações profissionais que lhes estavam próximas.
O design em Portugal é uma profissão recente, a passar por um processo de institu-
cionalização complexo onde se registam dificuldades em: 1) obter reconhecimento social 
dado o desencontro de opiniões em relação ao papel a desempenhar pelo designer; 2) au-
tonomizar-se das ocupações a que esteve ligado por tradição; 3) criar condições necessá-
rias para que haja maior convergência entre as competências prescritas pelo ensino e as 
profissionais. 
Relativamente ao processo de profissionalização, este encontra-se na sua fase inicial. A este 
propósito, tomando como referência os eixos definidos por Champy (2001) para a construção 
da profissão dos arquitectos, talvez se possa afirmar que, no caso dos designers portugueses, 
existe: 1) fragilidade da actividade, i.e., desprotecção face a outras actividades; 2) ausência de 
uma política do Estado em relação ao design; 3) desagregação dos designers em torno da “sua” 
actividade em virtude da segmentação da oferta de serviços ligados ao design.
Como as características organizacionais e ideológicas duma profissão são vistas, habi-
tualmente, como recursos e instrumentos do projecto de mobilidade colectivo (Larson, 
1977), o processo de profissionalização do design, em Portugal, resultou de uma multiplici-
dade de factores, determinados por circunstâncias socioculturais e tecnológicas a que não 
são alheias as acções individuais de alguns praticantes e que, vistas à distância, se tornaram 
preponderantes no despoletar desse processo. A esses protagonistas, comummente apeli-
dados de “pioneiros”, se devem muitos dos contornos da profissão14. 
O trajecto da profissionalização, caracterizado por ser informal, orgânico e, sobretudo, 
individual, desenhou-se com a capacidade de mobilização de alguns designers que, por 
terem alguns instrumentos aos seu dispor, souberam conquistar um espaço de destaque 
no panorama nacional. Iniciado, difundido e reproduzido pelos designers ao longo de vá-
rias décadas, só em 1976 é que a profissão vê criar a Associação Portuguesa de Designers 
(APD) com os objectivos de institucionalizar e de regular a actividade.
O mesmo atraso aconteceu com a educação em design. Por que motivo, no momento em 
que a ocupação encontrava a sua forma mais definida, não se procedeu à abertura dos cur-
sos de design, os quais permitiriam que os estudos gerados pela pesquisa, pela experimenta-
ção, muitas vezes com sustentação profissional e industrial, enriquecessem a profissão?15
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2.3. Designer: prestador de serviços ou profissional liberal?
A prática profissional do design, no período compreendido entre 1959-1974, despontava 
do contexto das profissões artísticas (Menger, 2005), i.e., era desenvolvida por profissio-
nais oriundos de áreas de formação/ensino diversificadas, como por exemplo, das artes, da 
arquitectura e das artes e of ícios e, à medida que o espaço cultural do mercado se reconfi-
gura, aquele que «pode ser um assalariado, (…) a partir da segunda metade do século XX, 
(…) torna[-se] um profissional liberal e faz (…) convergir em si uma série de tarefas antes 
repartidas por diferentes especialistas» (Hollis, 1994: 8).
No entanto, em Portugal, definir o designer como profissional liberal não se figura in-
teiramente correcto. Numa aproximação mais rigorosa, o profissional liberal é aquele que 
necessita de uma liberdade total no exercício da sua profissão (eventualmente indo contra 
os interesses do cliente, recusando defendê-lo ou tratá-lo) apoiada pela ética16. Esta desig-
nação é aplicada com maior rigor a profissões que estão obrigadas ao cumprimento de um 
código deontológico, i.e., inseridas numa Ordem profissional que, na observância desse 
citado Código, tem poder disciplinar em exclusivo. 
Para a actividade do designer em Portugal talvez, com mais propriedade, se deva utili-
zar a definição de prestação de serviços17 por oposição a contrato de trabalho18. Os pontos 
fortes nesta distinção prendem-se com «a autoridade e direcção» da entidade patronal em 
contraponto a «proporcionar certo resultado». Contudo, as características que balizam a 
actividade dos profissionais liberais, nomeadamente aquelas que constroem o território da 
dimensão ética e da responsabilidade social, também enformam a actividade dos designers 
sejam estes prestadores de serviços ou contratados, ficando a faltar uma entidade que apli-
que e controlo essas condutas.
Esta situação – a do “prestador de serviços” e a do “funcionário” ou “assalariado” 
– tem sido analisada no sentido de pré-configurar a existência de dois tipos de autorida-
de, uma baseada na competência e no conhecimento e a outra, de natureza burocrática, 
assente nos princípios administrativos inerentes à organização (Etzioni, 1969).
Existe ainda a criatividade, uma componente essencial à actividade do designer 
que, tal como o conhecimento, se constitui como uma propriedade individual dif ícil 
de ser controlada por qualquer autoridade, mesmo aquela que se exerce associada ao 
contrato de trabalho ou à prestação de serviços. Nestas condições, o designer é carac-
terizado como “trabalhador dependente”, no que se refere à relação económica e labo-
ral, e possuidor de “alguma” liberdade e independência no exercício do acto criativo19.
Como se pode aduzir, com maior ou menor evidência, a relação entre a situação de 
“prestador de serviços” e a de “assalariado” pode determinar a existência potencial de ten-
sões e de conflitos no que diz respeito ao controlo da actividade (Gouldner, 1964). Os 
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diferentes tipos de autoridade que decorrem da existência de diversos posicionamentos 
profissionais fazem com que se construam modos de regular, de orientar, de competir e de 
resolver problemas específicos.
Mas a dificuldade pode não estar localizada no conflito entre as duas possibilidades da 
actividade profissional, mas sim no relacionamento dif ícil entre os profissionais e as orga-
nizações de profissionais cujos objectivos particulares são, só por si, geradores de instabili-
dade (Kornhauser, 1963). Esses propósitos, que a despeito da resistência das organizações e 
dos clientes, concorrem para a consolidação dos interesses dos profissionais são os seguin-
tes: 1) elevar e proteger o padrão de excelência face a outros que tendem a subestimá-lo, 
i.e., desenvolver a qualidade de actividade “especializada” com elevada incorporação de co-
nhecimento e competências especializadas; 2) realização das tarefas com a autonomia que 
resulta da sua qualidade de especialista. Dos dois objectivos anteriores resulta um terceiro 
que é a dedicação (3), que tem a forma de reconhecimento do desempenho da actividade; 
por fim, 4) emerge a responsabilidade que advém sobretudo da relação do “especialista” 
com a sociedade.
2.4. A prática discursiva do designer
Na fase inicial da profissionalização, a legitimidade, e até a regulação, provinham do status 
cultural do designer que se misturava com o do artista ou do intelectual. Os designers, 
apesar de serem considerados como fazendo parte do mesmo grupo social dos intelectuais, 
não ocupam a mesma posição na hierarquia social (Bourdieu, 1979). A atracção que o “gos-
to” do designer exerce sobre os intelectuais e as classes privilegiadas não é, só por si, sig-
nificativo (Jones, 1994). Os intelectuais têm um papel de destaque na educação e ocupam 
posições de influência nos meios de comunicação que não estão ao dispor dos designers. 
Por sua vez, na cultura pós-moderna em que se vive, o mecanismo de legitimação pro-
fissional é substituído pelo paradigma do sistemismo, devido à necessidade de invocar 
outras áreas para a discussão projectual20. Nas profissões, o entrelaçamento efectivo que 
havia entre o saber e o “saber-fazer” dá lugar, actualmente, a um saber e um “saber-fazer” 
autónomos. Há uma separação entre a prática e o ensino, no sentido de que as disciplinas 
como a ciência, a tecnologia, a sociedade, a cultura e o ambiente são, também elas, cada 
vez mas independentes21. Neste contexto pós-moderno, o espaço do design é determinado 
pela forma como estas disciplinas influenciam o seu campo de acção.
Na perspectiva de que as profissões controlam a sua área de especialidade (Larson, 
1977; Freidson, 1986), desenvolve-se um campo de conflitos de interesse. A análise macro-
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histórica do fenómeno da profissionalização – que segue a sugestão de Brain (1991) – pres-
supõe que: 1) a estrutura que deve controlar a actividade dos designers seja ou não eficaz 
nesse campo; 2) as alterações no tecido social abalem a estrutura de controlo; 3) alguns 
projectos profissionais despontem de contextos específicos, nomeadamente ideológicos, 
resultantes das relações estabelecidas no processo de fortalecimento da profissão. Neste 
campo habitam os compromissos estabelecidos com o poder (seja do Estado seja do patro-
nato), no sentido de construir e defender uma determinada jurisdição e, até, de promover 
os melhores profissionais. Basta que haja alterações nas relações com outras ocupações, 
com outros agentes, com os clientes/patronato ou com o Estado, para que o controlo se 
estabeleça de forma diferente. O controlo é exercido pela retórica22. A retórica é aquilo que 
Foucault (1969) considera como «prática discursiva», ou seja, um espaço onde a língua e a 
linguagem se relacionam com «outra coisa», que não é linguística23.
O «repertório discursivo» assim designado inclui a «retórica de estilo» que é a influên-
cia daquilo que em cada época e em cada corrente estilística adquire características dife-
rentes, sobretudo quando é ajustado à necessidade de convencer tanto o cliente como os 
outros profissionais das qualidades e potencialidades da profissão. 
Nas ocupações com as características do design, torna-se relevante para o seu controlo 
o domínio de um determinado repertório discursivo, à semelhança da importância que se 
atribui ao grau de expertise nas profissões ditas clássicas – médicos, engenheiros e advoga-
dos –, uma elite reconhecida social e profissionalmente e que mostra o seu poder e a sua 
competência através da capacidade de convencimento (ou de expertise)24. Ainda sobre a 
retórica, da sua ligação às elites e da sua importância no processo de construção da profis-
sionalização do design, há a reter que as elites sempre estiveram muito atentas às novida-
des estilísticas e, esse facto não se devia tão só a uma razão económica mas, sobretudo, à 
distinção cultural das demais classes. Isso nem sempre significou que o olhar das elites fos-
se avançado no sentido da vanguarda, mas sim, e aqui está um dos pontos mais sensíveis, o 
gosto da elite foi muitas vezes conservador ou revivalista, vernacular ou clássico. 
Esta realidade coloca outro tipo de problemas que se relacionam com a consciência 
que o designer deve possuir da utilização das possibilidades estilísticas. Até aos anos de 
1960, havia uma consciência prática do gosto que não interessava discutir porque já es-
tava assimilado: o gosto dos clientes superiorizava-se, por vezes, ao do profissional, o que 
se traduzia numa enorme desvantagem para este último. O figurino alterou-se a partir 
do momento em que os designers reconheceram que a retórica do estilo moderno lhes 
conferia uma aura de contemporaneidade e os destacava em relação aos posicionamentos 
tradicionais e conservadores de outros colegas. No fundo, querer ser designer em Portugal 
nos anos pós-1960, significava querer “ser moderno”.
Em síntese, a profissionalização do design desenvolve-se em dois campos essenciais: i) a 
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actividade projectual e as suas implicações sociais, culturais e profissionais e ii) o repertó-
rio discursivo que acompanha o projecto, desde os primeiros contactos com o cliente até à 
necessidade de contextualizar a prática a posteriori. 
3. A educação na formação do designer
A formação do designer segue as três vias possíveis da educação, por vezes complementa-
res: a não formal, a formal e a informal (Coombs e Ahmed, 1974).
A educação não formal corresponde a “uma qualquer actividade educacional organi-
zada, sistemática, que ocorre fora do sistema formal de tipologias de ensino” (Idem, 3). 
Enquadram-se nestas características as sessões de formação, os workshops e outros tipos 
de cursos livres vocacionados para o enriquecimento profissional e cultural do indivíduo.
Entende-se por educação formal aquela que está “altamente institucionalizada, crono-
logicamente classificada e hierarquicamente estruturada – ‘sistema de educação’. Abrange 
desde a escola mais baixa até aos cursos superiores” (Ibidem). Neste contexto, inscrevem-
se os cursos orientados para a atribuição de um determinado grau reconhecido pelo Esta-
do e pela sociedade.
No que respeita à educação informal, é um “processo contínuo por que passa cada pes-
soa para adquirir e acumular conhecimento, habilidades, atitudes e experiências quando 
exposta a um determinado ambiente – em casa, no trabalho, num jogo; do exemplo e ati-
tudes da família e dos amigos; de viagem, lendo jornais e livros; ou ouvindo rádio ou vendo 
filmes e televisão. Geralmente, a educação informal é desorganizada e frequentemente 
pouco metódica, mas explica-se pela grande disponibilidade suscitada pela longevidade 
da aprendizagem de uma pessoa – incluindo as pessoas com uma boa educação formal” 
(Idem, 1974). Incluiem-se nesta tipologia de educação a actividade desenvolvida nos ateli-
ês, assim como, as relações estabelecidas entre o mestre e os discípulos.
3.1. Os modelos de ensino do design: o ensino do design na Alemanha e na Suíça
A Bauhaus
Integrado na educação formal da criação do Curso Básico na Bauhaus (1919-1933), surgiu 
um ensino sistematizado onde, em algumas disciplinas, a relação professor/aluno adquiriu 
um sentido mais equilibrado do valor simbólico da aprendizagem. No meio de um enorme 
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turbilhão de acontecimentos artísticos ligados às vanguardas, a Bauhaus promoveu uma 
disciplina de projecto que foi além da reprodução das práticas oficinais que se revelavam 
insuficientes para as necessidades dos novos profissionais. O contacto com a abstracção 
e a experimentação foram as únicas vias de «rejeição das fórmulas tradicionais comuns» 
(Ampudia, 2007).
No entanto, os primeiros tempos da Bauhaus, assim como noutros países, a difusão das 
escolas de ensino técnico, continuaram a reproduzir o modelo de aprendizagem centrado 
nas aptidões oficinais, i.e., no aprender fazendo ou no ensaio e erro, como propôs McCoy 
(1988). A permanência deste modelo de aprendizagem por um período longo do século 
XX deve-se à relutância das escolas de Belas-Artes em se adaptarem às circunstâncias da 
contemporaneidade e em integrarem o design nos seus curricula (Ampudia, 2007) e, no 
caso do design gráfico, ao papel desempenhado pela prática profissional no sentido de ini-
bir modificações profundas na relação com o projecto (McCoy, op. cit.).
Quando, em 1919, Johannes Itten propôs a Walter Gropius a abertura do Curso Básico, 
tinha ao seu dispor um conjunto de circunstâncias favoráveis: i) o conhecimento das in-
tenções de Gropius para a escola de Weimar, nomeadamente, o facto deste ainda pretender 
valorizar a dimensão oficinal do artista (cf. Manifesto, 1919); ii) o convite de Gropius para 
leccionar em Weimar; iii) um grupo de dezasseis alunos e de dois colegas que o acompanha-
ram desde Viena; iv) e liberdade para pôr em prática um curso com características novas. 
Os objectivos de Itten para os alunos do Curso Básico passavam por i) «libertar as forças 
criativas e, dessa forma, o talento artístico» (Itten, 1963: 7); ii) experimentar os materiais 
e as suas possibilidades tecnológicas com a finalidade de descobrirem e de aprenderem as 
suas características; iii) aprenderem os princípios da composição criativa preparando-os 
para a prática da actividade futura25.
Estes objectivos aplicam-se aos princípios básicos da educação do designer e continuam 
a estar presentes nas escolas de design. É recorrente começar-se pela abstracção e, a par 
e passo, dar-se uma aproximação lenta ao problema com o intuito de encontrar soluções. 
Tudo isto, com avanços e recuos, determinados pela necessidade de experimentar hipóte-
ses e modelos variados. No entanto, à medida que as escolas e os alunos tiveram necessi-
dade de se especializarem, estes procuraram a mimetização dos procedimentos da prática 
profissional, e foram perdendo os contactos com o legado modernista da formação inicial 
preconizada pela Bauhaus, i.e., de um ensino assente na errância da experimentação do 
aluno e na providência estimulante do professor.
Os efeitos da subalternização do papel da educação formal assente na experimentação 
e na abstracção, assim como o impasse provocado pela reconstrução da Europa depois da 
Segunda Guerra Mundial, construíram um “vazio” na formação do designer. É na década 
de 1950, face aos desafios da contemporaneidade e no rescaldo do Movimento Moderno, 
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que o ensino do design na Europa reencontra na racionalidade e na sistematização a le-
gitimidade perdida. As Escolas de Basel e de Ülm são os principais pólos dinamizadores. 
Esta alteração de paradigma de ensino do design – mais orientado para a conceptualização 
e para a crítica – leva à valorização da vertente criativa. Este aspecto, muito influenciado 
pelas segundas vanguardas artísticas, desenvolvia-se através do olhar estético estimulado 
pelo desenho, pela literatura, em suma, pelas artes. Deste modo, a crítica criou a necessi-
dade de produção de conhecimento teórico e científico e ajudou a reencontrar um lugar 
para o design e para o designer numa sociedade em mutação.
Na contemporaneidade, este modelo de ensino do design determina que a disciplina se 
construa em torno das exigências do ensino universitário. Enquanto que nos modelos an-
teriores permanecia uma tendência para a sedimentação da prática do design, com a entra-
da do design na Universidade, dá-se um equilíbrio entre a prática e a reflexão. A educação 
formal do aspirante a designer orienta-o para a complexidade dos fenómenos culturais da 
sociedade. Nesta perspectiva, surge a necessidade de reforçar a componente de investiga-
ção na formação do designer, tendo em vista a sua aplicação na actividade prática. Além 
disso, a produção de novos conhecimentos com base na reflexão sobre a prática e sobre a 
teoria é um dos principais objectivos deste modelo de ensino. De facto, a educação formal 
em Portugal veio contrariar a tendência do designer para recorrer à intuição, característica 
partilhada, até então, por muitos profissionais educados informalmente.
A escola de Ülm
Após a Segunda Guerra Mundial, assiste-se a um despertar para a cientificidade dos assun-
tos e, no que diz respeito ao design, tanto na sua vertente de comunicação como de produ-
to, houve, da parte das várias ciências, contributos para a interpretação e para a explicação 
dos fenómenos associados à sua prática. Foram os contributos do Movimento Moderno 
que, através do universalismo e da racionalidade, responderam à capacidade do Homem 
entender cada vez melhor o que o rodeava. Foi, também, o papel dos estruturalistas na 
compreensão das questões semióticas relacionadas com a forma visual que fizeram com 
que alguns designers não ficassem indiferentes aos aspectos enunciados por esses teóricos 
das ciências humanas e sociais.
Em 1953, os pioneiros do design europeu permaneciam uma referência para as novas 
gerações, sobretudo no que diz respeito à recuperação dos valores éticos e sociais entre-
tanto desligados da actividade do design por acção da emergência da sociedade de consu-
mo. Aicher, Maldonado, Gugelot e Zeischegg foram, no período em que a Escola de Ülm 
permaneceu aberta (até 1966), professores e desenvolveram um programa ambicioso com 
objectivos expansionistas, apoiado na ciência e na tecnologia. 
Impulsionados pela tecnologia começaram a desenvolver-se, também, os processos 
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científicos ligados ao design. Os pioneiros desses métodos foram os ingleses e os america-
nos do Illinois Institute of Technology. 
A Escola de Ülm constituiu-se como um pólo dinamizador e irradiador destas ideias por 
todo o mundo, nomeadamente para a América Latina. Contudo, as primeiras intenções da 
Escola (durante a direcção de Max Bill26) foram no sentido de se privilegiar a forma na sua 
pureza (“boa forma”), em conformidade com os princípios da Bauhaus, da qual se dizia 
herdeira. 
Só a partir da direcção de Tomás Maldonado é que se fará um esforço para adequar a 
forma à função limpando do design os resquícios artísticos académicos existentes. Maldo-
nado afirmava peremptoriamente que “design não é arte”. A mitificação da arte por parte 
de alguns designers levou a que, no meio de grande turbulência ideológica e do impasse em 
relação ao papel a desempenhar pelo design no novo modelo capitalista alemão, a Escola 
de Ülm encerrasse em 1968.
Ülm é particularmente relevante por ter nascido de uma necessidade cultural que deter-
minava que, na Alemanha, depois da Segunda Guerra Mundial e, por uma questão econó-
mica, se fizesse um esforço por reconstruir as estruturas de produção que tinham entrado 
em colapso com a derrota dos nazis. Tal como em outros países europeus, as ajudas previs-
tas no Plano Marshall (onde a visão do Alto Comissário americano John McCloy respon-
sável pelas ajudas à Alemanha, foi determinante) e no Programa Norueguês, patrocinaram 
a abertura da escola, em 1953. O seu legado, a par do ‘Estilo Internacional’, foram o grande 
motor da institucionalização do design em diversos países, nomeadamente, naqueles que 
fazem parte da América Latina. O programa da escola ajustava-se às pretensões desenvol-
vimentistas dos Estados, quer na vertente de ensino (veja-se o exemplo da ESDI no Brasil) 
quer na participação em programas regionais de desenvolvimento (Chile). Portugal, numa 
fase tardia (1978) e inconsequente, toma contacto com algumas dessas ideias através da 
colaboração de Guy Bonsiepe com o Instituto Português da Qualidade (IPQ).
A Escola de Basel e os “basic principles”
Depois da Segunda Guerra Mundial, numa fase em que o Movimento Moderno se debatia 
com as insuficiências do seu programa arquitectónico, emergia o ‘estilo internacional’ que 
prolongava os dogmas funcionalistas expressos por Le Corbusier. Sitiados na Suíça, nome-
adamente na Escola de Basel e na Escola de Zurique, os estudantes, apoiados por alguns 
professores como Armin Hofmann, Emil Ruder e Joseph Muller-Brockmann, desenvol-
veram um estilo tipográfico baseado nos trabalhos pioneiros da ‘Nova Tipografia’ de Jan 
Tschichold, desenvolvida na Bauhaus na segunda década do século XX. 
Eram defensores do princípio de que “a forma segue a função”, conceito que projectaram 
universalmente ao longo de várias décadas (desde 1950) e que correspondia a uma ‘ideia 
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de design’ que se institucionalizou. A “escola suíça”, como se usava chamar, trouxe novos 
entendimentos para as relações propostas pela Bauhaus no que concerne a funcionalidade 
e a ética do design: haveria que conciliar o conjunto de valores preconizados pela escola 
de Weimar – «minimalismo, universalidade, racionalidade, abstracção e expressionismo 
estrutural» (McCoy, 1998: 6) – num “método sistemático” que revelasse uma nova face do 
modernismo.
Essa tendência resultou num novo método da autoria de Manfred Maier, largamente 
difundido nos Estados Unidos e no Canadá através do livro Basic Principles of Design, de 
1977. O método suíço consistiu em repor a atenção no estudo abstracto do design e na for-
ma tipográfica, tudo isto integrado num ensino estruturado e complementado por outras 
disciplinas teóricas e práticas. Este método, conhecido por estudo abstracto do design e da 
forma tipográfica quando aplicado com pragmatismo pelo sistema educativo, permitiu um 
entendimento objectivo do processo de design nas suas variantes projectuais.
Por outro lado, alguns destes designers modernistas começaram a desvalorizar a de-
pendência da forma em prol do conteúdo, conferindo à primeira a possibilidade de ser 
interpretada na sua “pureza” (Idem, op. cit.: 7).
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Síntese conclusiva
Através da teoria das organizações e das profissões verificou-se que a institucionalização 
do design português seguiu um percurso sui generis na medida em que não encaixa em to-
dos os passos enunciados. As instituições procuram a seguir um percurso comportamental 
tipificado de um conjunto de indivíduos e, com base nisso, determinam objectivamente o 
controlo e o sancionamento das acções futuras. É a reprodução destes gestos e a aceitação 
por parte do grupo que se tornam determinantes para o sucesso da institucionalização. 
No caso da profissionalização, imperou durante bastante tempo o “ideal-tipo” como perfil 
identitário das profissões, i.e., as profissões sustentadas por um corpo teórico, por uma 
associação de classe e por um estatuto reconhecido socialmente. Todavia, este conceito 
essencialista derivou para outras análises mais complexas do fenómeno das relações que 
os profissionais estabelecem com o meio onde se inserem. As relações de poder, a luta pelo 
status profissional; a sobrevivência da profissão face à emergência de outras; a redefinição 
dos campos de actuação; as crises de identidade que resultam de acções mal desenvolvidas 
pelos seus membros; as lutas pelo controlo da formação; a prática discursiva; e um sem 
número de aspectos transformam as profissões em entidades instáveis.
À medida que o design vai adquirindo novas formas, novos campos de actuação e novos 
vínculos laborais, o modelo interaccionista, complementado com uma abordagem sistémi-
ca da profissão, é aquele que melhor pode entender os aspectos do relacionamento entre 
os pares e entre estes e a sociedade.
A formação em design desprendeu-se das formas tradicionais de transmissão de co-
nhecimentos e, com a institucionalização do ensino e a legitimação delegada pelo Estado 
nas Universidades, estas passam a deter quase o exclusivo da educação em design. Neste 
sentido, esta tem sido uma área onde o processo de institucionalização do design melhor 
se definiu.
No capítulo seguinte expõem-se os objectivos e os métodos de investigação seguindo 
alguns dos pressupostos analíticos enunciados neste capítulo e apresenta-se um modelo 
conceptual que identifica as relações entre institucionalização, profissionalização e educa-
ção, num processo que se iniciou em 1959 e que ainda decorre.
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Notas do Capítulo 3
1 ”O design é uma actividade antiga apesar de ser uma profissão moderna” (tradução livre).
2 1986: 125.
3 Tradução livre de “institutionalization occurs whenever there is a reciprocal typification of habitualized actions 
by types of actors”.
4 Cit. em Boin e Christensen, 2004.
5 Maria Filomena Mónica, no liro Artesãos e Operários (1986), fala do caso dos tipógrafos utilizando o concei-
to de aristocracia operária herdado dos ingleses. Freire (1992), por sua ez, apresenta os tipógrafos como 
operários intelectuais.
6 Eliot Freidson parte do conceito de profissões com base na educação produzida pelas universidades euro-
peias da Idade Média: medicina, direito e sacerdócio.
7 Para esta abordagem, seriu de referência teórica e metodológica a tese de doutoramento de RODRIGUES, 
Maria de Lurdes (1996), Os Engenheiros na Sociedade Portuguesa, ISCTE, Lisboa.
8 Refira-se que para os teóricos de outras disciplinas das ciências sociais, as profissões são vistas de forma 
ligeiramente diferente de acordo com a área de estudo do autor em causa. Freidson (2001) afirma, citando 
vários autores, que “Los economistas prefieren resaltar el cerrado carácter monopólico del mercado de tra-
bajo profesional. Los politólogos tratan a las profesiones como gobiernos priados priilegiados; y los encar-
gados de diseñar las políticas consideran que los expertos profesionales tienen una isión extremadamente 
estrecha e insular de lo que es bueno para el público”.
9  Cit. em Volmer e Mills, 1965: 481.
10 Produção de lucro, realização de capital e reprodução de relações sociais que permitam assegurar a manu-
tenção do sistema capitalista. (Johnson, 1972)
11 Durante algum tempo, designers como Sebastião Rodrigues “estendiam” o ateliê até à gráfica no sentido de 
dialogar com o tipógrafo e de experimentar, “fazendo”. Isto corresponde na totalidade, a uma colaboração e 
integração do” saber fazer” no “saber pensar”. No fim, quem decidia era o designer. 
12 No diagrama axial de Bourdieu (1979) sobre a relação entre o espaço social e o estilo de ida das ocupações 
mais representativas da sociedade ocidental verifica-se que os artistas têm um elevado “capital cultural” e 
um baixo “capital económico”. Os trabalhadores ocupam a parte inferior do diagrama com um “capital total” 
muito fraco ao contrário do que acontece com os profissionais liberais. O diagrama não inclui os designers 
mas poder-se-ão colocar próximos dos artistas e dos profissionais liberais, ou seja, próximos do “capital 
cultural”.
13 Bourdieu afirma que a influência da mentalidade burguesa nas escolas foi prejudicial na medida em que 
permitiu educar os alunos unicamente nos seus alores culturais. Em Portugal e neste período, a educação 
assentaa os seus objectios na assimilação da doutrina nacionalista e patriótica apoiada nos mitos da His-
tória de Portugal (modelo de João de Barros).
14 Esses contornos são reproduzidos a partir de contactos que alguns dos “pioneiros” estabeleceram com 
outros pioneiros estrangeiros. É conhecida a iagem de Frederico George pelos Estados Unidos (na década 
de cinquenta), nomeadamente a Chicago, onde tee oportunidade de conhecer a “Noa Bauhaus”.
15 McCoy (1990: 20) afirma que “as ideias experimentais e teóricas não têm valor sem a sua aplicação eficaz às 
necessidades reais da prática profissional, construindo uma ponte entre a teoria e a prática.”
16 Costa e Sousa (na cerimónia de criação do Conselho Nacional das Profissões Liberais – CNPL –, em 1989) 
considerou que, para uma caracterização correcta do profissional liberal a ética ou, aquilo que se designou 
anteriormente por responsabilidade social, dee ser ista como um modo de legitimar e prestigiar a prática 
profissional e, sobretudo, como defesa dos direitos do público. O então Presidente da Secção Sul da Ordem 
dos Médicos resume a natureza da profissão liberal nos seguintes princípios:
 a) Considerar os interesses do cliente mais importantes que os do profissional;
 b) Considerar as obrigações mais importantes que os direitos;
 c) Considerar que se presta um seriço público e não não de satisfação de interesses próprios;
 d) Obrigatoriedade de comunicar e participar dos avanços da técnica com os outros profissionais no inte-
resse do público e não no próprio;
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 e) Integrar sempre o uso da técnica específica da profissão com princípios éticos, adequados, consciente-
mente, a cada caso, onde o segredo é a base primordial de confiança;
 f) Necessidade de independência profissional, quaisquer que sejam as relações laborais;
 g) Integração em organizações com poderes disciplinares de auto regulação.
17 Prestação de serviços é o contrato em que uma das partes se obriga a proporcionar à outra um determinado 
resultado do seu trabalho intelectual ou manual, com ou sem retribuição.
18 Contrato de Trabalho é o modo pelo qual uma pessoa se obriga, mediante retribuição, a prestar a sua acti-
idade intelectual ou manual a outra pessoa, sob a autoridade e direcção desta última.
19 No entanto, a liberdade criativa que é intrínseca à actividade do designer não deve ser confundida com a 
liberdade que o “profissional liberal” possui no exercício da sua profissão. Para ele, a independência é garan-
tida pela entidade profissional que regula a prática da sua profissão e pelo status socioprofissional alcança-
do.
20 Mesmo aqui há aspectos noos. É sabido que, tradicionalmente, a análise teórica e empírica daquilo que as 
ocupações ligadas às artes produziam era do domínio das ciências sociais e humanas, com forte presença 
da história de Arte, da Estética e da Filosofia. Com a necessidade dessas ocupações começarem a estender 
a sua actividade à educação e à investigação, esse olhar completou-se e entrou em conflito com aquilo que 
os teóricos preconizaam. 
21 Tanto a separação da teoria e da prática como a independência das disciplinas enunciadas não significam 
que se esteja perante um cenário de isolamento da universidade em relação às profissões. A realidade con-
siste no facto de as profissões procurarem espaços cada vez mais difíceis de se inter-relacionarem com as 
prioridades dos programas uniersitários. Poder-se-ia colocar a questão de a uniersidade se aproximar das 
necessidades das profissões, mas tal levaria, a médio prazo, à subalternização da actividade universitária à 
lógica corporativa das profissões. Ora, a vocação da educação em design parte de contextos específicos 
para estimular a experimentação e a criatiidade, objectiando a melhoria dos procedimentos de análise, de 
pesquisa e de reflexão.
22 A retórica – que vem de Aristóteles – acrescenta ao discurso uma estratégia, ou seja, um fim determinado. 
O grande obstáculo da retórica vem do aproveitamento que os filósofos sofistas fizeram dela e que, apesar 
de ser uma via não é a que mais interessa à contemporaneidade. Interessa distinguir a retórica do discurso 
corrente, ou seja, a retórica, segundo os gregos, reportava-se à utilização exclusiva da palavra entre aqueles 
que tinham direito a ela, na esfera pública que, como se sabe, eram poucos. Este facto remete para a estima 
especial que os gregos tinham pela discussão pública na polis e que chegou aos romanos. 
 Ao longo dos tempos, as ocupações foram, também, desenolendo o estilo de retórica que mais lhes con-
inha sem que isso se aproximasse da dimensão persuasia e autoritária com que a utilização da retórica 
chegou a ser confundida.
23 Não se pode confundir com a operação expressia pela qual um indiíduo formula uma ideia, um desejo ou 
uma imagem, nem com a actiidade racional que pode ser accionada num sistema de inferência, nem com a 
“competência” de um sujeito falante quando constrói frases gramaticais; é um conjunto de regras anónimas, 
históricas, sempre determinadas no tempo e no espaço, que definiram, numa dada época, e para uma de-
terminada área social, económica, geográfica ou linguística, as condições de exercício da função enunciativa 
(Foucault, 1969).
24 Todas as ocupações têm indo a desenoler e a melhorar as suas competências nos dois domínios, sendo 
difícil, por ezes, discernir na mesma ocupação de um determinado período, qual dos dois prealece.
25 Itten consideraa que as leis da cor e da forma ajudaam a interpretar a natureza e, nessa perspectia, tor-
naam-se num processo de análise útil ao artista ou ao designer.
26 Max Bill nasceu em Winterthur, Suiça, em 1908 e faleceu em 1994. Entre 1927 e 1929 frequentou a Bauhaus 
em Dessau e, em 1944, torna-se professor da Escola de Artes de Zurique onde lecciona a disciplina de “Estu-
do da Forma”. Em 1953, em conjunto com Inge Aicher-Scholl e Oti Aicher, funda a HfG de Ülm. O seu trabalho 
estendeu-se desde o design gráfico até ao design industrial, destacando-se pela capacidade do designer em 
impor o seu discurso estético na sociedade. As suas formas estão associadas ao espírito formal do concre-
tismo, moimento racionalista dos anos de 1950 que preconizaa uma relação entre a forma e o conteúdo 
oposta à do expressionismo.
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Capítulo 4
Objectivos e métodos de investigação
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Uma resposta mantém-se sempre válida enquanto resposta desde que se alicerce numa questão.
HEIDEGGER, Martin, Origem da Obra de Arte1
1. O modelo de relações
A construção do modelo de análise do processo de institucionalização2 do design apoiou-se na teoria institucional (Berger e Luckman, 1966; Zucker, 1977) e no modelo de análise utilizado por Colyvas e Powell (2006) no processo de insti-
tucionalização do mercado de conhecimento tecnológico e científico da Universidade de 
Stanford, nos Estados Unidos3. Em relação às profissões, serviu-se da perspectiva diacróni-
ca etápica, desenvolvida pelo modelo interaccionista de Wilensky (1964), complementado 
da abordagem sistémica de Abbott (1988) e, nas tipologias de educação, das perspectivas 
de Coombs e Ahmed (1974). 
De acordo com o explanado no Capítulo anterior, da teoria institucional definida por 
Berger e Luckmann (1966) e reformulada por Zucker e Tolbert (1994), extraíram-se as se-
guintes etapas de desenvolvimento do processo de institucionalização: 
habituação – quando a estrutura se desenvolve de forma heterogénea, porque existem 
incertezas sobre o caminho a seguir, mimetiza os casos já implementados por outras 
organizações; 
objectivação – a estrutura adopta mecanismos de consolidação de procedimentos, ou 
seja, difunde normas e valores que sejam aceites pelo grupo;
sedimentação – com a continuidade histórica e os conflitos internos resolvidos, a so-
brevivência da instituição dependerá da baixa resistência dos grupos de oposição, da 
programação e dos apoios continuados, de acordo com os resultados desejados. 
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A estas etapas, há a acrescentar aquelas que Colyvas e Powell (2006) propõem no es-
tudo de classificação da actividade científica, da Universidade de Stanford: idiossincrática, 
estandardizada e institucionalizada. A primeira –“idiossincrática” – acontece quando as 
práticas são desenvolvidas caso a caso; enquanto que na fase “estandardizada” as acções 
desenvolvem-se dentro de uma rotina definida; no etapa – “institucionalizada” –, as práti-
cas não sofrem contestação e replicam-se facilmente. Estas fases, que foram determinantes 
para a análise do percurso de institucionalização centrado na profissionalização do mer-
cado científico (e.g., comércio de patentes), forneceram contributos significativos para a 
construção do modelo (Fig. 1) que conceptualiza a institucionalização do design, a partir 
das relações operadas no trinómio institucionalização, profissionalização e educação. No 
modelo proposto, verifica-se, ainda, que em cada sector, as influências exteriores e interio-
res constroem os percursos institucionais específicos.
Figura 1.  Modelo das relações profissionalização/institucionalização/educação
Profissionalização Institucionalização Educação
Associação 
Profissional
Outras 
Profissões
Dimensão Institucionalização
Influências externas:
Económicas
Políticas
Conceptuais
Influências internas:
Liderança
Histórico-culturais
Proposta de objectivos
Controlo de objectivos
Lutas internas pelo poder
Intolerância à mudança
Formação
Dimensão Profissionalização
Outras influências externas:
Opinião pública
Universidade
Estado
Mercado
Influências internas:
Histórico-culturais
Corporativismo
Repertório discursivo
Adopção de normas e de valores
Opções estratégicas
Dimensão Educação
Influências externas:
Relações do Estado com a Universidade
Mercado de conhecimento
Mercado de trabalho
Influências internas:
Autonomia
Histórico-culturais
Relações internas de poder
Relutância à mudança
Ensino
Formal
Ensino Informal
Não Formal
Formal
O modelo mostra que o processo de institucionalização do design decorre da existência 
de três percursos institucionais coligados – profissionalização, institucionalização e edu-
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cação –, bem como das relações que se estabelecem entre cada um deles, destacando-se 
as conquistas fundamentais na construção do processo de institucionalização. Na relação 
entre a institucionalização e a educação, o caminho percorrido, desde a informalidade da 
educação do designer nos ateliês até às primeiras tentativas de sistematizar alguns conteú-
dos essenciais ao exercício da actividade (educação não formal), teve o contributo crucial 
da criação de cursos de formação profissional na área do design. O contacto com a infor-
mação veiculada pelos formadores desperta o interesse pela problematização da praxis do 
design. Por sua vez, as relações entre a profissionalização e a educação, sob o efeito das 
diferentes tipologias educativas (informal, não formal e formal), constroem o processo de 
institucionalização dos cursos académicos de design, que se implementam com os pri-
meiros alunos inscritos em design e se concretizam com a oficialização (reconhecimento 
formal do Estado), caso estes dois momentos históricos não coincidam. 
O encontro dos designers com a educação formal não segue, por vezes, o percurso 
das profissões tradicionais (aquelas cujo modelo se centra nas competências científicas), 
facto este que pode contribuir para o atraso na sua implementação. Mais uma vez, as cir-
cunstâncias decorrentes da tentativa de reprodução da actividade determinam que alguns 
interlocutores procurem estabelecer contacto com o Estado no sentido da legitimação da 
profissão por via indirecta e através da educação formal tutelada pela Universidade. Neste 
percurso ocorrem conflitos internos e externos. Os primeiros opõem-se ao ensino4 e os 
segundos às outras profissões de áreas próximas (embora, aqui, pesem mais as questões 
relativas ao território profissional). Por sua vez, no âmbito das relações operadas entre pro-
fissionalização e institucionalização, ocorre o associativismo como resultado do exercício 
de legitimidade e de hegemonia profissionais.
Este modelo, ao integrar os três percursos institucionais no processo de institucionaliza-
ção do design, evidencia a natureza relacional da problemática e mostra que o processo não 
pode excluir nenhum dos percursos institucionais porque a sua configuração depende de 
uma abordagem sistémica onde as circunstâncias, as influências internas e externas, as reac-
ções exteriores e a capacidade de adaptação são como partes de um sistema (Vilar, 2004).
1.1. Determinantes da institucionalização
A institucionalização do design enquanto processo desenvolve-se através da agregação de 
outros processos institucionais, constituídos em redor de acções perpetradas pelos servi-
ços públicos, pelos profissionais e pelas escolas. Ao serem equacionados estes três percur-
sos institucionais significativos – o das organizações incumbidas de fomentar o design, 
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o da profissão e o da implementação dos cursos de design nas Universidades – criadores 
do processo de institucionalização do design, reafirma-se a perspectiva histórica de que a 
emergência de uma necessidade profissional determina a existência de estruturas de legiti-
mação tendentes à construção de uma identidade homogénea. 
Neste contexto, o facto de se considerar relevantes as dinâmicas institucionais conduzi-
das por cada um destes núcleos de actividade: institucional, profissional e educacional, 
determina que este estudo os problematize enquanto aspectos sectoriais. Deste modo, no 
Quadro 1, verifica-se de que modo os aspectos sectoriais se desenvolvem com base numa 
estrutura diacrónica onde as etapas institucionais gerais (há a considerar etapas institucio-
nais específicas – Quadros 3.1, 3.2, 3.3, e 3.4) – introdução, implementação e expansão 
– correspondem a estádios de institucionalização específicos: pré-institucionalizado, 
semi-institucionalizado e institucionalizado. 
Quadro 1.  Estrutura funcional da institucionalização
Aspectos 
sectoriais
Etapas
institucionais gerais
Estádios de 
institucionalização
Institucional
Profissional
Educacional
Introdução Pré-institucionalizado
Implementação Semi-institucionalizado
Expansão Institucionalizado
Para os percursos de institucionalização atrás referidos, adoptar-se-á a designação de 
dimensões (i.e., algo que pode ser mensurável) e serão analisados tendo em conta que cada 
um deles se desenvolve dentro da mesma lógica de relações dos aspectos sectoriais men-
cionados, ou seja, as dimensões de per si detêm aspectos relevantes nos sectores institucio-
nal, profissional e educacional.
Considera-se que, na “institucionalização”, a identidade incide sobre aquilo que é central, 
distintivo e permanente numa organização, atendendo ao seu passado, ao presente e ao fu-
turo (Albert e Whetten, 1985), ou seja, a identidade5 deve ser entendida como uma proprie-
dade do colectivo que habitualmente é questionada por “quem somos nós como organiza-
ção?” (Puusa e Tolvanen, 2006: 30). Por outro lado, os aspectos relacionados com o ‘self ’, ao 
serem deslocados do indivíduo para a organização, traduzem no modo como a “organização 
se vê a si própria e como gostaria de ser vista no exterior” (Vilar, 2004: 54). Nesta acepção, 
a identidade da organização tem dois níveis de análise que se estruturam em torno da auto-
percepção (da organização e dos indivíduos que a integram) e da percepção dos ‘outros’. Em 
relação ao primeiro, (Quadro 2.1) a identidade constrói-se através da estrutura da organiza-
ção (como se desenvolve a tomada de decisões e de que forma estas influenciam os relacio-
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namentos internos e externos), da concretização dos objectivos (como se operacionalizam 
os objectivos propostos pelo Estado ou pela administração) e da autonomização da organi-
zação (como se tornam autónomos alguns sectores internos): relativamente ao segundo, o 
aspecto da identificação torna-se essencial para perceber o modo como os indivíduos que 
integram a organização se identificam com a própria (auto-reforço6). 
Quadro 2.1  Determinantes na institucionalização (aspecto institucional)
Aspecto 
sectorial
Dimensão Etapas
institucionais
 Indicadores 
institucionais
Descrição dos Indicadores
In
sti
tu
cio
na
l
In
sti
tu
cio
na
liz
aç
ão
 
Em preparação 
Sustentação 
Clarificação
Estrutura da  
organização
Ocorrência de delegação 
substitui decisões 
hierarquizadas. 
As  decisões são mais 
assertivas. Consensos entre 
dirigentes.
Abertura da organização 
a influências internas e 
externas.
Concretização dos 
Objectivos
Definição e concretização 
dos objectivos. Começa 
por haver contornos mal 
definidos que se alteram à 
medida que se consolidam os 
interesses.
Autonomização da 
organização
Ocorre através das 
influências externas através 
do aumento do interesse 
pelas questões teóricas e 
práticas relacionadas com a 
actividade.
Identificação
dos indivíduos
Impacto positivo na 
sociedade e respectivo 
reconhecimento.
Resistência reduzida. 
Na perspectiva da teoria institucional (Scott, 1995, 2004), as estruturas sociais referidas 
são, regra geral, numa primeira fase, impostas e acolhidas pelos indivíduos de forma co-
erciva. À medida que são interiorizadas e transformadas num padrão de comportamento, 
ocorre a fase normativa e a instituição é promulgada. O reconhecimento da instituição 
faculta-lhe o contacto com outros indivíduos e outras instituições o que pode dar origem 
ao reinício do processo de institucionalização. A partir dessa reconfiguração, os compor-
tamentos sedimentam-se e são adoptados por todos (fase mimética).
 O estudo da “profissionalização” (Quadro 2.2) pressupõe a existência das subdimensões 
“legitimidade” e “hegemonia”, porque ambas se constituem como níveis de análise funda-
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mentais ao processo de profissionalização. A legitimidade é um princípio que reporta ao 
reconhecimento das instituições do poder que detêm em determinados processos sociais. 
Em relação à profissionalização, esse poder da legitimidade emerge do reconhecimento 
do expertise dos indivíduos de um grupo profissional específico. Neste âmbito, a legiti-
midade verifica-se através da adopção de um vocabulário que é aperfeiçoado e adaptado 
pelos profissionais ao longo do percurso da profissionalização; inicia-se antes da criação 
da organização profissional e estende-se à implementação e à expansão. Simultaneamen-
te, decorre o caminho de definição e regulamentação do ambiente de trabalho pela ética 
e pela deontologia. A primeira, no entendimento filosófico ocidental, refere-se ao estudo 
dos fundamentos da moralidade, isto é, aos princípios do comportamento humano que se 
relacionam com a dicotomia bem e mal (Ricoeur, 1990); a segunda é um tratado de normas 
profissionais que cada trabalhador deve respeitar e pôr em prática de forma a que o seu 
desempenho não suscite dúvidas. 
Se se considerar o período evolutivo que medeia entre a ocupação e a profissão, os va-
lores que se partilham começam por ser informais (não vinculativos), e passam ao estádio 
de profissão institucionalizada quando os princípios éticos e morais fundamentais são per-
cepcionados e respeitados e as normas deontológicas reconhecidas.
No campo da profissionalização propriamente dita, o modelo de Wilensky (1964) per-
mite aferir o modo como os profissionais lidam com a sua profissão, como a vêem, como a 
pensam e como a operacionalizam face à concorrência de outras ocupações melhor estru-
turadas, sob o ponto de vista da profissão “ideal-tipo”. Essa análise sociológica foi realizada 
a dezoito profissões representativas, cujas etapas se organizam em torno de uma perspec-
tiva diacrónica que se desenvolve da seguinte forma: 1) existência de trabalho/ocupação 
a tempo integral; 2) criação de escolas para formação; 3) criação de associações profissio-
nais; 4) regulamentação da profissão; 5) adopção de um código de ética. Ao adoptar-se esta 
estrutura etápica que se reconhece como “ideal” para aferir o decurso da profissionaliza-
ção7 considera-se que, apesar das críticas que se fazem ao modelo inter-accionista [e.g. a 
abordagem aos limites de uma “profissão/não profissão” (Gieryn, 1995)] que tem ocupado 
os sociólogos, impera a lei de Abbott (1988) que define os limites da profissão construídos 
socialmente a partir da “ocupação”. Este ponto é o ponto de convergência das várias teorias 
sociológicas. No entanto, ao aprofundar a proposta de “ideal-tipo” de Willensky (1964), 
verifica-se que esta e as demais teorias se fundam na perspectiva de que as estratégias das 
profissões devem incidir sobre a obtenção de status profissional (Dingwall, 1976). A aspi-
ração das profissões a serem “profissionalizadas” [i.e. a deterem um hight status e prestígio 
para servirem as elites sociais (Larson, 1977)] pode ser considerada uma pretensão teóri-
ca que, na prática, só se aplica a profissões que se subordinem ao controlo jurisdicional. 
Nessa perspectiva, o conceito de “profissão” integra as ocupações profissionalizadas e para 
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aquelas como o design que, apesar de estarem em vias de profissionalização, a obtenção do 
patamar das primeiras afigura-se dif ícil.
Quanto aos limites da profissão, estes devem atender ao seguinte aspecto: os designers 
têm consciência de que a aspiração ao status profissional não tem os mesmos requisitos 
(limites) das profissões “profissionalizadas”. Contudo, o status profissional é relevante, ao 
contrário de outras ocupações.
Quadro 2.2 Determinantes na institucionalização [aspecto profissional (1)]
Aspecto 
sectorial
Dimensão/
subdimensão
Etapas
institucionais
 
Indicadores 
institucionais
Descrição dos Indicadores
Pr
ofi
ss
io
na
l (
1)
Pr
ofi
ss
io
na
liz
aç
ão
 / 
Le
gi
tim
id
ad
e Pré-legitimação
Formalização 
Estandardização
Vocabulário 
profissional
Adopção, adaptação  e 
aperfeiçoamento do percurso 
de profissionalização.
Normas e valores
Respeito e reconhecimento 
das normas no exercício da 
actividade. Transmissão dos 
valores enquanto princípios 
de ética e de moral.
Limites
Percepção do status 
profissional no confronto 
com as outras profissões.
Por sua vez, a “hegemonia” (Quadro 2.3), na acepção de Gramsci (1977), é uma forma de 
exercício do poder onde há lugar ao diálogo, aos consensos e às convicções. No que con-
cerne a hegemonia profissional, apesar dos limites da actividade não serem equivalentes 
aos de outras, ela incide sobre a convicção, i.e., sobre o reportório discursivo dos designers, 
designadamente, na capacidade de persuasão (Bhatia, 2004). Desta forma, a intervenção do 
repertório, seja com as práticas encetadas pelos designers seja com o estabelecimento das 
categorias profissionais, confere autonomia e hegemonia à profissão.
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Quadro 2.3  Determinantes na institucionalização [aspecto profissional (2)]
Aspecto 
sectorial
Dimensão/
subdimensão
Etapas
institucionais
 Indicadores 
institucionais
Descrição dos Indicadores
Pr
ofi
ss
io
na
l (
2)
Pr
ofi
ss
io
na
liz
aç
ão
 / 
H
eg
em
on
ia
Idiossincrasia
Consolidação 
Reconhecimento
Convicção 
profissional
Desenvolvimento da persuasão 
como consequência do uso do 
repertório discursivo.
Práticas 
profissionais
A hegemonia do poder 
profissional surge como 
corolário de práticas 
idiossincráticas consolidadas.
Categorias 
profissionais
O despertar das classificações 
remete para a hierarquização 
profissional.
No estudo da “educação” (Quadro 2.4) enquanto processo institucional, os indicado-
res propostos – relações, ensino e valor – referem-se ao relacionamento entre educando 
e educador que, nos primórdios da profissão, tinha a configuração de mestre/discípulo e 
caracterizavam-se pela perpetuidade. No que respeita ao ensino do designer, seguiu-se a 
teoria das tipologias educativas de Coombs e Ahmed (1974) verificando-se, na ausência de 
uma educação formal, a permanência da educação informal dos ateliês, que a vivência do 
designer permitia experienciar, bem como a educação não formal, que aproveitava a oferta 
das instituições culturais e profissionais. Quanto ao indicador “valor”, percepciona-se de 
forma abstracta, uma vez que incide sobre a expectativa do profissional quer em relação às 
várias experiências de ensino, quer à forma como estas se capitalizam no futuro.
Quadro 2.4  Determinantes na institucionalização [aspecto educacional]
Aspecto 
sectorial
Dimensão Etapas
institucionais
 Indicadores 
institucionais
Descrição dos Indicadores
Ed
uc
ac
io
na
l
Ed
uc
aç
ão
Informal 
Não formal 
Formal 
Relações
Do predomínio das relações 
mestre/discípulo até à aquisição de 
características do tipo professor/
aluno.  
Ensino 
Informal (nos ateliês) e, antes da 
configuração formal (nas escolas), 
passa por ser não formal (e.g. nos 
workshops).
Valor
Percepção do profissional 
relativamente às suas expectativas 
educativas.
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1.1.1. Construção dos indicadores
Indicadores da “institucionalização”
A estrutura enquanto primeiro indicador proposto para a dimensão “institucionalização” 
(Quadro 3.1) reporta à natureza das organizações e à tomada de decisões que, ao adquirir 
em várias formas, afectam a vida da instituição.
Na estrutura da organização, os aspectos identitários da hierarquização e da abertura 
são determinantes na forma como são tomadas as decisões, uma vez que sendo decorren-
tes da primeira têm uma orientação voltada para o interior dessa organização. A hierarqui-
zação abrange desde a centralização até à delegação, havendo lugar a formas intermédias 
de exercício da autoridade. A abertura, por seu lado, permite apreender a tipologia das 
relações estabelecidas com o exterior.
Na estrutura da organização, o grau de hierarquização é medido em função dos estados 
forte, médio e suave e pode ser verificado, por exemplo, pela colocação de nomes nos do-
cumentos da imposição hierárquica ou no repertório discursivo, recorrendo à forma como 
os indivíduos interagem, bem como à hierarquia. 
Quadro 3.1 indicadores da “institucionalização”
Dimensão
INSTITUCIONALIZAÇÃO
EM PREPARAÇÃO SUSTENTAÇÃO CLARIFICAÇÃO
Estrutura Hierarquização: 
decisões tomadas 
pelo topo da 
hierarquia. [Forte]
Abertura: 
unilateralidade das 
relações (de fora para 
dentro). [Fechada]
Hierarquização: 
ocorrência de 
delegação. [Médio]
Abertura: interenção 
de elementos 
exteriores à 
organização. [Semi-
aberta]
Hierarquização: 
discrição. [Suave]
Abertura: promoção 
e dependência 
das inter-relações. 
[Aberta]
Concretização Objectios em fase 
de apreciação. [Não 
implementada]
Coerência no 
desenolimento dos 
objectios. Acções 
bem planeadas mas 
de alcance reduzido. 
[Em implementação]
Concretização dos 
objectios. Acções 
mais abertas. 
[Implementada]
Autonomização Imitação das práticas. 
[Não existente]
Autonomização das 
práticas. 
[Em curso]
Respeito generalizado 
pelas práticas. 
[Existente]
Identificação Vulneráel. Conformado. Obstinado.
Quanto ao grau de abertura, este reporta-se à entrada ou não de elementos exteriores à 
organização. Pode ser medido através de três estados: fechado, semi-fechado ou semi-aber-
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to e aberto, e verificado, por exemplo, nas fichas técnicas dos documentos da organização 
por meio da inserção ou não desses elementos, assim como dos seus discursos8.
A construção do indicador “concretização” assenta no facto das organizações cumpri-
rem determinados objectivos que, ao longo de determinados períodos, deverão ser verifi-
cados. Perante isso, o grau de concretização dos objectivos da organização pode ser medido 
da seguinte forma: não implementado, em implementação e implementado9. Analisar-se-
ão, também, os relatórios de actividade elaborados pela organização, os discursos dos seus 
elementos cruzados com os de outros indivíduos cujos interesses estejam devidamente 
explicitados. 
As organizações adoptam condutas que as tornam modelares. Por vezes, a actividade 
de um determinado departamento, núcleo ou grupo, demarca-se das restantes acções e 
começa a gerar uma nova relação no interior da organização. Deste modo, no indicador 
“autonomização” o respectivo grau pode ser medido da seguinte forma: não existente, em 
curso e existente, e pode ser verificado através do tipo de práticas desenvolvidas pelo de-
partamento ou núcleo da organização, pela análise do repertório discursivo dos elementos 
afectos à organização e, ainda, pelos elementos exteriores.
No que respeita às instituições cujos objectivos passavam por institucionalizar a prática 
do design, as acções vocacionadas para a reprodução da prática projectual podiam consti-
tuir-se como parte de um processo de autonomização interna (face a outros departamen-
tos) e externa, ao reflectirem um processo idêntico ao da profissionalização da actividade. 
Relativamente à utilização da “identificação” como indicador da “institucionalização”, pre-
tende-se avaliar o modo como os indivíduos se identificam com as práticas da organização 
a que pertencem. Estas, por seu lado, remetem para as relações pessoais que os indivíduos 
pertencentes à organização mantêm com ela própria. Essas relações são afectadas pelas 
expectativas criadas pelos desempenhos profissionais e pelo respectivo reconhecimento 
junto dos seus pares e do público em geral. Deste modo, o grau de identificação verifica-se 
através do repertório discursivo dos indivíduos que integram a organização e classifica-se 
de vulnerável, conformado e obstinado.
Quanto aos indicadores estrutura, concretização, autonomização e identificação pro-
postos para a dimensão “institucionalização”, há a referir que, na sua acepção geral, estes se 
estruturam vertical e horizontalmente em aspectos orgânicos variáveis, de acordo com a 
especificidade das relações estabelecidas pela institucionalização (Quadro 3.1). No sentido 
descendente, os indicadores consolidam o processo, ao passo que no sentido inverso se de-
tecta uma emergência dos aspectos considerados. 
 Na distribuição horizontal, a dimensão “institucionalização” segue as três etapas de evo-
lução propostas por Colyvas e Powell (2006): “em preparação”; “sustentação” e “clarificação”. 
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Indicadores da “profissionalização”
Relativamente à dimensão “profissionalização”, as subdimensões “legitimidade” e “hegemo-
nia” consideram-se centrais na análise do processo de profissionalização. Na distribuição 
horizontal (Quadro 3.2), enquanto que os indicadores da subdimensão “legitimidade” se 
estruturam em três estados: “pré-legitimação”, “formalização” e “estandardização”; na “he-
gemonia” dividem-se em “idiossincrasia”, “consolidação” e “reconhecimento”.
Quadro 3.2 Indicadores da “profissionalização”
Dimensão
PROFISSIONALIZAÇÃO
Subdimensão 
LEGITIMIDADE PRÉ-LEGITIMAÇÃO FORMALIZAÇÃO ESTANDARDIZAÇÃO
Vocabulário Vocabulário 
profissional importado. 
[Reduzido]
Vocabulário em 
desenolimento. 
[Adaptado]
Vocabulário aceite. 
[Consolidado]
Valores Incertezas sobre a 
adopção de alores. 
[Incertos]
Clarificação dos 
alores que podem 
proocar oposição.  
[Indefinidos)
Veneração e 
objectiação dos 
alores. [Definidos]
Limites Limites definidos. 
Influências 
seleccionadas. 
[Claros]
Limites difusos. 
Aceitação de outras 
influências. [Difusos]
Limites redesenhados 
e reintegrados. 
[Claros]
Subdimensão 
HEGEMONIA IDIOSSINCRASIA CONSOLIDAÇÃO RECONHECIMENTO
Convicção Discurso Pessoal. 
[Idiossincrática]
Influência do 
discurso sobre 
outros indiíduos. 
[Convincente]
Reconhecimento do 
discurso utilizado 
pelos profissionais. 
[Emulada]
Práticas Desenolimento 
idiossincrático. 
[Individualistas]
Consolidação das 
práticas.
Criação de poder 
profissional. 
[Consolidadas]
Bom desenolimento 
dos projectos. 
Ocorrência da 
hegemonia 
profissional. 
[Hegemónicas]
Categorias Instáeis.
[Difusas]
Emergência das 
classificações. 
[Definidas]
Estabelecimento 
e difusão rigorosa 
das categorias. 
[Rigorosas]
Na “legitimidade” infere-se que os designers desenvolvem em redor da convicção um 
campo de “verdades” que se apresenta como um território de conhecimento específico. 
As crenças desenvolvem-se através da utilização de um repertório discursivo próprio, bem 
como de práticas ajustadas ao interior da profissão, i.e., enquanto que a “convicção” se assu-
me como uma credibilidade intrínseca à profissão, a “legitimidade” dirige-se à sociedade.
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A construção do indicador “vocabulário” pressupõe que, no processo de profissionali-
zação, os designers edifiquem o espaço de legitimidade social da sua actividade, valendo-
se dos recursos lexicais específicos para criarem uma metalinguagem da profissão. Com 
efeito, surge uma nova capacidade discursiva que evidencia características e contornos 
específicos de uma nova realidade profissional. Os limites de legitimidade do vocabulário 
vão do reduzido, quando se está numa fase inicial de aquisição das características da pro-
fissão, passando por adaptado sempre que há incorporação e distinção, até a consolidado, 
de todas as vezes que o vocabulário é largamente aceite e entendido.
Relativamente ao indicador “valores”, os profissionais procuram encontrar e adaptar um 
conjunto de normas e valores que a sociedade reconhece como válidos. Para a sua verifi-
cação, recorre-se a três adjectivos que definem as várias etapas por que passa a legitimi-
dade profissional: valores incertos face às dúvidas na sua adopção; indefinidos quando há 
discussão sobre a sua natureza e definidos sempre que há escolha e respeito pelos valores a 
preservar10. 
Os profissionais procuram desenhar os limites da sua profissão. Ocorrem por vezes dis-
putas complexas por áreas já ocupadas por outras profissões. Neste pressuposto, infere-se 
que os designers começam por ter os limites bem definidos, muitas vezes apoiados num 
consenso fragilizado. À medida que a profissão começa a ser questionada externamente 
por outras profissões, inicia-se um impasse na definição dos limites. É neste diapasão que 
se vão encontrando os limites da profissão que, no caso do design, estão em redesenho 
permanente. Deste modo, o indicador “limites” oscila entre os limites claros e difusos. No 
início, têm-se limites claros e, à medida que surgem interferências externas, passam a ser 
difusos para, depois de redesenhados e reintegrados, voltarem a ser claros.
No que respeita à “hegemonia”, construíram-se os indicadores convicção, práticas e ca-
tegorias. O primeiro – convicção – alude ao modo como o profissional desenvolve o seu 
discurso no sentido da eloquência. Numa profissão com as características do design, os 
designers necessitam de desenvolver um discurso que caracterize o seu espaço de acção. 
Deste modo, a convicção pode ser verificada através do repertório discursivo disponível e é 
escalonado nos seguintes graus: idiossincrática quando se desenvolve num reduto fechado; 
convincente quando é partilhada e desenvolvida por mais indivíduos e emulada sempre 
que, ao ser utilizada por todos, resulta no reforço da hegemonia profissional.
Utiliza-se o indicador “práticas” com base na evidência de que o designer foi conquistando 
o seu espaço profissional no decorrer de um percurso fortemente caracterizado pelas questões 
idiossincráticas cujo impacto deve ser avaliado pelos seguintes estados: individualista, sempre 
que o projecto é desenvolvido de forma idiossincrática; consolidado, a partir do momento em 
que o designer partilha as questões projectuais e esta começa a ser uma atitude generalizada; e 
hegemónico, quando a profissão tem o seu campo bem definido e embebido em expectativas. 
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Os designers procuram ancorar-se em classificações que valorizem a sua actividade 
profissional. É um processo onde ocorre debate pelo que, mediante o indicador “catego-
rias”, se podem avaliar três estados de evolução: difusas, sempre que não existe consenso 
sobre os modelos e as classificações a adoptar; consolidadas, a partir do momento em que 
os profissionais estão em sintonia sobre os conceitos primordiais; e hegemónicas, quando 
as classificações são difundidas como uma das formas de legitimar o poder profissional 
face à ocorrência de disputas pelo mesmo território.
 
Indicadores da “educação”
Na dimensão “educação” analisam-se os aspectos relacionados com a educação do desig-
ner. Deste modo, configura-se a existência de três fases e três indicadores devidamente 
enquadrados pela literatura que serviu de base a este estudo. As primeiras dividem-se em 
“informal”, “não formal” e “formal”; os segundos agrupam-se em “relações”, “ensino” e “va-
lor” (Quadro 3.3). Todavia, nos períodos estabelecidos poder-se-á assistir à coexistência, 
ainda que esporádica, dos vários modelos de educação, não havendo, portanto, uma de-
marcação exacta entre eles.
Quadro 3.3 Indicadores da “educação”
Dimensão 
EDUCAÇÃO
INFORMAL Não formal FORMAL
Relações
 
Perpetuidade das 
relações mestre/
discípulo fortemente 
centradas no mestre. 
[Fortes]
Auto-formação. 
Na ausência de 
educação formal, 
procuram-se outras 
formas de reprodução 
das práticas. [Em 
reconfiguração]
Aulas em contexto 
escolar. Relação 
professor/aluno 
fortemente centrada 
no professor. [Fortes]
Ensino Escolas de ensino 
técnico e artístico 
onde, de forma 
sistematizada, são 
ministrados conteúdos 
de design. [Médio]
Sessões pontuais de 
formação profissional.
Primeiros conteúdos 
de design em 
cursos de ocação 
profissional. 
[Profissional]
Abertura das 
primeiras escolas de 
ensino superior com 
cursos de design. 
[Superior]
Valor Eleado Expectante. Eleado.
 
O indicador “relações” foi construído sob o espectro da experiência e da reprodução de 
conhecimentos necessários à prática do design. Pode ser classificado com base no repertó-
rio discursivo de alguns designers cuja actividade se desenvolveu nos seguintes sistemas de 
reprodução: ateliês, cursos de formação e escolas de design. Deste ponto de vista, o grau 
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das relações pode ir de forte, quando a relação está centrada no binómio mestre/discípu-
lo existente em ambiente de ateliê; em reconfiguração, quando o aprendiz ou o aluno, na 
impossibilidade de frequentar um ensino formal, procura formas de aquisição de conhe-
cimento e de experiência exteriores ao ateliê; e, novamente, forte, no momento em que a 
relação passa para o binómio professor/aluno existente nas escolas de design.
No que respeita às escolas de design, elas reflectem quer o interesse do Estado pela ac-
tividade profissional (autorizar a existência dos cursos é uma forma de legitimação), quer 
o desempenho de alguns profissionais (no sentido de conferirem importância aos cursos). 
Estas duas prerrogativas, em vez de se complementarem, antecipam-se uma à outra.
O indicador “ensino” é proposto a partir do facto de que as escolas de artes decorativas 
e os cursos de formação artística com conteúdos de design terem criado os alicerces para a 
abertura dos cursos superiores de design. A sua verificação incide sobre a análise dos curri-
cula das escolas que ministraram conteúdos de design. As escolas médias de ensino técnico 
e artístico foram as primeiras a introduzir conteúdos de design nos programas de algumas 
disciplinas. À medida que as expectativas relacionadas com a profissão começaram a au-
mentar, na ausência de resposta do Estado face à necessidade de abertura de cursos oficiais, 
emergiram os cursos privados que, numa fase inicial, não se dirigiam à especialização no 
ensino do design. Estas escolas tinham uma vocação eminentemente profissionalizante. O 
aparecimento de escolas oficiais de ensino do design constituiu uma alteração no paradig-
ma da formação do designer, uma vez que o binómio prática/conhecimento se autonomiza 
e se reforça. Surgem, assim, as primeiras escolas de ensino superior que equiparam o grau 
obtido pelos alunos de design àquele que é obtido nos restantes cursos da Universidade.
O indicador “valor” – que na fase dos ateliês se configura como elevado para na fase da 
auto-formação, ser classificado de na expectativa e, após o aparecimento dos cursos de 
design, regressar ao elevado – foi construído a partir da relação professor/aluno nos cursos 
de design e, em vez de ter apagado as qualidades da relação mestre/discípulo dos ateliês, 
potenciou-as nas suas variadas dimensões. Nesta acepção está implícita a reputação das 
duas tipologias de base da formação do designer – a aprendizagem em contexto de apren-
der fazendo (ateliê) e aquela que resulta do ensino formal, porque fazer? 
 
2. Objectivos e métodos
Esta investigação tem como objectivo estudar o percurso de institucionalização do design 
português no período que vai de 1959 a 1974. O início deste período justifica-se com a 
saída, em 1959, de dois contributos exemplares para o início da afirmação do design por-
tuguês: a revista Almanaque, cujo projecto de edição gráfica é da autoria de Sebastião 
Rodrigues, e o livro fasciculado LISBOA “cidade triste e alegre”, de Costa Martins e Victor 
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Palla. Mas 1959 é, também relevante pela inauguração do Instituto Nacional de Investiga-
ção Industrial (INII), em Lisboa. A jusante, em 1974, dá-se o ocaso do Estado Novo e das 
políticas de modernização e, consequentemente, o definhamento do INII. Emerge, assim, 
a criação de cursos de design em escolas de ensino superior e, na esfera profissional, inicia 
o processo de constituição da Associação Portuguesa de Designers (APD), que se configura 
como um momento de reflexão sobre o estado do design em Portugal.
A geração de designers, a que se refere o estudo, insere-se num ambiente cultural de 
contemporaneidade, subordinado à modernização encetada pelo Estado. Neste contexto, 
emerge o modernismo do Estado Novo, cuja face mais visível e explorada até à exaustão, 
era a regionalista. A partir da década de 1950 começa-se a dar visibilidade à face cosmopo-
lita, no decurso das acções contraculturais de determinados grupos artísticos e literários, 
como os surrealistas, em resultado do contacto com as vanguardas do pós-Segunda Guerra 
Mundial. Surge, assim, o início da crítica às características regionalistas herdadas do neo-
realismo e da tradição local.
Neste período, desponta uma geração de designers que procura acompanhar a con-
temporaneidade e, dessa forma, construir um percurso de modernidade que coincida com 
o trajecto da institucionalização do design português. Por conseguinte, este período foi 
escolhido como objecto de estudo desta investigação por cinco razões: 
1)  por se tratar de um período significativo na afirmação da contemporaneidade 
portuguesa mediante a chegada tardia do design ao modernismo e respectivos 
reflexos no percurso de institucionalização do design português; 
2)  por ser um processo de construção de uma identidade profissional que, apesar 
de herdeira de relações e valores das gerações predecessoras, reivindica a sua 
autonomia em relação a outras profissões; 
3)  por se tratar de um período que conduz ao associativismo como estratégia de 
regularização, de atribuição de visibilidade e de regulamentação do design na 
sua dimensão profissional;
4)  por contribuir para a necessidade de implementação de novas estruturas de 
reprodução pedagógicas, científicas e tecnológicas no ensino superior e politéc-
nico com vista à formação de novos designers e, sobretudo, à problematização 
da actividade; 
5)  por corresponder a um período prof ícuo do ponto de vista da produção, em 
resultado das mudanças operadas da sociedade portuguesa.
Deste modo, procura-se traçar uma caracterização cultural11 do design português as-
sente no (i) percurso que medeia a sua constituição como ocupação até se tornar profissão 
e (ii) no envolvimento de alguns designers e de algumas instituições nesse processo que, 
neste período, estava agregado em torno da modernização. Para o efeito procede-se, por 
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um lado, à análise do INII – considerada a única instituição criada pelo Estado com o ob-
jectivo de incrementar a presença do design (e dos designers) nas empresas e na sociedade 
portuguesa; por outro. à apreciação da actividade desenvolvida por alguns designers, em 
especial a colaboração de Daciano da Costa com a Longra.
Perante isto os objectivos desta investigação mantêm-se os seguintes:
1) Mostrar o percurso de institucionalização do design português conducente à con-
figuração de uma prática profissional autónoma;
2)  Validar a informação bibliográfica obtida através da abordagem empírica.
Mas, para que haja uma operacionalização dos conceitos associados à institucionali-
zação do design em Portugal, estes dois objectivos devem ser complementados com o se-
guinte:
3)  Identificar as dimensões estruturantes do percurso de institucionalização do 
design português.
Os objectivos propostos desenvolvem-se no âmbito do enquadramento teórico-disci-
plinar definido pelos estudos culturais12 e, para a sua concretização, recorre-se ao método 
histórico/biográfico, bem como à entrevista e à pesquisa documental enquanto técnicas ou 
instrumentos de investigação.
O campo dos estudos culturais permite caracterizar as manifestações da sociedade con-
temporânea como sendo o resultado das dinâmicas políticas, económicas e sociais (i.e. 
culturais). O enfoque que a crítica faz às ligações institucionais com as ciências sociais e os 
estudos humanísticos, apelando à interdisciplinaridade e à releitura dos fenómenos cultu-
rais, suscita o interesse deste estudo em aferir quais os contributos dos estudos em design 
na construção cultural da sociedade.
Na abordagem biográfica, o uso de narrativas e de histórias de vida encerra em si não 
só o mérito de permitir o estudo do indivíduo na sua singularidade, mas também a possibi-
lidade de revelar todo um sistema social (Ferrarotti, 1983). Acedeu-se, por isso, ao discurso 
directo dos “actores” que se quis estudar, “actores” esses que contaram as suas histórias 
profissionais. Na opinião de Balandier (1985) esta abordagem permite atingir uma realidade 
onde escapam o narrador e o modelo. Consiste em verificar tanto as vivências sociais, como 
o indivíduo em confronto com as suas práticas e com as formas de estabelecer as condi-
ções sociais mais favoráveis. Além disso, como explica Muel-Dreyfus (1996) num estudo 
realizado a propósito das instituições ligadas à perpetuação do “mito do eterno feminino”, 
a abordagem biográfica é a mais indicada no estudo de instituições: “não podemos analisar 
histórica ou sociologicamente as instituições sem analisarmos os agentes reais da história 
institucional. Para esse efeito, é necessário ter em conta, ao mesmo tempo, as trajectórias so-
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ciais efectivas dos indivíduos e as representações individuais da história social familiar, quer 
dizer, as reconstruções singulares do ‘romance social familiar’.” (Cit. em Albarello: 2005)
Por seu lado, a existência de diverso material documental faz com que se desenvolva um 
trabalho heurístico de processamento de informação, recorrendo à abordagem histórica 
onde as componentes social e económica são determinantes. Esta abordagem segue a pers-
pectiva de Bennett (1981) de acordo com o qual a análise de atitudes, comportamentos e 
crenças dos grupos sociais, em determinados períodos históricos, poderá funcionar como 
barómetros das tensões sociais.
2.1. Técnicas de investigação e de análise
De acordo com os objectivos definidos anteriormente, inicia-se o estudo pelas relações que 
se estabelecem entre a actividade dos artistas-decoradores precursores do design portu-
guês e as circunstâncias culturais que envolvem a sua actividade; atesta-se, posteriormente, 
a ausência de estudos sobre design na área da sociologia das profissões; e, por fim, dedica-
se um espaço significativo à compreensão e problematização das práticas veiculadas pelos 
diferentes agentes ligados à actividade do design.
Para o efeito, recorre-se à análise de conteúdo como técnica de tratamento dos dados 
que resultam de uma escolha do material proveniente dos documentos encontrados – ar-
tigos jornalísticos, documentos oficiais, ensaios, livros, catálogos e entrevistas publicadas 
em jornais e revistas. Pretende-se, essencialmente, analisar esse repertório discursivo me-
diante “um conjunto de técnicas de análise de comunicação visando obter, por procedi-
mentos sistemáticos e objectivos de descrição do conteúdo das mensagens, indicadores 
(quantitativos ou não) que permitam a inferência de conhecimentos relativos às condições 
de produção/recepção destas mensagens” (Bardin, 1998: 42).
A selecção exaustiva do material (ver CD, Anexos 2.1, 2.2, 2.3) justifica-se numa abor-
dagem qualitativa atenta à complexidade das relações dinâmicas do mundo social. Consi-
derando que o objectivo deste estudo é investigar os significados dessas relações e conferir-
lhes sentido, o tratamento dado à documentação e ao respectivo conteúdo obedeceu a uma 
perspectiva de análise discursiva.
Pretende-se, assim, compreender quer as interpretações que os “actores” têm das ques-
tões que envolvem a prática profissional do design, quer os contributos que os anos de 
1959 a 1974 forneceram para que a actividade começasse a ser socialmente reconhecida. 
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2.1.1. Recolha de dados: Instrumento
A recolha de dados foi feita por intermédio de entrevistas individuais semi-estruturadas 
realizadas a grupos de indivíduos e distribuídas por três sectores: INII, Longra/Daciano 
da Costa e Ensino/ESBAL. A pesquisa orientou-se, também para documentos disponíveis 
em bibliotecas públicas e privadas. Do ponto de vista da amostra13, o que presidiu à ca-
racterização dos grupos não foi a representatividade entendida no sentido lato, mas sim a 
possibilidade de tirar o máximo de significação de alguns discursos.
Como o objectivo não reside apenas em compreender as práticas, acede-se, também, 
ao sistema de representações, de valores e de normas veiculadas pelo sujeito14, optando-se 
pelas entrevistas (1), consideradas um instrumento privilegiado de observação. Neste con-
texto, há a registar as dificuldades que se colocam à condução de entrevistas desta natureza 
na obtenção de conteúdos profundamente interiorizados.
Como é habitual nas pesquisas que recorrem a métodos intensivos, a realização de 
entrevistas abertas ou semi-estruturadas narrativas (Flick, 2002) tem a finalidade de se 
adaptar a situações que se referem a experiências vividas, na medida em que permitem 
explorar pontos de vista mais subjectivos do que aqueles que estão associados aos factos 
e afirmações15. Para uma maior eficácia do dispositivo, dado o perfil dos entrevistados (a 
maior parte dos entrevistados é perito) e os objectivos da investigação, seguem-se as nor-
mas das entrevistas narrativas. Estas são conduzidas de acordo com as regras específicas 
de entrevistas centradas no problema e com as entrevistas de ‘peritos’, e incidem sobre um 
leque reduzido de designers e de outros indivíduos envolvidos no processo.
Este procedimento explica-se, no caso das entrevistas centradas no problema, pela ne-
cessidade de orientar o entrevistado para o objecto e para o processo. No caso das entre-
vistas de ‘peritos’, sobretudo com determinados entrevistados, o interesse advém da sua 
natureza de ‘especialista’ e não de ‘não-especialista’16.
No entanto, o rigor da metodologia pode ser contrariado pela orientação de base, pela 
delimitação temática previamente definida, pelo papel desempenhado pelo entrevistador e 
pela característica da pergunta generativa que conduz o entrevistado para a área temática 
pretendida17.
Para as entrevistas, elaborou-se um questionário que possibilitou analisar de forma qua-
litativa as dimensões propostas na investigação prévia. 
Os vinte e nove entrevistados saíram de um grupo restrito de possibilidades devido a 
circunstâncias específicas (Cf. CD – Anexo 1). O grupo de indivíduos, que de forma he-
terogénea integraram o processo de institucionalização do design em Portugal perpetra-
do institucionalmente pelo INII, era inicialmente constituído por dezanove pessoas. Pelo 
facto de uma das entrevistas se ter perdido na tentativa de gravação e de uma outra não se 
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ter realizado por falta de disponibilidade do entrevistado, restaram dezassete entrevistas: 
catorze a profissionais, duas a dirigentes do INII e uma ao ex-director do FFE (organização 
que estabeleceu parcerias institucionais com o INII). Do sector do INII, entrevistaram-se 
dois dirigentes da organização e uma funcionária; do FFE, contactou-se o dirigente Amaro 
de Matos.
O grupo de referência para a dimensão “profissionalização”, consubstanciado no caso 
Longra/Daciano da Costa, integra onze entrevistados, sendo que dez elementos estavam 
ligados à Longra e dois investigaram a realidade da empresa. O grupo da Longra é compos-
to por operários que tiveram contacto com o designer Daciano da Costa e por um familiar 
do fundador da Metalúrgica.
Por sua vez, para a dimensão “educação” explora-se a parte inicial do processo de insti-
tucionalização dos cursos de design na Escola Superior de Belas-Artes de Lisboa, ou seja, a 
sua criação e abertura. Para o efeito, e de acordo com as pessoas disponíveis, optou-se por 
entrevistar dois dos professores mais envolvidos nesse processo. 
A pesquisa documental (2) incidiu sobre a recolha de dados relativos às actividades ins-
titucionais levadas a cabo por entidades ao serviço do Estado e das corporações, e pelas as-
sociações empresariais (dimensão “institucionalização”). Incide também a pesquisa sobre 
as actividades e experiências dos designers que chegaram tardiamente ao modernismo (di-
mensão “profissionalização”); aos conteúdos de design ministrados em Portugal em cursos 
de formação, em programas de cursos livres de pendor artístico, em ateliês de arquitectura 
e de design; e, finalmente, sobre a trajectória de alguns professores da ESBAL conducente 
à abertura dos cursos de design no ensino superior público (dimensão “educação”) – tudo 
isto no período de 1959 a 1974.
A pesquisa documental relativa à dimensão “institucionalização” (Cf. CD – Anexo 2.1) 
desenvolve-se de um modo aberto sobre i) textos/artigos de design publicados na impren-
sa portuguesa neste período e que constam de vários acervos, de que destacamos o da 
Hemeroteca Municipal de Lisboa; ii) publicações resultantes de exposições, encontros, 
seminários e congressos; iii) reportagens relacionadas com eventos de design veiculadas 
nos órgãos de informação nacionais; iv) textos sobre a actividade do SNI/SPN na divulga-
ção da imagem de Portugal; v) textos que retratam a actividade do Fundo de Fomento e 
Exportação; vi) textos alusivos à actividade das associações industriais; vii) textos que re-
metem para o Núcleo de Arte e Arquitectura Industrial (NAAI) e para o Núcleo de Design 
Industrial (NDI), no âmbito da sua actividade no INII.
A pesquisa documental relativa à dimensão “profissionalização” (Cf. CD – Anexo 2.2) 
decorre, também, de um modo aberto sobre i) textos/artigos de design publicados na im-
prensa portuguesa do período em apreço e que constam de vários acervos, dos quais se 
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destaca o da Hemeroteca Municipal de Lisboa; ii) publicações resultantes de exposições, 
encontros, seminários e congressos; iii) a análise da actividade dos designers modernos 
mais representativos; iv) a abordagem de obras singulares do design português que ajudem 
a interpretar a problemática em estudo.
A pesquisa documental relativa à dimensão “educação” (Cf. CD – Anexo 2.3) processa-
se de um modo aberto sobre i) a análise de material respeitante à concepção e criação das 
escolas com disciplinas e/ou cursos de design em Portugal; ii) a análise dos programas dos 
cursos, seminários, palestras ocorridos nas escolas com disciplinas e/ou cursos de design; 
iii) textos e actas e outros registos de encontros e reuniões tidos no âmbito da criação dos 
Cursos de Design, nas Escolas de Belas-Artes de Lisboa e do Porto.
2.1.2. Recolha de dados: Procedimentos
Inicialmente definiu-se uma lista de nomes de designers cuja actividade se destacou no pe-
ríodo definido pela pesquisa. Desses potenciais entrevistados escolheram-se os nomes que, 
numa fase inicial, permitiam realizar entrevistas exploratórias. Da lista de entrevistados 
constam os nomes de António Garcia, José Cruz de Carvalho, Jorge Alves, José Santa-Bár-
bara, Luís Carrôlo, Miguel Arruda, Robin Fior e de Carlos Rocha, que acedeu, posterior-
mente, ao pedido de realização de uma entrevista final.
Depois de escolhidos os nomes acima referidos, optou-se pelos contactos através do 
telefone, complementado com o envio, por e-mail, de uma breve explicação da natureza 
do trabalho e a solicitar a possibilidade de concessão de uma entrevista gravada com uma 
duração prevista de sessenta a noventa minutos. Não se abordou a questão das autori-
zações de utilização das gravações no que diz respeito à confidencialidade. Contudo, no 
início das entrevistas, voltou-se a informar os entrevistados sobre o uso que se pretendia 
dar às mesmas.
As respostas às solicitações para entrevistas exploratórias foram amplamente satisfató-
rias. As entrevistas realizaram-se maioritariamente no ambiente de trabalho dos entrevis-
tados (alguns têm ateliê nas residências particulares), à excepção de uma que se efectuou 
no espaço de trabalho do investigador. As entrevistas exploratórias estavam sujeitas a um 
guião de entrevista (CD – Anexo 5.2) mas, tal como aconteceu nas entrevistas finais (CD 
– Anexos 5.3, 5.4.1, 5.4.2, 5.4.3, 5.5), foi dada ao entrevistado toda a liberdade para falar 
dos assuntos que considerasse relevantes. Para a formulação das entrevistas seguiu-se o 
quadro de perguntas para as questões problemáticas (CD – Anexo 5.1).
O passo seguinte, depois de estudadas as entrevistas exploratórias, onde eram indicados 
CAPÍTULO 4 213 
alguns nomes fundamentais para este estudo, consistiu em seleccionar as pessoas para as 
entrevistas finais. Do grupo dos profissionais escolheram-se e entrevistaram-se os se-
guintes nomes: Carlos Rocha, Jorge Pacheco, José Brandão e Vítor da Silva. Do grupo dos 
dirigentes do INII e de outras instituições com características similares (FFE, ICEP, AIP, 
etc.) entrevistaram-se Amaro de Matos, Maria Helena Matos e Torres Campos. Deste gru-
po há a referir que se aceitou que a entrevista a Amaro de Matos (FFE) fosse assistida por 
Nelson Trigo, ex-Presidente do FFE/ICEP. Do grupo dos professores ligados à introdução 
dos cursos de design na ESBAL, entrevistou-se José Cândido e Rogério Ribeiro. 
Para o fim ficou o grupo da Longra. Ao contrário das entrevistas anteriores, que tinham 
decorrido na região de Lisboa, estas implicaram a deslocação à região de Felgueiras, no dis-
trito do Porto, local das instalações da fábrica e de residência dos entrevistados. As entre-
vistas realizaram-se em espaços diferenciados: residências particulares dos entrevistados, 
cafés, restaurante, estação de serviço e hotel. Do grupo fizeram parte os seguintes elemen-
tos: Abílio Moreira, Abílio Pedro, António Costa, Domingos Teixeira, Fernando Pinto, José 
António Afonso Matos, José Afonso Matos e Luís Goes. Quanto a Deodato Martins, que 
chegou a trabalhar na Longra, dada a sua disponibilidade e conhecimento da realidade da 
empresa, realizou-se uma entrevista dividida em dois momentos distintos no tempo. 
Deste grupo constam mais duas entrevistas efectuadas a investigadores da história da 
empresa e da história do design industrial: Maria Otília Lage e João Paulo Martins. Para 
ambos seguiram-se os mesmos passos das restantes entrevistas, ou seja, contactaram-se 
os entrevistados por telefone e por e-mail. Estas entrevistas foram concedidas antes da 
deslocação a Felgueiras, porque havia pormenores a esclarecer sobre a história da empresa 
e sobre o papel de Daciano da Costa na mesma.
A entrevista a João Paulo Martins não foi uma escolha prévia. No início, porque se de-
sejou conhecer a história de vida de Daciano da Costa, solicitou-se uma entrevista a Ana 
Monteiro da Costa, filha de Daciano da Costa que se mostrou disponível, fazendo notar, 
no entanto, que João Paulo Martins seria a pessoa indicada para falar do designer. Deste 
modo, aceitou-se gravar a entrevista na presença de ambos, no espaço do ateliê que per-
tencera a Daciano da Costa, em Lisboa.
De acordo com referências anteriores em relação ao guião das entrevistas exploratórias, 
o guião das restantes entrevistas foi desenvolvido de forma também aberta, para permitir 
que os temas fossem abordados o mais espontaneamente possível. Muitas vezes chega-
va-se aos assuntos de forma desviada e indirecta. O entrevistador tentou não controlar a 
entrevista, entrando, por vezes, em diálogo com o entrevistado.
No início das entrevistas, o entrevistador fazia alusão aos assuntos que interessavam ser 
abordados. Estes diferiam de grupo para grupo, de acordo com a análise sectorial que se 
pretendia desenvolver. Para o grupo do INII, da dimensão “institucionalização”, os temas 
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relacionavam-se com a trajectória profissional dentro da instituição e com modo como as 
decisões e as acções se repercutiam no interior e no exterior do INII. No caso dos grupos 
da dimensão “profissionalização”, importava desenvolver os temas relacionados com as tra-
jectórias profissionais e, também as pessoais, no contexto sociocultural nacional.
No caso das entrevistas relacionadas com a dimensão “educação”, interessou desenvol-
ver os temas relacionados com o encontro das trajectórias profissionais com a história da 
criação dos primeiros cursos de design, em escolas de ensino superior em Portugal. 
No final das entrevistas, foram utilizadas algumas perguntas de caracterização para 
complementar a restante informação obtida18. 
2.1.3. Tratamento e análise dos dados
A análise do discurso baseia-se nas transcrições totais das vinte e duas entrevistas finais 
realizadas e nos documentos indicados como essenciais.
Utilizar-se-ão, como procedimento de tratamento dos dados recolhidos, as técnicas da 
análise crítica de conteúdo sistematizadas a partir dos estudos de Hiernaux (1995). Para 
este sociólogo, na análise crítica do discurso, a produção de sentido não está no texto que 
resulta da transcrição de um diálogo, mas sim na forma como este traduz o contexto de in-
teracção, ou seja, de que modo interpreta a dinâmica que envolve a negociação, a situação 
social, as relações sociais em jogo, os recursos cognitivos do investigador, as crenças e as 
opiniões deste, etc..
Esta perspectiva de Hiernaux (Op. cit.) assume-se como uma crítica à posição de Bardin 
(1997) que, em relação à produção de sentido, considera o texto como sendo uma unidade 
que encerra em si mesma todo o sentido e significação, i.e., infere-se o que se quis dizer 
apenas com base no que se disse. Nesta acepção, o investigador coloca-se numa posição 
neutral em relação ao discurso, porque separa a descrição da interpretação.
Deste modo, optou-se por considerar a proposta de análise de conteúdo de Bardin como 
um ponto de partida estruturante, à qual se acrescentou a perspectiva crítica de Hiernaux 
enquanto processo de interpretação parcial e circunstancial dos dados na procura de novos 
sentidos para os textos. Por conseguinte, numa primeira fase, procedeu-se a uma análise 
temática baseada na fragmentação do discurso em unidades de modo a facilitar a identi-
ficação de diferentes núcleos de sentido determinantes à comunicação para, de seguida, 
estabelecer o seu agrupamento em categorias. Na fase seguinte, de exploração do material 
disponível, procedeu-se à etapa da codificação, segundo a qual Bardin (Op. cit.) propõe 
que se divida o texto em ‘unidades de registo’ e ‘unidades de contexto’; e à etapa da cate-
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gorização, onde se estabelecem os requisitos das categorias ou temas (análise temática). A 
análise temática do discurso produzido nas entrevistas e nos documentos presta atenção 
redobrada ao facto dos textos apresentarem, por vezes, posições contraditórias que, ao 
originarem interpretações diferentes, resultam numa multiplicidade de discursos. Neste 
sentido, procura-se justificar que o discurso, enquanto forma de comunicação, resulta de 
uma dinâmica interaccional.
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Síntese conclusiva
Neste capítulo apresentou-se um modelo de análise que se pode aplicar em estudos 
de institucionalização do design. Apesar das características culturais dos países diferirem 
entre si, nas variáveis geográficas e temporais, o modelo aplica-se a qualquer país pese 
embora o processo de institucionalização do design em Portugal se encontrar, em 1974, 
no que concerne a institucionalização, na fase de clarificação; no que diz respeito à pro-
fissionalização, na fase de implementação da legitimidade e da hegemonia profissionais; e 
relativamente à educação, na sua fase primordial.
Em termos metodológicos, construiu-se um modelo de análise baseado em dimensões, 
subdimensões e indicadores, que permite sistematizar e avaliar o processo de institucio-
nalização do design tendo por base a teoria institucional de Berger e Luckman (1966), o 
modelo que Colyvas e Powell (2006) utilizaram para o estudo do processo de institucio-
nalização do mercado tecnológico e científico da Universidade de Stanford, nos Estados 
Unidos da América, assim como, as tipologias de educação de Coombs e Ahmed (1974).
Por que os modelos que a sociologia das profissões disponibiliza se reportam, quase 
exclusivamente, a casos onde existe uma consolidação institucional (e.g. Brandão, 2004; 
Cabral e Borges, 2006; Gomes, 2000; Rodrigues, 1996), houve necessidade de confrontar 
essa perspectiva com a não institucional (Gieryn, 1995) e compará-las, no âmbito das po-
sições inter-accionista (Wilensky, 1964) e sistémica (Abbott, 1988). 
Estes contributos permitiram compor um modelo baseado no seguinte trinómio dimen-
sional: institucionalização, profissionalização e educação. Cada uma destas dimensões es-
truturais é analisada mediante, quer os aspectos sectoriais – institucional, profissional e 
educacional –, quer os indicadores extraídos das dimensões e das subdimensões.
No caso da dimensão “institucionalização”, extraíram-se os seguintes indicadores: es-
trutura; concretização; autonomização e identificação. A dimensão “profissionalização” 
decompôs-se nas subdimensões “legitimidade” e “hegemonia”, apresentando os seguintes 
indicadores: vocabulário; valores e limites, para a primeira; práticas; papéis e categorias, 
para a segunda. Na dimensão “educação”, analisar-se-ão os indicadores – relações; ensino 
e valor.
Os objectivos expostos determinam que se utilizem dois métodos complementares: o 
biográfico e o histórico. O primeiro incide sobre a ‘leitura’ das narrativas e das histórias de 
vida que os depoimentos realizados a alguns ‘actores’ patenteiam; o segundo pressupõe 
que, da documentação disponível, se aborde o fenómeno em estudo de acordo com uma 
perspectiva cultural ecléctica.
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Notas do Capítulo 4
1 HEIDEGGER, Martin (1950), A Origem da Obra de Arte, Edições 70, Lisboa, 2007.
2 Na inestigação da institucionalização do design em Portugal, haerá a “institucionalização” como problemá-
tica geral e a “institucionalização” como dimensão de estudo.
3  Os inestigadores procuraram compreender as práticas internas de produção de conhecimento e de tec-
nologia, com vista à sua utilização pelo sector privado. Este processo, que começou por ser de um grupo 
muito restrito, acabou por crescer e tornar-se num campo de superisão tecnológica de referência para a 
comunidade e mercado científicos.
4  Considerando-o pejoratiamente (e.g. académico).
5 Identidade ista como “organizational identity” (Albert e Whetten, 1985), ou seja, não como uma propriedade 
indiidual onde emergem questões do tipo “Quem sou eu?”, “Como me relaciono com os outros?”, “Qual o 
meu lugar na sociedade”, mas sim no âmbito de uma identidade social onde a identidade é percebida e inter-
pretada pelos outros (i.e., como estes traduzem o que êem).
6 Do inglês self-reinforcement. Na perspectia dos teóricos do social learning, auto-reforço é um mecanismo 
auto-regulador que os indiíduos utilizam para sancionarem as suas acções e as dos outros. (Bandura, 
1976)
7 Apesar de, no caso português, constatar que, no período deste estudo (1959-1974), só a primeira etapa 
estaa implementaa, ou seja, a passagem de trabalho a ocupação foi um processo que se construiu desde 
as primeiras gerações de artistas-decoradores e que, a partir da década de 1950, ao ser atractia para “uns 
sujeitos que iram abrir-se umas brechas; têm um certo número de aptidões, uma certa criatiidade, tieram 
uma formação escolar má…” (Costa, 1974: 9) permitiu que outros começassem a vê-la como profissão.
8 Os discursos ou repertório discursio têm formas ariadas: podem ser artigos publicados na imprensa, do-
cumentos internos da organização ou entreistas publicadas.
9 Podem surgir formas intermédias de classificação, como pouco implementados, mas não totalmente imple-
mentados.
10 Estes limites temporais deem oscilar para cada caso de estudo. Por exemplo, no caso português, o pro-
cesso de profissionalização encontrava-se atrasado o que não permitia uma definição clara dos “valores” 
da profissão, apesar destes irradiarem dos congressos e reuniões que aconteciam de forma sistemática no 
estrangeiro (ICSID, ICOGRADA, e outros).
11  O social e o profissional são recorrentes do cultural.
12 Os Estudos Culturais enquanto quadro académico onde se moimenta um asto número de disciplinas.
13  Qualquer amostra, num estudo científico, é significativa e representativa. Se se tivesse optado por uma in-
vestigação com métodos de análise quantitativos, esta seria estatisticamente significativa ou representativa.
14  Enquanto que nas entreistas utilizadas para apreender as práticas, o interlocutor fornece uma leitura selec-
tia da imagem que tem da problemática, nas entreistas utilizadas para apreender as representações «(o 
discurso) está ligado ao grau de expressão do locutor e às capacidades que o entrevistador tem para levar 
o interlocutor a falar, de modo a exprimir com o máximo de exactidão o que realmente pensa». (Flick, 2002: 
90)
15  O despertar do interesse pelas entrevistas semi-estruturadas está “ligado à expectativa de os pontos de vista 
dos sujeitos serem mais facilmente expressos numa situação de entreista relatiamente aberta do que numa 
entreista estruturada ou num questionário”. (Flick, op. cit.: 77)
16  O entreistador tem que ser capaz de fazer com que o especialista não se afaste do tema, porque, segundo 
Meuser e Nagel (cit. em Flick, 2002: 92), as tendências são as seguintes: i) o perito bloqueia o normal desen-
rolar da entreista se detectar que não é tão competente como pensaa; ii) o perito tenta enoler o entre-
vistador noutros assuntos laterais, como intrigas profissionais ou outros problemas; iii) o entrevistado alterna 
a sua condição de perito com a de indiíduo normal, prealecendo muitas ezes a segunda; i) há também 
a hipótese de a entreista ser considerada de retórica, onde o entreistado faz alarde das suas capacidades 
e não aceita participar no jogo de perguntas e respostas.
17  Flick, 2002: 105.
18 Questões do tipo: 
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 Quantos anos tinha quando começou a interessar-se pelo design gráfico ou pela ilustração? 
 Quando era pequeno, já tinha o hábito de desenhar ou pintar? 
 Na sua família próxima, há alguém que o tenha despertado para esta actiidade? 
 Na escola houe algum professor ou colega que tiessem sido determinantes na sua escolha? 
 Em que escola fez a sua formação específica?
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Capítulo 5
Institucionalização do Design em Portugal: 
Especificação do domínio
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Nota introdutória
No capítulo seguinte, são apresentadas as características das dimensões e dos aspectos 
sectoriais relativos a esta investigação, bem como a dinâmica da institucionalização.
Em cada uma das dimensões – institucionalização, profissionalização e educação, ana-
lisar-se-ão os aspectos sectoriais: institucional, profissional e educacional. Considerando 
que o estado da dimensão “educação” evidencia algum atraso em relação às outras verten-
tes, e atendendo à chegada tardia do design ao ensino superior, optou-se por identificar 
os antecedentes do ensino formal do design que passam, quer pela sua informalidade nos 
ateliês, quer pelas diversas tentativas do Estado e da Academia o encaminharem para as 
escolas politécnicas.  
No que diz respeito às dimensões “institucionalização” e “profissionalização”, expõem-
se os aspectos sectoriais que lhes são inerentes. No caso da “institucionalização”, o aspecto 
institucional remete para a capacidade do INII em cumprir o objectivo de divulgação do 
design industrial. Quanto ao aspecto profissional, dar-se-á relevância ao sistema de rela-
ções estabelecidas entre o INII e os profissionais. Relativamente ao aspecto educacional, as 
acções de formação e de divulgação do design industrial perpetradas pelo INII (ou sob o 
seu apoio) serão objecto de análise nesta investigação.
No referente à “profissionalização”, o aspecto institucional está relacionado com a capa-
cidade evidenciada pelos profissionais para iniciarem um processo de institucionalização 
informal paralelo àquele que o Estado levava a cabo por intermédio do INII. No aspecto 
profissional, analisar-se-á o modo através do qual os profissionais procedem à construção 
social da sua identidade, demarcando-se das outras actividades às quais estavam ligados, 
como intervêm autonomamente, e ainda a forma como são reconhecidos pela sociedade e 
pelo Estado. Sobre o aspecto educacional, há a considerar o interesse dos profissionais pela 
formação e pelo ensino do design.
No último ponto do capítulo, classificar-se-á a dinâmica da institucionalização, de acor-
do com as acções implementadas (práticas) e com a recepção das mesmas por parte dos 
profissionais e da sociedade (estado da institucionalização).
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Sempre vivemos rodeados de objectos. 
Uma colecção de objectos exprime o desenvolvimento tecnológico dum grupo humano, as 
condições ecológicas que suporta e o sistema de relações que pratica.
Daciano da Costa1
1. Dimensões e aspectos sectoriais do estudo
Esta investigação está centrada na análise sectorial e insere o estudo de casos no estudo dos aspectos sectoriais das dimensões. Ao analisar-se em profundidade as dimensões, destacam-se os estudos de caso que, inseridos no contexto, o reforçam 
e explicam, à excepção da dimensão “educação” onde se optou por não incluir nenhum 
caso de estudo pelo facto de, aquele que seria mais útil, se situar fora do período definido 
para esta investigação. Deste modo, a dimensão “educação” alude às situações que, pelas 
suas características, constituem o preâmbulo do ensino do design em Portugal. São exem-
plo disso i) a introdução de alguns conteúdos ligados ao design nas disciplinas específicas 
da Escola de Artes António Arroio; ii) a problematização do design em algumas disciplinas 
dos cursos ministrados pela Sociedade Nacional de Belas-Artes; iii) o ensino informal nos 
ateliês de arquitectura e de design; iv) a participação de colaboradores do INII em simpó-
sios e conferências estrangeiras cujo tema central era o design; v) e os cursos de formação 
em design patrocinados pelo INII e por outras instituições. Refira-se que nenhuma destas 
situações tinha a configuração de ensino formal do design; tal aconteceu somente no início 
da década de setenta com o IADE e, a partir de 1974, com as Escolas Superiores de Belas-
Artes de Lisboa e do Porto.
Além do estudo de casos e porque o entrelaçamento de interpretações é fundamental 
nas estratégias de estudo sectorial, a análise documental e a análise das entrevistas con-
tribuem para o estudo dos aspectos sectoriais. A análise sectorial permite, assim, verificar 
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que a institucionalização do design em Portugal no período compreendido entre 1959 e 
1974, se encontrava em fases distintas de desenvolvimento. Enquanto que no processo 
de institucionalização, os aspectos sectoriais revelam que a estrutura e as dinâmicas da 
“institucionalização” estavam, em 1974, numa fase consolidada, na “profissionalização”, 
verifica-se que existiam atrasos na sua implementação. Relativamente à “educação”, pelo 
facto da criação dos cursos de design em escolas de ensino superior ter sido implementada 
tardiamente e de predominar a informalidade associada à prática profissional, o estado da 
sua institucionalização encontrava-se numa fase intermédia.
1.1. Dimensão “institucionalização”: Acções do INII
A dimensão “institucionalização” permite compreender o conjunto de iniciativas levadas a 
cabo pelo Estado com o objectivo de divulgar o design junto dos industriais, dos profissio-
nais e do público que se concentraram, quase em exclusivo, nas acções perpetradas para o 
efeito pelo Instituto Nacional de Investigação Industrial (INII). 
 O reconhecimento da importância que as estratégias do INII tiveram na instituciona-
lização do design português, no período entre 1959 e 1974, nomeadamente, a actividade 
inicial do Núcleo de Arte e Arquitectura Industrial (NAAI) e, posteriormente, do Núcleo 
de Design Industrial (NDI) ambos ligados à transição da “estética industrial” para o “design 
industrial” justifica que a análise sectorial seja preenchida, quase integralmente, com as 
suas acções.
 Ao desmontar-se a dimensão “institucionalização” nos três aspectos sectoriais previa-
mente considerados, constata-se que o aspecto institucional faz referência às movimen-
tações internas do INII, desde a criação do espaço interno para a legitimação da “estética 
industrial” como área relevante no seu programa, até às acções do NAAI e do NDI que 
surgem em consequência desse esforço. O modo como os conceitos e as práticas da “es-
tética industrial” e do “design industrial” se impuseram, bem como, o facto das iniciativas 
encetadas pelo INII serem agendadas em redor das perpetradas pelas “marcas” e empresas 
com intuitos essencialmente comerciais, são reveladores da ausência de uma política insti-
tucional para a institucionalização do design.
Quanto ao aspecto profissional, analisar-se-á a relação que um grupo de designers man-
teve com o INII. O grupo, caracterizado pela sua heterogeneidade, apoiou o INII na imple-
mentação de acções para organizar desde a divulgação do design até à co-organização de 
eventos. Do grupo constam os nomes de Sena da Silva, Cruz de Carvalho e Duarte Nuno 
Simões a que se juntam aqueles que mantinham um vínculo contratual com o INII, como 
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Alda Rosa, Cristina Reis, Carmo Valente e Madalena Figueiredo, bem como, João Constan-
tino, cujo compromisso com o INII não foi possível esclarecer.
No aspecto educacional, consideraram-se relevantes as iniciativas do INII que, de forma 
sistematizada, podem ser designadas por “formação em design”. Estão nesse rol as jorna-
das da I Quinzena de Estética Industrial, realizadas em 1965, a que se seguiram os cursos 
e seminários ministrados por algumas figuras estrangeiras ligadas ao design, convidadas 
no período de 1965 a 1974. Na ausência de ensino superior deste domínio, essas acções 
constituíram-se como uma fonte privilegiada de difusão de conhecimento teórico e prático 
em design.
Os aspectos apresentados na dimensão “institucionalização” contextualizam a activida-
de desenvolvida sob a alçada do Estado, a saber, 1) a institucionalização levada a cabo pelas 
organizações do Estado Novo ligadas à promoção do design junto dos industriais e dos 
futuros designers; 2) a prática do design suscitada pelas dinâmicas de institucionalização; 
3) e a educação em design resultante de várias iniciativas pontuais de formação e aperfei-
çoamento, implementadas pelas instituições (educação não formal) e da relação mestre/
aprendiz e mestre/discípulo2 no contexto das oficinas/ateliês (educação informal).
1.1.1. Aspecto institucional
A institucionalização, que se inicia na década de cinquenta do século XX, implementa-se 
com os pioneiros do design moderno português através das forma como estes intentam a 
autonomia da actividade. A partir de 1959, a sua institucionalização desenvolve-se, sobre-
tudo, com as acções de industrialização do design industrial do INII, no âmbito do progra-
ma de modernização inscrito nos Planos de Fomento Nacional.
Antes do conjunto de iniciativas destacáveis da actividade do INII, de que são exemplo 
as jornadas da I Quinzena de Estética Industrial (1965) e as Exposições de Design Portu-
guês, ocorridas em 1971 e 1973, deve considerar-se que tudo começou com a importação, 
apropriação e difusão do conceito de “estética industrial”.
i)  Por que motivo se interessou o Estado pela institucionalização do design e, nesse pro-
pósito, por que motivo começou pela difusão do conceito de “estética industrial”? 
Este período é marcado pela tentativa de “institucionalização do design” por parte dos 
Estados europeus. Em Portugal, devido a vários factores aos quais se junta um atraso en-
démico, a evolução industrial fez-se de forma lenta (só no final dos anos de 1950 se podem 
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encontrar algumas experiências do “fordismo”) e sempre sob a protecção do Estado. Para 
as empresas, esse proteccionismo traduzia-se no apoio dado à importação de matérias-pri-
mas e nas encomendas que o Estado efectuava no âmbito da concretização das estratégias 
de modernização. Neste contexto, a prática do design industrial era pouco útil à indústria 
portuguesa. No entanto, o aumento drástico do consumo de bens, na década de 1960, 
trouxe novos desafios às empresas portuguesas. Deste modo, para evitar o aumento da im-
portação de bens, houve necessidade de proceder a uma industrialização efectiva (“taylo-
rismo”), assim como adequar a produção às exigências do consumo contemporâneo. Mais 
uma vez, coube ao Estado o incentivo desse processo através do recurso a mecanismos de 
apoio à indústria.
Em 1965, quando em Portugal o INII se preparava para apresentar a I Quinzena de Es-
tética Industrial, a revista Technica (20) – editada pela Association des Anciens Elèves de 
l’Ecole Centrale Lyonnaise – publicava um artigo subjugado à actividade de Jacques Viénot 
(1893-1959) e à natureza desapropriada do teor da “estética industrial” enquanto conceito 
representativo daquilo que se pretendia que fossem os objectivos do design industrial. A 
sua ligação à Filosofia introduzia, na perspectiva do autor, uma retórica que não se ajustava 
à dimensão do “útil”. Contudo, os defensores da “estética industrial” pretendiam recuperar 
a tradição da “beleza útil” e, sobretudo, a necessidade de focalizar o pensamento do design 
na questão da estética, ou seja, considerada como um propósito3.
Em 1967, noutro artigo saído no Express4, Jacques Viénot reconhecia o trabalho desen-
volvido pelo congénere inglês Council of Industrial Design e abandonava a convicção de 
que, pelo facto do CID ser suportado por empresas privadas, isso lhe retirava impacto e a 
capacidade de fomentar as políticas relacionadas com a divulgação do design.
Em Portugal, a “estética industrial” servia melhor, na perspectiva dos dirigentes do INII, 
os propósitos da política de desenvolvimento sociocultural e económico do Estado Novo. 
Apesar disso, a partir do momento em que se verificou uma perda de influência da cultura 
francesa em detrimento da cultura anglo-saxónica (justificada pelo isolamento económico 
e político de Portugal em relação a França e pelo contacto com as dinâmicas de institucio-
nalização do design em Inglaterra) e, à medida que as encomendas do Estado começaram 
a diminuir, as empresas deram-se conta da pequena dimensão do mercado nacional. Por 
seu lado e no que respeita ao mercado internacional, as empresas não possuíam capacida-
de de resposta relativamente aos padrões de produção que lhes eram exigidos. De facto, o 
conceito de “estética industrial” afigurava-se insuficiente para abarcar o fenómeno da pro-
dução de bens industriais destinados a um mercado de consumo cada vez mais exigente e, 
nesse contexto, emergia o conceito de “design industrial”.
A perda de influência da “estética industrial” veiculada pelos franceses (e belgas) deveu-
se, também, às propostas provenientes dos congressos do ICSID, à expansão das ideias 
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funcionalistas da Escola de Ülm pela América Latina, bem como aos efeitos da globaliza-
ção que, a partir dos finais dos anos sessenta, estabeleceram para a actividade do design, 
configurações conceptuais e projectuais adaptadas às circunstâncias das empresas e dos 
países. Neste âmbito, a definição de design industrial proposta por Tomás Maldonado, 
em 1969, no Congresso de Londres do ICSID, ao evidenciar um sentido mais depurado da 
actividade do design industrial, contribuiu, sobretudo em Portugal, para afastar a retórica 
artística da “estética industrial” do campo do design contemporâneo. 
A propósito da definição – “o design industrial é uma actividade criadora cujo fim é o de 
determinar as qualidades formais de objectos produzidos industrialmente. Por qualidades 
formais entende-se não só as características exteriores mas sobretudo as relações estrutu-
rais e funcionais dos objectos” – o ICSID elaborou um conjunto de requisitos fundamen-
tais para o design industrial que a seguir se apresentam:
i) Responder, antes de mais, a necessidades humanas fundamentais tanto a nível 
individual como ao nível da sociedade;
ii) Adaptar o objecto ao homem e não o homem ao objecto;
iii) Não sacrificar o interesse público em benef ício de uma rentabilidade indevida;
iv) Estar consciente do facto de que uma procura importante do público não confe-
re, automaticamente, ao objecto um critério de qualidade;
v) Conciliar simultaneamente os imperativos técnicos e económicos a fim de se 
conceber um objecto acessível ao maior número possível de consumidores;
vi) Afirmar a função, a forma, os materiais e as funções na especificidade das rela-
ções do design com a indústria do produto;
vii) Estudar os caracteres estéticos e tecnológicos de um produto industrial, tendo 
em conta a duração normal de utilização;
viii) Conceber todo o produto de maneira a que o seu envelhecimento seja provocado 
não por um fenómeno de moda mas por uma evolução tecnológica e funcional.
A partir deste momento, consubstancia-se o design como um programa destinado a 
resolver problemas para os quais urge desenvolver competências e responsabilidades que, 
apesar de integrarem o que Portas (1973: 8) designa por “sistema complexo de decisões 
da indústria”, se focalizam na interacção com o utilizador. Nesta acepção, a formação dos 
designers passou a assentar na sua função primordial que consiste em ir “até onde se quer 
que [o designer vá] na resolução dos problemas”5. 
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1.1.2. Aspecto profissional
A institucionalização do design em Portugal decorre de várias situações contextuais que 
contribuem para que, actualmente, haja expectativas em relação quer à profissionalização, 
quer à interpretação que dela é feita pela sociedade e pelos designers. Deste modo, as per-
guntas e as proposições que se seguem estabelecem os limites de compreensão do assunto 
em três pontos ligados entre si: a convicção, a participação e a difusão.
i)  Em que medida os objectivos do INII ajudaram a criar um espaço de convicção 
profissional composto de regulação e de responsabilização profissionais na di-
vulgação e utilização do design na indústria portuguesa?
Em relação ao design em Portugal, o que se esperaria de uma institucionalização de-
terminada pelo Estado, por via da criação de um organismo próprio, seria a produção de 
efeitos mais consistentes, perduráveis e visíveis na actividade profissional. Por sua vez, 
esse gesto repercutir-se-ia nas relações entre os profissionais, i.e., na necessidade de se 
encontrarem formas de regulação no exercício profissional do designer. Todavia, esses 
efeitos barraram nos obstáculos, porque as relações que deviam existir entre o Estado, 
os industriais e os designers, num sistema de forças equilibrado, foram, durante muito 
tempo, determinadas unilateralmente pelo Estado. Ainda assim, os contributos do INII 
permitiram desenvolver as expectativas em torno da nova profissão e criar as bases de 
uma futura regulação que se continua a desejar, tanto quanto possível, exterior ao Estado 
e à Universidade.
À semelhança de outras actividades profissionais, como a arquitectura, a regulação da 
prática do design baseou-se em valores morais que se reproduziram dentro do sistema 
de práticas oficinais. A criação dos cursos de design e a consequente saída dos primeiros 
designers equiparados a licenciados no final da década de 1970 vieram conferir à forma-
ção universitária uma responsabilização científica que, na ausência de uma associação 
profissional representativa, acabaria por ser preponderante na harmonização da prática 
profissional6.
Contudo, por via da natureza “liberal” da actividade, há barreiras dif íceis de transpor 
pelo designer, como a necessidade de “justificar sistematicamente as suas realizações e 
opções”7. Com efeito, a inabalável convicção do designer de que transporta uma respon-
sabilidade profissional é das questões mais importantes no processo de institucionaliza-
ção do design. O facto dos outros reconhecerem e compreenderem esse papel determina 
não só o desenvolvimento de um sistema de interacções entre os clientes e os outros 
profissionais, como constrói a identidade profissional.
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ii)  De que forma a institucionalização despertou os designers para o processo da 
profissionalização?
O design enquanto ocupação pouco conhecida começou por ter, naturalmente, caracterís-
ticas identitárias mal definidas, herdadas das profissões que lhe estavam mais próximas, tais 
como, as artes plásticas e, sobretudo, a arquitectura, uma vez que o seu processo de profissio-
nalização se encontrava numa fase mais adiantada. Apesar disso e como já foi referido, a pro-
fissionalização do exercício da actividade do design não percorreu um caminho semelhante ao 
de outras actividades, regeneradas com a entrada de licenciados.
À semelhança do que aconteceu noutras profissões, onde a criação de estruturas de controlo 
da actividade era considerada natural porque permitia que esta fosse desenvolvida por profis-
sionais cuja competência era reconhecida; no caso dos designers portugueses, essa questão 
suscitou divergências, acabando por não encontrar os interlocutores válidos para a sua ope-
racionalização. Uma das múltiplas razões para este facto advirá da natureza da formação do 
designer que, à excepção dos politécnicos e dos cursos técnicos, é desenvolvida em Escolas de 
Belas-Artes (agora, Faculdades) de permeio com a formação artística. Na realidade, sob o pon-
to de vista identitário, seria desejável que aqui se separassem claramente os ramos disciplinares 
para que houvesse uma melhor e apropriada delimitação das fronteiras entre o design e as artes 
plásticas.
A actividade de institucionalização do design conduzida pelo INII desenvolveu-se de for-
ma a despertar a profissionalização, mau grado não ser essa a sua vocação primordial. Com 
efeito, os designers, após a criação da Associação Portuguesa de Designers (APD), em 1976, e 
chegados ao momento (1982) em que, aparentemente, estavam congregados os esforços e as 
vontades de muitos profissionais em redor de uma identidade comum, assiste-se a um colapso 
no processo de profissionalização. Na verdade, não caberá explicar esse fenómeno no âmbito 
desta investigação, no entanto, a primeira justificação pode residir na proximidade do design 
com as artes plásticas.
Já em 1963, e na senda da existência autónoma da profissão, Daciano da Costa alertava para 
uma nova dimensão de artista, o artista socialmente empenhado, cujo papel podia ser repre-
sentado pelo designer, correspondendo, assim, às expectativas de uma sociedade mais justa, i.e., 
ao advento de um designer socialmente interventivo. Mas, contrariamente a outras sociedades, 
onde imperava um designer ao serviço da sociedade de consumo e, em oposição, um designer 
crítico, em Portugal, prolongou-se uma longa vigência de consumação artística do designer.
iii)  De que forma a institucionalização do design serviu os propósitos de expansão 
da actividade?
CAPÍTULO 5236 
A difusão das características profissionais relevantes (ainda que adaptadas à conjuntura 
sociocultural vigente) para a captação do interesse da comunidade, constitui um dos prin-
cipais objectivos de qualquer actividade. Nas décadas de 1960 e 1970, a sociedade portu-
guesa esperava do designer um empenhamento criativo extraordinário, na medida em que 
os objectos e os espaços deviam espelhar uma modernidade idêntica àquela que emanava 
de outros países.
Enquanto a sociedade portuguesa adquire as características das sociedades contem-
porâneas ocidentais, o trabalho do designer começa a especializar-se e a absorver deter-
minadas características comuns a outros profissionais de outras actividades, tais como o 
encontro das referências históricas no interior da profissão; o debater do sentido ético; o 
incentivo ao espírito crítico; a procura incessante da informação; a preocupação com a 
sustentabilidade ambiental; a disponibilidade para a divulgação do trabalho; e, sobretudo, 
o “ensino” da actividade. Estas características fomentam a expansão da actividade, uma vez 
que actuam directa e indirectamente sobre a sociedade. No início da década de 1970, en-
contravam-se em alguns designers portugueses, mormente por via de um espírito cultural 
humanista reminiscente da educação informal dos ateliês. 
1.1.3. Aspecto educacional
As jornadas inseridas na I Quinzena de Estética Industrial (1965) e realizadas no Palácio 
Foz, em Lisboa, contaram com a presença de vários designers e arquitectos estrangeiros8, 
tornando-se, assim, num marco fundamental para a definição das primeiras linhas progra-
máticas do design industrial em Portugal. A designação e a conceptualização da “estética in-
dustrial” estavam desajustadas face ao conteúdo das comunicações proferidas, com aquela 
que, em 1966, Sergio Asti realiza no curso9 de «industrial design», promovido pelo INII. 
 Neste período, o Grupo de Formação e Aperfeiçoamento do INII implementou alguns 
cursos de formação na área do design, de que se destacam dois: “O design no mobiliário 
de madeira”, com Duarte Nuno Simões, Sena da Silva e Daniel Santa Rita como monitores 
principais; e “Fundamentos científicos e psicológicos das cores e a sua aplicação na ciência 
e na indústria”, com Xavier Auer. Estes cursos pagos e de duração variável, destinavam-se a 
um leque alargado de técnicos que englobavam desde arquitectos a engenheiros, passando 
pelos “técnicos de «industrial design»”, como eram nomeados os designers industriais nos 
folhetos de divulgação dos cursos.
Este interesse pela formação surgiu, também, quando alguns funcionários do Núcleo de 
Arte e Arquitectura Industrial do INII, iniciaram a sua participação em cursos, seminários 
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e congressos no estrangeiro, de que se destacam os promovidos pelo ICSID, com o intuito 
de, a partir da realidade internacional, configurarem um modelo de relacionamento do 
design e do designer com a sociedade e a indústria portuguesas. As acções de formação 
e de divulgação do design alargaram-se a outros locais e a outras parcerias, agindo o INII 
umas vezes como organizador, outras como participante e, na maioria das vezes, como ins-
tituição legitimadora. Destacaram-se desse conjunto as relações privilegiadas com o FFE, o 
ICEP, a FCG e a AIP por intermédio da sua Comissão de Produtividade (COPRAI). Entre 
as diversas iniciativas, destacam-se as seguintes:
1) Curso de Design do Grémio dos Industriais de Calçado, iniciativa do Centro de 
Formação Profissional da Indústria de Calçado, com o apoio do FFE, 1972;
2) Concurso de Design de Mobiliário Hoteleiro, organizado pela Associação In-
dustrial Portuguesa (AIP), pela Direcção-Geral de Turismo, com o apoio do 
INII, 1972.
Nos anos de 1960, as acções de formação e de sensibilização do conjunto de instituições 
que despertaram do contexto de modernização da sociedade portuguesa, foram, numa 
perspectiva construtivista da realidade social, responsáveis pela construção social dos de-
signers. Fomentaram a difusão e a fixação do léxico da actividade (repertório) junto dos 
indivíduos, das empresas, das instituições e da sociedade, num processo de lexicalização 
que se inicia com a dificuldade em aceitar a designação anglo-saxónica e se prolonga pela 
conquista de um espaço novo para uma nova ocupação. A conjugação destes factores re-
sulta na definição da imagem social do designer construída com base nos seguintes traços: 
conhecimentos artísticos e técnicos associados à capacidade criativa e inventiva do autor.
No traçado do contexto da institucionalização do design, a “educação” ocupa um espaço 
cuja importância tem vindo a crescer nas últimas décadas. Os diferentes campos do design 
– gráfico, de comunicação, industrial, de equipamento –, apesar de registarem dinâmicas 
diferenciadas no que diz respeito às dimensões teórica e prática na formação, durante 
bastante tempo imperou: uma articulação comum segmentada entre o modelo de educa-
ção não formal10 (1) dos cursos de formação de aperfeiçoamento organizados por várias 
instituições; o modelo de educação formal11 (2), com base na educação artística académica 
onde a relação mestre/discípulo, uma herança das “Beaux Arts”, era a que predominava nas 
Escolas de Belas-Artes portuguesas; o modelo de educação informal12 (3) da oficina/ate-
liê onde, da relação mestre/aprendiz tutelada pelo primeiro, decorria uma aprendizagem 
informal adaptada às necessidades da estrutura organizacional do ateliê. Este tipo de for-
mação permitia ao aprendiz aperfeiçoar a qualidade da sua colaboração e ajustá-la às suas 
capacidades.
Num momento em que as universidades se circunscreviam a espaços fechados ao ex-
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terior, e o Estado (que apesar de reconhecer a relevância do ensino superior insistia na 
formação profissional) procedia a mudanças lentas nesse sistema educativo no sentido 
de o fazer corresponder às necessidades do país, é criado o INII com o objectivo de su-
prir deficiências de formação dos jovens licenciados portugueses em determinadas áreas 
científicas como a economia e a gestão. Seria, pois, pouco expectável que, neste contexto 
educacional, o ensino universitário do design despontasse mais cedo. Todavia a prática do 
design industrial, como alertou Bonsiepe (1978), estava desfasada da realidade industrial 
do país e, nessa perspectiva, o ensino acabava por estar, também, desarticulado com a prá-
tica que seria necessária ao modelo de desenvolvimento do país. Os sucessivos relatórios 
enviados por Bonsiepe expunham a necessidade de uma efectiva articulação entre a indús-
tria, a universidade e as políticas governamentais.
Instituições como a EADAA (Escola de Artes Decorativas António Arroio); a SNBA 
(Sociedade Nacional de Belas-Artes) com os Cursos de Formação Artística, a partir de 
1965; o IADE (Instituto de Arte e Decoração), a partir de 1969; e o Ar.Co (Centro de Arte 
e Comunicação Visual), a partir de 1973, não se constituem como casos orientados para o 
ensino sistematizado do design enquanto área disciplinar autónoma, no entanto, são estas 
instituições que estão na génese da educação em design em Portugal. 
1.2. Dimensão “profissionalização”: Os primeiros passos da profissão
Na análise deste segmento, desmonta-se a dimensão “profissionalização” tendo em conta 
os aspectos sectoriais, ou seja, do ponto de vista institucional reflecte-se sobre o papel 
desempenhado pelo INII no processo de institucionalização e no fomento da profissionali-
zação do design em Portugal, no incentivo dado aos designers portugueses.
Deste modo, os aspectos sectoriais retirados da dimensão “profissionalização” permi-
tirão analisar o impacto da actividade de alguns designers na construção da identidade 
profissional do designer português. 
A escolha de Daciano da Costa e da sua relação com a Longra como caso de estudo alar-
gado residiu no facto de este se configurar paradigmático das alterações que poderiam ter 
proliferado caso a indústria portuguesa tivesse sido mais audaz na integração de designers 
nos seus quadros. Como essa incorporação não ocorreu de forma sistemática, a Longra 
constituiu-se como um caso singular (apesar de não ser o único) de “empresa design” como 
gostava de o referir Seixas (1973), resta aferir as razões do desajustamento entre as preten-
sões do Estado e aquelas que resultavam das necessidades de modernização das empresas.
Por outro lado, a herança oficinal desta primeira geração de designers modernos, cons-
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truída das relações com os artesãos, determina que não se olhe unicamente para a activida-
de de Daciano da Costa mas que também se conheça o percurso de outros designers desta 
geração. Entre eles, escolheu-se Sebastião Rodrigues por se tratar tanto de um caso que 
reforça essa característica comum de relacionamento com os “artistas gráficos” que opera-
vam na tipografia, como de uma personalidade cujo trabalho se alimenta duma curiosida-
de extrema pelo imaginário popular ao qual o designer confere modernidade.
Nesta dimensão procurar-se-á encontrar respostas para um percurso paralelo de insti-
tucionalização cujos contornos, apesar de difusos, permitiram acrescentar mais valias ao 
percurso institucional perpetrado pelo Estado através do INII. Estes designers por entre 
um conjunto de actividades complementares entre si, como a docência, a actividade pro-
jectual, as acções de formação, as exposições e os textos críticos desenvolveram, de forma 
significativa, o espaço de institucionalização deixado livre pelos organismos do Estado.
1.2.1. Aspecto institucional
A actividade de alguns designers modernos portugueses constituiu uma referência no 
processo de institucionalização do design. Não obstante alguns deles, como José Espinho, 
Cruz de Carvalho, António Garcia, Sena da Silva e Daciano da Costa, cuja ligação à indús-
tria serviu de afirmação do potencial de criatividade e de organização metodológica do 
design, assim como, na área da edição gráfica, Sebastião Rodrigues, Manuel Rodrigues e 
Victor Palla serem considerados casos modelares, considera-se, para esta investigação, que 
a análise da colaboração de Daciano da Costa com a Longra e a actividade de Sebastião Ro-
drigues fornecem contributos suficientes para a compreensão do fenómeno da construção 
social da identidade do designer em Portugal. 
i)  De que modo estes percursos profissionais contribuíram para o aumento de expectati-
vas em relação ao design?
A exemplaridade dos percursos de Daciano da Costa e de Sebastião Rodrigues põe em 
evidência alguns aspectos que contribuíram para a institucionalização do design em Por-
tugal. O caso do envolvimento de Daciano da Costa com a Longra é paradigmático de uma 
relação prolongada de um designer com uma unidade industrial. Nesse relacionamento 
o leitmotiv principal assentava na confiança do industrial (Fernando Seixas) no projecto 
delineado por aquele profissional para o funcionamento integrado das diferentes secções 
da fábrica. O sucesso dos produtos da Longra, a que não era alheia a valorização do capital 
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humano, começava na sala de desenho da Av. António Augusto Aguiar, em Lisboa, sob a 
orientação de Daciano da Costa, continuava nas instalações fabris em Felgueiras e termi-
nava na rede de lojas comerciais que expunham em vários locais do país. Esta experiência 
profissional, apesar de ter sido pouco reproduzida por outras empresas portuguesas, de-
corre de um conjunto de relações significativas do designer com o sistema industrial.
Por sua vez, Sebastião Rodrigues é dos primeiros designers gráficos a complementar a 
reconhecida capacidade dos artistas gráficos para a representação de um imaginário ade-
quado com a intencionalidade programada que resulta do projecto de design. Apesar de 
Sebastião Rodrigues fazer uso da sua intuição, o seu trabalho decorria de um processo 
laborioso onde a participação dos técnicos da tipografia era tão fundamental quanto a 
prospecção obsessiva de elementos para a composição das muitas sinfonias gráficas que 
ensaiou. Contudo, a identidade do designer gráfico em Portugal, nomeadamente a de Se-
bastião Rodrigues, construiu-se primordialmente da relação com os tipógrafos e demais 
ocupações do universo tipográfico, no sentido da descoberta de que existia uma demar-
cação do território do designer em relação às outras ocupações. Até à década de 1960, o 
binómio “como fazer?” e “saber fazer” resultava em preocupações comuns às profissões do 
projecto. A partir desse momento surgem os designers modernos que, embora não igno-
rem os aspectos relativos ao binómio anterior, acrescentam o “por que fazer?” conferindo-
lhe relevância conceptual.
Apesar de, neste período, não se conhecer nenhum documento de reflexão de autoria de 
Sebastião Rodrigues, ao contrário daquilo que acontecia com Daciano da Costa, sabe-se, 
com base em registos posteriores, que a sua actividade pressupunha um debate demorado 
com as formas de pensar o design.
Deste modo, a sistematização dos pressupostos do design, bem como a problematiza-
ção e a conceptualização da actividade projectual fundamentam os percursos destes pro-
fissionais agregados à geração de designers modernos portugueses e constituem-se como 
factores autonómicos necessários à integração e à notoriedade do design na sociedade.
1.2.2. Aspecto profissional
Em sintonia com as etapas de Wilensky (1964) relativas à importância das associações 
profissionais na construção social das profissões, verifica-se que em Portugal, na ausência 
de uma deontologia profissional do design, poderiam estar criadas as condições favoráveis 
a uma certa desordem profissional, que não se concretizou, porque a actividade se desen-
volvia no âmbito de um sistema ético comum às relações corporativas. 
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Os grupos relativos à última geração de artistas-decoradores e à geração de designers 
modernos, caracterizados pela sua homogeneidade ético-cultural específica, conjugaram 
meios para a criação da Associação Portuguesa de Designers (APD), por meio da qual con-
feriram algum protagonismo à actividade profissional. 
O aparecimento, em 1976, desta associação, que antecipa o brotar do primeiro grupo 
de designers formados nas escolas portuguesas de ensino superior artístico deveu-se, por 
um lado, à crescente visibilidade da actividade dos designers expressa nas várias exposições 
sectoriais dedicadas a mostrar os seus trabalhos, de que se destacam as organizadas pelo 
INII em 1971 e 1973; por outro, depois de Abril de 1974, ao facto das condições políticas 
se apresentarem favoráveis à criação de associações13 (Decreto-Lei nº 594/74, de 7 de No-
vembro).
i)  Por que motivo o Estado não fez coincidir o apoio à organização profissional, como fez 
noutras áreas, com a necessidade de utilização de designers no projecto de moderniza-
ção da indústria e da sociedade portuguesas?
Na ausência de escolas onde fossem disseminados conteúdos de design, a actividade era 
desenvolvida por um leque de profissionais oriundos de outras áreas, com destaque para a 
arquitectura e para as artes plásticas. Por sua vez, o Estado, mais interessado em fomentar 
a actividade industrial, aproveitou aqueles que se mostraram disponíveis para essa tarefa14, 
e convencido que estava da qualidade de alguns artistas-decoradores das gerações de mo-
dernistas portugueses, supria, assim, os requisitos relativos à “estética industrial”.  Induzido 
pelos interesses corporativos dos artistas e, mais tarde, dos arquitectos que, à entrada da 
década de 1960, dominavam o exíguo mercado de trabalho português, o Estado acreditava 
que estes artistas “habilidosos” podiam estar na origem de profissionais competentes.
No que respeita à produção de objectos, predominava a concepção artesanal de produção, 
à qual a manufactura industrial conseguia responder com razoável eficácia. Neste contexto, 
a “estética industrial” impunha-se face ao modelo do “design industrial” que se afigurava me-
lhor estruturado para a produção industrial. Assim, surge um conjunto de  figuras ligadas às 
artes plásticas, de que são exemplo M. H. Matos, Carmo Valente, Joaquim Correia e Júlio Po-
mar que desenvolvem parcerias artísticas, com relevância para as da área do vidro através da 
subsidiária do INII, Fábrica Escola Irmãos Stephens, na Marinha Grande, onde procuravam 
adequar a forma dos objectos ao “gosto” contemporâneo. Independentemente do efeito destas 
preocupações estéticas, permanecia o espírito artesanal de conceptualização, de produção e 
de promoção. Pese embora, o empenhamento dos artistas plásticos mencionados, infere-se 
daqui a presença de um conflito de interesses no interior do INII entre a aspiração de moder-
nidade que o “design industrial” propiciaria e a visão conservadora da “estética industrial”.
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Ao analisar-se o percurso de institucionalização do design mediante a perspectiva do 
processo de construção, de desenvolvimento e de afirmação da profissionalização do de-
signer em Portugal, no intervalo de tempo que vai de 1959 a 1974, verifica-se que a nómina 
«designer» arraigou-se lentamente, não porque houvesse dificuldade com a terminologia 
inglesa ou com a semântica da palavra, mas porque esta transportava consigo uma concep-
tualização e uma modernidade cuja recepção não foi antecipada pelas instituições, nome-
adamente, pelas escolas de ensino artístico e técnico. 
A palavra “design”, introduzida pela história do design, circulava “livremente” pelos ate-
liês de arquitectura, de artes gráficas e de artes plásticas, e era veiculada pelas publicações, 
na maioria  estrangeiras (sobretudo de arquitectura) e pelas viagens que alguns faziam ao 
estrangeiro. A partir desses contactos, o termo vai adquirindo relevância e substitui outras 
designações sem as eliminar totalmente. Por exemplo, na área do design de comunicação 
é comum ouvir-se falar em «gráfico». Além de imprecisa, esta designação é geradora de 
conflitos15 entre os designers e os profissionais das artes gráficas organizados em áreas 
profissionais diferentes. O mesmo acontece no design industrial, de produto e de equipa-
mento, onde a designação «arquitecto» era a mais popular, mau grado a contestação destes 
profissionais.
A partir do momento em que a profissão começou a ser conceptualizada e sistematizada 
nas universidades, as designações «design» e «designer» passaram a ser populares sem que 
esse fenómeno significasse o fim do processo de identificação profissional, uma vez que, se 
está  longe do reconhecimento alargado da profissão. O facto da palavra «designer» ser re-
conhecida por um largo espectro da sociedade não significa que se identifique com clareza o 
grupo “profissional” correspondente, isto é, o título de «designer» não para os uso exclusivo 
de um grupo social e profissional como acontece, por exemplo, com os engenheiros (cf. Ro-
drigues, 1996)16. No caso dos engenheiros observa-se que o reconhecimento profissional e 
social vem da “posse de uma licenciatura em engenharia e do estatuto de membro efectivo 
da Ordem dos Engenheiros” (Idem, op. cit.: 243). Mas não só. Vem também da natureza de 
“profissão de elite associada a privilégios e posições de poder cujo espectro ultrapassa larga-
mente a actividade técnica nas empresas ou nos órgãos de Estado” (Op. cit.: 1).
Actualmente, o título de «designer» é caucionado pelas inúmeras licenciaturas em de-
sign validadas pelo Estado e legitimadas pela Academia (inter pares), apesar de apenas em 
2007 o Estado ter reconhecido o design como uma actividade profissional específica.
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1.2.3. Aspecto educacional
O aspecto educacional na dimensão “profissionalização” refere-se ao modo como os 
profissionais encaravam o ensino do design e como viam este meio privilegiado de repro-
dução da sua profissão. 
No que respeita à educação em design em Portugal, no período compreendido entre 
1959 e 1974, encontram-se três formas de reprodução da retórica disciplinar e profissional. 
De um lado a informalidade da formação profissional ministrada nos ateliês mais impor-
tantes, por vezes com designers estrangeiros convidados para esse efeito; por outro, a ac-
tividade dos cursos de formação artística da SNBA como tentativa de disciplinar a prática 
e a teoria em design fora da supervisão dos ateliês, iniciando, assim, a democratização do 
acesso à actividade criando uma espécie de dessintonia cultural dentro da profissão; e, por 
fim, a actividade do IADE, a partir de 1971, e do Ar.Co., depois de 1973, representaram a 
introdução do ensino formal do design antes dos cursos nas Escolas Superiores de Belas- 
-Artes de Lisboa e do Porto.
A partir do momento em que são criados os cursos de design nas Escolas Superiores de 
Belas-Artes, essa dessintonia amplia-se i) em virtude do carácter dogmático com que estas 
escolas aceitam e reproduzem os modelos herdados das escolas alemãs e suíças, e ii) pela 
necessidade de eliminar as velhas ligações entre os mestres e os discípulos herdadas das 
Belas-Artes (substituindo-as por outras).
Assiste-se, assim, nesses primeiros anos de ensino do design, a uma clivagem entre a 
prática profissional e o ensino da prática projectual em design apoiada nos modelos acima 
referidos, justificada, por um lado, pelo corporativismo dos profissionais que tende a vedar 
o acesso de novos designers à profissão; por outro, pelo auto-isolamento17 das Escolas de 
Design que, sob a protecção da Academia (e do Estado), se constituem como uma alterna-
tiva de legitimação da prática do design18. O Estado passa a reconhecer as licenciaturas em 
design e sanciona quer as admissões na Função Pública, quer na docência do ensino básico 
e secundário. À medida que esta legitimidade vai ganhando peso institucional, verifica-se 
uma perda progressiva de influência da APD.
1.3. Dimensão “educação”: As dinâmicas de ensino do design em Portugal
Segundo o modelo etápico de Wilensky (1964), a segunda etapa não se processou pela or-
dem proposta pelo sociólogo americano. Em Portugal, o ensino do design inicia-se no final 
da década de 1960, ainda que a sua variante pública só se concretize depois de 1974.
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A influência das “artes decorativas” provinha das reformas do ensino em curso desde 
1852, aquando das tentativas do Estado em adaptar os seus estabelecimentos de ensino à 
industrialização do país. Nesse período, foram criados o Instituto Industrial de Lisboa e a 
Escola Industrial do Porto. O mesmo aconteceu, a seguir noutras escolas convertidas em 
institutos industriais. Paralelamente, o ensino académico das artes em Lisboa cria o cur-
so nocturno para uma melhor adequação das “belas-artes” às “artes industriais” mas esta 
iniciativa não obstante ter sido enquadrada em boas intenções, em boas práticas (o Arts & 
Crafts de John Ruskin e de William Morris) e em boas referências (escolas estrangeiras de 
artes decorativas, sobretudo, inglesas, alemãs e austríacas, assim como, museus especiali-
zados nessas artes), teve pouco sucesso (França, 1990)19.
Este surto de escolas e de alterações na Academia de Belas-Artes não correspondeu ao 
desejado incremento de modernidade, tanto do ponto de vista do ensino como do apoio às 
indústrias manufactoras. A decadência da formação de todos os profissionais acentuava a 
crise cultural em que o país vivia e expunha-o a todo o tipo de “revisitações” e “academis-
mos”. Isto notava-se, sobretudo, na decoração e no mobiliário onde acabava por prevalecer 
o gosto “francês” e as “reconstituições da época”. As secções de Arte Aplicada das exposi-
ções da Sociedade Nacional de Belas-Artes premiavam o esforço dispendido na criação das 
peças por artesãos virtuosos, em defesa do trabalho manual contra a industrialização das 
artes ornamentais. Além disso, predominava uma intelectualidade “ávida apenas de pres-
tígio académico ou social – de que Júlio Dantas permanece como significativo exemplo” 
(Almeida, 1992: 11).
Ao longo do século XX, foram abrindo escolas autónomas do sistema de ensino acadé-
mico, dependentes, no entanto, das associações empresariais e profissionais, cuja priori-
dade consistia em formar técnicos para a indústria (Deutscher Werkbund, 1907-38) tendo 
em vista a supressão das deficiências de formação de mão-de-obra especializada. A partir 
deste período, destaca-se a Bauhaus com um sistema educativo mais funcional, onde a 
relação mestre/discípulo que ainda permanece, acabará por ser substituída pela ligação 
professor/aluno, em que ao segundo é reconhecida maior autonomia no controlo do seu 
percurso escolar.
Antes da dissipação do modelo bauhausiano, o sistema pedagógico assente na rela-
ção mestre/aprendiz impunha uma forte compreensão dos requisitos materiais e da forma 
como estes poderiam ser manipulados pelas ferramentas existentes. A “educação da mão 
era paralela à do olho: experiência, manualidade e racionalização confundiam-se harmo-
nicamente enquanto se manipulava a matéria…” (Pericot, 1991, cit. em Ampudia, 2009: 
1) Neste contexto, a actividade intelectual desenvolvia-se no entendimento das questões 
suscitadas pela materialidade das experiências e estava ao serviço da satisfação directa das 
necessidades da oficina.
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A natureza oficinal do trabalho desenvolvido pelos designers das primeiras gerações 
propiciou-lhes um vasto campo de competências relacionadas com o trabalho prático, re-
tirando-lhes, contudo, espaço para a reflexão sobre essa mesma actividade. O pensamento 
em design não era um propósito fundamental para o desenvolvimento projectual: “a refle-
xão prévia e posterior sobre a prática não era um requisito formal, como o deve ser agora, 
a aprendizagem de um of ício implicava a aquisição de conteúdos mais que conceptuais ou 
atitudinais, procedimentais” (Ampudia, op. cit.: 2).
Quando em 1974 o título de “designer” era de uso exclusivo de um grupo social e pro-
fissional circunscrito tal significava, também, que a consciencialização ética da profissão 
estava na sua fase inicial. O seu entendimento e a sua assimilação começavam a ser feitos 
no interior da Universidade, nos cursos de design das Escolas Superiores de Belas-Artes 
e, mais tarde, introduzidos pela APD, pelos congressos e pelos debates sobre design que 
tinham lugar em Portugal.
Em Portugal, até 1974, o designer começou, por adquirir uma educação formal orienta-
da para as artes em escolas artísticas como a Escola António Arroio que, em 1911, já existia 
sob o nome de Escola de Arte Aplicada de Lisboa. Depois de concluída a escola, o aluno in-
gressava nas Escolas de Belas-Artes (nos cursos de Pintura ou de Escultura e variando deste 
para Arquitectura) através de provas de admissão20. Não tendo possibilidade de continuar 
uma educação formal, o aluno ingressava no mercado de trabalho na condição de apren-
diz. Neste contexto, as oficinas/ateliês desenvolviam uma educação informal necessária à 
adaptação do aprendiz às necessidades procedimentais da actividade.
A realidade corporativa das oficinas/ateliês levava-as a aceitar, também, outro tipo de 
aspirantes a designers que vinham das Escolas de Belas-Artes. Alguns deles licenciados 
numa das três áreas artísticas e que, por via da relação mestre/discípulo trazida da Escola, 
eram convidados a participar em determinadas actividades do ateliê. Tanto os aprendizes 
como os discípulos, assim como os outros colaboradores, complementavam a sua apren-
dizagem com a frequência de cursos e seminários orientados para a formação e aperfei-
çoamento de competências técnicas e tecnológicas. Estes conferiam uma educação não 
formal, uma vez que só às escolas oficiais era permitida a progressão na escolaridade. 
Nesta fase da institucionalização do design em Portugal – entre 1959 e 1974 – não exis-
tia o ensino formal do design em Portugal. Nas Escolas de Artes Decorativas abordava-se 
a existência da prática do design e, alguns professores introduziam, excepcionalmente, 
novas dinâmicas projectuais que permitiam problematizar e, desse modo, complementar 
a dimensão oficinal do design.
As experiências mais prof ícuas deram-se no campo da educação informal e não formal, 
onde os papéis dos ateliês (informal) e as acções institucionais (não formal) do INII – I 
Quinzena de Estética Industrial e os Cursos de Formação e Aperfeiçoamento – tiveram es-
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pecial relevância. A par do INII, outras instituições como o FFE; o ICEP e a AIP desenvol-
veram acções de formação em design, bem como, em áreas profissionais e técnicas afins.
A escolha do design como actividade profissional resultava, regra geral, da inadaptação 
de alguns alunos aos cursos de Belas-Artes ministrados nas respectivas Escolas Superiores. 
O jovem indeciso entre a prática da Pintura, da Escultura e da Arquitectura, via no Design 
a possibilidade de entrar numa actividade que, apesar de recente entre nós, navegava nos 
mesmos mares.
1.3.1. Os antecedentes do ensino formal do design21
A par das necessidades de formação profissional, que se reconfiguravam no prosseguimento 
das medidas de industrialização do país, o Estado Novo promoveu, em 1948, a reforma do En-
sino Profissional: “A industrialização, que requer uma mão-de-obra com competências técnicas 
que a frequência escolar do ensino profissional até então não conferia, por impossibilidade f ísi-
ca das ruinosas condições daquele ensino e por um plano curricular inadequado ao assédio do 
mercado de trabalho, estará por certo na génese do movimento reformista (…)”22. 
Nesse âmbito é refundada a Escola de Artes Decorativas António Arroio onde, “sob a di-
recção de Rogério de Andrade, e pouco depois (a partir de 1953) de Lino António, foram 
introduzidos novos planos de estudo, podendo os alunos sair diplomados nos cursos da sec-
ção preparatória às Belas-Artes, de desenhador gravador litógrafo, de pintura decorativa, de 
escultura decorativa, de cerâmica decorativa, de cinzelagem e de mobiliário artístico”23. 
Esta reforma estendeu-se à Escola de Artes Decorativas de Soares dos Reis, no Porto, onde 
foram criados cursos com as mesmas características dos da Escola António Arroio, em Lis-
boa. O curso de desenhador gravador litógrafo, da área das artes gráficas, é aquele que irá 
permitir a um conjunto de profissionais, por via do contacto directo com a edição e produção 
gráficas, a entrada no universo do design, como é o caso de Vítor da Silva. 
Há a registar, também, o papel pioneiro de Frederico George que, a partir de 1940, intro-
duzirá na Escola de Artes Decorativas António Arroio os pressupostos do design herdados da 
Bauhaus. Por sua vez, pelo facto de ter sido exonerado do ensino (1949), pelo apoio concedi-
do à candidatura de Norton de Matos, o seu ateliê passou a ser o local onde, através das aulas 
informais de design, de arquitectura e, também, de artes plásticas, se continuou a desenvolver 
uma actividade pedagógica relevante. A relação profissional com o design “talvez que a não 
houvesse com a consciência e razão de existir, como se constata em Portugal, hoje, sem o seu 
ensino e sem o exemplo que deu, também” 24, afirmou Fernando de Azevedo (1923-2002).
Mais tarde, em 1952, Frederico George terá oportunidade de fazer uma viagem de estu-
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do aos EUA (a convite da Embaixada Americana) com o objectivo de tomar contacto com 
a realidade do ensino da arquitectura e do design na New Bauhaus, fundada por László 
Moholy-Nagy (1895-1946), em 1937, em Chicago.
Contudo, as escolas de artes decorativas existentes, apesar dos esforços encetados por 
alguns professores, continuavam arredadas do interesse pela discussão, em profundidade, 
das questões relacionadas com o desenvolvimento projectual associado à prática do de-
sign. Importaram-se os termos e os conceitos de “estética industrial” e, mais tarde, de “de-
sign industrial”, com o intuito de sistematizar a actividade projectual, ainda que sem uma 
reflexão alargada das suas implicações.
Portas (1973) chega a propor um “centro de ensino/investigação” que “forme, treine e 
produza” design e, tenha, também, como “preocupação central a crítica aos custos huma-
nos ou sociais do processo produtivo, as contradições gritantes entre a abundância pro-
dutiva e as carências sociais” (p. 21). Estes eram os pressupostos do design sistémico, o 
campo formado pelas ciências sociais e humanas, pela teoria dos sistemas e pela ecologia, 
onde o designer desenvolveria a sua consciência crítica e, a par das competências técnicas 
e tecnológicas, encontraria resposta para os seus problemas. Para Portas, este “centro”, que 
não seria nem uma “escola de design industrial”, nem uma continuidade das escolas artís-
ticas existentes, porque tal significaria o isolamento dos problemas do design do contexto 
“ambiental e económico-social”, deveria ser uma “faculdade do sistema ambiental”. 
Situa-se neste contexto aquilo que se designa por “design ambiental” e que, na formu-
lação do “design do sistema ambiental”, aglutina as especializações de design industrial, de 
comunicação e, também, da arquitectura e dos estudos urbanos e regionais. A universidade 
seria a única instituição capaz de aglutinar as diferentes áreas científicas e colocá-las em 
interacção de modo a “projectar para uma sociedade em crise não já o artefacto técnico mas 
artefactos socialmente fundamentados e tecnicamente estruturados” (Portas, 1973: 26).
Esta proposta de educação do designer assentava num olhar crítico sobre as dinâmicas 
das escolas de ensino artístico em Portugal que, ao cingirem a sua actuação ao desenvolvi-
mento do aproveitamento das capacidades inatas e intuitivas dos discentes, descuravam o 
investimento em conhecimento de tecnologias, de produção, de economia e de ambiente. 
O esforço nas capacidades criativas já não era, no final da década de 1960, suficiente para 
formar um designer.
No entanto, o design era olhado, em primeiro lugar, como uma ferramenta profissional 
cuja finalidade consistia na utilização das estratégias de desenvolvimento das empresas 
e dos países. Foi com este objectivo que, em 1907, na Alemanha, a associação Deutscher 
Werkbund25 utilizou o design para planear, projectar e normalizar procedimentos indus-
triais. Só a partir da década de 1960 é que se assistirá, em Portugal, a várias tentativas de 
promover a discussão do papel a desempenhar pelo designer na sociedade, como corolário 
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da visita de vários designers estrangeiros. Em 1971, Seixas26 propõe uma melhor articula-
ção de interesses “entre o Estado (formação de designers) e iniciativa privada”, tendo em 
vista “compatibilizar a opção de desenvolvimento proposta”.
Esta atenção orientada para o design industrial deve-se, como já se observou, ao inte-
resse de alguns arquitectos, designers e artistas pelo que se passava no exterior. Mas não 
é exclusiva. A partir do I Plano de Fomento Nacional (1953-58), o Estado Novo colocou 
vários quadros técnicos a estagiar no estrangeiro27, nomeadamente em França, nas áreas da 
gestão, da produtividade e do arco da economia, e, como seria de esperar, o contacto com 
uma realidade industrial diferente despertou o interesse por áreas afins, como o design 
industrial. 
Neste período, as questões de sistematização dos procedimentos industriais, suscitadas 
por uma nova dinâmica industrial depois da Segunda Guerra Mundial, eram orientadas 
por um racionalismo metodológico onde o recurso às metodologias das ciências exactas 
era uma constante. A actividade da Escola de Ülm era, neste período, aquela que melhor 
discutia a integração do design nessas dinâmicas através da interacção escola/empresa 
(Ampudia, 2007).
Por outro lado, a comissão designada pelo Ministério da Educação, em 1960, para ajudar 
a reformar o ensino de artes decorativas, com a participação de Calvet de Magalhães, Luís 
António, Sousa Caldas e Frederico George, propunha, então, a introdução do curso de de-
sign. Já anteriormente, em 1954, Calvet de Magalhães, influenciado pelo modelo de ensino 
da Bauhaus, reivindicava o estudo sistemático das múltiplas relações entre os objectos e as 
suas funções28.
Em 1969, Magalhães e Lino António desenvolveram o Projecto de Estatuto da Educa-
ção Nacional onde indicaram a necessidade da criação do curso de design nas escolas de 
artes decorativas, ou seja, de ensino médio. Porém, como estas propostas se regiam pelo 
modelo de ensino artístico existente onde, de acordo com as linhas integradoras, o de-
sign seria encarado como um of ício, ou arte aplicada com especificidades próprias, have-
ria que considerar a hipótese da universidade ser responsável pela formação do designer 
onde o peso relativo da prática e da teoria fossem mais equilibrados e reajustados. 
Sena da Silva, num artigo publicado no Diário de Lisboa de 1 de Outubro de 1971, 
alertava para a necessidade de se encetar imediatamente a “formação acelerada de quadros 
docentes” (1971b: 3), tendo em vista a reforma da educação artística no ensino básico.
No campo universitário português, as transformações decorriam sob o espectro re-
formador (Reforma de 1957) do ministro Pinto Leite e das inerentes dificuldades em en-
contrar meios financeiros para as pôr em prática. Além disso, o meio académico manti-
nha-se renitente e resistente à inserção do ensino artístico no meio universitário (Sousa, 
1996) e aconselhava o poder político a colocá-lo sob a esfera do ensino politécnico29.
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Em reacção à proposta ministerial, um grupo de professores da Escola Superior de Be-
las-Artes de Lisboa – constituído por Rocha de Sousa, Luís Filipe de Abreu (n. 1935), José 
Cândido e Rogério Ribeiro, e designado, pelo primeiro, como reformadores – apresentou, 
em 1974, um projecto de reestruturação que, além de criticar a proposta de Veiga Simão, 
apresentava um conjunto de ideias onde “o design, amplamente inter-relacionado com as 
artes plásticas e a arquitectura, surgia, pela primeira vez no país, no domínio dos estudos 
oficiais, devidamente definido e responsabilizado, em dois dos seus principais percursos: 
comunicação e equipamento”30.
Os participantes na reforma de 1975 acreditavam que “as áreas de criação mais tecnicis-
ta ou racionalista, como o design, beneficiavam das poéticas das artes plásticas, devendo 
estas, inclusive no rasto de alguma das suas tendências construtivistas e minimal, parti-
lhando a forma plástica integrada, receber uma invulgar qualidade de encontro com as me-
todologias do design”31. No entanto, apesar da ESBAL ter aberto os novos cursos a partir de 
1975/76, só em 1984 (29 de Outubro) é que foram publicados e reconhecidos oficialmente 
os respectivos curricula.
Aproveitando a incapacidade do ensino superior artístico em integrar o curso de design, 
e, ainda, o facto de existir espaço para o desenvolvimento de determinadas práticas associa-
das às artes aplicadas, é criado, em 1969, o IADE32. Neste contexto, surge a disciplina de In-
trodução ao Desenho de Equipamentos do 2º e 3º anos do Curso de Decoração de Interiores. 
As referidas ‘cadeiras’ são regidas por John David Bear, que tinha como assistente Stephanie 
d’Orey. O Curso contemplava uma outra ‘cadeira’ de projecto e, no 1º ano, os alunos frequen-
tavam, também, as disciplinas de Tecnologia e Materiais e de Espaços interiores. Em 1973, 
foi acrescentado o Curso de Design e Artes Gráficas. Mas a alteração não obstou a que, na 
escola, se iniciasse um processo de reestruturação, objectivando a alteração de alguns pres-
supostos conceptuais e pedagógicos entretanto caducados. Por exemplo, o termo ‘decoração’ 
prestava-se ao equívoco “dadas as suas conotações [sociológicas]” (Constantino, 1974c: 392) 
e, deste modo, impunha-se uma mudança etimológica dos cursos. Em 1974, depois de uma 
participação alargada (democrática) de todos os órgãos da escola, os cursos passaram a ter a 
designação de Design de Interiores e de Equipamento Geral e de Design Gráfico33.
À semelhança do que aconteceu com outras escolas estrangeiras contemporâneas, o IADE 
fez uma assimilação dos modelos do Arts & Crafts inglês e das escolas de design italianas, com 
especial destaque para a Scuola Politecnica di Design, em Milão. Com cursos e seminários de 
design dirigidos por John David Bear, Stephanie d’Orey, Claude Ternat, Tomás Maldonado, 
Bruno Munari, Elio Cenci e Attilio Marcoli, todos eles nos primeiros anos de vida da escola, 
o IADE construiu a ideia de que foi a instituição pioneira do ensino do design em Portugal e 
que contribuiu para que os pressupostos do design começassem, finalmente, a ser discutidos 
e desenvolvidos num ambiente exterior ao dos ateliês e ao das corporações.
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Em plena era Marcelista, além do IADE abria, em 1973, o Ar.Co, que se constituiu como 
um projecto pedagógico alternativo. No Porto, a Árvore – Cooperativa de Actividades 
Artísticas –, apesar de existir desde 1963, é a partir de 1971 que as suas acções adquirem 
maior impacto com a criação de estruturas para a prática criativa em ateliês/oficinas te-
máticas. 
Em resposta à dinâmica das escolas privadas, num artigo publicado em Maio de 1971 
na revista Tecnologia Educativa, Sena da Silva e M. H. Matos informam que a projectada 
reforma do ensino público previa a criação de uma Escola de Estética Industrial de carácter 
oficial que se situaria no “prolongamento do ensino liceal técnico e [ministraria] cursos de 
três anos que [dariam] direito ao bacharelato.” (Ataíde, 1971: 11)
Depois de 1975, a abertura dos cursos de design nas Escolas Superiores de Belas-Artes 
de Lisboa (1975), do Porto (1975) e do Instituto Superior de Artes Plásticas da Madeira 
– ISAPM – (1976), mais tarde integrado na Universidade da Madeira (1992) sob a de-
signação de Instituto Superior de Arte e Design (ISAD/UMa), apesar das dificuldades de 
reconhecimento oficial, suscitarão o interesse de muitos alunos por esta área profissional. 
Como seria previsível, isso desencadeou a abertura de novas escolas artísticas alimentadas 
pelo filão de alunos inscritos nos cursos de design.
2. Dinâmicas da institucionalização
A análise sectorial das dimensões da institucionalização do design em Portugal, no perío-
do situado entre 1959 e 1974, permite concluir que cada uma delas se situava num estádio 
evolutivo diferente. Ao equacionarem-se as práticas associadas às dimensões “institucio-
nalização”, “profissionalização” e “educação”, subdivididas em acções e estado, onde as pri-
meiras são as actividades implementadas e os segundos é determinado pela sua eficácia, 
atribuiram-se três graus diferentes – suave, médio e forte – e verificou-se que a dinâmica 
da institucionalização teve, ao longo dos três períodos pré-definidos – “introdução” de 
1959 a 1964; “implementação” de 1965 a 1971 e “expansão” de 1972 a 1974 –, a seguinte 
configuração:
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Quadro 4 . Dinâmica da institucionalização do design em Portugal
Dimensões Institucionalização Profissionalização Educação Dinâmica
Acções* Estado** Acções Estado Acções Estado
1959-1964 Suave
Média
Forte
1965-1971 Suave
Média
Forte
1972-1974 Suave
Média
Forte
* Práticas ** Estado da Institucionalização
No primeiro período, de 1959 a 1964, que corresponde à fase de “introdução”, as práti-
cas institucionais do INII começaram por ser implementadas de forma singela, facto que 
se explica pelo desconhecimento empírico do papel do designer na indústria34, assim como 
pela escassez de recursos f ísicos, técnicos e humanos para encetar um efectivo programa 
de integração do design industrial nas empresas. 
Deste modo, e tendo em conta que, neste período, não houve actividades com especial 
significado na dinâmica institucional do INII, esta caracteriza-se por ser suave. 
Quanto à “profissionalização”, nesta fase, a actividade de Daciano da Costa na Longra 
e um conjunto de projectos de “design de ambientes” (designação de Sena da Silva para o 
design de interiores) encetados pela Reitoria da Universidade de Lisboa (1960-1961); por 
José Espinho na fábrica Móveis Olaio; por José Cruz de Carvalho na loja Altamira (mais 
tarde na Interforma); por Sena da Silva e António Garcia na fábrica Autosil, em espaços de 
exposição e em design de embalagens; assim como, por Sebastião Rodrigues através da sua 
participação em múltiplos projectos de edição gráfica, contribuíram para que se começas-
se a falar de design como um of ício autónomo.
 Neste período, o contributo da prática profissional para a dinâmica da institucionali-
zação do design português caracterizar-se-á por média, porque a hiperactividade desta 
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primeira geração de designers modernos foi responsável pela alteração do ritmo da institu-
cionalização, facto que fez com que o INII, a partir de 1965, despertasse para a premência 
em divulgar acções com maior impacto na comunidade, como aconteceu, em 1965, com a 
organização das jornadas da I Quinzena de Estética Industrial, no Palácio Foz, em Lisboa. 
Estas jornadas são o momento catalisador das dinâmicas associadas ao fenómeno da insti-
tucionalização do design português.
Quanto à “educação” relacionada com o design, há a considerar que se mantinha arre-
dada do ensino formal, à excepção dos conteúdos introduzidos por alguns professores nos 
curricula das Escolas de Artes Aplicadas. Deste modo, considera-se a sua dinâmica suave.
A partir daqui, já na fase de “implementação” da institucionalização (1965-1971), o INII, 
através da realização de um conjunto de acções relevantes no âmbito do design, ainda que 
exíguas, construirá a sua vocação primordial: influenciar os empresários portugueses no 
sentido de cooptarem o designer para as suas empresas. A I Exposição de Design Português, 
organizada e montada em 1971, culmina um período caracterizado por uma dinâmica 
institucional média.
Relativamente à “profissionalização” ocorreu, neste período, uma formalização e conso-
lidação do design por via das acções individuais dos profissionais (contacto com o estran-
geiro, participação em feiras e acesso a literatura especializada), bem como das acções de 
formação profissional implementadas pelo INII, ICEP, FFE, AIP entre outras instituições 
portuguesas. Com efeito, a prática profissional caracterizou-se por uma dinâmica institu-
cional média.
Na prática da dimensão “educação” manteve-se a dinâmica do período anterior acres-
centando o facto de algumas disciplinas dos cursos de formação artística da SNBA (o mes-
mo aconteceu com o Ar.Co a partir de 1973) e do IADE terem aberto as “portas”, em perí-
odos distintos, à introdução, nos seus programas escolares, de alguns conceitos de design.
Entre 1972 e 1974, na fase de “expansão” da institucionalização, houve um reforço das 
dinâmicas institucionais associadas às acções do INII. O contributo da itinerância da II 
Exposição de Design Português (1973), o trabalho desenvolvido nos Centros de Formação, 
assim como a realização de concursos de design, de que se destaca a participação na orga-
nização do Concurso Internacional de Design para Vidraria Manual e da respectiva expo-
sição na Fundação Calouste Gulbenkian em 1972, ajudaram a difundir e a clarificar o papel 
do designer na sociedade. Deste modo, caracterizam-se as acções institucionais como sen-
do fortes apesar do estado da institucionalização permanecer no nível médio, uma vez que 
continuavam a faltar planos de desenvolvimento industrial onde o design fosse entendido 
como instrumento estratégico fundamental35.
Quanto aos profissionais, viviam-se momentos de “expansão” da actividade que, mau 
grado a crise de 1973 e o período de transição para a democracia, se justificavam pelas con-
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dições económicas favoráveis (especulação bolsista e os apoios concedidos pelo Estado a 
determinados grupos económicos nacionais e estrangeiros). Estas circunstâncias ajudaram 
a manter a dinâmica institucional que perdurava desde o período anterior.
No mesmo período – 1972 a 1974 – o “ensino” do design mantinha-se com as caracterís-
ticas dos períodos anteriores, ou seja, predominava a educação informal dos ateliês a par da 
educação não formal desenvolvida em contextos de auto-formação. A criação dos Cursos 
de Design na Escola Superior de Belas-Artes de Lisboa, em 1974-1975, serviram de balão de 
oxigénio para o mal-estar que se vivia na instituição. O inusitado número de inscritos no 2º 
ano dos cursos de Comunicação e de Equipamento, em Dezembro de 1974, pode ser reflexo 
disso. Por consequência, na ausência de alterações significativas no plano institucional da 
dimensão “educação”, considera-se que, neste período, a dinâmica foi suave.
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Síntese conclusiva
Neste capítulo especificaram-se as dimensões que concorrem para a institucionalização 
do design português – “institucionalização”, “profissionalização” e “educação”, bem como 
a incidência, em cada uma delas, dos aspectos sectoriais – institucional, profissional e 
educacional. 
A explicitação das múltiplas relações que se estabelecem entre as diferentes dimen-
sões da institucionalização fundamentou-se na caracterização do design português, obtida 
através da análise documental, num período em que este afirma a sua autonomia quando 
comparada com outras ocupações da esfera do projecto.
A identificação dos aspectos contextuais mais significativos que intervêm na institucio-
nalização do design em Portugal permitiu aferir que as dinâmicas de cada uma das dimen-
sões de análise se apresentam com características diferenciadas (Quadro 4). Verifica-se 
que a dimensão “institucionalização” é a única cujas acções atingem o estado “forte”, no 
período de 1972-1974, uma vez que tinha sido implementado um conjunto de iniciativas 
com repercussões significativas na projecção do design na sociedade, de que é exemplo a 
II Exposição de Design Português. No entanto, e como seria expectável, o lastro criado pela 
itinerância desta Exposição não concorreu para a dinamização da actividade.
Por sua vez, nos três períodos definidos para a dimensão “educação”, a dinâmica 
permaneceu no estado “suave”, ou seja, apesar do aparecimento de cursos não formais, 
ministrados por várias instituições, o panorama da educação em design manteve-se 
inalterado. Imperava o ensino informal nos ateliês num ambiente pautado pela relação 
mestre/discípulo.
Em suma, no que respeita à dinâmica da “profissionalização”, constata-se que esta acom-
panha a dimensão “institucionalização”, ainda que, no primeiro período (1959-1964), se 
destaque em consequência do empenhamento de alguns designers, designadamente, Da-
ciano da Costa e a sua colaboração com a Metalúrgica da Longra. Nos períodos seguintes, 
a dinâmica da “institucionalização” e da “profissionalização” coincidem, apesar da segunda 
se desenrolar de uma forma “livre”, uma vez que ainda não estavam criadas as estruturas de 
regulação profissional. Quanto à dimensão “educação”, verifica-se que, nos limites tempo-
rais propostos, ocorreram poucas alterações no seu percurso.
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momento distintos: o curso básico de três anos (sendo o primeiro ano de ordem geral e igual para as licen-
ciaturas de Artes Plásticas e de Design) e o curso de especialização com a duração de dois anos lectios.
35  Há que ter em conta que a passagem do processo artesanal para o industrial (taylorismo) desenoleu-se 
em Portugal de forma lenta numa ambiguidade criada pelo Estado que ora promoia a industrialização ora 
se orgulhaa do trabalho dos artesãos.
36  Só em 1978 é que Gui Bonsiepe foi conidado como consultor pelo Instituto Português da Qualidade (subs-
tituto do INII), no âmbito do Programa de Desenolimento das Nações Unidas (UNDP/UINDO), para estudar 
o caso português. O relatório “UNDP POR/77/020” entregue em Novembro de 1979, referia-se às caracte-
rísticas do nosso modelo de desenolimento industrial e apontaa para um conjunto de recomendações na 
área do design industrial.
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Capítulo 6
Institucionalização do design em Portugal:
Operacionalização
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Nota Introdutória
Seguiram-se nas três dimensões escolhidas – institucionalização, profissionalização e edu-
cação – os mesmos intervalos temporais que facultam o estabelecimento de pontos de 
contacto entre si e a obtenção de indicadores. Recorrer-se-á, para este fim, aos depoimen-
tos gravados de vários “actores”, dos dois casos de estudo, assim como, a alguns textos pu-
blicados em jornais, revistas e livros, e também, de trabalhos científicos que cruzam este 
tema de forma diversa.
Deste modo, tendo por base as práticas e a eficácia das acções implementadas ao longo 
dos três períodos considerados: “introdução”, “implementação” e “expansão”, desenvolve-
se a investigação seguindo a periodização apresentada na dinâmica da institucionalização 
do design em Portugal entre 1959 e 1974, abarcando um primeiro período de 1959 a 1964 
– introdução; um segundo período de 1965 a 1971 – implementação; e um terceiro perío-
do de 1972 a 1974 – expansão.
O primeiro período, no que respeita à dimensão “institucionalização”, corresponde a 
uma fase que se designou de “em preparação”. Na dimensão “profissionalização”, que se di-
vidiu nas subdimensões legitimidade e hegemonia, o período é definido, respectivamente, 
pela “pré-legitimação” e pela “idiossincrasia”. Na dimensão “educação” este limite temporal 
coincide com a fase “informal”.
No segundo período, quanto à dimensão “institucionalização”, estava-se na fase da “sus-
tentação”. Por sua vez, a dimensão “profissionalização”, em ambas as subdimensões, en-
contrava-se nas fases da “formalização” e da “consolidação”. Já no que respeita à dimensão 
“educação”, apesar de continuar a fase “informal”, surgem neste período alguns momentos 
de auto-formação que prefiguram a existência de uma fase “não formal”.
No último período, há uma “clarificação” da dimensão “institucionalização”. A “estan-
dardização” e o “reconhecimento” comprovados pelos indicadores de análise das subdi-
mensões da profissionalização, revelam que a dimensão se situava numa fase de evolução 
diferente das outras duas. Quanto à dimensão “educação”, o atraso é maior, pois está-se na 
presença dos primeiros momentos da sua fase “formal”.
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No exercício das artes gráficas a rotina é fatal, porém, na minha opinião, moderando as 
ambições e usando uma certa frieza, é possível ultrapassá-la, para com muito rigor obter 
qualidade razoável no desenho de um livro, de uma capa, de um título ou de um cartaz. 
Desígnios mais ambiciosos… “acontecem”.
Sebastião Rodrigues1
1. 1959-1964 – Os anos da introdução
Olugar do «design» e do «designer» no espaço social dos nomes (Boltanski, 1982) é uma das conquistas da actividade do INII ao longo de quase duas décadas de existência. Esse percurso insere-se necessariamente num processo social que é 
reflexo das transformações económicas, tecnológicas, científicas, em suma, culturais, que 
ocorrem nas organizações e nos Estados. E é, também, o reflexo daquilo que se designa 
por «querela dos nomes» (Accardo, 1983: 88), ou seja, “a expressão dos conflitos entre 
grupos, com interesses sociais descoincidentes, que pretendem, por exemplo, a conser-
vação do monopólio do uso da designação profissional ou então o acesso a ela”2.
O termo «design» é utilizado, a partir deste percurso, como um instrumento sim-
bólico e ideológico cuja eficácia passou, durante muitos anos, pela fixação e consolida-
ção da nomeação que identifica o grupo profissional dos designers. Em Portugal, até 
à década de sessenta do século XX, havia uma proliferação de nomes para a mesma 
actividade profissional. Designações que incorporavam artistas-decoradores, artistas 
gráficos, artistas, arquitectos, decoradores, gráficos, desenhador-criador, etc., e, com 
a preponderância da cultura anglo-saxónica, o termo «designer» começou a fixar-se 
como identificação sociolinguística desta ocupação3. 
Neste período (1959-1964), a importação do nome «design» não foi imediata. Por via 
das influências francesas e belgas fomentadas pelas instituições portuguesas e inseridas 
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no quadro de colaborações e parcerias de âmbito mais alargado da dependência do Es-
tado Novo em relação a outros países com níveis de desenvolvimento técnico, científico 
e cultural mais acentuados, o INII transformava-se na principal instituição a incentivar 
essas relações com actividades ligadas à formação de quadros técnicos para a indústria. 
Nesse intercâmbio, a denominação «esthétique industrielle», comum aos países francó-
fonos, impõe-se junto das instituições do Estado como terminologia de síntese de uma 
actividade cujo programa poderia ser facilmente assimilado pelas indústrias tradicio-
nais. Apesar disso, a estética industrial não se impõe socialmente, talvez por ser uma 
expressão elitista ainda radicada na actividade dos artistas e, por seu lado, a designação 
«design» correspondia melhor àquilo que era expectável por todos i.e., uma actividade 
projectual desenvolvida com sentido estético (Munari, 1966, 1971) e cultural. 
1.1.  As primeiras acções do Instituto Nacional de Investigação Industrial
As acções de divulgação da estética industrial acabam por resultar das múltiplas ac-
tividades do INII como uma tarefa dif ícil: “… procurava chamar a atenção de outros 
sectores industriais. Não foi fácil”, diz Maria Helena Matos4. A estrutura da organização 
tinha sido pensada para concretizar um objectivo ambicioso: “permitir à indústria a 
supressão do atraso que regista em relação ao que se passa lá fora, e esse atraso con-
substancia-se, em especial, nos métodos de trabalho e no aproveitamento integral das 
indústrias”5. No entanto, “quando começo a ter contacto com a indústria constato que 
não havia uma tendência de modernização, à excepção de uma ou outra. Vivia-se à base 
de cópias. O que eu pensei é que era preciso mudar isso se quiséssemos competir. Não ha-
via outra hipótese senão mudar toda esta filosofia de cópia e começar a ter outra atitude”, 
afirma M. H. Matos6, e “às tantas no NAAI estava só eu e portanto fui eu que tomei essa 
iniciativa.”
Nos primeiros anos trabalhavam no NAAI cerca de seis pessoas, todas elas ligadas à 
sala de desenho. Faziam “normalmente design gráfico quando era preciso fazer alguma 
coisa”, afirma Alda Rosa, e “desenhavam os impressos para tudo” e “isso foi muito mau”, 
porque “o design devia estar separado”7. Esse estado de coisas mantém-se quase inalterá-
vel no ciclo de vigência do NAAI, à excepção de algumas iniciativas que, pela sua projec-
ção, começam a despertar a atenção das pessoas. M. H. Matos, diz sentir-se desapoiada 
nesta fase, e aproveita o convite da revista Indústria Portuguesa8 para dar o primeiro 
impulso no sentido da abertura das relações com o exterior e publica, esporadicamente, 
alguns artigos: “… eu escrevia essas coisas mas elas resultavam em coisa nenhuma a não 
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ser que eu estava ali assim, pagavam-me para eu fazer qualquer coisa e ia fazendo aquilo 
que podia”9: 
“O INII era constituído por vários núcleos, havia este, havia um de economia, havia ou-
tro de produtividade, havia os laboratórios de química, havia vários núcleos, e trabalha-
va comigo no mesmo edif ício um engenheiro que dirigia a parte de documentação que 
se lembrou (ele trabalhava também na Associação Industrial Portuguesa) de publicar na 
revista “Indústria Portuguesa” alguma coisa sobre design. E foi aí que eu comecei a fazer 
qualquer coisa”10.
Contudo, a abertura à publicação de alguns artigos em revistas de divulgação da en-
genharia, como a Nova Indústria e a Indústria Portuguesa11 (nº 431, 434 e 441, de 1964), 
tornou possível a publicação de outros textos de M. H. Matos no jornal Diário de Lisboa 
em Agosto e Dezembro de 1964. 
A partir de 1965, deu-se um incremento à publicação de artigos de outros autores, 
como João Constantino e Manuel João Leal, em revistas cujas temáticas estavam mais 
próximas da realidade do design, como a Binário e a Arquitectura. Este conjunto de 
artigos teve um papel fundamental na “preparação” do terreno para o design. 
No texto com o título de “Tema para uma campanha – A estética industrial” (Indústria 
Portuguesa, nº 431, de Janeiro de 1964) Matos, com base na noção de Bruce Archer12 (1922-
2005) da actividade do designer industrial e das suas “competências técnicas, habilidade co-
mercial e sensibilidade estética” (p. 18), propôs uma “frente comum” para “atacar o proble-
ma” do excesso de amadorismo que havia na sociedade portuguesa, onde, evidentemente, 
a indústria não escapava. Traçou, inclusivamente, alguns objectivos fundamentais como i) 
o esclarecimento do industrial; ii) a informação do comerciante, iii) a formação do dese-
nhador-criador; iv) e a captação da confiança do público. Apesar deste entusiasmo, Matos 
“estava interessada em que aquilo se transformasse num Centro de Design, um bocado mais o 
exemplo belga do que o inglês”13. Este olhar para o exemplo belga e francês irá ser substituído, 
no período pós-I Quinzena de Estética Industrial, pelo interesse nas experiências veiculadas 
pelo Design Centre de Londres.
Matos conhecia o trabalho desenvolvido noutros países que resultava da aplicação destes 
objectivos: “Eu tinha feito uma viagem grande pela Europa a visitar fábricas de vidro e apro-
veitei para entrar em contacto com outros sectores industriais ligados às artes de decoração 
de interiores (louças, móveis, tecidos, etc)”14. Sabia que em Inglaterra se dedicava um grande 
interesse ao design industrial e à sua contribuição para o desenvolvimento económico; que os 
alemães e os dinamarqueses se mantinham na linha da frente do ensino do design e da for-
mação dos profissionais; que a Noruega tentava construir um centro de pesquisa em design; 
e que a Suécia, através do seu centro de design, já desenvolvia estudos de mercado. 
Em Novembro de 1964, num artigo publicado na Indústria Portuguesa com o título 
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de “O profissionalismo na Estética Industrial”, Matos indicava a via da formação para a so-
lução do profissionalismo do “tecno-esteta”15. Dava como bons os exemplos da Hochschule 
für Ülm, na Alemanha e da Royal Academy of Fine Art de Copenhaga, onde existiam cursos 
vocacionados para o design industrial. Em Portugal, como o assunto era desconhecido, “o 
primeiro trabalho a realizar deverá ser a divulgação, antes de mais, do que significa real-
mente a nova profissão de desenhador de produtos industriais” (p. 612). 
Noutro conjunto de textos publicados no “Diário de Lisboa”, nos dias 12, 14 e 16 de 
Agosto de 1964, com o título de “Problemas do Artesanato – 1, 2, 3”, Helena Matos ex-
plicava as relações entre a arte popular, o artesanato e a estética industrial: “Em todas 
essas actividades, com efeito, uma mesma preocupação comum, pelo menos, as liga: a 
de produção com beleza e agrado, e facto curioso, não obstante todo o materialismo da 
época em que vivemos, essa preocupação tende a impregnar cada vez mais a própria 
produção industrial, atingindo a sua produção mais alta no que hoje se chama o «in-
dustrial design. (…) Às actividades de estética industrial, não podem ser indiferentes 
as actividades do artesanato, e como este tem também, normalmente, raízes fundas na 
arte popular. No limiar de um longo caminho de acções em tal campo é da maior utili-
dade conhecer e seguir cuidadosamente os problemas de uns e outros»”16. 
Nota-se nestas palavras o conhecimento da realidade do artesanato industrial desen-
volvido na Escandinávia, que na altura teve um impacto enorme junto dos designers eu-
ropeus e americanos, por via dos contactos estabelecidos com o American Graftsmen’s 
Council e, sobretudo, com a ida de muitos deles ao I Congresso Mundial do Artífice que 
se realizou em Nova Iorque, em 1964. Ressalta, também, a mistura de conceitos que 
resulta da tentativa da autora em fazer permanecer, a todo o custo, uma ideia de beleza 
que vinha da relação artesanal primordial com os artefactos. Uma beleza essencialista, 
proposta anteriormente por António Ferro, que interessava valorizar e modernizar.
No artigo publicado no dia 14 de Agosto, com o subtítulo de “O valor que afirma o 
trabalho manual”, Matos aborda o caso do artesanato finlandês como exemplo a seguir, 
nomeadamente o trabalho desenvolvido pelos cerca de vinte artistas numa fábrica de 
porcelanas de Helsínquia em sistema de ateliês de experimentação. Nota-se um olhar 
tradicional, ou seja, uma predisposição para industrializar o trabalho do artífice (manu-
factura industrial) sem que se reciclem os modos de estar e de produzir. Reconhece que 
a educação do artífice foi fundamental na evolução do artesanato finlandês, mas não a 
considera imprescindível, no caso português, que seja menos desenvolvida no interior 
das empresas (fordismo). Centra a sua análise dos objectos na técnica e nos meios de 
produção, num claro interesse antropológico imbuído de uma certa “política do espí-
rito” na “… vontade de descobrir a terra e a gente que a criou, de observar de perto os 
seus hábitos, a sua arte, a sua cultura; ou a alegria de rever locais por onde uma vez se 
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passou, transforma a exportação de artesanato na mais eficiente publicidade, que fará 
aumentar, gradativamente, o fluxo turístico e o volume de divisas.” 
No terceiro artigo da série “Problemas do Artesanato” de 16 de Agosto, Matos faz 
a assumpção do artesanato e do artífice finlandeses, ao indicar que o INII deveria fo-
mentar “… o aparecimento gradual de ateliês de estudo da adaptação de técnicas e 
materiais regionais, na decoração do ambiente actual. Destes ateliês sairiam protótipos, 
bem pensados e experimentados, para a indústria, assim surgindo a base duma estética 
industrial verdadeira e de cultura eminentemente nacional.”
Numa outra série de artigos publicados no mesmo jornal nos dias 27, 28 e 29 de 
Dezembro de 1964, com o título de “A Estética Industrial e o Turismo – I, II, III”, Matos 
começa por expor a definição de design industrial da revista Esthétique Industrielle: 
“O «industrial design» tem por fim a criação de produtos a realizar industrialmente, 
satisfazendo as exigências da técnica, da economia, da função e da estética”; e de Tomás 
Maldonado: “O «industrial design» é uma actividade cujo fim é determinar as proprie-
dades da forma dos objectos que são produzidos pela indústria. Por «propriedades da 
forma» não basta entender a forma exterior, mas principalmente as relações estruturais 
e funcionais que convertem um objecto numa unidade coerente, tanto do ponto de 
vista do produtor «como do consumidor»”17. Mas a ligação que estabelece entre o de-
sign industrial e o fomento do turismo acaba por criar algumas confusões ontológicas. 
Começa por misturar design industrial com estética industrial, retirando ao primeiro 
a clarividência expressa nas definições que apresenta mas, no final do artigo, consegue 
explicar o papel do designer no fomento do turismo, bem como a sua colaboração com 
a indústria hoteleira18. No entanto, falava-se de «industrial design» como uma área de 
especial importância no desenvolvimento industrial e ignorava-se o papel dos profis-
sionais a ela associados, i.e., os designers industriais. A convicção vigente consistia no 
facto de que os artistas estariam melhor adaptados às exigências do «industrial design» 
e que a estética industrial responderia melhor às necessidades dos industriais portu-
gueses.
José Pulido Valente (1965), por seu lado, colocava o problema na forma como os in-
dustriais portugueses lidavam com a organização, com a inovação e com a qualidade, e 
apresentava seis razões para a ineficácia da ligação da estética industrial à indústria pelo 
facto de 1) não haver no país especialistas em estética industrial; 2) os industriais não 
darem a atenção merecida a este assunto, chegando a considerá-lo “supérfluo”; 3) em con-
sequência da segunda razão, não haver nas unidades industriais, espaço e pessoal para 
esse efeito; 4) se proceder a escolhas de pessoal que revelava excesso de dependência 
da hierarquia familiar; 5) os industriais sentirem grande dificuldade a identificar o que, 
efectivamente, era melhor para a empresa; 6) na maior parte das vezes, quando existe 
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um protótipo, os industriais não arriscarem, em lançá-lo em grandes séries, já que o 
empate de capital é grande.
Valente caracteriza os industriais portugueses deste período como incapazes de or-
ganizar as suas empresas porque são “amadores, como as pessoas que têm uma profis-
são específica e nas horas vagas têm uma indústria”19. Propunha, por isso, na tentativa 
de ajudar a resolver os problemas do “design industrial”, a criação, no Norte do país 
(devido à densidade fabril aí existente), de um centro de estética industrial que permi-
tiria ao industrial baixar os custos de certos serviços e ter acesso a novos modelos sem 
o recurso à “cópia servil”20. Um centro “patrocinado pela indústria, que assim tinha a 
possibilidade de investir verbas menores, já que esta cooperação permitia uma maior 
eficiência na montagem de serviços por mais baixo custo”; fazendo face, desta forma, à 
adesão a um mercado mais vasto que os colocava numa situação de concorrência muito 
desigual e, perante a qual, nunca tinham sido confrontados. Outro objectivo seria o da 
“eclosão duma verdadeira ‘escola’ de design industrial portuguesa”21 à semelhança do 
que acontecia na Finlândia e na Dinamarca.
Estes propósitos estiveram sempre presentes em algumas pessoas do Núcleo de Arte 
e Arquitectura Industrial, nomeadamente M. H. Matos e, mais tarde, Alda Rosa que, 
depois de regressar de Londres, explica que teve a ideia de um “centro de design” que 
funcionasse com o mesmo espírito dos centros técnicos de apoio à indústria como o 
Centro Técnico do Metal, da Madeira e da Cerâmica. “Mas isso nunca foi considera-
do. (…) Parecia que estava a falar chinês. (…) Tenho pena que não se tenha apanhado 
aquele entusiasmo todo dos técnicos para impor um bocado uma parte da investigação 
que se virasse para a forma e que não só desse apoio aos designers como eventualmente 
o designer lá estivesse metido como motor”22. No entanto, pode-se afirmar que as ac-
tividades do INII, na segunda metade da década de 1960, correspondem, ainda que de 
forma elementar, àquilo que poderia ser entendido como um centro de design.
Para implementar as suas estratégias o INII – que estava dividido em três categorias 
de serviços: tecnológicos e de investigação; de produtividade; e de economia e mercado 
– servia-se da “ideia de que a formação de ensino é um pilar fundamental”23 e, nessa 
perspectiva, protegeu alguns jovens licenciados que iam em “missão de estudo” ao es-
trangeiro. O primeiro a deslocar-se para fazer um curso de seis meses a Birmingham foi 
um técnico da área da produtividade. 
No período que medeia entre 1959 e 1965, a ligação do INII ao design faz-se, primei-
ro, por via da arte. A M. H. Matos, a Carmo Valente e a outros, foi permitido desenvol-
ver algumas experiências estéticas no sector do vidro e da cristalaria na Fábrica Escola 
Irmãos Stephens, na Marinha Grande. Magalhães Ramalho, na entrevista concedida ao 
Diário da Manhã, afirma que “o instituto chamará, de todo o país, os artistas, especial-
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mente os jovens, que tenham novas formas de expressão a divulgar. Assim, conceder-
se-ão aos artistas os necessários meios de vida financeira e sobretudo, artística.”
O tom geral ia no sentido de que a estética industrial poderia permanecer um reduto dos 
artistas (i.e., “a beleza é um requisito básico na vida civilizada” dizia Calvet de Magalhães em 
1965) e os “técnicos de industrial design” deveriam compreender e integrar as realizações 
destes24. Deste modo, o ensino do design era entendido como uma especialização técnica 
dentro do “desenho” para a qual as escolas existentes em Portugal não estavam vocaciona-
das. Calvet fala de “escolas de desenho especiais” (Idem, op. cit.) – cujo futuro seria incerto, 
porque uma nova orientação na profissão de desenhador não seria entendida pelos indus-
triais – e na cooperação entre as estruturas industriais e as Escolas de Artes Decorativas 
existentes, tendo em vista a supressão de carências de técnicos especializados. Tal como M. 
H. Matos, Calvet coloca a solução do problema na “formação dos consumidores de bons 
produtos [e] apreciadores da boa forma” (Magalhães, Op. cit.).
Em suma, as divergências conceptuais entre a estética industrial e o design industrial 
criaram um impasse na institucionalização do design. Havia uma clara dessintonia entre 
as expectativas do INII/NAAI e as dos industriais. O NAAI reclamava da falta de dispo-
nibilidade dos industriais para proceder a alterações nas suas estruturas produtivas, mas 
actuava de forma conservadora, ou seja, o exemplo que veiculava através da Fábrica Escola 
Irmãos Stephens perpetuava as anteriores relações com os artistas e revelava que os con-
ceitos associados à estética industrial estavam mal aferidos. 
Os textos publicados em 1964 por M. H. Matos começam a mostrar uma alteração no 
modo de pensar o design industrial a que não é alheio o contacto com os artigos Systematic 
Method for Designers de Bruce Archer, publicados em 1963 e 1964.
No entanto, neste período, os casos de sucesso de integração do design na indústria de-
vem-se, sobretudo, ao empreendedorismo de alguns designers e empresas como é o caso 
de Daciano da Costa e da Metalúrgica da Longra.
1.2.  Daciano da Costa e a Metalúrgica da Longra no início da profissionalização
Em 1967, passados quatro anos sobre o lançamento da linha de mobiliário «Cortez», Ma-
nuel João Leal25 sintetiza desta forma o trabalho desenvolvido pela Longra:
 “A Metalúrgica da Longra é, no nosso país, das raras fábricas que adoptaram uma polí-
tica de design na sua produção.” (Leal, 1967: 265)26
A relação do designer com a Longra coincide com a criação do Núcleo de Arte e Arqui-
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tectura Industrial do INII. O interesse do Estado pelo design industrial levou-o, como se 
viu, por intermédio do INII, a trilhar determinados caminhos na expectativa de que estes 
possibilitassem a chegada da linguagem do design ao entendimento dos industriais, dos 
designers e de outros profissionais com responsabilidade no panorama da produção nacio-
nal de objectos, no cumprimento dos objectivos de institucionalização do design.
A actividade de Daciano inscreve-se num processo paralelo de institucionalização do 
design português, que se pode classificar de informal. As dimensões da institucionaliza-
ção perpetrada pelo INII – o trinómio organização/prática/formação – desenvolveram-se, 
também, numa perspectiva de construção social de identidades no contexto específico da 
Longra. As expectativas geradas pela entrada de Daciano da Costa, a rápida assimilação da 
filosofia da empresa e a colaboração da comunidade fabril devem ser vistas numa acepção 
contra-cultural, i.e., num país onde o cepticismo em relação à mudança era enorme, a Lon-
gra, não sendo um exemplo singular, constitui-se como um caso excepcional de adaptação 
empresarial aos novos paradigmas industriais.
No que se refere à relação de trabalho que se estabeleceu entre a fábrica e o designer, e 
à semelhança do que se observou anteriormente no caso da FEIS e de M. H. Matos, esses 
elos revisitavam a posição do artista perante a obra e o modo como essses laços se perpe-
tuavam junto dos operários. O artista, que geralmente vinha da grande cidade e da gran-
de escola, trazia consigo uma aura que, entre outros aspectos, servia para reforçar o seu 
posicionamento social na empresa (como acontecia na sociedade). Era aceite por todos, 
mesmo que compreendido sob reservas por alguns (contra-mestres). 
Por sua via, quando Daciano da Costa chega à Longra transporta a mesma aura do ar-
tista (“… no fundo foi necessário explorar a aura dos artistas plásticos para poder ter algum 
crédito” em Entrevista na Arquitectura nº129), mas decide enveredar por uma estratégia 
de aproximação e de cumplicidade com os operários e técnicos da fábrica:
“… dá[-se] a possibilidade de outras pessoas que estão um pouco mais acanhadas, entra-
rem. (…) Há uns técnicos mais modestos que estão assim um bocado com as mãozinhas 
à borda da mesa, à rasca e tal, tá lá o patrão e tal…” (Idem, op. cit.). 
Neste devir, surge a questão autoral. Em M. H. Matos a presença autoral é estimulada 
e formalizada a partir da obra (de arte) como reflexo do desejo do artista em ser visto a 
partir dos objectos que concebe. Em Daciano há uma clara separação entre os objectos que 
projecta (a sua obra) e ele próprio (o autor), em resultado do interesse maior pelo contexto. 
Sobre este aspecto há que referir que, a partir daqui, se começam a alterar as relações entre 
o designer e a encomenda.
Nessa perspectiva, desenvolver e fazer convergir o design para um contexto é o resultado 
de um sistema integrado e alargado de participações e de compromissos. Reside, pois, aqui 
CAPÍTULO 6274 
o foco interessante da actividade de Daciano da Costa na Longra, onde os objectos resultam 
de um contexto, ou de uma história com narrativas que os explicam e os justificam. 
Não obstante a Longra, à saída da década de 1950, deter bastante experiência na produ-
ção de mobiliário hospitalar – que a entrada na sociedade dos Laboratórios Sanitas poten-
ciou –, a produção apresentava uma elevada percentagem de actividade manual (artesanal) 
que se justificava pela existência de mão-de-obra barata. A entrada de Fernando Seixas 
para a gerência da Longra coincidiu com a necessidade de industrializar a fábrica e teve 
por objectivo racionalizar e rentabilizar os processos de produção. Com efeito, o design in-
dustrial e o designer Daciano da Costa emergiram deste contexto reformador da Longra.
Desconhecem-se os meandros da aproximação entre Fernando Seixas e Daciano da 
Costa27; todavia, sabe-se que Daciano terá trabalhado no projecto de Frederico George28 
para a “fábrica nova”, que colaborou no Cinema Império (pertencente ao grupo Sanitas) 
e, sobretudo, terá tido contacto com a fábrica aquando da produção de mobiliário para a 
Reitoria da Universidade de Lisboa (1960-1961).
O projecto de arquitectura de interiores da Reitoria (que se estendia por múltiplos 
espaços, desde o Salão Nobre à Aula Magna) constitui-se como uma referência de moder-
nidade. Apesar do edif ício desenhado por Pardal Monteiro, em 1952, “coroar de forma mo-
numentalizante a alameda central da Cidade Universitária de Lisboa (…) na clareza da dis-
tribuição espacial, na simetria classizante da estrutura compositiva, na escala generosa e na 
sobriedade dos espaços (…) numa linguagem oficial de representação do poder” (Martins, 
2001: 110) a intervenção de Daciano da Costa confere prestígio aos espaços através das es-
colhas de materiais, da utilização de combinatórias formais e estéticas bem sucedidas, dos 
jogos lumínicos, das variações do desenho dos espaços e do seu mobiliário de acordo com 
a solenidade da sua utilização, dos tectos (com destaque para o da Aula Magna), tudo isto 
pensado em termos de conciliar a capacidade artesanal com a débil produção industrial 
utilizando os parâmetros racionalistas da arquitectura e do design contemporâneos.
Atesta-se, que, quando Daciano é convidado para desenvolver mobiliário de escritório 
para a Longra, tinha já uma experiência considerável, mormente, em mobiliário de madei-
ra e em peças que associavam os tecidos à madeira (cadeiras, poltronas, sofás, etc.). A sua 
ligação às famílias de marceneiros, como António Mano, os Olaio, os Sousa Braga, permi-
tiu-lhe assimilar a produção tradicional de mobiliário e imbuí-la de um sentido de moder-
nidade. A introdução de conceitos de racionalização de processos e de depuração formal, 
tendo em vista uma determinada funcionalidade, nomeadamente a escolha de materiais 
e de técnicas, a melhoria dos aspectos construtivos, a introdução de elementos originais, 
por vezes, concebidos em materiais tradicionais (como aconteceu no sistema de mobiliário 
em madeira para habitações de funcionários bancários (BNU, 1963), passou a caracterizar 
uma actividade que se estendeu a outros designers, entre os quais se destaca José Espinho, 
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António Garcia e José Cruz de Carvalho, e serviu para moralizar, através do design, um 
sector industrial adormecido.
Quando finalmente Daciano chega à Longra, depara-se com o mesmo quadro de neces-
sidades: a urgência em sistematizar a actividade industrial da fábrica.
No entanto, o panorama real da indústria portuguesa não se aproximava da necessidade 
de integração do design na fábrica, como aconteceu na Longra, apesar de nos contactos 
mantidos com os seus pares e nas viagens às sucessivas feiras de artigos, os empresários 
terem sido obrigados a adquirir conhecimentos de novos métodos de produção e do pa-
pel do design como instrumento fundamental nesse processo. Neste contexto, o design 
industrial mantinha-se, ainda, distante do processo de modernização das empresas e do 
objectivo da sua adaptação às exigências de consumo da sociedade contemporânea. Os in-
dustriais reconheceram, com dificuldade, a importância do design, por isso, a adaptação e 
incorporação do vocabulário do design processou-se gradualmente, para que fosse enten-
dido por todos, já que era um objectivo repartido pelos profissionais e pelas instituições, 
nomeadamente, pelo INII.
Do ponto de vista dos profissionais, imperava o individualismo que, na ausência de um 
vocabulário profissional apreendido, se traduzia em discursos, valores e práticas mal ela-
borados, ou seja, desenvolvidos caso a caso de forma idiossincrática.
O encontro de Daciano com a Longra torna-se exemplar pelo facto de se reconhecer, 
nesse percurso, a constituição das bases de legitimidade e de hegemonia profissionais. No 
entanto, não deve ser visto apenas como um caso de obstinação de um designer pela acti-
vidade projectual, mas também, como uma trajectória a partir da qual se traçam as carac-
terísticas essenciais da profissionalização. 
A chegada de Daciano à aldeia da Longra, junto a Felgueiras, em 1962, obedeceu a de-
terminadas circunstâncias onde pontifica o impasse na produção da fábrica, desobstruído 
pela necessidade de alguém que decidiu apostar no mobiliário de escritório e num artista 
para adaptar os projectos à realidade fabril e ao gosto do consumidor. Apesar de ter havido 
uma tentativa de seguir os procedimentos habituais, ou seja, copiar um modelo que se en-
quadrasse nos modos de produção da fábrica (linha “MIT/Panzer”), a experiência anterior-
mente adquirida pelo designer e o sucesso das primeiras linhas de mobiliário – “Prestígio” 
e “Cortez” – criaram o espaço necessário para que as pequenas alterações introduzidas na 
produção da Longra validassem outras mais significativas. A título de exemplo, o sistema 
de assentos e as mesas de apoio “Prestígio” (1962) faziam o aproveitamento dos “recursos 
existentes (…) e [reorientavam] a produção de estruturas metálicas tubulares para outros 
tipos de produtos” (Martins, 2001: 258).
Com o apoio de Fernando Seixas, Daciano recorreu à metodologia e concebeu uma es-
tratégia de produção industrial baseada no “ordenamento sócio-económico-cultural que a 
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determina” (Costa, 1998: 11). A metodologia, vista como um sistema integrado de tarefas 
produtivas, implicou uma análise exaustiva de competências e a reorganização dos dife-
rentes sectores da fábrica.
O contacto de Fernando Seixas com o design terá começado no Laboratório Sanitas para 
o qual tinha sido convidado por Cortez Pinto para coordenar os trabalhos de renovação de 
toda a linha de embalagens dos seus produtos, objectivando a melhoria da comunicação 
com os médicos e com os doentes [projecto desenvolvido por Luís Dourdil (1914-1980)]. 
Mas, este projecto, só por si não torna a sua acção singular. O que a torna particularmente 
interessante é o facto dessa pertinácia ter surgido do “estudo das necessidades do consu-
midor, procurando dar-lhe o maior grau possível de satisfação” e que a empresa através de 
“um conjunto de técnicas de análises previsionais da procura e um estado de espírito que 
preside à utilização dessas técnicas (…) [estava] em condições de analisar o seu mercado, 
procurando definir com possível rigor as necessidades do consumidor que terá de satisfa-
zer.” (Seixas, 1992: 122) 
Daciano da Costa mostrava-se crítico em relação a esta visão pragmática dos industriais, 
a quem chamava “estrategas da lixívia” e, numa entrevista conduzida por José Saramago29, 
procurou definir os contornos possíveis de uma relação entre o designer e a indústria:
SARAMAGO: (…) essa gente industrial… da lixívia… o tal financeiro… o tipo que está 
encarregado das chamadas equipas de vendas e tudo o mais, têm ou podem ter uma acção 
bastante corrosiva no campo que o designer, em princípio e por definição, se reserva ou 
se deveria reservar. (…) Como é que, pois reage, a indústria à intervenção de um designer 
que vai contra um tipo de indústria bastante patriarcal, familiar, que achou que assim é 
que está bem, que sobretudo não quer ser sacudida. O que é que você acha disto?
DACIANO: Bom. É claro que isso depende muito do nível de intervenção do designer na 
empresa. (…) Efectivamente um designer não é um sujeito que faz uma miniatura de um 
objecto de arte; não miniaturiza a arte. Isso era, de facto, também o encanto que tinha a 
profissão: era um sujeito poder ser tratado de igual, para igual com engenheiros, e com 
esses e com aqueles. (…) Portanto, considero que o designer é, além de tudo, um agente 
da organização do trabalho, é um agente da formação do pessoal e é um animador da 
comercialização, também.
(…) No fundo, o que interessa é que mais uma vez o designer não se considere como um 
artista plástico dos objectos, ao fim e ao cabo, uma espécie de escultor de jarrinhas, ou 
uma espécie de arquitecto de móveis.”
Apesar do entusiasmo de Seixas pela modernização industrial, o sector da metalur-
gia ligeira exigia uma forte incorporação de mão-de-obra especializada e uma constante 
actualização de procedimentos tecnológicos e de normalização industriais. A alternativa 
passou pelo desenvolvimento de parcerias técnicas com fábricas estrangeiras que esta-
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vam interessadas em operar no território português. Essas parcerias permitiam àquelas 
empresas produzir artefactos através das empresas nacionais e estas, por sua vez, além de 
expandirem os negócios, tinham a possibilidade de se actualizarem do ponto de vista tec-
nológico, comercial e, em alguns casos, do design. 
No caso da Longra, são de assinalar os acordos, nos anos de 1960, com a Airborne e a 
Hille. Com a Airborne “aprendeu-se muito porque eles traziam praticamente tudo elabo-
rado. Tinham dossiês por produto, com os cronogramas de cada produto”30. O desenrolar 
deste tipo de parcerias desencadeou a necessidade de modernizar as estruturas produti-
vas, de formar técnicos nas áreas da produtividade e da cronometragem e, sobretudo, de 
encontrar alternativas nacionais para os desafios da criatividade. Facilitou esse processo “a 
entrada em Lisboa de um engenheiro [e] a fábrica começou a organizar-se de outra ma-
neira: cronometragem, os desenhos feitos de outra maneira, onde cada coisa era um caso. 
Vinha tudo especificado. Por exemplo numa secretária todas as peças eram descriminadas 
no desenho de forma separada”31. Além disso, para uma melhor adaptação e aperfeiçoa-
mento técnico da Longra contribuíram, em muito, as acções dinamizadas pelo Estado, no 
âmbito da produtividade orientada para os processos de racionalização de métodos de 
trabalho que a empresa soube aproveitar para desenvolver uma dinâmica singular. 
Das actividades formativas destacam-se as do INII, a cuja importância se aliam as ac-
ções da Comissão de Produtividade da Associação Industrial Portuguesa (COPRAI) – com 
os seus cursos de produtividade –; da academia francesa BEDAUX com o curso de crono-
metristas; do Centro de Promoción de Empresas (CPE) – com o curso de crono-analistas –; 
e, na fábrica, dos cursos de cronometradores, de agentes de métodos e de preparadores de 
trabalho, ministrados pelo mesmo CPE (Cf. Lage, 1995).
Estas iniciativas foram propiciadas pela entrada de Daciano da Costa na Longra, que foi 
entendida pelos operários como a salvação da empresa. A fábrica “cresceu duas ou três ve-
zes mais. Alterou-se a estética e o modo de produzir. Antes aquilo era como nos ferreiros. 
Houve que comprar máquinas e meter mais pessoal”, disse Fernando Pinto, responsável 
pela oficina-piloto.
Pelo conjunto de factores apresentados, a que se acrescenta o contacto com a 
produção estrangeira (que se fazia, também, através de idas a feiras ao estrangeiro, 
sobretudo a Itália e à Alemanha), era previsível que a Longra criasse um conjunto 
de estruturas de apoio à produção industrial. São exemplo disso: o então denomi-
nado gabinete de estética industrial com uma unidade de recolha de informação; o 
centro de modelos; e, uma “oficina-piloto para ensaios de protótipos, [com a qual] 
caminhámos no controlo de qualidade, estabelecemos programas para a formação 
e especialização da mão-de-obra, organizámos um gabinete de métodos e demos ao 
sector produtivo novos meios de actuação para responder em termos adequados às 
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necessidades da produção, orientada para os produtos concebidos dentro desta óp-
tica” (Seixas, 1992: 123).
A Longra tinha o sector fabril concentrado em Felgueiras e passou a ter o sector criati-
vo (com uma sala de desenho), comercial e administrativo em Lisboa. Além disso possuía 
lojas em Lisboa e no Porto. Daciano da Costa permanecia em Lisboa onde trabalhava uma 
parte do dia no gabinete de estética industrial, que estava montado numas instalações que 
a Longra adquirira na Av. António Augusto Aguiar, enviava os desenhos (os “esbocetos” 
como ele dizia) para a oficina-piloto e deslocava-se a Felgueiras/Longra, em regra, uma 
semana depois ou sempre que era necessário.
1.2.1. Longra: Estruturas da actividade projectual
Gabinete de estética industrial
O gabinete de estética industrial, que Sena da Silva diz ter sido proposto a Daciano por 
Fernando Seixas quando o convidou em 1962 (Silva, 2001), funcionava nas instalações de 
Lisboa da Longra e, entre outros colaboradores, estavam Carlos Costa e Cristóvão Macara. 
Carlos Costa, que se tornaria o braço direito do designer, foi escolhido no âmbito daquilo 
que Daciano defendia como sendo uma das suas obrigações: “detectar o espírito criativo 
que havia dentro da empresa”32. Além disso, permitia-lhe fazer uma ligação mais eficaz 
com os técnicos da fábrica, tanto do ponto de vista tecnológico (que Carlos Costa domi-
nava), como do estético e até do ponto de vista da organização do trabalho. Carlos Costa 
começou por participar na fabricação e montagem do mobiliário da sala de teatro/cinema 
do Monumental, em Lisboa, no início da década de 1950, situação que se repetiu por mui-
tos outros espaços similares33.
Salas de desenho
A sala de desenho da fábrica, onde chegaram a estar Luís Goes e mais sete desenhadores 
(entre eles os irmãos Martins que também foram entrevistados), tinha por missão tornar 
os desenhos “exequíveis face às ferramentas que estavam disponíveis na fábrica”34. 
O fabrico artesanal de ferramentas estava dependente da viabilidade comercial de de-
terminada linha de mobiliário, porque “ficava caríssimo se fosse só para fazer meia dúzia 
de peças.” (Goes em entrevista gravada) Esta questão é fundamental para se perceber a 
dinâmica de produção numa fábrica com as características da Longra. Avançar para a pro-
dução de uma nova linha de mobiliário exigia que se procedesse à fabricação de cunhos e 
cortantes (as designadas ferramentas) e, também, “a implantação de meios muito grandes” 
(Costa, 1974) que só eram viáveis se houvesse garantias de sucesso e, muitas vezes, como 
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não havia forma de pedir os estudos de mercado que funcionavam como salvaguarda do 
designer e da empresa, era a intuição do designer e a sua habilidade para persuadir o indus-
trial que permitiam arriscar numa produção de maior envergadura.
A sala de desenho dependia da aprovação do protótipo na oficina-piloto. Os desenhos 
eram feitos “de acordo com os sectores fabris que entravam na produção do objecto: es-
tampagem, marcenaria, quinagem, etc.” (Goes em entrevista gravada). A tarefa era com-
plexa, porque “era preciso fazer estudos. Ir ao mercado consultar preços. Ver a qualidade 
dos acessórios”35 antes da fase de apuramento. Nessa fase, faziam-se “os desenhos de fa-
brico com as operações e as fases todas marcadas” (Idem). Do trabalho na sala de desenho 
da fábrica dependia um número significativo de projectos. A Longra, além do mobiliário 
de escritório, desenvolvia projectos de interiores para hotéis, cafés e restaurantes; para o 
LNETI; para cinemas e teatros; e chegou até a produzir um banco de comboio para a CP. 
Em todos estes projectos houve a intervenção de Daciano (em graus diferenciados de im-
portância, ou seja, nem sempre como designer) ou de alguém muito próximo do designer, 
como Carlos Costa. Em alguns destes projectos de que não era autor, os técnicos tentavam 
obter do designer o parecer quando este se deslocava à fábrica.
Oficina-piloto
A criação da oficina-piloto foi determinante para a construção das relações sociais entre o 
designer Daciano da Costa e os trabalhadores da fábrica. Esses laços de afectividade foram 
convertidos por Daciano em auto-estima. Os operários fizeram cursos de formação orien-
tados para os diferentes sectores de produção. Por exemplo, a administração da fábrica 
criou condições internas para que professores e engenheiros pudessem ensinar a quem li-
dava com desenhos técnicos a representação das peças em condições de serem trabalhadas 
por outros técnicos. O mesmo aconteceu noutros sectores. Nesta perspectiva, a Longra 
aproximava-se do conceito de fábrica-escola.
A oficina-piloto era entendida como um laboratório de experiências onde se testavam 
hipóteses. Como já aqui ficou expresso, os “esbocetos” eram enviados para a oficina-piloto 
– cuja actividade se resumia a uma oficina de modelos – antes de passar para a sala de 
desenho da fábrica. Daciano (1974) explica que este trajecto era importante porque evi-
tava que os desenhos entrassem extemporaneamente em contacto com alguns técnicos e 
encarregados que começariam a opinar e a alterar o que vinha indicado de Lisboa: “… eles 
começam a entusiasmar-se por aquilo, ficam muito contentes, depois a gente chega uma 
semana depois, já a ver o protótipo que está em execução, e os tipos descobriram uma 
coisa que não é necessária (…) porque eles resolvem fazer o seu design… o grave perigo 
dos tais tipos que têm capacidade criadora (…) é [incorporarem] princípios estéticos (…) 
soezes”.
Mas nem sempre era assim. Por vezes, havia que dar espaço à criatividade dos técnicos. 
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Fernando Pinto (em entrevista gravada) lembrava-se de que na linha “Dfi” (1971) a “secre-
tária tinha um tubo e houve necessidade de alterar a ligação do tubo ao tampo. A sugestão 
do Sr. Daciano dava imenso trabalho, metia frezadeira e tudo o mais. Sugeri que se fizes-
sem dois pernos para ligar directamente à mesa. (…) e depois disse-me então faz como 
estás a sugerir. De vez em quando aceitava. Outras vezes porque lhe retirava a estética dizia 
que não podia ser”. 
A oficina-piloto era um local de prestígio dentro da fábrica e que permitia um contacto 
muito próximo com o designer no desenvolvimento do protótipo e na preparação do tra-
balho para ser definitivamente passado a desenho de máquinas (sala de desenho). Só de-
pois é que os diferentes componentes poderiam ser executados noutras secções da fábrica. 
No entanto, a secção mais importante para os técnicos era a de cunhos, cortantes e ferra-
mentas porque era “onde se ganhava mais e era mais limpo”, no dizer de Abílio Moreira.
Por exemplo nessa secção assistia-se, na fase inicial, ao evoluir do protótipo e “come-
çavam a construir as peças e a ver a melhor maneira de construir aquilo e eu começava 
a olhar e como era preciso fazer ferramentas (…) ia pensando…” afirmou Domingos Tei-
xeira36. Quando o protótipo estava terminado – o que correspondia a ser aceite por Da-
ciano da Costa – o encarregado geral da fábrica, naquele período era o Sr. Jaime Ribeiro, 
pedia que a sala de desenho fizesse os desenhos de construção. Esses desenhos de peças 
eram distribuídos depois pela secção de cunhos e cortantes para fabricarem as ferramen-
tas. Apesar de ser uma actividade mecanizada era permitida e estimulada a criatividade 
dos operários37, e Daciano da Costa soube tirar partido dessa característica dos operários 
não só para novas situações como para os incentivar a melhorar os aspectos técnicos: “… 
É importante o designer saber penetrar nas pessoas, e poder, não evidentemente para seu 
proveito mas em proveito do cliente, aproveitar essas experiências devidamente”, i.e., para 
“rastrear a criatividade que existe ao nível da bancada” (Costa, 1974) deve o designer de-
senvolver um projecto que possibilite a entrada de novos contributos.
A colaboração com a Longra mantinha-se, cada vez mais centrada na capacidade da 
oficina-piloto em fornecer modelos para os novos projectos que entretanto iam sendo so-
licitados quer pela fábrica, quer por outros clientes do designer. O recurso à mão-de-obra 
artesanal era considerada por Daciano uma “reserva cultural”38, na medida em que o de-
signer conseguia integrar essas características na produção de objectos. A relação com a 
oficina-piloto da Longra estendeu-se por muitos anos, culminando com a realização do 
protótipo da cadeira para o Grande Auditório do CCB (1990-1992) produzida pela empre-
sa Quinette-Galay depois da Longra ter falhado a encomenda. 
Daciano “respeitava (…) a capacidade que aqueles homens [da oficina-piloto] tinham de 
pegar nos desenhos, ou explicitações de uma ideia, e desenvolvê-los”39, e os projectos eram 
desenvolvidos tendo em conta as características dos técnicos com quem trabalhava. Por 
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exemplo, a linha “Quadratura” (1971-1972), que projectou para o LNEC, era o resultado 
da existência de técnicos competentes na dobragem de tubo. O mesmo se passava com a 
adaptação dos processos produtivos ao longo dos anos de fabricação de uma determinada 
linha: “o pé da “Cortez” foi feito em chapa quinada, soldada e… depois foi possível fazer em 
fundição e, no fim, já era em alumínio”40.
A oficina-piloto era uma extensão do ateliê de Daciano da Costa. Por exemplo, para o 
Teatro Villaret (1964-1965), a Longra produziu todos os moldes e protótipos da cadeira de 
plateia. Esta dependência da dimensão oficinal vinha do contacto com um modo de pro-
duzir característico das gerações de artistas-decoradores modernistas. Frederico George 
nos seus trabalhos de pintura, de decoração de stands, de arquitectura, etc., preservava 
essa dimensão de tal modo que, Daciano continua a intervir nos espaços privilegiando as 
mesmas relações com a matéria e com o espaço. Simplesmente, nos anos de 1960, já não 
havia necessidade de ser “projectista e executante ao mesmo tempo”41, porque se podiam 
contratar esses serviços a operários especializados.
Nas diversas entrevistas realizadas aos operários disponíveis da Longra, todos eles es-
tavam convencidos de que a sua secção era a mais importante. Sobre a forte presença 
identitária da fábrica na comunidade, cada um revelou possuir um especial orgulho por ter 
contribuído, numa determinada fase da empresa, para o reforço dessa identidade.
Numa amostragem de empresas similares à Longra, apresentada por Lage (1995), ve-
rificou-se que, mesmo com baixo grau de mecanização, a empresa atingia elevados níveis 
de produtividade. Tal feito, deve-se a um conjunto de factores muito diversificado onde 
estão, além de outros, a organização da empresa, a organização científica do trabalho com 
os seus métodos de programação dos tempos de cada tarefa, a movimentação optimizada 
dentro da fábrica, a implantação da fábrica no tecido geográfico e social, o recurso à ino-
vação (pela habilidade dos operários quando colocados perante determinados problemas), 
o fabrico próprio de ferramentas, cunhos e cortantes e a incorporação de elevada percen-
tagem de aprendizes face a outras empresas (mão-de-obra barata) na expectativa de que 
estes completem o ciclo de aprendizagem. Deste elenco cabe ao designer, numa empresa 
que aceite as suas sugestões, ajudar a optimizar todos estes recursos, com naturalidade e 
através do profundo conhecimento que deve ter das estruturas produtivas, de distribuição 
e de comercialização. Daciano da Costa dizia a propósito: 
“O designer deve esforçar-se, ao intervir na produção e distribuição de bens de con-
sumo e equipamento, por melhorar os métodos e técnicas de produção e adequar a 
qualidade e preço do produto às necessidades autênticas do seu uso, procurando me-
lhorar o ambiente, o trabalho e o lazer do seu semelhante.” (Costa, 1974: 9)
Neste período, destaca-se a fabricação das linhas de mobiliário “Cortez”, “Prestígio” e 
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“TL” (ver Anexos). Esta última tinha a particularidade de ser um sistema de assentos e me-
sas para contextos específicos. Em todos este projectos, a colaboração das estruturas ofici-
nais da Longra foi fundamental para a pesquisa, para as soluções e para a concretização de 
equipamento diverso, do qual se destacam os tectos e os sistemas de mobiliário.
1.3. A educação em design na vigência da informalidade
A educação em design corresponde a um modelo de aprendizagem sistematizado em três 
eixos principais: educação, formação e profissionalização. Mesmo quando não havia aces-
so a uma educação formal (por inexistência de cursos de design), o papel da formação 
reservado aos ateliês integrava conteúdos alargados de âmbito educacional. 
Deste modo, na dimensão educacional deste estudo, conseguiu-se aplicar um modelo de 
institucionalização cuja dinâmica primordial coincide com as três fases descritas no Cap. 3: 
a fase informal dos ateliês, seguida de uma fase não formal dos cursos de formação; culmi-
nando na fase formal, com a criação dos cursos de design em algumas escolas do país.
A educação da primeira geração de designers modernos segue três vias diferentes de 
reprodução: (i) o contacto com as práticas desenvolvidas por familiares e amigos ligados à 
actividade (caso de J. Carlos Rocha); (ii) o contacto com a realidade projectual em ateliês de 
arquitectura e de artes plásticas, assim como em jornais, cumprindo o aspirante a designer 
o ciclo normal de aprendizagem informal (a mais corrente); (iii) a inscrição em cursos de 
artes aplicadas nas Escolas de Artes Decorativas António Arroio, em Lisboa, na Soares dos 
Reis, no Porto, onde ao candidato eram apresentados alguns conteúdos relativos à nova 
disciplina; e (iv) a frequência de cursos ou cursitos de design em Portugal e no estrangeiro 
– estes geralmente com o apoio de bolsas de estudo concedidas pela Fundação Calouste 
Gulbenkian.
No entanto, a realidade da educação do designer português é determinada por uma 
prática onde estas vias se entrelaçam, uma vez que, não é identificável nenhum caso onde 
a educação em design tivesse seguido uma via única. Mesmo o caso de J. Carlos Rocha 
(n. 1943) – filho de Carlos Rocha (fundador da galeria STOP, por onde passou fugaz-
mente Sebastião Rodrigues em 1948, na Rua Nova da Trindade, em Lisboa) e sobrinho 
de José Rocha (1907-1982) (fundador do ETP – Estúdio Técnico de Publicidade – em 
1936) e de Velma Rocha (ex-mulher de Fred Kradolfer) –, cujo contacto privilegiado com 
a geração de artistas-decoradores integrados na campanha de “bom-gosto” do SPN/SNI 
de António Ferro, não obstou a que se inscrevesse na António Arroio e, mais tarde, em 
1959, com dezasseis anos, tentasse a sua sorte no Royal College of Art, em Londres. Era o 
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percurso normal de um jovem pertencente a uma classe média “remediada” que, descon-
fiado do ensino artístico em Portugal, procurava preencher esse vazio no estrangeiro.
A familiaridade e a convivialidade com o design é a principal característica da formação 
de J. Carlos Rocha, facto que o conduziu a um desenraizamento escolar: “ir para a escola 
era perder tempo em coisas que não tinham interesse”42. No entanto, a etapa londrina não 
ficou completa e, quando regressou, depois de uns meses na Câmara Municipal de Lisboa, 
começou a trabalhar na MARCA, ateliê de Eduardo Anahory e de Orlando da Costa, no 
projecto do Hotel de Porto Santo. Dá-se, assim, informalmente, a continuidade do percur-
so de educação em design de J. Carlos Rocha, com momentos intermitentes de educação 
formal (António Arroio e Royal College of Art).
Há também o caso de Vítor da Silva (n. 1932) que, depois de completar o curso de 
desenhador-litógrafo na António Arroio, segue, em 1962, para a London College of Prin-
ting43 com o objectivo de se especializar em design gráfico: “a litografia não me preenchia 
totalmente. Cada vez ficava mais deslumbrado com as capas de livros, de discos (apesar de 
poucas), de cartazes”44. Ao contrário do que sucedeu com J. Carlos Rocha, a experiência 
da António Arroio foi fundamental no percurso de Vítor da Silva, nomeadamente o con-
tacto com as aulas do Mestre Rodrigues Alves e com uma geração de banda-desenhistas 
que aí encontrou e que começavam a demarcar-se do panorama nacional. É uma lista que 
começa por Eduardo Teixeira Coelho (1919-2005) e prossegue com José Garcês (n. 1928), 
José Ruy (n. 1930) e, entre outros, acaba em Carlos Roque (1936-2006). A importância d’ 
“O Século Ilustrado”, e da equipa chefiada por Rodrigues Alves, da qual Vítor da Silva fez 
parte depois de ter concluído o curso na António Arroio, evidencia uma realidade nova na 
paginação dos jornais45 em Portugal: “o Mestre Rodrigues Alves […] é a primeira pessoa 
neste país que se preocupa com o arranjo gráfico dos jornais. Os jornais nessa altura (anos 
40/50) são um amálgama de tipos de letras e de acumulação de títulos […] e ele sonha com 
uma situação dessas para modificar o aspecto gráfico d’ “O Século” (1880-1978)”46.
Perante este cenário de ausência de rupturas formacionais, onde a transferência do “sa-
ber-fazer” da relação mestre/aprendiz permitia a continuidade profissional, a vontade de se 
criarem os cursos oficiais de design era considerada como uma cisão do sistema de ensino 
artístico da qual os profissionais estavam arredados. 
A criação dos cursos de design fazem parte de estratégias internas das Escolas Supe-
riores de Belas-Artes que, descontentes com o rumo dos acontecimentos (greves e con-
testações dos alunos ao normal funcionamento das instituições), encontram no design o 
‘placebo’ que resolverá o mal-estar geral. Da análise dos primeiros anos de actividade dos 
cursos de design, verifica-se que, além dos novos nomes das disciplinas, pouco mudara nas 
estruturas programáticas, ainda muito dependentes das artes plásticas, bem como de uma 
concepção bauhausiana de ensino. Apenas com a entrada de novos docentes (os designa-
CAPÍTULO 6284 
dos ‘ingleses’ ou ‘estrangeirados’), como Jorge Pacheco, Salette e José Brandão, é que se 
assistirá à inserção de conteúdos programáticos específicos da área do design e à existência 
de uma verdadeira cultura de projecto.
Este mal-estar do ensino superior artístico seria, na opinião de Rogério Ribeiro, mais 
sentido na Escola Superior de Belas-Artes de Lisboa do que na do Porto. Enquanto que no 
Porto o ensino era liderado por figuras cimeiras da profissão, casos de Fernando Távora (na 
arquitectura), de Júlio Resende (na pintura) e José Rodrigues (na escultura), além de um 
Director proeminente, Carlos Ramos; na Escola de Lisboa, escasseavam os nomes efecti-
vamente relevantes no contexto profissional e de ensino.
É neste espírito que, em 1974, Daciano apontava para a dificuldade em encontrar um 
modelo de ensino que permitisse conciliar a vontade do candidato a designer e a do mestre 
ou professor. Os tempos do “ensino napoleónico” da Escola de Belas-Artes tinham ficado 
para trás, o que leva Daciano a afirmar que “talvez até não tenha que haver universidades; 
talvez seja de distribuir outra vez a malta pelos ateliês (…)”47. Mais à frente na entrevista, 
expõe um modelo de ensino que passava por uma frequência liberta dos habituais cons-
trangimentos programáticos dos cursos universitários: “Nessas instituições, talvez, uns 
sujeitos que não eram permanentemente catedráticos ou até eram, não eram professores 
ou até eram, deveriam estar à disposição dos sujeitos para os ir aconselhando”48. Esta con-
cepção passava pela necessidade dos alunos “experimentarem as técnicas da representação 
e da observação” num período específico do seu crescimento, ou seja, entre os 16 e os 22 
anos de idade. O sistema escolar universitário, mais ou menos liberto de regras, na opinião 
de Daciano, deveria permitir a troca de experiências entre alunos e entre os alunos e os 
professores. Na parte prática das matérias e do treino, apesar da experiência dos profes-
sores e a dos alunos mais velhos ser fundamental, haveria necessidade de cuidar, sem dog-
mas, dos assuntos que informam a actividade projectual.
Mas a presença de um ensino tutorial, reproduzindo a relação mestre/aprendiz, perma-
necia inalterável no pensamento de Daciano: “… estas actividades criativas são um pouco 
como os casos de amor”, exigem “uma certa entrega. (…) A maior parte da matéria que me 
foi transmitida pelas pessoas experientes (volto a falar do Frederico George) era, no fundo, 
estar a olhar para uma coisa, e o Frederico a dizer: “enh… inh… unh…”, e as coisas passa-
vam-se dessa maneira (…)”49.
O ensino, na perspectiva de Daciano, devia subtrair-se à mundividência do ateliê, focando 
para si os aspectos mais relevantes de ordem teórica, como aqueles que se relacionam com a 
economia, a geometria, a história, a tecnologia, etc., porque a relação teutónica dos professo-
res com os alunos, nas cadeiras práticas, e no período que antecede a criação dos cursos de 
design nas Escolas de Belas-Artes, levava-os a excederem-se numa retórica inusitada.
Como já se referiu anteriormente, o percurso educacional do designer em Portugal, 
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chegados ao limite inferior do período deste estudo, seguia as pegadas da formação base-
ada na reprodução mestre/discípulo que, por vezes, podia ser de mestre/aluno. Apesar de 
considerar-se que essa relação era propícia à criação de elevado ‘valor’, havia aspectos da 
formação do designer que poderiam ficar esquecidos, nomeadamente os que reportam à 
experimentação e à liberdade de acometer o erro.
Mesmo na experimentação havia diferenças acentuadas entre a prática do design in-
dustrial e a do design gráfico. Os ateliês que disponibilizavam uma educação em design 
dividiam-se em ateliês de artes plásticas e ateliês de publicidade ou artes gráficas. Enquan-
to que os primeiros, geralmente espaços de produção intensiva porque trabalhavam para 
alguns arquitectos, assentavam a relação mestre/discípulo numa enorme dependência hie-
rárquica, por via do peso relativo que o mestre detinha na geografia sociocultural da pro-
fissão; os segundos ‘beneficiavam’ da liberdade dos artistas na gestão das suas tarefas, assim 
como, da aparente democratização das relações geracionais.
Os ateliês dos mestres pintores Frederico George e Conceição Silva, ambos na Rua da 
Escola Politécnica, em Lisboa, correspondiam às necessidades de formação dos jovens es-
tudantes das escolas de arte existentes na capital. Sá Nogueira lembra-se de quando visi-
tou o ateliê de Frederico George: “O que me fascinou foi o pulsar do lugar, o cheiro dos 
materiais, os objectos, os circunstantes. Reconheci alguns presentes, eram estudantes dos 
últimos anos da Escola [Escola de Belas-Artes de Lisboa]. Frederico George actuava como 
um magnete, alguns colegas seguiam-no após as aulas. A situação tinha o quê de tertúlia.” 
(Nogueira, 1993: 43)
O ambiente alterava-se de acordo com as encomendas que surgiam. Se se tratasse de 
um trabalho grande e exigente, a metodologia de trabalho impunha outro relacionamento 
entre o mestre e os seus discípulos: “Oferecia-se, então, a oportunidade de aprendizagem, 
de trabalho remunerado, do encontro e revelação de potencialidades individuais no en-
frentar de problemas, cujas soluções a prática aprovava ou não.” (Nogueira, op. cit.: 44)
Mas “ninguém tinha pressa em tornar-se vedeta. Havia só a vontade de aprender os of í-
cios, numa disciplina humilde que a Escola [ESBAL] não nos facultava”, escrevia Sena da 
Silva (1993: 25), a propósito dos discípulos como ele, que frequentavam, no final da década 
de 1940, o ateliê do mestre em busca de trabalho remunerado ou de experiência profissional. 
Ateliês como este mantinham-se activos em áreas diversas, como a cenografia, trabalhos 
para feiras comerciais, para a publicidade, para exposições oficiais de grande dimensão, para 
mobiliário, assim como, para pintura decorativa a “fresco e a têmpera” (Op. cit.: 26).
A relação com o mestre perpetua-se no tempo, mesmo quando o espaço de trabalho se 
altera. São os episódios corporativos da prática profissional que determinam esse estender 
no tempo e no espaço. Nos casos onde ocorre uma libertação da dependência directa do 
mestre, nota-se que se mantém bem presente a rede de contactos e de relações que exis-
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tiam. Nos depoimentos que se recolheram e naqueles que se encontram registados noutros 
documentos, verifica-se que o designer educado no ateliê continua a ser tributário do seu 
passado. A partir do momento em que a educação do designer é deslocada para as escolas 
de ensino superior (para a Universidade), constata-se que na relação professor/aluno já 
não é possível prolongar as características da anterior relação mestre/discípulo.
Contudo, a partir da década de 1960, assistiu-se a um nicho de trabalho independente 
dos grandes ateliês, mormente por parte de alguns designers gráficos. É o caso de Sebas-
tião Rodrigues e de Manuel Rodrigues. As encomendas, que continuavam a partir dos 
ateliês ‘institucionalizados’, ou seja, daqueles que mantinham relações privilegiadas com 
os clientes, destinavam-se a profissionais reconhecidos pela sua capacidade de operarem 
como individualistas nas franjas da disciplina. Era o gosto comercial refinado de Manuel 
Rodrigues e a eterna melancolia [que a coreógrafa alemã Pina Bausch atribuía às sardinhas] 
da obra de Sebastião Rodrigues.
Em suma, a dependência do discípulo face ao mestre não servia os objectivos de repro-
dução social do designer, uma vez que não se libertava definitivamente desse legado. A 
constituição de ateliês próprios por parte de alguns designers depois de uma permanência, 
por vezes longa, nos ateliês dos mestres, não significava que se estivesse perante uma alte-
ração do sistema social reprodutivo da profissão mas, tão só, na continuidade do sistema 
social. Aconteceu isso com Daciano da Costa quando, em 1959, criou o seu ateliê e, de 
alguma forma, reproduziu o ambiente que vivenciou no ateliê do mestre Frederico George, 
bem como no do mestre Conceição Silva, que conhecia bem.
2. 1965-1971 – Os anos da implementação
Nos termos da institucionalização do design português, o período compreendido entre 
1965 e1971 é o da implementação, ou seja, quando o Núcleo de Arte e Arquitectura 
Industrial (NAAI) procura desenvolver uma perspectiva de identidade que permita a 
disseminação dos seus objectivos. 
Apesar da escassez de meios, o INII consegue promover várias acções que têm um 
impacto significativo junto da comunidade. Sucedem-se os cursos ou palestras, os con-
tactos com o exterior (seja no país ou no estrangeiro), os programas de formação, a 
distribuição massiva de “separatas” informativas com textos sobre design e, no final do 
período, a I Exposição de Design Português e a publicação do respectivo catálogo de 
participantes.
Enquanto que no período anterior a influência da “estética industrial” oriunda da Bél-
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gica e da França era uma evidência, à medida que os contactos com a realidade do design 
industrial inglês avançam, M. H. Matos muda de opinião a ponto de considerar que “foi a 
Inglaterra que deu um impulso grande ao design na Europa, da Escandinávia para baixo”50. 
A estadia de Alda Rosa em Londres, para estudar design e, sempre que possível, “frequentar 
o Design Centre, ver exposições temporárias e permanentes, ver bibliotecas, e essas coisas 
todas, estudar muito bem as fichas que mandava para cá para a M. H. Matos se interessar 
por isso”, para que o desejo da responsável pelo NAAI de adaptar à realidade portuguesa 
o exemplo inglês aumentasse, a ponto de Alda Rosa51 afirmar que “cada vez me convencia 
mais que o que ela queria fazer era um Centro de Design”. 
Por consequência, este período, no que diz respeito às acções do NAAI, vai subordinar-
se à implementação dos princípios do “design industrial”, veiculados pelo ICSID e mate-
rializados pelas estratégias do Design Centre de Londres abandonando, bruscamente, os 
pressupostos da “estética industrial”.
Quanto à hierarquização do INII, verifica-se a ocorrência de delegação que poderá ser 
entendida como um desinteresse pelas actividades desenvolvidas no NAAI e pela inca-
pacidade da instituição em congregar meios para pôr em prática os objectivos ligados à 
divulgação do design industrial. Todavia, as dificuldades do Núcleo não constituem um 
obstáculo ao desenvolvimento de parcerias com instituições congéneres estrangeiras no 
sentido da implementação de um programa que, apesar de navegar sob os ventos das cir-
cunstâncias, se impunha com algum sucesso.
As jornadas da 1ª Quinzena de Estética Industrial (1965), que contaram com a par-
ticipação de um grupo significativo de palestrantes, constituíram o início da tendência 
para a autonomização das práticas do NAAI em relação às do INII e, na opinião de 
Magalhães Ramalho (1966: 1), o momento de “formar uma ideia bastante precisa [das] 
tendências [do industrial design]”. 
Depois de 1965, o NAAI desenvolveu um conjunto de acções que, apesar de bem 
planeadas, e de se destinarem a um leque alargado de interessados, tiveram um alcance 
reduzido. Estão nesse rol, os seminários de Sergio Asti (1966) e de Xavier Auer (1967), 
este no âmbito dos cursos de formação profissional promovidos pelo Grupo de Forma-
ção e Aperfeiçoamento do INII. 
Em 1969, Torres Campos assume a Presidência do INII, cargo que advém do facto de 
ter sido indigitado por Rogério Martins, Secretário de Estado da Indústria, para Director-
Geral dos Serviços Industriais. Quando regressa ao INII, depara-se com uma Repartição 
do Estado cujos funcionários careciam de motivação. 
Considerando o design como um dos pilares estratégicos para “forçar a melhoria 
qualitativa da indústria portuguesa”, Torres Campos52 aproveitou o regresso de Alda 
Rosa, assim como, a entrada de Cristina Reis, para desenvolver a vertente de design de 
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comunicação do NAAI. Verificou-se que esta simples alteração de paradigma serviu 
melhor o programa de divulgação do design junto dos industriais e do público em geral.
A I Exposição de Design Português, realizada em 1971, é o resultado do trabalho 
levado a cabo por uma pequena equipa, coadjuvada por João Constantino e Cruz de 
Carvalho, bem como, por todos os designers portugueses representados na mostra. 
 
2.1.  A 1ª Quinzena de Estética Industrial
As jornadas da 1ª Quinzena de Estética Industrial, realizadas no Palácio Foz em Lisboa, 
contaram com a presença de vários designers e arquitectos estrangeiros para falarem de 
«industrial design» e constituem-se um marco fundamental na definição do design in-
dustrial em Portugal. No entanto, no artigo escrito por Calvet de Magalhães, no Diário 
de Lisboa de 21 de Junho de 1965, é relatado que a Exposição Internacional de “Indus-
trial Design”, que acompanha as jornadas, se resume a uma mostra de algumas revistas 
e livros ficando por realizar o seu principal objectivo que “deveria ser” o de “divulgar os 
fundamentos do «Industrial Design»”. A revista Arquitectura (nº 88, 1965) confirma a 
opinião de Magalhães, dando algum destaque à representação inglesa do Council of In-
dustrial Design, com fotografias dos Design Centre Awards de 1964 e 1965, assim como, 
à mostra finlandesa do Finish Society ao Crafts and Design de Helsínquia. A represen-
tação portuguesa mereceu duras críticas, à excepção dos trabalhos em cerâmica (Secla) 
de Míria Câmara Leme e loiça sanitária da Fábrica de Loiça de Sacavém, os de vidro de 
M. H. Matos (FEIS) e o mobiliário de Daciano da Costa (Longra), bem como, o de Cruz 
de Carvalho (Altamira). A revista atribui aos empresários industriais portugueses “uma 
certa desorientação” pelo facto de ainda não terem entendido o design industrial.
Apesar das debilidades da Exposição, esta constituiu-se como a primeira exibição 
de peças de design industrial projectadas por designers portugueses. Acreditando nas 
imagens, o núcleo expositivo consagrado à Longra e às peças de Daciano da Costa re-
vela um apurado sentido funcional, onde a componente de design de comunicação se 
mostra importante e amplamente justificada. 
As conferências53 proferidas por Henri Vienot54 – “Rentabilidade do Industrial Design”; 
Madini-Moretti – “Novas Tendências do Design na Indústria Italiana”; James Noel Whi-
te – “A Empresa e o Industrial Design”; Sérgio Asti – “A Problemática do Design”; Olof 
Gummerus – “Design e Artesanato”; Xavier Auer – “As Cores na Indústria” e, a Exposição, 
conferem às 1ª Quinzena de Estética Industrial uma enorme relevância na emersão do 
fenómeno do design em Portugal.
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Deste modo, há que atribuir aos conferencistas uma parte significativa dessa importân-
cia. Henri Vienot começou por desmistificar alguns conceitos relacionados com a produ-
ção de objectos, como a estética industrial – lembrando que esta se reportava à expressão 
anglo-saxónica “industrial design”, i.e., aos aspectos funcional, técnico e estético na pro-
dução industrial – e à diferença entre artesanato e indústria. A comunicação serviu para 
colocar estes assuntos de modo pragmático, ou seja, para sistematizar a prática do design 
industrial, conferindo ao designer um papel “consciente” separado do voluntarismo do téc-
nico e da habilidade do artesão. Vienot falava de uma “beleza intrínseca e não de uma deco-
ração exterior” (Vienot, 1965: 7) como metas a atingir pelo designer tendo em vista que os 
produtos devem não só satisfazer as necessidades do utilizador, mas também permanecer 
“úteis” durante bastante tempo.
No que respeita aos industriais, Vienot aconselhava que estes tomassem uma de duas 
atitudes: 1) criassem uma equipa multidisciplinar para resolver os problemas de design 
(que ele teimava em designar de estética industrial), onde o designer funcionaria como 
responsável criativo ou, no caso de ser economicamente inviável, 2) contratasse um desig-
ner como colaborador independente. Constatou-se que a primeira hipótese já tinha sido 
posta em prática por Fernando Seixas na Longra quando convidou Daciano da Costa para 
implementar um conjunto de alterações com o objectivo de integrar o design na empresa.
Madini-Moretti centrou a sua comunicação na interacção que o designer deve estabele-
cer com o progresso tecnológico. Apresentou o caso italiano e as exigências dos produtos 
se ajustarem à automação da produção para fazerem face ao aumento dos custos de mão-
de-obra, assuntos que poucas repercussões poderiam ter entre os presentes. No entanto, 
abriu perspectivas para as pequenas e médias empresas que poderiam ter, na pequena série 
ou na peça única, a possibilidade de se adaptarem a nichos de mercado. 
Por sua vez, James Noel White começou a sua prédica explicando as vantagens e os 
perigos da exportação de produtos. Entendeu tratar-se de um assunto que as empresas 
deveriam considerar seriamente, pois não deveria ser visto como uma hipótese de escoar 
o excedente ou, de um modo mais oportunista, de identificar as preferências de um de-
terminado mercado e copiar produtos com sucesso comercial garantido, mas que nada 
incorporam ao nível da investigação e do conhecimento da realidade específica desse 
mercado. Uma das medidas propostas por White para alterar o ímpeto copista consis-
tia em apoiar a criatividade do designer que, no seu ponto de vista, pouco dependia de 
factores associados à produção industrial de produtos. “É preciso aproveitar todas as 
ocasiões para estimular o talento criador dos designers, por troca de impressões com 
outros, por meio da exposição de ideias, de técnicas, de processos e até de formas e de 
cores novas”, afirmou White (1965: 50).
Sérgio Asti reforçou a natureza “integrativa” do design industrial explicando como o 
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projecto, com todas as suas fases, se transforma num “método de criação estética” (1965: 
39). Ao longo da sua exposição, foi desenvolvendo o que entendia por “projecto integrado” 
tendo por acepção geral que o design “é uma maneira de encarar a realidade, que implica 
uma consciência clara dos problemas que se põem e que lhe conferem uma função social 
precisa” (Idem, op. cit.). O design é, também, um “género novo de cultura” (Op. cit.: 42) que 
não pode ser avaliado por critérios estéticos da arte, mas sim por princípios de uma nova 
“estética em design”. Esta posição difere da tentativa de Tomás Maldonado fechar o concei-
to de design em torno das suas característica tecnocientíficas com o objectivo primordial 
de isolar a prática do design da actividade artística. Asti considera importantes as relações 
com a investigação e com as novas técnicas e tecnologias, mas privilegia a dimensão cultu-
ral – a que chama “capital cultural” – na procura de soluções novas para os problemas que 
se colocam ao designer. Em suma, o que defende é a existência de um programa cultural 
ou “política cultural” onde seja possível encontrar o lugar do design “desde a escola – já 
que esta é a directa descendente da ordem socioeconómica –, até às estruturas de planea-
mento das indústrias (…) e até à própria actividade do designer, que é, por enquanto, muito 
equívoca num jogo que apenas conhece as alternativas de género falsamente cultural ou 
falsamente mercantilista” (Op. cit.: 43).
Olof Gummerus procurou estabelecer as relações entre artesanato, o design e a pro-
paganda a partir da sua experiência como director da Finish Society of Crafts and Design, 
fazendo a apologia dos Centros de Design (que na altura começavam a proliferar na Euro-
pa) e da sua capacidade para acrescentar valor à produção artesanal e industrial. Discutiu 
amplamente o caso dinamarquês (e não o finlandês), representado pela associação Den 
Permanente que funcionava como entreposto comercial de peças provenientes de artesãos 
e da indústria. As peças eram criteriosamente seleccionadas por um júri composto por 
designers, artistas e arquitectos dinamarqueses. Na opinião de Gummerus, a vantagem 
destes centros estava na escolha dos objectos e na tentativa de favorecer a qualidade de 
produção e combater as cópias. Além disso, privilegiava-se a influência das tradições en-
quanto mecanismo de atracção de clientes (turistas).
Xavier Auer, na qualidade de consultor, aproveitou a I Quinzena de Estética Industrial 
para dar uma aula sobre cor na indústria, no comércio, nas escolas e nas universidades, 
fazendo sobressair as questões ergonómicas.
Este conjunto de conferências, diversificado nas temáticas, permitiu aceder a ideias que 
até aqui tinham sido mal desenvolvidas: i) a transição da produção artesanal para a produ-
ção industrial continuava a fazer-se de forma lenta, perpetuando a tradição cultural e ar-
tística dominante; ii) e o espaço social do artista estava neste período em problematização, 
ou seja, a sociedade exigia-lhe um papel mais participativo. 
Apesar dos esforços de algumas pessoas, o ensino das artes continuava a perpetuar a 
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divisão elitista entre as Belas-Artes (pintura, escultura e arquitectura) e as ditas Artes Apli-
cadas. Daciano da Costa, num texto publicado na revista “ESBAL 63”, em 1963, alertava 
para a necessidade de, pelo facto de se ter durante largos anos separado as “Belas-Artes” 
das “Artes Aplicadas ou Decorativas ou Menores”, assim as designava a Academia (isso em-
purrou-as para níveis de ensino de 2º grau), se reconfigurar o “objecto de arte” com base 
na reformulação da posição do artista na sociedade e “numa nova definição social do 
artista plástico que o conduzirá (…) a uma integração na sociedade técnica moderna”55. 
Daciano propunha que a integração do artista plástico na sociedade conduziria à acei-
tação de outras actividades artísticas, nomeadamente aquelas que compõem o espaço 
do design. Alda Rosa afirma, por sua vez, que esta preocupação resulta de um “ponto 
de vista ideológico, de esquerda, os artistas tinham que se pôr ao serviço da sociedade” 
porque antes falava-se de “artes aplicadas [e] o passo a seguir foi o design industrial”56.
Tal como William Morris captou a atenção de muitos artistas com as artes aplicadas 
no século XIX; nas décadas de 1950 e 1960, num período de crise pós-industrial, a re-
leitura de Pioneers of Modern Design: From William Morris to Walter Gropius de Nicolaus 
Pevsner, publicado em 1936 (em Portugal, em 1962, sairia pela Livros Pelicano com o 
título de Os Pioneiros do Desenho Moderno e, em 1979, pela Ulisseia, o título é corrigido 
para Os Pioneiros do Design Moderno) volta a despertar o olhar dos artistas, dos arqui-
tectos e dos designers contemporâneos para a dicotomia arte/artesanato, assim como, 
a suscitar a atenção para a relação da arte com a sociedade.
Os conceitos de design relativos à beleza funcional começaram por se construir ten-
do por fundamento esse gosto artístico que ignorava relações diferentes para o belo. 
Deste modo, as jornadas tornaram-se significativas porque o enfoque no design indus-
trial e numa estética associada permitiu que alguns designers começassem a olhar para 
a sua actividade separada da arte – apesar de reconhecerem que esta é herdeira de valo-
res culturais e artísticos importantes – e orientada para uma produção com contornos 
sociais específicos.
Em 1966, Sergio Asti regressa a Portugal para ministrar um curso de «industrial de-
sign» promovido pelo NAAI. O jornal Diário de Lisboa, de 6 de Maio desse ano, publica 
na sua secção económica uma entrevista cujo texto abria da seguinte forma:
A valorização acelerada da produção industrial moderna, que tem hoje ao seu 
serviço a evolução intensiva das técnicas, inclui entre os seus factores mais relevan-
tes o «industrial design». (…) Num mundo em que a competição nos mercados dos 
produtos e maquinismos industriais é cada vez mais dura – devido às crescentes 
exigências da clientela desses produtos, como consequência da elevação geral do ní-
vel de vida das populações – só conseguem efectivamente encontrar colocação fácil 
os produtos que aliem ao valor intrínseco da sua qualidade e preço, um «toque» de 
modernidade, de atractivo de beleza e de boa concepção funcional57.
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Noutro documento58, que transcreve a lição dada no curso, Asti começa por expor a 
definição “institucional” de design difundida pelo ICSID, dividindo-a em três partes: a 
função; o método e o domínio da actividade do “industrial designer”. Ao longo do texto, 
faz uma síntese histórica do processo de integração do design na sociedade industriali-
zada. Asti parte da proposta de William Morris para a reconfiguração do papel das artes 
aplicadas e, ao longo de várias proposições, orienta o seu pensamento para o sistema de 
objectos e para a sua integração naquilo que designa por “revolução neo-técnica”: 
E se uma grande quantidade de objectos, a todos os graus dimensionais, forma a 
nova paisagem concreta que habitamos, que cresce, se multiplica, se coloca na mar-
gem das nossas acções, e nos possui como uma segunda natureza, então o problema 
central do «design» é o controle deste fenómeno complexo, considerado como mé-
todo para formar o ambiente dos objectos em todos os momentos dif íceis dos seus 
processos construtivos.
 Esta revisitação histórica de Sergio Asti permitiu seguir as pistas dos pioneiros do de-
sign, com especial destaque para Morris e para o movimento Arts & Crafts confinado ao 
espaço inglês, bem como, para a reprodução deste movimento na Alemanha, a partir de 
1903, por Hermann Muthesius. Os objectivos deste arquitecto alemão estavam orientados 
para a criação de um estilo que evidenciasse o progresso tecnológico da sua época e que se 
separasse definitivamente da estética das artes e of ícios. O papel que ocupava no Estado 
levou-o a congregar esforços no sentido de se fundar uma Werkbund que se alastraram a 
outros países europeus. Deste espírito emerge a Bauhaus em 1919. Com esta orientação 
histórica que em suma propõe uma linha de continuidade entre a produção artesanal e a 
industrial, Asti pretendia evidenciar que o design era o resultado de um processo cultural 
complexo onde as discussões centradas na arte ou nas artes aplicadas não faziam sentido. 
Achava que se devia aproximar uma realidade da outra, numa “unidade produtiva [onde] 
o artesanato será o campo experimental da indústria, e através desta conduta conseguirá 
criar regras para a realização industrial” (Asti, 1967). 
 Mas a visão do arquitecto italiano estava focada numa hipotética “werkbund” contem-
porânea onde os designers, artistas, artesãos, industriais e alunos (ou aprendizes) dialo-
gassem entre si e encontrassem formas de desenhar e de produzir objectos (à maneira do 
que tinha acontecido na Alemanha). Ora, a realidade portuguesa era diferente da alemã 
e da italiana. O design industrial surge como um fenómeno repentino, sem alicerces 
culturais que o justifiquem, num país sem estruturas industriais relevantes e, sobretudo, 
onde os empresários apresentavam um total desconhecimento do design. Os encontros 
conhecidos entre designers e empresários (salvo raras excepções) são reveladores desse 
estado de apatia em relação à modernidade: o empresário estava confortável na convic-
ção de que o Estado resolvia qualquer problema.
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 Em Outubro de 1968, na revista Indústria Portuguesa, M. H. Matos revelava algum 
pessimismo em relação ao design industrial e expunha, pela primeira vez, uma actuali-
zação dos conceitos a ele ligados: 
Na base de toda a confusão que rodeia o «industrial design» está o facto de a 
maior parte das pessoas verem nele, apenas, mais uma técnica de «maquillage» e 
por isso uma fonte de despesas mais ou menos dispensável. Assim, recorre-se a 
técnicos de diversas especializações para as várias necessidades técnicas da empresa, 
mas entrega-se a desenhadores (leia-se «copistas») a «renovação» do desenho dos 
produtos, apenas para que não sejam exactamente iguais aos da última «Feira», ou 
aos da concorrência (Matos, 1968: 561). 
Ao longo do excerto verifica-se que já não existem referências à «estética industrial» e o 
entendimento que a autora faz de «industrial design» aproxima-se das concepções contem-
porâneas preconizadas por Sergio Asti, em 1965 e 1966, i.e., no sentido da participação do 
designer em todo o processo produtivo industrial. No final do artigo, chega mesmo a peni-
tenciar-se pelo “facto das palavras «estética», «arte», «artistas» terem sido excessivamente 
citadas para nomear uma actividade industrial que afinal está tão equidistante da técnica e 
da arte como da economia e da produtividade. Mas aquelas palavras, para o industrial me-
nos esclarecido, são uma ameaçadora fantasia que não só se pode suprir, como é necessário 
evitar…” (Matos, op. cit.: 562). Surge então, pela primeira vez no seu discurso, a definição da 
actividade do designer industrial cuja “tarefa é, fundamentalmente, o trabalho de coorde-
nação duma equipa de especialistas até que surja o momento da criação artística, que a ele 
compete exclusivamente e que é o fecho da abóbada por todos construída” (Op. cit.)59.
Entretanto, o INII (Grupo de Formação e Aperfeiçoamento) continuava os seus ob-
jectivos na área da formação profissional e, em 1967, ministra os cursos “Fundamentos 
Científicos e Psicológicos das Cores e a sua Aplicação na Ciência e na Indústria” e “O 
Design no Mobiliário de Madeira”. O primeiro foi monitorizado por Xavier Auer na 
companhia de Condal Bosh e de Inez Soares, e o segundo por um punhado de profissio-
nais, destacando-se os arquitectos Duarte Nuno Simões, Sena da Silva e Daniel Santa 
Rita. Os cursos eram extensos (o primeiro prolongava-se por 78 horas e o segundo por 
48) e destinavam-se a “engenheiros, arquitectos, decoradores e técnicos de «industrial 
design»” e a outros profissionais que mostrassem interesse em assistir e em pagar60.
No período que antecipa a realização da I Exposição de Design Português vai-se en-
contrar o INII num fase “morna” (entrevista a Torres Campos), com ligeiras alterações 
estratégicas, inclusivamente no Núcleo de Design Industrial (NDI), entretanto forma-
do em substituição do NAAI. Isto coincide com um novo impasse na política econó-
mica em resultado das guerras coloniais, do aumento da emigração e da tentativa de 
CAPÍTULO 6294 
construir um mercado comum português61. Surge assim o Plano Intercalar de Fomento 
(1965-1967) que atribui, de forma clara, a prioridade ao sector industrial em detrimen-
to da agricultura. Na opinião de Rollo, este Plano, pela dinâmica industrial pretendi-
da, encerra o ciclo da política salazarista e prepara a entrada do III Plano de Fomento 
(1968-1973). Emerge a figura de Rogério Martins que, entre 1969 e 1972, se manteve 
preocupado com o futuro da indústria portuguesa face ao atraso em relação a outros 
países europeus (Lei nº 3/72 do Fomento Industrial). 
A entrada de Torres Campos para Director do INII (1969), significou, de uma forma 
simples, a chegada de alguém que conhecia a realidade industrial portuguesa e estran-
geira. No entanto, Campos afirma que não havia incentivos à indústria, à excepção 
daqueles que actuavam indirectamente, como a imposição fiscal baixa e a mão-de-obra 
barata. Havia outra excepção que eram as empresas de metalomecânica e metalúrgicas 
que além de incorporarem mão-de-obra qualificada (engenheiros, designers, arquitec-
tos, etc.) tinham ligações técnicas a empresas estrangeiras que lhes permitia aceder a 
conhecimentos técnicos privilegiados. Os principais objectivos da Direcção-Geral dos 
Serviços Industriais, da qual dependia o INII, passavam pela i) criação de um organis-
mo de apoio às pequenas e médias empresas pelo facto destas não terem acesso “a um 
certo número de técnicas e de formas de actuação senão através dos movimentos con-
juntos”62; ii) à criação de parques industriais espalhados pelo país; iii) e, incorporação 
do design.
Campos sugere que, quando chegou ao INII, sentiu uma mudança de ambiente as-
sociada à chegada de algumas pessoas, nomeadamente Alda Rosa e Cristina Reis, que 
julgava estarem motivadas porque se “vivia um período em que havia uma certa espe-
rança de mudança (…) e as pessoas apareciam”. Foi a energia dessas pessoas, a que se 
juntou o apoio de Daciano da Costa, que desencadeou a realização das duas exposições 
de design português: “O que tentámos fazer foi despertar o interesse [pelo design].”
Nesta fase, o design começa a ser melhor percepcionado, o que não significa que se 
generalize a sua utilização pelas empresas, ou seja, a discussão em torno da profissão 
continua e o vocabulário começa a ser mais facilmente assimilado e reproduzido. Pode-
se afirmar que, apesar de haver uma melhor formalização do vocabulário sobre design e 
a profissionalização tender para a consolidação das suas componentes estruturais, este 
período é marcado pelo início de uma crise (a primeira) do design em Portugal. 
A consolidação das práticas do design, que leva Daciano da Costa a afirmar que “o de-
signer tem que ser responsável (…) pelo aspecto final do objecto, mas não é responsável 
por toda a elaboração do objecto, digamos, da forma do objecto; ele deve é vigiar e sa-
ber seleccionar as soluções que aparecem, técnicas que possam ser mais adequadas a um 
determinado efeito final” (1993, 1998: 7), introduz o problema da representatividade do 
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design no universo empresarial. O designer aparece integrado na estrutura produtiva de 
algumas empresas, embora não escape às contingências de ser um profissional com carac-
terísticas muito próprias: um profissional que navega com as coordenadas da estética e da 
ética, entre a arte e a técnica, sem ser artista ou engenheiro. 
Perante a realidade empresarial portuguesa, onde as estruturas que se revelam mais ca-
renciadas do trabalho do designer são as pequenas e médias empresas (cf. Bonsiepe, 1977; 
Costa, 1998), o caso da Longra, num período em que houve que reordenar as relações 
sociais internas na fábrica, desconstruídas pelo taylorismo, o “design” de Daciano procu-
rou ser humanizado (Martins, 1995), tanto do ponto de vista das relações que estabelecia 
com os objectos como daquelas que resultavam do contacto com os técnicos na prática 
oficinal.
Esta predisposição para valorizar o técnico da empresa que detinha especiais aptidões 
manuais, que Daciano apelidava de “designer espontâneo”63, integrava um processo onde 
as funções criativas dentro da fábrica deviam atender a aspectos de memória e de cultura 
empresariais: “Em nenhum momento (…) se poderá dispensar qualquer parcela da criati-
vidade e da experiência instalada a todos os níveis que reflectem a memória da profissão da 
empresa, (…) a sua reserva cultural da mão-de-obra artesanal”64.
Neste contexto, Daciano da Costa, enquanto designer, reservava para si um primeiro 
papel demiúrgico65, entre o técnico ou artesão e o desejo de produzir o artefacto (a obra), 
possível naquele contexto e, só muito depois, aparecia no tradicional papel do designer que 
se situa entre o produtor e o utilizador. O primeiro papel é surpreendente, na medida em 
que se situa perante a produção numa posição idêntica àquela que Diego Velásquez assu-
miu quando pintou “Las Meninas” (1656, Museu do Prado, Madrid), ou seja, por dentro da 
obra – vê-se o pintor a trabalhar uma tela de dimensões iguais à que se tem oportunidade 
de ver –, mas também se observa que está absorto, i.e., está fora da obra, a pensá-la. A 
formação de pintor poderia explicar a posição de Daciano perante os problemas de produ-
ção – Fernando Pinto explicava que habitualmente Daciano se mantinha calado perante a 
actividade dos técnicos, umas vezes aceitava as sugestões propostas por estes, e outras, in-
centivava a procura dessas soluções – mas tratava-se, acima de tudo, de um entendimento 
humanista da função do designer.
O interesse pelo “projecto global” fê-lo olhar para as outras áreas igualmente importan-
tes, como a criação de logótipos, de catálogos e de páginas de publicidade com fotografias 
de estúdio (com recurso a ciclorama) de Mário Novais e, preferencialmente, “pelas meto-
dologias de projecto, pela sistematização, pela racionalização completa de processos, (…) 
ou seja, [por uma] metodologia internacional de gestão da produção”66 de que a linha de 
mobiliário de escritório “Dfi” (1971) é o melhor resultado. Além da Longra, teve oportuni-
dade de colaborar na “taylorização” da Metalúrgica Duarte Ferreira, processo implementa-
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do com a participação da empresa francesa Paul Planus e dos engenheiros Manuel Macara 
e Rui Duarte Ferreira. 
No entanto, a utilização do design industrial no processo de scientific management das 
empresas ficou aquém das expectativas apesar da “metodolatria” (Daciano da Costa) que 
atingiu os designers nestes anos. Fizeram-se concursos, convidaram-se designers para pro-
jectarem novos artefactos mas muitos deles, não passaram dos protótipos porque a maioria 
das empresas não corria riscos, ou seja, a produção de uma determinada linha implicava 
um desenvolvimento projectual complexo, com protótipos ensaiados e depois testados em 
feiras ou eventos dessa natureza onde alguns técnicos obtinham informações úteis sobre o 
impacto dos produtos junto dos futuros clientes. 
Neste processo de fabricação, e à media que o design se consolidava nas empresas, 
eram necessários técnicos cada vez mais especializados facto este que introduzia alguma 
morosidade na execução do projecto. Na Longra, no espaço de uma década (1950-1965), 
transitou-se de um sistema de produção onde proliferavam artífices com dificuldade em 
ler desenhos, para uma organização onde os técnicos executavam as suas tarefas a partir 
de desenhos e especificações normalizadas. Neste aspecto particular, deve-se reconhecer 
ao designer o ensejo de participar na alteração dos perfis culturais da fábrica, através da 
introdução de uma modernidade que se reproduzia de forma eficaz em toda a população 
(fábrica e região).
Contudo, Daciano estava orientado, cada vez mais, para o design de interiores em re-
sultado de um dinamismo económico em vários sectores, como a Banca e o Turismo que 
proporcionaram o desenvolvimento de projectos para determinados “contextos”, como 
afirma Martins (2001). Apesar da autonomia do designer ser uma conquista deste período, 
nota-se, nesta fase, um regresso à dependência das encomendas dos grandes ateliês de ar-
quitectura que ensaiavam o designado “projecto global”. 
Quando Daciano participa no design de interiores do Hotel Alvor (1966-1968), integra 
a equipa liderada por Alberto Cruz, onde estão José Espinho, António Garcia, Paulo Gui-
lherme d’Eça Leal, Jorge Vieira e Gonçalo Ribeiro Telles. Há a registar que a autonomia 
criativa se mantinha, porque a cada um dos projectistas foram atribuídos espaços diferen-
tes sem necessidade de articulação com os restantes autores. O mesmo aconteceu no Hotel 
Madeira Hilton (1970-1971), projecto de Carlos Ramos (1897-1969; no Hotel Altis (1971-
1974), projecto de Fernando Miranda, onde colaboraram Fernando Conduto (n. 1937), Sá 
Nogueira (1921-2002), Maria Velez (n. 1935) e Luís Filipe de Abreu; e no Casino Park Ho-
tel (1972-1984), projecto de arquitectura de Oscar Niemeyer e Viana de Lima, onde parti-
cipou José Rodrigues na concepção dos azulejos do restaurante. Em todos estes projectos 
Daciano participou como designer convidado pelos arquitectos responsáveis pela obra.
No que respeita ao mobiliário, as fábricas que produziam quase todo o material de equi-
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pamento (Longra, Sousa Braga, Olaio, etc.) aproveitavam para desenvolver para outros 
contextos algumas das linhas utilizadas nesses espaços interiores que, depois de testadas 
e de viabilizadas, seguiam um caminho comercial autónomo. Mesmo em linhas aparente-
mente novas, como a “Habitat 70”, que Daciano desenhou em 1969-1970 para o mercado 
de mobiliário de habitação (produzida pela Móveis Sousa Braga e comercializada pela 
Longra), há influências de sistemas desenvolvidos para espaços interiores, como o mobili-
ário desenhado para o Hotel Alvor e para a Fundação Calouste Gulbenkian (1966-1969).
A experiência adquirida por Daciano da Costa desde a Reitoria da Universidade de 
Lisboa, no início da década de 1960, passando depois pela intervenção no Teatro Villaret 
(1964-1965) – um dos primeiros “teatros de bolso” em Portugal – e, culminando, nesta 
fase, com um conjunto de obras como a Biblioteca Nacional em Lisboa (1965-1968); o Ca-
sino do Estoril (1966-1967); o edif ício-sede e o Museu da Fundação Calouste Gulbenkian 
(1966-1969) e a Agência do Banco do Alentejo em Lisboa (1966-1967) permitiram que 
o designer consolidasse os princípios da racionalidade dos espaços, que vão desde a er-
gonomia até aos pormenores construtivos, numa herança cultural moderna que vem das 
oficinas artesanais (i), do modo como os artesãos lidam com a matéria, dos ateliês (ii) e das 
“exposições-espectáculo” (como as designava Sebastião Rodrigues) que o Estado Novo pa-
trocinava (iii). Neste legado, nota-se a influência dos arquitectos italianos Franco Albini e 
Carlo Scarpa67 (1906-1978), sobretudo a loja da Olivetti (1958-1959) que Scarpa projectou 
para a Praça de S. Marcos, em Veneza. A utilização quer do desenho com expressão do 
pensamento, quer da utilização dos recursos oficinais dos artesãos no trabalho da madeira, 
dos metais e de outros materiais, como o vidro de Murano, evidenciam contactos estilísti-
cos e programáticos profundos com a sua obra.
Em suma, em resultado da diminuição das expectativas do primeiro Director do INII e 
do Estado Novo, a actividade do núcleo de design, depois da I Quinzena, começa a esmo-
recer. Com a entrada em vigor do Plano Intercalar e do III Plano de Fomento Nacional, da 
substituição do Director do INII e da entrada de pessoas melhor habilitadas para o NAAI, 
intensifica-se o esforço de alguns dos seus elementos do Núcleo no sentido de se falar cada 
vez mais de design, de se adaptarem os objectivos e de se autonomizarem das restantes 
estruturas do INII. 
Torna-se claro para alguns elementos do NAAI, ou do futuro NDI, que era urgente a im-
plementação de iniciativas com maior impacto junto do público. A I Exposição de Design 
Português, pelo número de designers portugueses representados, é a principal realização 
deste período.
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2.2. A I Exposição de Design Português
No catálogo da I Exposição de Design Português (1971) Torres Campos, à época Direc-
tor do INII, manifestava o seu entusiasmo político pela iniciativa e enaltecia a carac-
terística exemplar do design e da indústria finlandeses. Quanto à indústria e ao design 
portugueses nada disse.
Contudo, é a “Introdução” de Frederico George que actualiza as questões do de-
sign. George caracteriza esta fase do design como “proto-design” onde se verifica uma 
colagem aos paradigmas de outros países sem que se perceba, definitivamente, que 
a actividade do design decorre “da capacidade artesanal, conhecimento tecnológico e 
capacidade industrial dum determinado país.” Há, também, equívocos resultantes de 
colagens a outros estilos que por não serem estudados e contextualizados, são assimi-
lados de forma errónea. A perspectiva humanista de George leva-o a considerar que o 
designer se integra num processo cultural existente e, nesse “estádio” actua reformulan-
do e melhorando a paisagem. A propósito das peças que constam da exposição, “poucas 
serão as que resultam duma indústria atenta ao fenómeno do «industrial design», e essa 
é a caminhada que os designers portugueses terão de percorrer de mãos dadas com os 
industriais, compreendendo o consumidor, estudando as tecnologias e métodos de fa-
brico, e planificando o seu trabalho” (George, 1971: 11).
O relatório de actividades de 1971, refere que a I Exposição de Design Português ocu-
pou o núcleo de tal forma que houve pouco espaço para muitas mais actividades68. No 
entanto, conclui que a referida exposição permitiu relançar a actividade e os objectivos 
do Núcleo sintetizados na “divulgação dessa nova técnica industrial” e no “design indus-
trial honesto”, considerados ambos como factores importante da economia nacional.
Esta leitura da situação parece ser redigida por alguém que estaria fora do Núcleo e 
que desconhecia a sua actividade. Nesta fase as “más interpretações” do que era o design 
industrial poderiam vir de alguns sectores do INII e dos industriais, mas por parte dos 
designers havia um entendimento esclarecido da sua actividade. Para trás tinha ficado 
uma ideia romântica da estética industrial veiculada por M. H. Matos e, em alternativa, 
surge a visão sistémica dos arquitectos e dos designers industriais que, em 1971, propu-
nham a substituição do termo design por “risco”, como era o caso de Nuno Portas:
O “design” (que eu gosto de traduzir em português por “risco”), é desígnio 
e desenho, é mais do que representar uma forma desenhando-a; é equacionar 
e solucionar um problema de alguma maneira novo ou não resolvido antes, é 
conceber a forma arrancando-a como hipótese, relacionando os fins propostos e 
os meios possíveis. Design, como resolução de problemas, é assim um conceito 
comum à economia, à engenharia e à arquitectura ou ainda à comunicação não 
verbal (gráfica, audiovisual)69.
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A 1ª Exposição procurou cumprir o seu objectivo primordial – “promoção do industrial 
design em Portugal” (em “Relatório de Actividades, 1971”, INII) – através da sua repetição 
no Porto (Palácio da Bolsa) em Novembro. Da exposição constavam a presença de quarenta 
e seis empresas e sessenta e sete designers e, aquilatando a sua importância junto do públi-
co, no Porto realizaram-se quinze visitas guiadas a estudantes.
Em 1971, depois da 1ª Exposição de Design Português, a Câmara de Comércio Italiana em 
Portugal promoveu a 1ª Exposição de Design Industrial Italiano composta pelos prémios de 
design atribuídos pela ADI/Compasso D’Oro em 1970. O plano da exposição foi executado 
por Rogério Ribeiro e José Cândido, que na altura tinham uma empresa designada por Ob-
jecto Contemporâneo70, seguindo as orientações prévias dos italianos. 
Agregado à exposição decorreu um colóquio com a participação de várias personali-
dades dos dois países. Da parte portuguesa falaram Nuno Portas – “Política e Formação 
no Campo do Design”; Fernando Seixas – “A Experiência de uma Empresa Portuguesa no 
domínio do Design Industrial”; Torres Campos – “A Actuação do INII no Campo do Design 
Industrial” e Rogério Martins, Secretário de Estado da Indústria, na qualidade de anfitrião; 
da parte italiana Carlo Santo – “A Associezione per il Disegno Industriale (ADI) e o Prémio 
Compasso D’Oro”; e Vittorio Franchetti – O Ensino do Design Industrial na Itália”. 
Destacam-se, do colóquio, algumas ideias proferidas pelos portugueses71. Nuno Portas 
salientou a necessidade de se formarem oficialmente “desenhadores de ambiente” para con-
trariar a tendência que os industriais tinham adquirido de olhar para o designer como um 
“maquilhador”. Por outro lado, Rogério Martins destacou o trabalho desenvolvido pelo INII 
que “dentro das coordenadas oficiais tem assumido responsabilidades de alguma representa-
tividade” apesar de dispor de “uma pequena parcela para o design (…) de 5% do orçamento 
global”. Em representação do INII, Torres Campos alertou para o pormenor do sucesso da 
cooperação entre o Estado e as empresas depender da capacidade destas para entenderem a 
missão. Referia-se ao papel que os Centros Técnicos de Cooperação Industrial pretendiam ter 
no desenvolvimento tecnológico: “Até agora nada está concretizado sobre a forma de coope-
ração Estado-indústria para o fomento do design” (em Binário, Nº 159, Dezembro de 1971).
No plano profissional, o esforço posto em prática pelos designers em geral, nomeada-
mente, aqueles que além da actividade projectual procuravam registar um pensamento 
sobre as dimensões da prática profissional, conduz ao reforço dos indicadores da legitimi-
dade, ou seja, o vocabulário melhor desenvolvido e os valores mais explícitos para todos. 
Quanto à hegemonia, neste período deixa de haver lugar ao discurso idiossincrático para 
haver uma abertura à participação de outros discursos. Esta abertura conduz à consolida-
ção da hegemonia pela via da sedimentação da prática profissional e da sua tipificação.
CAPÍTULO 6300 
2.3. A complementaridade dos ‘cursos alternativos’ da educação não formal
Rogério Ribeiro designava os cursos semelhantes ao de Formação Artística da Sociedade 
Nacional de Belas-Artes de ‘alternativos’ apesar de tal conceito gerar equívocos em rela-
ção aos cursos superiores: “ Não tinhas que ter habiltações mínimas. (…) uma coisa é a 
universidade, a escola oficial, com este tronco de ensino onde a ‘guerra’ de deve fazer e, 
outra coisa são as pequenas escolas, como o Ar.Co, que (…) copiaram e copiaram. (…) são 
escolas que facilmente se reclamam de inovadoras porque não têm compromissos com 
ninguém”72.
Apesar de começarem a estar consolidadas as práticas, os papéis e as categorias do de-
sign, o Estado teimava em não reconhecer a importância da criação do curso de design nas 
escolas de ensino superior.
A actividade do INII e os textos de M. H. Matos suscitaram o interesse de vários autores 
por estes assuntos. Em 1965, Calvet de Magalhães73 a propósito da Exposição Internacional 
de Industrial Design, organizada pelo INII no âmbito da I Quinzena de Estética Industrial, 
escreve o seguinte: “É indispensável divulgar a importância do «industrial design», mas é 
mais imperioso elucidar o nosso meio e criar o ambiente necessário no campo da nossa 
economia”74. No mesmo artigo aborda a necessidade de qualificar a formação orientada 
para o ensino do desenho e ligada às Escolas de Artes Decorativas existentes. Reconhece, 
no entanto, que não existe da parte das autoridades grande interesse pelo design industrial 
e, nesse contexto, propõe que se dirija a atenção para a formação do gosto dos consumido-
res “de bons produtos, aos apreciadores da boa forma”75.
Mais uma vez, adiava-se a questão do ensino do design. Tanto M. H. Matos (no ar-
tigo “O profissionalismo na Estética Industrial”, publicado na Indústria Portuguesa, Nº 
441, 1964, atrás referido) como Calvet estavam de acordo quando falavam de formação 
do “desenhador-criador”, embora a primeira pensasse numa formação profissional inte-
grada nas necessidades da empresa e o segundo numa formação técnica desenvolvida 
nas escolas preparadas para esse efeito.
Em suma, nestes dois períodos da institucionalização do design português – introdução 
e implementação – existiu algum pragmatismo, houve momentos de entusiasmo, houve 
ideias (mesmo que algumas estivessem mal ancoradas), houve pessoas, por vezes poucas, 
e, no entanto, persistiu uma eterna incapacidade de convencer os industriais de que o de-
sign era a via mais eficaz para se adaptarem aos desafios da abertura dos mercados. Esta 
tendência gerou, mais tarde, um sentimento de mal-estar (Costa, 1974, 1998) que coinci-
diu com o fim do encantamento pela profissão, ou seja, a racionalização de processos que 
os engenheiros ao serviço do INII tentavam estender ao design e às empresas, começava, 
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no final da década de 1960, a não ser visto como uma solução quer para os desafios da in-
dústria e da sociedade de consumo, quer para as expectativas dos profissionais.
3.  1972-1974 – Os anos da expansão
O último período da institucionalização do design português depara-se, na dimensão 
“institucionalização”, com a expansão dos objectivos do INII. Em termos de acções prá-
ticas esses objectivos foram concretizados porque, apesar do período ser conciso, a 
instituição mostrava-se adaptada às circunstâncias socioculturais do país.
Do ponto de vista da reprodução e extensão da influência do INII, a Lei de Fomento 
Industrial (1972) possibilitou, através da Lei de Meios, pôr em prática uma das ideias 
de Torres Campos – o funcionamento de três Centros Técnicos de Cooperação Indus-
trial para o sector da madeira, da cerâmica e da metalurgia. Os objectivos dos centros 
confinavam-se à 1) manutenção de um serviço de assistência técnica; 2) organização 
do sistema de informação sectorial tecnológica; 3) promoção da normalização e da 
qualidade dos produtos e processos de fabrico; 4) evolução do sector76. Em suma, havia 
necessidade de articular esforços de cooperação entre empresas do mesmo sector e, 
essencialmente, delegar-lhes a responsabilidade de encontrarem soluções para os seus 
problemas (com a ajuda do Estado).
Num pequeno texto publicado no catálogo da II Exposição de Design Português diz-
se o seguinte: “Cremos poder afirmar agora que aquela exposição (a 1ª) despertou múl-
tiplas atenções para a problemática do design já que, neste curto espaço de tempo, se 
multiplicaram as iniciativas sob o mesmo tema” (p. 209). Verifica-se pela lista de activi-
dades concretizadas pelo INII/NDI que, depois da 1ª Exposição de Design Português, os 
objectivos institucionais foram atingidos o que levou os seus dirigentes a quererem dar 
continuidade ao programa da mostra nacional de design.
Durante 1972 realizou-se um conjunto de concursos de design acreditados pelo NDI 
que, pela sua heterogeneidade temática, evidenciavam o início de uma apetência institu-
cional para a utilização do design numa banda larga. Fazem parte desse rol, os seguintes 
concursos: Concurso Internacional para design de Marca de Vinhos do Porto, promovido 
pelo Grémio dos Exportadores de Vinho do Porto; Concurso para a Marca da Compa-
nhia Portuguesa de Electricidade, promovido pela mesma entidade; Concurso de design 
de Vinhos Verdes, promovido pela Comissão de Viticultura da Região dos Vinhos Verdes; 
Concurso de design para equipamento de quarto de hotel, promovido pela Direcção-Geral 
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de Turismo; e Concurso Internacional de design para Vidraria Manual, promovido pelo 
Grémio Nacional da Indústria Vidreira.
Este último concurso, cuja Exposição Internacional de Vidro Manual foi inaugurada 
na Fundação Calouste Gulbenkian, em 17 de Julho de 1972, teve como uma das princi-
pais novidades a presença no júri de selecção do concurso77 do designer finlandês Tapio 
Wirkkala, a qual se reveste de carácter simbólico, ou seja, de reconhecimento da im-
portância do design oriundo de um país exemplar em matéria de design – a Finlândia. 
Os objectos escolhidos para a exposição propunham um diálogo entre o artesanato e o 
design, sendo possível detectar o posicionamento de diversos países e de alguns desig-
ners no sector do vidro. 
O vidro é uma área interessante de análise, porque num campo de relações sociais e 
laborais consolidadas pela vidraria manual, onde os lugares sociais do contra-mestre e 
do artista estavam bem definidos, a chegada tardia da vidraria mecânica e do designer 
trouxe desafios dif íceis de resolver num sector pouco atreito a mudanças. No texto 
introdutório do catálogo da exposição, M. H. Matos exerce a sua autoridade de espe-
cialista em vidraria e, a propósito da produção manual de copos (um problema para a 
indústria vidreira nacional face à concorrência da vidraria mecânica), fala do encanta-
mento do objecto “fabricado à mão [que] tem o interesse e o valor de peças de artesa-
nato” e que tal se deve ao “homem que lhe deu forma, com o interesse que a dificuldade 
da matéria prima inevitavelmente origina,…” (Matos, 1972).
Neste período sucediam-se, paralelamente ao INII, os cursos de formação profissio-
nal, como a Formação de Designers de Calçado promovido pelo Fundo de Fomento e 
Exportação (FFE) ou o Curso de Design de Mobiliário integrado no congresso da DIA 
– Design and Industries Association – e que permitiu a vinda de David Pye (Professor 
no Royal College of Art) para monitorizar um curso sobre “os fundamentos do design 
de mobiliário”; “a manufactura, a qualidade e o acabamento”; e “o design de mobiliário 
no futuro”78.
O congresso da DIA, além do curso de design de mobiliário, promoveu uma dis-
cussão sobre design junto de alguns especialistas convidados. Entre cento e setenta 
congressistas, estavam Kit Pedler, Duarte Nuno Simões, David Meddel, Geoffrey Shut-
tleworth, Sena da Silva e João Ruella Ramos. Destaca-se a opinião de Roger Falk (Pre-
sidente da DIA) que atribui aos designers a responsabilidade de serem “a consciência 
da comunidade” e de incutirem nos industriais a necessidade de produzirem objectos 
respeitadores do meio ambiente e de melhorarem a qualidade de vida das pessoas.
Há, ainda, a um outro plano, a registar a presença de trabalhos de Daciano da Costa 
e de Sena da Silva na Exposição da AICA79 – Internacional Association of Art Critics – 
justificada por Carlos Duarte da seguinte forma: “(incluímos) apenas trabalhos de dois 
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profissionais […] que […] têm em comum o facto de entenderem o desenho industrial 
como estudo e elaboração técnica e económica, de base, e não como mero exercício de 
formas, marginal ao processo de produção”80. 
Em suma, o design industrial, apesar de trazer dificuldades acrescidas de entendimen-
to e de adaptação a um sistema de produção que se queria integrado e dinâmico, em al-
guns casos, correspondeu às expectativas dos designers e dos industriais, sendo um des-
ses exemplos a colaboração do designer Daciano da Costa com a Metalúrgica de Longra. 
Atribui-se-lhe importância pelos contributos que forneceu para a estandardização e re-
conhecimento profissionais do designer, através da fixação de padrões de linguagem, de 
normas de conveniência, de práticas bem implementadas, de papéis melhor definidos e de 
categorias incutidas com valor.
Neste devir, as expectativas que recaíam sobre os designers eram enormes que, por 
sua vez as projectavam, também, no mercado de trabalho. No entanto, começou a de-
senvolver-se um pessimismo em redor dos ajustamentos conceptuais da actividade. O 
funcionalismo herdado das escolas de design alemãs e suíças colidia com os pontos de 
vista das vanguardas artísticas europeias que, neste período, começavam a criticar o 
facto do design e dos designers estarem ao serviço da sagacidade dos industriais e da so-
ciedade de massas81. No meio dos designers portugueses propagava-se, a pouco e pou-
co, um sentimento de perda do espaço de liberdade que detinham para desenvolver os 
projectos, a qual resultava de uma dinâmica consolidada na reprodução da relação mes-
tre/aprendiz. O apoio dos técnicos, quer estes fossem os marceneiros da Sousa Braga 
ou os serralheiros que Daciano da Costa encontrou na Longra, começa a adquirir outro 
tipo de características à medida que o processo de proletarização se instala nas fábricas, 
sobretudo naquelas, como a de Felgueiras, fortemente implementadas no tecido rural. 
Com Sebastião Rodrigues, no design gráfico, a cumplicidade oficinal com os litógrafos 
da Casa Portuguesa ou com os tipógrafos da Manuel A. Pacheco, reveste-se doutra natu-
reza porque, para além de proletarizados, estes técnicos não se viam, perante o designer, 
como aprendizes, artesãos ou operários, mas sim como profissionais cuja competência 
estava disponível dentro de determinados parâmetros societais e culturais.
A autonomia que Daciano da Costa dispôs na Fundação Calouste Gulbenkian e nou-
tros projectos, como aqueles que desenvolveu para o sector hoteleiro, até meados da déca-
da de 1970, na opinião de Ana Monteiro da Costa82 não seria possível a partir do momento 
em que as decisões começaram a ter a interferência do “gosto” do cliente, cada vez mais 
obcecado com o “target” (dixit). O colapso dessa forma de estar explica-se, também, pelas 
alterações internas i) no programa da disciplina: o design funcionalista começa a ceder 
espaço ao design ecológico de feições utópicas (Portas, 1973b), desenvolvido numa pers-
pectiva sistémica de interacção com outros agentes83 alterações ii) na configuração social 
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de algumas empresas que, no quinquénio 1968-1973, começaram a ceder as suas posições 
accionistas em resultado do rápido enriquecimento de algumas famílias à custa da especu-
lação bolsista (Santos, 1977); iii) pelos ajustamentos ao paradigma pós-industrial que a cri-
se petrolífera de 1973 tornou inevitáveis; e iv) pela cessação do regime ditatorial em 1974.
A indústria portuguesa estava “a mudar de mãos. (…) Os patrões eram incapazes; só as 
margens fabulosas de lucros que a maior parte deles tinha” é que permitia que continuas-
sem as famílias a controlar as empresas e “tiveram de facto de recorrer ao mercenários”84. É 
neste período, um pouco depois de 1974, que a Longra começa a sentir esses efeitos. Com 
a entrada na estrutura empresarial de novos especialistas85, a tecnocratização começa a 
fazer parte da dinâmica produtiva da Longra.
A relação dos empresários com o design começava a mudar com a entrada de uma nova 
fornada de tecnocratas, cuja formação base era económica, e que traziam consigo os cur-
sos de marketing industrial que frequentaram, a maioria deles, nos Estados Unidos. O con-
tacto com outra realidade industrial fê-los acreditar que a participação activa do designer 
no processo produtivo industrial, era fundamental para as empresas. O problema maior foi 
a crise económica desencadeada pela subida do preço do petróleo em resposta dos países 
da OPEP ao envolvimento dos EUA no conflito israelo-árabe, em 1973.
3.1. A II Exposição de Design Português
Em Março de 1973 decorreu a 2ª Exposição de Design Português que, como já se obser-
vou, correspondeu a uma repetição melhorada da 1ª Exposição de 1971. Com a mon-
tagem a cargo da Cooperativa de Estúdios Técnicos (PRAXIS), a exposição desenvolveu 
uma pequena itinerância nacional com o objectivo de divulgar o trabalho realizado 
pelos designers portugueses. É de assinalar que a encomenda deste tipo de serviços 
a entidades externas não era uma prática do Núcleo de Design Industrial, havendo o 
registo de um pedido semelhante86 feito a Max Bill que não foi aceite por este (em sua 
substituição o NAAI recorreu a Sena da Silva e a António Garcia). 
Nesta exposição, Sena da Silva e outros membros da PRAXIS87 tentaram “obter um 
mínimo de sentido didáctico” (Constantino, 1973: 104) para uma mostra que necessita-
va de ter uma leitura informada sobre os aspectos que rodeavam o design. Era impor-
tante para os organizadores do espaço expositivo que a mostra servisse de statement 
do design produzido em Portugal. Sena da Silva alertava para a urgência do design ser 
mais do que “uma designação nova para as tradicionais artes gráficas e decorativas, com 
especial incidência no desenho de mobiliário e objectos de adorno doméstico” (Idem, 
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op. cit.), assim como, para os equívocos conceptuais que teimavam em permanecer nos 
industriais, em alguns designers e nos consumidores.
No plano editorial, constata-se que o catálogo da exposição serve os propósitos evi-
denciados por Sena da Silva ao procurar sistematizar um conjunto de conceitos e de 
ideias que problematizam a disciplina do design conferindo-lhe uma importância que 
ultrapassa as dimensões de mercado e de estilo. Além dos textos institucionais de Tor-
res Campos (INII), de Amaro de Matos (FFE) e de Almeida Júnior (APQI) compõem 
o catálogo os textos da antropóloga M. Adília Moutinho – Função/Design/Objecto; de 
Gomes Rosa; de Nikias Skapinakis; de Pedro Martins Barata – Design? Urbanismo?; 
de Daciano da Costa; um texto ilustrado de Júlio Moreira – Landscape Design; e, na-
turalmente, o registo fotográfico das peças expostas seguido dos dados biográficos dos 
designers escolhidos, bem como, uma extensa lista bibliográfica de artigos sobre design 
publicados em Portugal, da autoria de João Constantino.
O catálogo da 2ª Exposição de Design Português contribuiu e revela, no que respeita à 
dimensão “institucionalização”, que a concretização dos objectivos do NDI estava im-
plementada, que existia uma prática autónoma respeitada por todos e que a hierarquia 
do INII se mostrava solidária com as acções perpetradas pelo NDI. Em relação à dimen-
são “profissionalização”, consta-se que existia, neste período, uma formalização da lin-
guagem do design e uma consolidação das práticas associadas a projectos significativos, 
o que determina que, do ponto de vista das subdimensões legitimidade e hegemonia, o 
design português tinha encontrado um desenho que se ajustava a uma fase intermédia 
de profissionalização. Faltava promover o alargamento da discussão acerca do voca-
bulário, ou seja, consolidar este aspecto para que os valores e os limites fossem aceites 
sem reservas pelos profissionais. O mesmo se passava com a ausência de um discurso 
reconhecido e utilizado por todos, tendente a dotar a profissão de uma hegemonia re-
sultante da actividade prática, ou seja, da forma como esta se estabelece e se infunde.
No final deste período, e ao consultar o Relatório de Actividades do INII de 1973, 
verifica-se que o Núcleo de Design Industrial, além da organização da 2ª Exposição 
de Design Português, desenvolveu um trabalho de “arranjo gráfico” dos suportes in-
formativos de diversas iniciativas do INII e, relativamente à promoção e divulgação 
do design industrial, tarefa para a qual estava incumbido, há a registar a participação 
nos júris de concursos de design realizados pelo Fundo de Fomento e Exportação.
Em suma, o INII ao fazer uma sequela da 1ª Exposição de Design Português acreditava que 
o design e os designers tinham conquistado um espaço identitário próprio. Mas faltava a 
delimitação de um corpus profissional que, nos primeiros anos da democracia portuguesa, 
parecia ser possível encontrar.
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3.2. Daciano da Costa, o rosto do design português
Esta fase, no que respeita à profissionalização, coincidiria com o facto da prática institu-
cionalizada do design não suscitar dúvidas, bem como o seu papel na sociedade. Neste 
momento o design procurava ser uma área profissional com estatuto reconhecido pelos 
designers, por outros profissionais, pelo Estado e pela sociedade. O exercício da profissão 
deveria ser uma realidade aceite por todos. Contudo, em Portugal, este período, apesar de 
corresponder a uma expansão da prática do design (i.e. ao aumento do número de desig-
ners), não foi acompanhada pela criação de cursos de design no ensino superior, nem da 
criação da associação profissional, o que teve como consequência a ausência de reconhe-
cimento oficial da ocupação.
Este período da profissionalização caracteriza-se por uma certa ambiguidade, isto é, se 
por um lado, alguns designers cumpriam os percursos de legitimação da actividade atra-
vés do trabalho desenvolvido nas empresas, da difusão de normas e de linguagens sobre 
design, do desenho dos limites da profissão, de projectos bem executados, do respeito pelo 
ambiente, da publicação de textos críticos e da valorização da profissão, por outro lado, a 
maioria dos empresários servia-se do artista-técnico (Costa, 1982) para a concretização de 
melhores negócios com o intuito de acumular capital. Deste modo, o “efeito educação” na 
reprodução da disciplina tardava a implantar-se, já que o “designer com valor”, com res-
ponsabilidade social e ética, de que se falou no Cap. 1, impunha-se deficitariamente. 
Neste período, a prolífica actividade de Daciano da Costa estendia-se pelo “design glo-
bal”, desde a transportadora aérea nacional (TAP) na renovação e na expansão da sua rede 
de lojas, até aos selos comemorativos do IV Centenário da publicação de “Os Lusíadas” 
(1973); passando pelos hotéis (Altis, Penta, Casino Park, Aviz (não executado), Figueira 
Praia (não executado), Lisboa Hilton (não executado); pelo design de interiores de lojas 
(Loja das Malhas na Rua Nova do Almada, em Lisboa); Lojas Jerónimo Martins na Rua 
Garrett, em Lisboa; Marblarte, na Rua de São Filipe Néry); de apartamentos (Intersol, no 
Funchal); de centros comerciais (Eurodomus, Av. de Roma, em Lisboa); na área do res-
tauro, o Palácio Sotto Mayor, na Figueira da Foz (não executado); e para a Longra, uma 
tentativa falhada de produzir uma cadeira de plateia em poliuretano (1972); e os estudos 
preliminares da linha de mobiliário “Mitnova” (1974-1975).
Apesar do projecto da cadeira de poliuretano não passar do protótipo, a Longra ence-
tava o desenvolvimento de outros produtos fora das áreas tecnológicas tradicionais, como 
neste caso “a fundição de peças em ligas metálicas leves e a moldagem de matérias plásti-
cas” (Martins, 2001: 264) que depois eram enchidas com espumas e revestidas.
Daciano procurava que os projectos fossem bem desenvolvidos e, no caso da Longra, 
conseguiu ser ouvido por todos, incluindo aqueles a quem chamava de “estrategas da li-
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xívia”: “a gente não pode pensar que os industriais e os técnicos da economia aplicada são 
sujeitos que andam com uma faca atravessada nos dentes. (…) Penso que o sujeito pode 
controlar de certo modo esse circuito de criação, produção e distribuição de um determi-
nado produto, se estiver lá”88. A experiência profissional adquirida ao longo destes anos, 
tornava claro o seu discurso de projectista “a primeira coisa que acontece quando se cria o 
que eles chamam uma necessidade, é programar um produto para cobrir essa necessida-
de”89 e tal deveria corresponder a uma “necessidade autêntica”. 
Reivindicava-se a presença do designer na estrutura decisória da empresa, ou seja, na 
definição do programa de produção industrial e nas decisões sobre a escolha dos produtos, 
em resultado da sua experiência técnica e humanística. Nesse processo de maximização 
de competências, propunha que o designer pudesse intervir na organização da gestão de 
recursos humanos corrigindo “os vícios de formação dos especialistas da organização do 
trabalho”90.
Em 1974, quando dá a entrevista a José Saramago para a revista Arquitectura e quando 
cria a empresa “Risco”, é portador de uma experiência profissional elevada e reconhecida 
pelos pares, pelos industriais e por outros profissionais da área do projecto. O ateliê “Ris-
co” é criado em associação com a Companhia de Seguros Império, com o objectivo de 
desenvolver projectos, em todas as áreas do design, para as empresas do grupo. Uma das 
empresas era a Interforma de José Cruz de Carvalho que, ao ser adquirida pela Império é-
lhe proposto o seguinte: “nós temos um acordo com o Daciano para formar uma empresa 
e você tem duas opções, ou continua aqui ou participa também no Risco. Fale com o Da-
ciano”91. Cruz de Carvalho foi para o “Risco”, mas a trabalhar nos projectos da Interforma 
o que fez que, passado algum tempo, regressasse à empresa donde tinha saído. 
Nesta altura, a actividade projectual dependia de um pequeno conjunto de grandes ate-
liês que viviam em redor de grandes grupos económicos, como eram os casos do ateliê de 
Conceição Silva, onde trabalhava Eduardo Afonso Dias, e do “Risco”, com António Garcia, 
Fernando Conduto, Vasco Lapa, Luís Carrôlo, etc..
Este fenómeno deve-se, como se afirmou na introdução deste trabalho, à especulação 
bolsista, ao crescimento de grupos fortes (à escala nacional) ligados à banca e aos seguros, 
e ao investimento estrangeiro que no quinquénio 1968-1973 permitia estarem representa-
das, em Portugal, todas as marcas multinacionais92. Entre elas, a International Telephone 
& Telegraph (ITT) é aquela que adquire maior notoriedade por via dos investimentos re-
alizados em Portugal. A partir da Standard Eléctrica, adquire um conjunto de empresas, 
como os hotéis Sheraton e a metalúrgica Oliva (para a qual Daciano desenha uma linha de 
torneiras – 1976-1977), com o objectivo de crescer exponencialmente aproveitando uma 
conjuntura económica favorável. Quanto aos grupos nacionais, destacam-se pela dimen-
são e dispersão de áreas de negócio, a CUF, com cerca de 100 empresas associadas, entre 
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elas o Banco Totta & Açores e a Companhia de Seguros Império, além de muitas empresas 
de suporte como o Risco, na área do projecto de arquitectura e de design, e a Profabril, 
na área do engineering; e outros grupos sempre ligados à banca, aos seguros e ao capital 
estrangeiro (ao contrário da CUF), como o Espírito Santo, Champalimaud, Português do 
Atlântico, Borges & Irmão, Nacional Ultramarino e Fonsecas & Burnay93.
Embora o filão dos projectos de hotéis parecesse longe de estar esgotado, é natural que 
os acontecimentos em França; o alastrar da Guerra Colonial; a desilusão “marcelista” e o 
futuro incerto começassem a desenhar uma ideia de mal-estar94 extensiva aos negócios.
Daciano é dos primeiros a manifestar-se nesse sentido. No texto publicado no catálogo 
da Exposição “Design & Circunstância”, em 1982, faz o exercício da auto-critica de um 
texto publicado no catálogo da 2ª Exposição de Design Português, em 1973. Começa por 
afirmar o seguinte: 
“Sempre vivemos rodeados de objectos. Uma colecção de objectos exprime o de-
senvolvimento tecnológico dum grupo humano, as condições ecológicas que suporta 
e o sistema de relações sociais que pratica. Tais objectos são significativos e transcen-
dem a sua função utilitária ao aderirem à verdade do material e às intenções do seu 
fabricante-utilizador.” 
3.3. Incremento da actividade critica em design
A actividade crítica associada ao design é um dos indicadores de que a institucionalização do 
design percorre um curso normal. Em Portugal, já desde o início da década de 1960 que esse 
exercício começa por ser feito individualmente, i.e., é integrado na prática projectual, e, à medi-
da que a profissão se institucionaliza, aumentam as reflexões sobre a sua natureza (muitas delas 
oriundas de outros sectores profissionais). A crítica torna-se uma característica essencial da 
prática profissional e um elemento condicionador do seu exercício. Verifica-se, pelo número de 
artigos publicados, que no final da década há um incremento da actividade crítica em design.
Este foi um período onde se discutiu e criticou tudo, fruto do clima de euforia que 
se vivia, motivado, indirectamente, pelos acontecimentos de “Maio de 68”, em França, e 
de forma directa, pela “abertura marcelista” que deixou transparecer que o país iria mu-
dar. Publicaram-se artigos sobre arte e arquitectura. No que diz respeito ao design há 
uma continuidade crítica que vem do início da década e que, depois da 1ª Exposição, se 
acentua. Há que reconhecer o empenhamento de João Constantino95 e de Manuel João 
Leal96 que, no papel de críticos e de divulgadores, contribuíram para que a legitimidade 
da institucionalização se fizesse de forma mais adaptada, mais clara e com limites mais 
alargados. 
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Em alguns dos textos recolhidos nota-se o aliviar da pena censória que os autores 
aproveitavam para desenvolver outras possibilidades discursivas. Sem ser um período 
de liberdade, as opiniões disfarçadas ou não de hipérboles ou de metáforas foram che-
gando aos seus destinatários. A crítica do design começava a fazer-se nos últimos anos 
da década de 1960, mas é a produção escrita dos primeiros anos da década seguinte 
aquela que melhor iluminou o percurso da disciplina.
O texto de Tomás Maldonado97 que, sob a aura de especialista reconhecido pelos seus 
pares, se torna fundamental na catalisação do processo de construção social do designer 
em Portugal, devolve ao Estado e à indústria as responsabilidades que são suas e que, 
neste período, se alargaram ao ambiente, nomeadamente, “ao ambiente humano”. Du-
rante muito tempo a indústria “preferiu considerar o design industrial como o meio 
mais eficaz de redespertar a consciência particularizada”, objectivando os seus próprios 
interesses. Mas o designer deve ser visto no futuro, diz Maldonado em 1967, como um 
indivíduo “socialmente responsável”.
Em 1969, M. João Leal desloca-se a Londres (com o patrocínio da Fundação Gul-
benkian) para assistir ao congresso do ICSID onde se discutiu “O design, a sociedade e 
o futuro”. No relato publicado na Arquitectura Nº 109 (de Maio-Junho de 1969) revela 
a dificuldade que os congressistas tiveram para chegarem a um consenso sobre a “in-
tenção de determinar as possibilidades e os limites da contribuição dos designers no 
futuro” (p.136).
João Constantino, na secção “DESIGN” da Binário Nº 149 (de Fevereiro de 1971), tal 
como Maldonado (1967), responsabiliza os industriais pelo seu desinteresse em contra-
tar os serviços dos designers: “É necessário despertar o industrial. (…) Salvo casos raros 
a nossa indústria não tem designers. (…) Torna-se necessário convencer os industriais 
que o design não é amadorismo.”
Na Binário Nº 160 (de Janeiro de 1972) Constantino desenvolve o aspecto ligado à 
modernização do comércio em consequência do “aburguesamento” da sociedade por-
tuguesa. Como acontecia no resto da Europa, proliferavam novas lojas “de montras lar-
gas enormes; recheadas de cor, de beleza, de moda e de elegância em linhas estudadas 
e requintadas” (p. 37). Isto correspondia a um surto de enriquecimento rápido que se 
deveu, como já se disse, à prosperidade de alguns grupos económicos e industriais e 
respectivos “quadros”. Por exemplo, na área do comércio de arte assistiu-se a um salto 
de crescimento do número de galerias: de três no início da década de 1960 passam para 
trinta e uma em 1973 (Ávila, 2003). O mesmo aconteceu com cafés, livrarias, cinemas, 
etc., em resultado daquilo que se designou por período de ouro da economia nacional 
e europeia (Crafts e Toniolo, 1996; Mateus, 1998).
Por sua vez, Fernando Costa, no Diário de Lisboa (29 de Fevereiro de 1972), disserta-
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va sobre “O Que é o Design?” na secção “Mundo Moderno”. Com depoimentos de Sena 
da Silva e de Nuno Portas, o artigo procura informar os leitores sobre um conjunto de 
características que distinguem a actividade dos designers da de outros profissionais 
ligados ao desenho e ao projecto. Sena da Silva começa por desmistificar o conceito de 
design com “tudo aquilo a que chamamos artesanato (…) tem uma existência formal e 
um fim utilitário é design” e Nuno Portas enfatiza a questão do design como “solução de 
problemas”, ou seja, como “desígnio e desenho é mais do que representar uma forma de-
senhando-a.” Nesta perspectiva, Portas aproveita para lançar a ideia de design sistémi-
co, i.e., de um modo de ver a actividade do design não só numa lógica económica mas, 
sobretudo, multidisciplinar e de “utilidade social”. Há, ao longo do artigo, uma posição 
crítica em relação às operações de cosmética e à proliferação de objectos de consumo. 
A dupla de arquitectos adverte para a necessidade de não se produzirem mais objectos, 
mas sim sistemas de optimização da relação do utilizador com a sua funcionalidade. Dão 
o exemplo da arquitectura: “o problema será conceber e produzir habitações e não apre-
sentar novos feitios de casas”. No final do artigo verifica-se uma crítica à incapacidade da 
indústria e dos designers de contribuírem para se alterar a lógica consumista de “solu-
ções estereotipadas” pouco relevantes do ponto de vista socioeconómico (Portas).
No suplemento do Diário de Lisboa – “A Mosca” – Luís de Sttau Monteiro com as 
“Redacções da Guidinha” assinou duas crónicas em tom sarcástico intituladas “Vou ser 
designer” (2 de Novembro de 1972) e “Mais designs” (9 de Dezembro de 1972).
A exposição “Design Gráfico em Itália”, apesar da comissária fazer apelo a uma acti-
vidade exclusivamente didáctica e cultural inserida nos Cursos de Formação Artística 
da SNBA, insere-se nas relações comerciais das empresas estrangeiras a operar em 
Portugal98. O evento foi patrocinado pelo Instituto Italiano de Cultura e contou com 
cartazes de um grupo representativo de designers italianos. João Constantino escreve 
dois artigos: um para a revista Tecnologia Educativa (Nº 69, de Novembro de 1972, 
pp. 21-23) e outro para a Binário (Nº 171, de Dezembro de 1972) onde identifica o au-
mento de importância do cartaz publicitário como sendo reflexo do desenvolvimento 
económico e da necessidade do designer poder conferir a um “meio de comunicação 
de grande impacto junto do observador” uma relevância ao nível de “poucas formas de 
arte que actualmente já não são exclusivas das elites”.
Por sua vez, Lima de Freitas, no Diário Popular escreve três artigos sobre o tema 
“O Artista e as Sociedades de Consumo”: o primeiro saiu em 21 de Dezembro de 1972 
e define o designer como um “especialista da embalagem”; o segundo, cujo título era 
“O Múltiplo e o Único” saiu no dia 11 de Janeiro de 1973; e o terceiro em 18 de Janeiro 
com o título de “Farol ou a Consumação do Consumo”. No primeiro texto intitulado “O 
Reino da Quantidade” fala de produtos e de mercadorias que “o artista deverá (tornar) 
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atraentes, desejáveis, de modo a promover o respectivo consumo” e que a empresa es-
pera que este rentabilize. Para Lima de Freitas o designer é um especialista ao serviço da 
economia, i.e., “um especialista de formas industrializáveis”. Como hipótese de resposta 
a esta visão simplista do papel do designer onde a “salvação” está no artista que se co-
loca à margem da sociedade de consumo, Misha Black (do Congresso da DIA a que se 
aludiu em páginas anteriores) afirma o seguinte: “O designer deve ser uma espécie de 
sabotador em relação aos interesses exclusivistas dos industriais. (…) O designer tem 
que aprender quais são os recursos naturais em extinção e evitar usá-los”99. 
No segundo texto, Lima de Freitas desenvolve o seu discurso no campo da produção: 
entre a série industrial e o objecto único, ou seja, entre o designer e o artista ou entre 
a quantidade e a qualidade. Mais uma vez depara-se com um discurso marcadamen-
te ideológico e crítico da sociedade de consumo: “A civilização tecnicista reforça os 
controles sociais, modificando-lhes a forma (…). Tais controles aparecem muito mais 
razoáveis e impessoais na medida em que operam através do aparelho tecnológico, cuja 
racionalidade parece não oferecer dúvidas”. Aquilo a que Freitas se opõe é a “despolitiza-
ção” da sociedade com base no assombramento das capacidades técnicas do especialista e 
na habilidade dos empresários em lidar com estas questões.
No terceiro artigo, longe da problemática do design, vê-se confrontado com a “fealdade 
industrial” da produção artística de Andy Warhol. Mas o que mais o intriga é a possibilida-
de do olhar de Warhol não ser irónico, ou seja, não ser assumidamente crítico em relação 
à sociedade de consumo. 
Este período, como já se observou, foi marcado pela 2ª Exposição de Design Português. 
A adesão dos profissionais foi reveladora do estado em que a actividade se encontrava, ou 
seja, numa fase de consolidação do seu programa disciplinar, por isso propício a um balan-
ço crítico que diversos protagonistas intentam em contextos diversos. Um dos mais críticos 
é Nuno Portas. No texto publicado no catálogo da 2º Exposição considera que “a qualifica-
ção dos produtos pela intervenção esclarecida do designer tende a ser um factor mais de 
discriminação sociocultural” (1973b: 14), que passa por ser uma estratégia do designer no 
sentido do “controle social” dos sistemas de objectos e dos respectivos ambientes e passa, 
também, pelo aproveitamento do sistema produtivo das propostas que “assegure[m] (…) 
o alargamento dos consumos ou a mais-valia ao capital, sem alteração significativa (…) da 
distribuição social do produto”. (Idem, op. cit.) 
As cinco etapas que Portas enumera do itinerário histórico da disciplina aplicam-se ao 
percurso perpetrado pelo design industrial português desde 1959. Quando, na 1ª etapa 
se refere a Van de Velde, a “um novo estilo para a indústria” e “qualificar esteticamente a 
produção em massa da indústria” (Portas, op. cit.), reconhece-se o caminho que o design 
português percorreu nos primeiros anos da institucionalização. 
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Na 2ª etapa, a história conduz à racionalidade da Bauhaus e ao seu programa de nor-
malização tendo em vista a estandardização da produção. No início da década de 1960, 
dá-se conta de que os designers e algumas empresas se preparavam para implementar as 
metodologias racionalistas de controlo da produção, aparentemente, com objectivos dife-
renciados. Para os designers, esse facto era visto como uma oportunidade de reconfigura-
ção social e cultural quer dos utilizadores, quer dos técnicos que operavam na unidades 
fabris; enquanto que para os industriais isso era considerado, sobretudo, como estratégia 
de capitalista. 
Na 3ª etapa há uma reacção americana à dieta formal do racionalismo. Verifica-se, a 
partir daqui, um controlo maior das empresas sobre o material desenhado. À medida que 
o consumo aumenta, os industriais são atraídos para a obsolescência dos produtos, e para 
a ideia de “bela forma”. Em Portugal, só na década de 1980, em plena euforia pós-moderna, 
é que se assiste às primeiras tentativas de rejeição dos princípios racionalistas. Isto talvez se 
explique pela dimensão do mercado de consumo, pela incapacidade das empresas respon-
derem à obsolescência da sua produção e pelo espírito conservador do consumidor. 
Na 4ª etapa, Nuno Portas fez coincidir o itinerário histórico com o momento presente 
(1973). A preocupação com o ambiente e com a ecologia levava os designers a questionar a 
utilização desregrada de recursos e, nesse contexto de inquietação geral, o sentido de mis-
são do designer leva-o a partilhar o protagonismo com outros profissionais. Portugal, um 
país em processo de modernização, parecia atrair os designers para o estudo de determina-
das situações, mas os conselhos de Bonsiepe (1978) e algumas tentativas do design ecológi-
co de Eduardo Afonso Dias, não provocou alterações na lógica cultural do consumo.
Na última etapa (5ª), Portas elabora um conjunto de ideias sobre a responsabilidade éti-
ca que o designer deve privilegiar quando confrontado com os desequilíbrios sociais resul-
tantes da utilização de determinados bens. Além disso, a eficiência do seu trabalho “cresce 
na medida em que reduz aqueles que produzem (os objectos) a simples ‘força de trabalho’ e 
aqueles que usufruem (dos objectos) a simples ‘força de consumidor’.” (Portas, 1973b: 16)
Afinando pelo mesmo diapasão, Daciano da Costa, na entrevista que concede à revista 
Arquitectura, em 1974, ensaia um conjunto de explicações para o pessimismo que se ins-
talou no meio. Reconhece que o ascendente que o INII tem sobre os industriais é dif ícil 
de manter, porque estes continuam a ter dificuldades em entender o design. O mesmo 
não acontece com as iniciativas do Fundo de Fomento e Exportação que, pelo facto de 
patrocinar a participação dos industriais em feiras internacionais, “tem conseguido alguns 
resultados”100 positivos mas descontinuados, em virtude de não existir um programa pré-
definido de intenções.
Mas a análise mais contundente vai para os problemas de identidade que os designers 
vinham revelando. O diagnóstico de Daciano aponta para i) o alheamento da cultura local 
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como instrumento criativo primordial que se justifica pela utilização excessiva e abusiva 
do artesanato pelo regime; ii) e para o facto dos designers voltarem “para as experiências 
além-fronteiras”101 de que a Bauhaus e a Escola de Ülm são as principais fontes de inspira-
ção. Esta segunda ideia aponta, num sentido mais lato, para uma corrente internacionalista 
que varreu os anos sessenta e que determinou uma prática projectual assente em sistemas 
matematicamente justificados. Robin Fior refere-se a um conforto que, até 1968, era obtido 
pelo “modulismo objectivo do estilo internacional suíço”102, através da sua “racionalidade” 
e “objectividade”. Esta era a análise que Fior fazia da sua experiência londrina, ou seja, do 
início de uma “instabilidade entre a forma e o conteúdo” que resulta, a partir de 1968, na 
desconstrução e na implosão dos arquétipos funcionalistas.
Textos críticos sobre a sociedade de consumo, como “A Sociedade do Espectáculo” de 
Guy Debord e “A Arte de Viver para a Geração Nova” de Raoul Vaneigem, ambos de 1967, 
que estão na base do movimento Situacionista e das manifestações de Maio 1968, em 
França, chegaram a Portugal de forma mitigada. Neste período, em Portugal, a visão nii-
lista do homem moderno, da negação da máquina e dos valores associados, não vingou 
porque, mais uma vez, o percurso fez-se por territórios contíguos (marxistas). Lima de 
Freitas (1972), na série de artigos publicados no jornal Diário Popular (aos quais já se fez 
referência), apropria-se dos conceitos desenvolvidos, em 1945, por René Guénon, sobre a 
sociedade industrializada e o “reino da quantidade”, para propor um debate sobre o con-
fronto do artista com o “desejo do grande público”, ou seja, com as armadilhas que o espe-
ram na vertigem de encontrar a “melhor forma”, “a mais original” e “a melhor imagem”.
Em sucessivos textos publicados na Binário, João Constantino alertava para as debi-
lidades do sistema produtivo a que juntava a dificuldade dos industriais comercializa-
rem os respectivos produtos. Em Janeiro-Fevereiro de 1973 (Nº 172-173), num artigo 
intitulado “Política de produtos”, aborda a questão do marketing e a urgência dos em-
presários em entenderem as necessidades dos consumidores “definindo-o com rigor, 
através da segmentação do mercado” em substituição das necessidades do vendedor. 
Com base em Theodore Levitt103 propõe que as empresas portuguesas definam uma “po-
lítica de produtos novos” que respondam à obsolescência de determinados produtos e não 
esperem que outras o façam. Na Binário Nº 176, continua a abordar a necessidade dos 
industriais corresponderem às expectativas criadas pelo Mercado Comum e enveredarem 
por “iniciativas dinâmicas” (Cabral, 1973).
Em jeito de conclusão, a Binário Nº 190-191 (de Julho-Agosto de 1974) dedica um con-
junto de textos fenomenológicos ao design. Começa com um da autoria de João Cons-
tantino – ”Algumas Reflexões sobre o Design Aqui e Agora” – a que se seguem um artigo 
sobre a exposição de design ocorrida em Colónia (Alemanha) com o título de “Design + 
Kommunikation” e três traduções de artigos publicados no catálogo dessa exposição. No 
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primeiro texto de Constantino ressalta a convicção do autor de que o design deve ter por 
função primordial “a democratização da produção” ou seja, “produzir em larga escala e 
com qualidade ao mais baixo preço” tendo em vista tornar o produto “acessível a todos os 
indivíduos”. No entanto, constata que em Portugal tal não acontece, uma vez que há falta 
de competitividade industrial fruto do isolamento e do proteccionismo estatal e porque a 
competitividade assentava na mão-de-obra barata. 
Outra das questões apontada consiste no crescimento humano como factor de desenvol-
vimento das sociedades e, ambiguamente, como factor de desequilíbrio social proporcionado 
pela compulsão de consumir. Inadvertidamente, ao designer é-lhe imputada essa responsabi-
lidade; contudo, o designer “deve ser o criador do possível” (Constantino, 1974: 316). 
Na mesma revista surge o texto de Karl Heinz Krug – Tudo é Design: Mas a quem serve 
o design? – que faz uma viagem pelos conceitos associados à disciplina e interroga-se, no 
final, sobre o sucesso do designer perante a manipulação da publicidade e as estratégias do 
marketing. Alerta para a possibilidade das escolas educarem os mais novos a reflectirem 
sobre estas questões e a terem confiança no papel do design. O texto de Eberhard Fuchs 
Design: A perspectiva industrial critica o modo como se ilude a importância do mercado 
e a concepção de produtos industriais: “A grande parte das tarefas de design situam-se no 
campo do chamado «re-design», que é frequentemente usado num sentido pejorativo e 
não poucas vezes associado ao «styling».” Acontece que, o «re-design» serve de adapta-
ção da funcionalidade dos objectos às características tecnológicas de acordo com os mo-
dos de utilização contemporâneos. Mas nem sempre é assim. Muitas vezes as empresas 
optam por operações de cosmética para iludir o mercado. O autor aborda as relações 
profissionais do designer e a criação de secções de design em algumas empresas alemãs 
como sinal de reconhecimento da importância desta actividade. Salienta, contudo, que 
o que importa é a administração da empresa ser capaz de “assegurar a participação do 
designer em todos os sectores de produção e a sua intervenção em todos os projectos 
de desenvolvimento.” O último artigo desta série desenvolve o aspecto da formação 
do designer industrial. O autor – Stefan Lengyel – define a actividade como sendo um 
fenómeno social (não é artístico nem técnico): “… é um instrumento nas mãos de uma 
dada sociedade, e repercute-se sobre essa sociedade sob a forma de relações dialécti-
cas.” Nessa perspectiva, Lengyel apesar de dividir as produções de design nos domínios 
de “valores reais” e de “valores normativos”, e de lhes conferir importância equivalente, 
desenvolve a ideia de que os “aspectos não exactos” devem ter uma atenção reforçada 
do designer na transposição de conteúdos para o projecto.
Este conjunto diversificado de textos publicados em jornais e revistas nacionais re-
velam que havia, neste período, uma conceptualização mais esclarecida da actividade a 
que não é alheia a consolidação institucional das práticas associadas ao design e, tam-
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bém, no que respeita à legitimação, assume particular relevância o reforço do vocabu-
lário e dos valores adaptados à realidade portuguesa.
3.4. O Início dos Cursos de Design nas Escolas Superiores de Belas-Artes: Um 
percurso de indefinições
As escolas de ensino superior artístico, apesar da ‘Reforma de 1957’, não conseguiam ultra-
passar a ideia de “dom natural” e de “adestramento da manualidade com os mestres possí-
veis” (Sousa, 1996: 2) com que os alunos eram confrontados antes das convulsões de 1974. 
O quadro social destas escolas apontava para a necessidade de alterações significativas nos 
curricula dos seus cursos. As razões prendiam-se com a inadaptação do ensino artístico à 
evolução técnica e tecnológica de algumas das suas áreas de intervenção, assim como, à au-
sência de infra-estruturas adequadas às condições materiais de um ensino desta natureza. 
Deste modo, olhar para a frente, para a possibilidade de se criarem novos cursos em 
áreas disciplinares emergentes, foi um passo natural. Mais uma vez, o design surge como 
estratégia de salvação institucional, i.e., na saída, desejada por alguns, do curso de arqui-
tectura da ESBAL (que ficou claro nos diversos plenários que ocorreram quando a Escola 
esteve encerrada) havia que encontrar uma alternativa que se traduzisse numa elevada ex-
pectativa para os alunos. É nesse contexto que os cursos de design, nas duas variantes clás-
sicas – comunicação e equipamento104 –, começam a deixar de ser uma probabilidade.
No entanto, houve docentes que puseram em causa a abertura da Escola ao design, por-
que defendiam que “a escola sofreria com isso e que a pintura e a escultura iriam perder 
notoriedade”105. Este foi um processo que se estendeu por vários anos, até ao momento em 
que os cursos foram reconhecidos pelo Ministério da Educação, em 1983.
Contudo, as questões relativas aos cursos de design começam a ganhar forma com uma 
viagem que Rogério Ribeiro e José Cândido – professores na ESBAL e sócios na empre-
sa Objecto Contemporâneo – realizaram a Barcelona, em 1972. O propósito da viagem, 
segundo José Cândido, prendia-se com o facto de estarem a “[observar] coisas que nos 
apoiassem na criação de seminários com o convite a designers de formação (…) para ser 
feito na nossa empresa”106. Nesse âmbito pensaram em convidar o designer industrial An-
dré Ricard (n. Barcelona, 1929) “com a ideia de que essa iniciativa despertaria o interesse 
dos industriais e de outras pessoas envolvidas na área.” (Cândido em entrevista gravada)
Na estadia em Barcelona, enquanto esperavam no Colégio dos Arquitectos, os dois pro-
fessores foram despertos para um programa curricular de uma escola de artes em Cuba107 
que se encontrava numa revista adquirida por Cândido:
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“O programa deles era baseado nos chamados códigos mínimos repartidos por 
vários anos. Começavam por ser os códigos perceptivos – para as pessoas entenderem 
o objecto que tinham na mão; depois os construtivos; os representativos; os icónicos 
e os gráficos. Portanto, era um leque de disciplinas fabuloso. Aquilo que se estava a 
aprender a manipular e a estudar daria para qualquer coisa seja ela, um papel de em-
brulho, um azulejo,… não era dirigida a nada. Começámos por criar umas estruturas 
elásticas onde uns módulos iam crescendo à medida que a malha também crescia, ou 
que diminuía. (…) Foi muito estimulante.” (Cândido, Idem)
Os requisitos escolares dos designers deste período afectavam, na opinião de Daciano, 
“o mercado de mão-de-obra do design.” Nas Escolas de Belas-Artes não havia essa percep-
ção da realidade profissional, apesar de haver uma ideia de que o design “tinha um signifi-
cado bastante social”: “Nós tínhamos a ideia que ao desenhar uma colher bem desenhada, 
estávamos a estimular o gosto das pessoas por um lado, e estávamos a prestar um serviço 
de comodidade, de eficiência, etc.”108.
A abordagem da cultura de projecto começava a entrar pelas áreas artísticas adentro, 
sobretudo na forma como se colocavam as questões relativas à actividade projectual. 
Professores como Rocha de Sousa, Rogério Ribeiro, José Cândido e Luís Filipe de Abreu, 
da Escola de Belas-Artes de Lisboa, começaram a introduzir a metodologia do design 
nas suas disciplinas, de tal modo que, quando acontece o 25 de Abril de 1974 e a Escola 
mergulha numa enorme indefinição, em especial o curso de Arquitectura, a possibilida-
de da Escola abrir os cursos de design surge como um paliativo para os estudantes e para 
os professores. 
Para Rogério Ribeiro, os processos de trabalho já se desenvolviam de forma inte-
grada, visto que havia uma “filosofia de pensar, uma metodologia de pensar e uma 
forma de actuar. Perguntar às coisas e dar respostas”109. A ideia que está subjacente à 
integração do design na estrutura dos curricula da Escola remete para a relação que os 
pintores e os escultores mantiveram com os arquitectos em determinado período da 
história da Escola. Uma integração que se manifestava “numa história de arte comum, 
[assim como na] compreensão comum dos problemas da arte em geral”110.
Para o emérito professor de design de equipamento, o que fazia falta era “uma escola de Be-
las-Artes no sentido lato do termo, ou seja, pluridisciplinar. Uma escola que forme. No fundo, 
uma Escola de Belas-Artes é uma escola de autores, de autoria”111. E, nessa acepção, pensava 
que, tal como as áreas de Pintura e de Escultura, o Design deveria ser um tronco único que se 
ramificava nos cursos de comunicação e de equipamento. Mas esta ideia de Rogério Ribeiro 
não encontrou receptividade junto dos outros elementos da comissão e dos interlocutores do 
Ministério da Educação. Prevaleceu a ideia de que os cursos deveriam estar orientados para as 
necessidades do mercado de trabalho, como acontecia com os cursos médios.
CAPÍTULO 6 317 
Imperava a convicção de que o modelo funcionalista herdado da Bauhaus e de HfG 
de Ülm, sobretudo do período em que Max Bill liderou a escola, servia os propósitos do 
programa projectual dos diferentes cursos da Escola de Belas-Artes de Lisboa. A ‘desco-
berta’ da EDI – Escola de Informação e Design Industrial (1969-1976), em Havana – por 
parte dos professores José Cândido e Rogério Ribeiro, na qual se adaptam as caracterís-
ticas do modelo que Tomás Maldonado tentou impor na HfG de Ülm112 depois da saída 
de Max Bill, terá funcionado como o despertar para uma vertente científica ligada ao 
projecto de design. 
Apesar das virtudes do modelo de Ülm, difundido com sucesso no Brasil, na Argen-
tina e no Chile, chegava a Portugal um pouco tarde. O funcionalismo de raiz científica 
que suscitara o interesse de Daciano da Costa113 nunca chegou a entusiasmar os outros 
designers e as instituições ligadas à sua difusão. Por sua vez, o regresso dos designers 
portugueses diplomados pelas escolas de Londres, que na época funcionavam como uma 
alternativa na Europa, às escolas de design suíças e alemãs, e a entrada de alguns, como 
docentes, na Escola de Belas-Artes, serviu para introduzir os aspectos mais significativos 
do modelo anglo-saxónico de ensino do design114.
Contudo, Sousa (1996) fala de um período onde chega a faltar algum discernimento aos alu-
nos e professores da ESBAL, no que respeita à reformulação da actividade da Escola. A Escola 
fechou e criaram-se grupos de trabalho para discutir propostas internas e outras que chegavam 
vindas do estrangeiro. Na opinião de Sousa, na reforma de Pinto Leite (1957) não se falava da 
necessidade de um curso novo de design, apenas se sugeria que se criasse uma nova disciplina. 
A propósito da discordância em torno da reforma de Veiga Simão (Lei de Bases do Sistema Edu-
cativo – 1969-1973), o grupo formado por Luís Filipe Abreu, José Cândido e Rocha de Sousa ela-
bora uma proposta de reforma do ensino superior artístico em Portugal que passava pela criação 
de um centro tecnológico com outras áreas como a música, o cinema, a dança e o teatro. 
O centro tecnológico, mais do que alastrar o seu campo de intervenção a outras áreas ar-
tísticas, servia para suprimir as deficiências da própria Escola no capítulo das tecnologias. Na 
revista Observador de 29 de Janeiro de 1971, num artigo com o título de “Caos ou Liberdade?”, 
um dos alunos recém formados perguntava “como esperar resultados eficientes de uma Escola 
desprovida do mínimo apetrechamento oficinal?”115 Noutro artigo publicado na mesma revista 
na semana de 5 a 11 de Março de 1971, com o título de “Caos Pedagógico”, Rocha de Sousa 
apontava as “deficiências de apetrechamento” que existiam na tecnologia de Tapeçaria da qual 
era professor responsável. Mas o que se salienta nesse depoimento é o reforço da componente 
metodológica ligada ao projecto que começa a ser destacada de uma prática orientada quase 
exclusivamente para a competência técnica: “(…) há grupos de trabalho constituídos para dife-
rentes estudos de tecelagem e uma programação metódica para o estudo das fases do projecto 
e desenvolvimento do procedimento de referência”, dizia Rocha de Sousa.
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Neste contexto, desponta o design como disciplina do projecto e não como um curso 
ou uma licenciatura independente das Belas-Artes e da Arquitectura. Essa segunda ideia só 
aparecerá nas discussões que se seguiram ao encerramento da Escola, em 1974. As discus-
sões centravam-se quase exclusivamente na disputa entre as artes plásticas e a arquitectura 
por papéis mais dignos para ambas as partes. No Departamento de Arquitectura, os alunos 
e professores consideravam-se ostracizados pelos anteriores Directores e, como tal, come-
çaram a preparar a saída da Escola, cuja decisão ocorreu em 1979.
A ESBAL fica então reduzida a duas áreas de estudo, a de Artes Plásticas e a de Design. 
No entanto, faltava reconhecer oficialmente os respectivos cursos de Pintura, de Escultura, 
de Design de Comunicação e de Design de Equipamento. Predominava a informalidade, 
uma vez que os cursos só seriam reconhecidos em 1983 (Decreto do Governo nº 38/83) e 
os planos de estudo aprovados mais tarde, em 1984 (Portaria nº 836/84). Rocha de Sousa 
acusa a pressão exercida pelo Director-Geral do Ensino Superior do VI Governo Provi-
sório, Rocha Trindade, no sentido de alterar a situação que se apresentava anómala. Pro-
pôs-lhe resolver o assunto caso fossem entregues os documentos necessários para serem 
discutidos e aprovados na reunião de Conselho de Ministros: “E o dia em que o Governo 
caiu, foi o dia antes da tal reunião!” Estava-se em Julho de 1976. Rogério Ribeiro considera 
que a discussão que houve nesse período “foi bestialmente útil no sentido de implicar o 
próprio Governo e o próprio Ministério a terem consciência de que estavam a decretar um 
novo curso”116.
Os problemas regressaram com a dificuldade do Ministério da Educação em compreen-
der os curricula que lhes eram submetidos para aprovação nos concursos de professores dos 
diferentes graus de ensino. Mais uma vez, houve peripécias nas várias deslocações à Direc-
ção-Geral de Ensino Superior. Numa das vezes, na presença de Marçal Grilo – Director-Ge-
ral em sucessivos Governos Constitucionais, entre 1976 e 1980 –, Rocha de Sousa terá ficado 
boquiaberto com a opinião que o governante tinha dos artistas e dos designers. Dos primei-
ros não compreendia a sua utilidade social, assim como dos segundos, aos quais acrescentava 
o facto de ser inadmissível a utilização de um termo inglês para nomear uma actividade.
Estes equívocos alastravam-se ao interior da Escola onde o departamento de Artes Plás-
ticas se revelava intrigado com o crescente aumento do número de estudantes inscritos 
nos cursos de design117. O problema, na opinião de Rogério Ribeiro, foi não se conseguir 
testar os curricula antes de os mudar, ou seja, “ter um pensamento para aquele curriculum 
e levá-lo até às últimas consequências”118.
Neste período, a Escola debatia-se com a pressão reguladora do Estado, que tentava 
por diversos meios impor o seu discurso, assim como com os antagonismos resultantes 
da participação activa da comunidade escolar. O despontar da vontade comunitária, logo 
a seguir a 25 de Abril de 1974, fez submergir o interesse do Estado no controlo da Escola 
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e, nos primeiros Governos Provisórios, à medida que o Estado ia impondo as regras de 
governo e de gestão da Escola, deparou-se com uma progressiva consolidação dos critérios 
programáticos dos curricula, em especial, dos cursos de design (Cf. Rafael, 2006).
Mais tarde. Em 1975, quando se materializa a ideia dos novos cursos de design, os pres-
supostos curriculares da escola cubana não vingaram. José Cândido atribui à entrada dos 
novos assistentes formados em Londres, sobretudo na área do design de comunicação, a 
orientação do curso para o design gráfico, em abandono de uma vertente científica que o 
programa da escola de Cuba procurava incentivar: “separaram a investigação, que era uma 
coisa necessária e que levaria a qualquer plataforma dentro do design de comunicação” 
(em entrevista gravada). O mesmo não se terá passado no design de equipamento, onde o 
pragmatismo de Salette Brandão aliado à ética de José Pacheco, para referir dois assistentes 
vindos de Inglaterra, encontravam em Rogério Ribeiro um interlocutor consentâneo para 
as questões do design industrial.
Em suma, os cursos de design emergem da vontade de alguns docentes e discentes de 
renovarem os curricula das Escolas Superiores de Belas-Artes de Lisboa e do Porto. Deste 
modo, assiste-se a uma bipolarização da formação do designer: de um lado a educação 
informal dos ateliês complementada pela educação não formal dos cursos ‘alternativos’; 
do outro, o ensino formal do design mitigado pelas duas instituições superiores existentes, 
ainda que desenquadrado pelo Estado.
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Este é o paradoxo: como reviver uma civilização antiga e adormecida e participar da civili-
zação universal?
Paul Ricoeur (Ricoeur, 1961 cit. em Frampton, 1980, 2008: 381) 
1. Parte teórica
Oparadoxo de Paul Ricoeur – em epígrafe – refere-se ao choque das civilizações modernas nos países periféricos e semiperiféricos, ou seja, à dificuldade que es-tes apresentam quando, perante os desafios da modernização, têm de conciliar 
a cultura moderna que irradia dos países ditos evoluídos com a herança cultural histórica 
reflectida na cultura tradicional.
Apesar de ser um aspecto essencial da idade contemporânea, a modernização começou 
na Europa, com a idade moderna no período de transição do feudalismo para o capitalismo 
comercial. Neste contexto, a mecanização dos processos de reprodução da escrita cons-
tituiu, para a comunicação, um avanço sociocultural sem precedentes, a que não foram 
alheios os contributos dos pioneiros do design gráfico nas áreas da tipografia e da impres-
são, destacando-se Johannes Gutenberg (1390-1468). 
A massificação do consumo de bens materiais – e imateriais, por via do alargamento 
da modernização à cultura e ao conhecimento – é um fenómeno que se amplifica com o 
início da industrialização da sociedade no século XVIII.  A partir daqui, os pioneiros do 
design industrial darão início a uma actividade cujos pressupostos iniciais incidirão sobre a 
adaptação dos procedimentos artesanais e mecânicos rudimentares às condições da meca-
CONCLUSÃO 329 
nização industrial e, consequentemente, os objectos produzidos proporcionarão melhores 
condições de vida.
Na diacronia apresentada, o design deve ser visto como um utensílio fundamental na 
definição dos pressupostos inerentes à materialização de uma necessidade específica. Con-
tudo, não se reduz a esta premissa. O design surge, também, como um fenómeno de actu-
alização da capacidade tecnológica da sociedade e, nesse aspecto, está permanentemente 
a reinventar-se.
A institucionalização do design moderno a que se reporta este estudo irrompe, na Eu-
ropa, depois da Primeira Guerra Mundial, como um fenómeno agregado aos ajustamentos 
da modernização da sociedade. Neste contexto, emerge o funcionalismo que se depreende 
do manifesto da Neue Typographie de Jan Tschichold (1928). Para o desenvolvimento e 
implementação deste conceito assumem especial relevância o ensino na Bauhaus alemã 
(1919-1933) bem como o apoio prestado pelas associações de artesãos e de industriais em 
vários países europeus (e.g. Deutscher Werkbund). À medida que o projecto funcionalista 
se consolida e se reproduz noutros contextos, persiste uma corrente essencialmente deco-
rativa que, na década de 1960, a propósito da Exposition Internationale des Arts Décorati-
fseIndustriels Modernes de 1925, é baptizada de Art Déco (nos E.U.A., em resposta à crise 
económica de 1929, surge uma corrente semelhante designada por styling). Acentuam-se, 
neste período, as críticas do Movimento Moderno4 em relação à actividade dos modernis-
tas cujos projectos se destinavam, preferencialmente, à burguesia opondo a racionalização 
à ornamentação e ao historicismo. Emergem os princípios da cidade funcional (Carta de 
Atenas, 1933) que, após a Segunda Guerra Mundial, estiveram na base da reformulação 
dos planos de desenvolvimento urbanístico de algumas cidades mundiais.
Deste modo, no plano histórico-geográfico, o design industrial moderno fixa um roteiro 
de pontos de partida fundamentais que integra a Alemanha de Henry van de Velde (Deuts-
cher Werkbund) e o programa racionalista da Bauhaus, a Finlândia de Alvar Aalto, a Itália de 
Achille Castiglioni, a França do Art Déco e da “esthétique industrielle”, a Inglaterra do contem-
porary style e os EUA de Raymond Loewy, Bel Geddes, de Richard Dreyfuss e do styling.
Destaca-se deste roteiro a Finlândia – um país semiperiférico tal como Portugal – cuja 
aproximação ao design se fez por via do artesanato, porque o seu modelo de desenvolvi-
mento económico não estava em sintonia com o dos países centrais. Enquanto que o arte-
sanato finlandês foi bem recebido junto das elites europeias, como se verificou na Trienal 
de Milão de 1951 através dos objectos expostos de, entre outros, Alvar Aalto e Tapio Wi-
rkkala, e que Manaças (2005: 147) considera ser uma “outra maneira (…) de pensar e fazer 
o design”, nos E.U.A., impera a convicção de que “o feio vende-se mal” (tradução do título 
do livro de Raymond Loewy “La Laideur se Vend Mal”, publicado inicialmente em Paris 
pela Gallimard, em 1953). Esta edição, um misto de biografia e de ensaio crítico, tornou-
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se um sucesso editorial, sobretudo na Alemanha e na França, por via de um discurso que 
explicava a integração do design nas novas técnicas de gestão americanas. Perante isto, a 
institucionalização do design industrial confirma-se como um processo fundamental em 
todos os países ocidentais que, alavancados pela indústria, encetavam novos planos de de-
senvolvimento sócio-económico.
Não obstante o impacto da produção americana na Europa do pós-Segunda Guerra 
Mundial, imperativos económicos alicerçam a convicção de que a forma dos objectos é 
uma consequência da sua função e que, por isso, deve traduzir simplicidade. Estava-se pe-
rante a expressão do modernismo que, ao aglutinar a estética industrial com os princípios 
universalistas do Movimento Moderno, procurava estender a racionalidade à produção de 
bens de consumo. Este período determinou a necessidade que as empresas sentiram de 
abrir as suas portas aos designers e, em resposta, surgiram as escolas que orientaram, em 
termos académicos, a educação em design.
Paralelamente à institucionalização do design na Europa, surgem, neste período, as crí-
ticas à sociedade de consumo por parte de autores como Lewis Mumford (The Transfor-
mations of Man, 1956), Marshall McLuhan (The Mechanical Bride: Folklores of Industrial 
Man, 1951) ou Vance Packard (The Waste Makers, 1960) que, apoiados pelas ciências so-
ciais e humanas (e.g. sociologia, história, literatura, antropologia), começam a questionar 
as identidades culturais das diferentes sociedades e fazem emergir o “relativismo cultural”. 
Por sua vez, as segundas vanguardas artísticas criticam o espírito científico do racionalis-
mo com o propósito de criar um lugar para as novas relações da arte com a sociedade. Era 
o tempo de uma reflexão teórica mais abrangente que, obrigatoriamente, atinge o design.
Estes anos tornaram-se fundamentais para a institucionalização do design no ocidente, 
uma vez que, do ponto de vista teórico, o confronto entre os ideais universalistas do racio-
nalismo e o conservadorismo das correntes estéticas decorativistas gerou uma discussão 
intensa em redor da disciplina. Desta forma, as universidades tiveram um papel decisivo 
na definição dos papéis do designer. Por exemplo, em 1954, no domínio do design gráfi-
co moderno, opera-se uma mudança quando John Lewis e John Brinkley, professores no 
Royal College of Art’s School of Graphic Design, publicam o livro Graphic Design onde ten-
tam sobrepor ao modernismo bauhausiano uma perspectiva contemporânea. O mesmo se 
passa no design industrial com o design methods, originalmente propostos na Conference 
on Systematic and Intuitive Methods in Engeneering, Industrial Design, Architecture and 
Communications, organizada, em 1962, por John Chris Jones e Peter Slann.
A partir da segunda metade do século XX, verifica-se que a complexidade social e eco-
nómica introduz novos problemas que as anteriores relações de produção e de utilização 
de objectos não previam. Quando procura a solução dos problemas que se lhe colocam, 
o designer deve envolver-se em vários domínios que, na perspectiva do design methods, 
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só é possível através da investigação e da experimentação científicas. Esta via da pesquisa 
(que conduzirá ao design studies) determinou que o design começasse a ser estudado em 
departamentos específicos de algumas universidades permitindo, assim, a sua autonomia 
face a outras áreas de estudo e a actividades profissionais diversas. Em Portugal, o processo 
de institucionalização do design não será despoletado por esses departamentos, uma vez 
que, à entrada da década de 1960, não existiam, mas sim, pelo fenómeno da modernização 
desencadeado após a Segunda Guerra Mundial que integra estratégias desenvolvimentis-
tas associadas às ajudas norte-americanas previstas no Plano Marshall. A modernização 
torna-se, assim, mais expressiva e estende-se a todo o território português. Neste contexto, 
a institucionalização do design português começa por se processar informalmente, ainda 
na década de 1950, através do contacto com os artefactos oriundos dos países centrais 
que suscitavam a atenção da sociedade para a realidade da “vida moderna”. Esses sinais de 
contemporaneidade eram visíveis na decoração das lojas e noutros espaços públicos, nas 
representações em feiras e exposições nacionais e estrangeiras e, sobretudo, em trabalhos 
realizados nas áreas da publicidade e da edição gráfica.
Por sua vez, o Estado, antes da formalização da institucionalização do design agregada 
ao Instituto Nacional de Investigação Industrial (INII), desempenhou um papel funda-
mental neste processo através do Secretariado Nacional de Informação (SNI). A abertura 
do país ao turismo massificado impunha que se alterasse a sua imagem de país ruralizado 
onde, à excepção dos centros urbanos, se vivia como no século XIX. Pese embora a con-
trovérsia da actividade do SNI, o trabalho aí desenvolvido por alguns artistas-decoradores 
ligados às primeiras gerações de modernistas (na acepção de José-Augusto França) e pela 
dupla de designers Sebastião Rodrigues e Manuel Rodrigues (do grupo dos pioneiros do 
design moderno português) constituiu um passo significativo no percurso conducente à 
institucionalização do design português. 
Quando, em 1959, o Estado criou o INII com o objectivo de suprir carências de formação 
de técnicos especializados para a indústria e apoiar as empresas nos domínios da gestão, 
da produtividade e da qualidade, tinha pouca informação relativa ao design industrial. O 
INII teve um papel fundamental no esclarecimento da relação do designer com a indústria, 
chegando, em alguns casos, a desenvolver parcerias técnicas para melhor adequação destes 
princípios reformadores. No entanto, quando, em 1962, é criado no seu interior o Núcleo 
de Arte e Arquitectura Industrial (NAAI), de cuja composição se destaca a escultora M. H. 
Matos, cujo entendimento do design industrial era herdeiro da escola francesa da “estética 
industrial”, o panorama da indústria portuguesa pautava-se não só por uma dependência 
generalizada das medidas proteccionistas do Estado, como também por uma grande debi-
lidade na organização das estruturas produtivas das pequenas e médias empresas.
O SNI na área do turismo e o INII na área da indústria encetaram, sob pressupostos 
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diferentes, a modernização da sociedade portuguesa e, neste contexto, o design ajudou a 
materializar os objectivos preconizados por estas instituições. Enquanto a primeira tinha 
objectivos propagandísticos, ou seja, divulgava uma imagem de Portugal que não corres-
pondia à realidade, mas cujo impacto na comunidade era assinalável [veja-se a opinião 
de José Cardoso Pires expressa no catálogo da exposição “Sebastião Rodrigues, Designer” 
(Fundação Calouste Gulbenkian, 1995) a propósito das montras do Palácio Foz, na Praça 
dos Restauradores, em Lisboa]; a segunda assentava numa perspectiva de modernização 
da indústria portuguesa. 
A opção deste estudo pela primazia na análise do percurso do design industrial português 
explica-se, por um lado, pelo facto da prática do design estar associada à industrialização 
– a sua institucionalização tende a ser vista, também, como um processo de industrializa-
ção – e, por outro, pela maior visibilidade da sua prática profissional face ao design gráfico. 
Entenda-se por visibilidade a sistematização projectual (a produção de textos, inicialmente 
sobre “estética industrial”, posteriormente sobre “design industrial”), o enfoque dado à activi-
dade por parte de algumas revistas [e.g. Binário (1958-1977) e Arquitectura (desde 1927)], 
a criação de um organismo incumbido de divulgar o design industrial, o destaque conferido 
ao design industrial em exposições e feiras nacionais e internacionais, assim como, a exis-
tência de um reconhecimento público de determinadas figuras, como é o caso de Daciano 
da Costa, que atribuíram ao design industrial uma maior representatividade. 
À medida que o processo de institucionalização avançava, essa representatividade, ex-
pressa no impacto sociocultural deste conjunto de aspectos relacionados com a prática 
profissional e com o processo de industrialização do design encetado pelo INII, abria um 
campo de crítica ao design industrial, ao mesmo tempo que expunha as fragilidades dos 
sistemas produtivos e educativos portugueses. Começava, então, a verificar-se a ausência 
da influência da educação formal em design na resposta a essas fragilidades e na definição 
dos pressupostos reguladores da profissão. Noutros países (e.g. Turquia), verificou-se que, 
quando o processo de institucionalização teve uma forte ligação aos departamentos de de-
sign das universidades, a integração do design nas políticas desenvolvimentistas nacionais 
se fez de forma mais consistente (Hasdoğan, 2009).
Este estudo incidiu sobre três aspectos fundamentais: a institucionalização, a profissio-
nalização e a educação. As instituições que utilizaram o design como marcador de moder-
nidade, os profissionais que, ao desenvolverem a sua actividade, contribuíram para que a 
sua ocupação fosse reconhecida pela sociedade, e as escolas de ensino superior que inte-
graram o design nos seus curricula. 
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Seguiu-se a perspectiva institucionalista, a qual propõe que a modernidade seja com-
preendida a um nível institucional, ou seja, da mesma forma que as “instituições modernas 
diferem de todas as formas de ordem social precedentes no que diz respeito ao seu dina-
mismo, ao grau de erosão dos hábitos e costumes tradicionais e ao seu impacte global” 
(Giddens, 1991, 2001: 1), o indivíduo já não pode ser visto exclusivamente como uma enti-
dade passiva sob influências externas, porque também desenvolve influências sociais com 
consequências e implicações globais.
Embora o design, pelo facto de não ter atingido o status das profissões “ideal-tipo”, se 
insira no lote das ‘profissões livres’ cujo processo de profissionalização se encontra ainda 
em marcha, no aspecto “profissionalização”, seguiu-se o modelo interaccionista (Wilensky, 
1964; Hughes, 1971) onde as profissões são tidas como ocupações com especial poder e 
prestígio, isto é, as profissões têm competências desenvolvidas com base no conhecimento 
produzido na universidade e na capacidade para entenderem as necessidades e os valores 
do sistema social. 
Quanto à “educação” do designer, esta assentava, quase em exclusivo, na informalidade 
dos ateliês de arquitectura, de artes plásticas e de publicidade ou artes gráficas. A dependên-
cia da relação mestre/discípulo expunha as fragilidades do sistema reprodutivo, sendo a mais 
visível aquela que consolidava as bases do corporativismo, ou seja, a hegemonia do mestre. 
Em pleno período de 1968 a 1974, quando se processava a substituição do corporativis-
mo pelo associativismo e se procedia ao alargamento do ensino universitário, um conjunto 
de designers começou a definir os contornos da profissão sabendo, implicitamente, que a 
sua implementação deveria obedecer aos seguintes objectivos: 
1)  Desenvolver a actividade das estruturas pedagógicas, científicas e tecnológicas 
do ensino superior e politécnico, de modo a terem como propósito a educação 
para a prática do design dos primeiros designers licenciados em Portugal e, si-
multaneamente, preparar outros designers para o ensino nas escolas, de modo 
a corresponder ao aumento de visibilidade que o design vinha registando e, 
por via disso, à introdução de novos conteúdos nos programas das disciplinas 
de alguns cursos;
2)  Regularizar e tornar visível a prática do design na sociedade portuguesa, adop-
tando como estratégia o associativismo. 
A primeira tem início na criação dos cursos de design nas Escolas Superiores de Belas-
Artes, a partir de 1974; a segunda, apesar das diferentes concepções de profissão existentes 
entre os designers que permaneciam no país e aqueles que regressavam oriundos, sobretu-
do, de Inglaterra, reporta-se à constituição da APD.
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2. Parte empírica. Aplicação do modelo ao caso português
Em termos gerais, na aplicação do modelo de análise, constata-se que, através das dimensões “institucionalização”, “profissionalização” e “educação”, a instituciona-lização do design em Portugal, no final do período de estudo, se encontrava em 
estádios de desenvolvimento diferentes. Enquanto que a “institucionalização” reflectia uma 
fase de expansão significativa da sua operacionalidade, a “profissionalização”, no que res-
peita às subdimensões “legitimidade” e “hegemonia”, situava-se nas fases “formalização” 
e “consolidação”, respectivamente. Em relação à “educação”, verificava-se que o momento 
era, ainda, caracterizado pela informalidade.
A construção e a aplicação do modelo de análise ao “caso português”, assim como a 
verificação de cada um dos indicadores propostos pressupuseram o seu ajustamento às di-
nâmicas próprias da institucionalização do design em Portugal. Estas dinâmicas reportam-
se à periodização desenvolvida na III Parte deste trabalho, onde se propõe uma matriz de 
divisão espácio-temporal baseada no percurso de institucionalização do design encetado 
pelo INII: 
i) 1959-1964; ii) 1965-1971; e iii) 1972-1974. 
Na dimensão “institucionalização” (Quadro 5), a dinâmica da institucionalização é ca-
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racterizada pelas fases “introdução” (1959-1964), “implementação” (1965-1971) e “expan-
são” (1972-1974). 
Quadro 5. Dinâmica da dimensão “institucionalização” aplicada ao caso português
Dimensão “institucionalização”
[1959-1964]
INTRODUÇÃO
[1965-1971]
IMPLEMENTAÇÃO
[1972-1974]
EXPANSÃO
Estrutura Tomada de decisões 
centrada no Director 
do INII. [Forte]
Inexistência de 
abertura. 
[Fechada]
Ocorrência de delegação 
na tomada de decisões. 
[Média]
Participação de elementos 
exteriores ao INII/NAAI/NDI. 
[Semi-aberta]
Discrição na tomada de 
decisões e na solução de 
problemas. [Suave]
Dependência das 
relações externas. 
Promoção de parcerias 
com outras instituições e 
agentes. [Aberta]
Concretização Procura de objectios 
para a implementação 
do design industrial. 
[Não implementada]
Implementação dos 
objectios tendencialmente 
mais eficaz e ajustada à 
definição dos conceitos 
de design industrial. 
Apesar das actiidades 
serem bem planeadas, os 
resultados ficam aquém das 
expectatias. 
[Em implementação]
Concretização dos 
objectios.
Acções com maior 
alcance e amplitude 
(2ª Exposição de 
Design Português). 
[Implementada]
Autonomização Período de 
indefinições. Cópia/
reprodução do que 
se faz no estrangeiro. 
[Não existente]
Criação autónoma de 
programas e cursos de 
formação profissional. 
Aquisição de maior 
releância do NAAI/NDI, no 
contexto do INII. 
[Em curso]
Extensão da influência 
do NDI a outros 
departamentos do INII.
Acções releantes para 
os designers. [Existente]
Identificação Precariedade na 
identificação dos 
elementos que 
integram o NAAI com 
o INII. [Vulnerável]
Ocorrência de identificação 
à medida que as acções do 
NAAI se desenolem mais 
eficazmente.
[Conformado]
Determinação dos 
elementos do NDI 
resultante do alcance e 
amplitude das acções 
concretizadas. 
[Obstinado]
 
No que diz respeito à “estrutura”, conclui-se que, na 1ª fase – introdução –, o grau de 
hierarquização é forte e, quanto à abertura da organização, esta permanece fechada, isto é, 
o INII tinha uma organização fortemente hierarquizada onde todas as decisões dependiam 
do director. Este facto resultava num fechamento em relação ao exterior, ainda que os seus 
objectivos indiciem o oposto. Apesar de ser um período de escassez de meios humanos e 
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tecnológicos, o INII tinha bem definidas as suas opções estratégicas no que toca ao apoio 
à introdução de mecanismos de controlo e de melhoria da produtividade nas empresas. A 
conduta de Magalhães Ramalho veiculava a ideia de que a esfera de actuação do INII era 
decisiva para o desenvolvimento industrial do país.
No que se refere à 2ª fase – implementação –, conclui-se que o grau de hierarquização 
é médio e a instituição começava a abrir-se interna e externamente (semi-aberta), ou seja, 
à medida que a hierarquia do INII se desinteressava pelo Núcleo de Arte e Arquitectura 
Industrial, este reagiu, procurando outras formas de concretização dos seus objectivos in-
ternos e externos. A substituição de Magalhães Ramalho por Torres Campos, na Direcção 
do INII, suscita, por um lado, a delegação de poderes, por outro, a abertura da instituição 
ao exterior.
Quanto à 3ª fase – expansão–, assiste-se à tomada de decisões e à promoção de inter-
relações, inferindo-se, assim, que o grau de hierarquização passa a suave e a abertura na 
estrutura da organização torna-se uma realidade. Conclui-se, pois, que o facto de o novo 
director, por incumbência do cargo de Secretário de Estado da Indústria, acumular a res-
ponsabilidade do Instituto Nacional de Investigação Industrial, propicia a existência de 
uma hierarquização discreta, da mesma forma que a entrada de elementos com formação 
em design determina a abertura da instituição por via do contacto com as acções do Design 
Centre de Londres.
Neste período – 1972-1974 –, o facto do Núcleo de Design Industrial ter delegado à 
empresa PRAXIS a organização da 2ª Exposição de Design Português denota, quer uma pre-
disposição da hierarquia do INII para a abertura da instituição, quer uma independência 
do NDI em relação às decisões da Direcção.
No que se refere à “concretização”, verifica-se que, na 1ª fase, a actividade do NAAI se 
destaca mais pela resposta dos seus elementos a diversas solicitações do INII do que pela 
sistematização e divulgação de conceitos em redor da “estética industrial”. Estes primeiros 
anos são caracterizados por uma dispersão conceptual relativamente ao design industrial, 
bem como por intervenções pouco esclarecidas do Núcleo de Arte e Arquitectura Indus-
trial. Por consequência, considera-se a concretização como “não implementada”.
Na 2ª fase, atesta-se que, apesar da actividade do NAAI ser coerente, os parcos meios 
disponíveis para a implementação e divulgação de eventos tornam iniciativas como a 1ª 
Quinzena de Estética Industrial de alcance reduzido.
A 1ª Quinzena dá início a um período de definição dos pressupostos do design in-
dustrial. A partir daqui, alguns industriais começam a aperceber-se da inevitabilidade 
da implementação dos procedimentos do design na indústria face às expectativas de 
modernização geradas pelas necessidades da sociedade de consumo. Nesta perspec-
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tiva, o grau da “concretização” situa-se numa posição intermédia, ou seja, “em imple-
mentação”.
Salienta-se que, depois da 1ª Quinzena de 1965 e dos seminários de alguns designers 
estrangeiros de 1966, ocorre um decréscimo na actividade do NAAI que, após o regresso 
de Torres Campos e de Alda Rosa, além da chegada de Cristina Reis, passa a registar um 
aumento progressivo de acções, assim como uma melhoria significativa na qualidade das 
mesmas, de que é exemplo a 1ª Exposição de Design Português (1971).
A 3ª fase revelou-se mais eficaz na concretização dos objectivos do Núcleo de Design 
Industrial. O impacto da 2ª Exposição de Design Português (1973) e o envolvimento em di-
versas iniciativas permitiram aos colaboradores do NDI acreditar que esta seria a melhor 
via para a divulgação do design. Deste modo, conclui-se que as iniciativas deste período 
correspondem aos objectivos propostos pelo NDI, considerando-se o seu grau de concre-
tização como “implementado”.
Em relação à “autonomização”, na 1ª fase, procura-se copiar os exemplos que vêm so-
bretudo dos países francófonos. No entanto, as actividades dos elementos do NAAI, direc-
cionadas para tarefas de suporte técnico aos diversos departamentos e às secções do INII, 
inviabiliza quer a participação de alguns deles em acções no estrangeiro, quer a recepção 
de informação de organismos congéneres. Por conseguinte, conclui-se que não existe au-
tonomização, porque o INII canaliza a sua orientação para a prossecução dos propósitos 
ligados à produtividade e à gestão industriais, deixando o Núcleo de Arte e Arquitectura 
Industrial sem capacidade para implementar os objectivos específicos ligados ao design 
industrial, uma vez que também ele estava imerso em indefinições conceptuais.
Na 2ª fase, as jornadas da 1ª Quinzena, as acções subsequentes de formação, o contacto 
com os industriais e, sobretudo, a 1ª Exposição conferem um elevado grau de reconheci-
mento ao processo de criação de autonomia interna do NAAI/NDI que, por sua vez, vai 
adquirindo relevância no contexto institucional do INII. Infere-se que, neste período, o 
processo de autonomização está em curso devido às acções desenvolvidas pelo NAAI/NDI 
cujo impacto interno supera o alcance das mesmas junto dos alvos pretendidos.
Na 3ª fase, num período de maturação das estratégias do NDI a que se associam even-
tos bem implementados, as acções que começam a ser respeitadas pelos designers, pelos 
industriais e por outras entidades dotam o Núcleo de Design Industrial de autonomização 
plena. Perante esta realidade, conclui-se que, nesta última fase, a autonomização do NDI 
se torna decisiva na construção social do designer português. 
No que diz respeito à “identificação”, na 1ª fase, apesar do empenhamento das pessoas 
que integram o NAAI, verifica-se que a vulnerabilidade do grupo, resultante da precarie-
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dade da sua identificação com a instituição, pode ser atribuída ao facto de o NAAI se estar 
a ajustar aos objectivos do Instituto Nacional de Investigação Industrial e, em simultâneo, 
à procura das melhores formas de divulgação dos princípios da “estética industrial”.
Quando em 1965, já na 2ª fase, o Núcleo de Arte e Arquitectura Industrial organiza as 
jornadas da 1ª Quinzena e, a partir desse evento, se conceptualiza a prática do design in-
dustrial, o grupo passa por um momento de “obstinação” que transita para um período de 
conformação perante não só a apatia generalizada do INII em relação às acções do NAAI, 
mas também a saída de alguns elementos do Núcleo.
No entanto, este cenário sofre alterações na sequência das mudanças na estrutura diri-
gente do INII (1969) e do regresso de alguns elementos ao NAAI. A resignação cede lugar 
a uma reconfiguração identitária que, durante a preparação da 1ª Exposição de Design Por-
tuguês, encaminha o grupo para um momento de obstinação que se transpõe para a fase 
seguinte. 
Na 3ª fase, a tenacidade do grupo, visível nas últimas acções implementadas, evidencia 
uma grande disponibilidade para o exercício do serviço público ligado ao fomento design. 
A criação de núcleos de design espalhados pelo país, geralmente associados aos centros de 
formação profissional, assim como as múltiplas acções promovidas pelo Núcleo de Design 
Industrial suscitam elevadas expectativas nos funcionários desta institutição que, corro-
boradas pelo reconhecimento interno (INII) e externo, concorrem para a obstinação dos 
seus colaboradores.
Em termos sectoriais, no que diz respeito à dimensão “institucionalização”, conclui-se 
o seguinte:
i)  No 1º período – introdução –, 1959-1964, as divergências conceptuais entre a 
“estética industrial” e o “design industrial” criam um impasse na institucionali-
zação, ao qual a hierarquia do Instituto Nacional de Investigação Industrial não 
consegue opor-se;
ii) No 2º período – implementação –, 1965-1971, com as jornadas da 1ª Quinzena 
de Estética Industrial dá-se início a um processo de confirmação da perda de 
influência da “estética industrial” em detrimento do “design industrial”. Este re-
ajustamento conceptual origina ligeiras cisões no interior do Núcleo de Arte e 
Arquitectura Industrial que, aliadas aos sistemáticos impasses do INII, tornam 
o núcleo, até 1969, praticamente inoperante. A entrada de um novo director no 
INII e o regresso das designers Alda Rosa e Cristina Reis reactivam os objecti-
vos do NAAI (entretanto designado de Núcleo de Design Industrial) de que a 1ª 
Exposição de Design Português é o melhor exemplo;
iii) O 3º período – expansão –, 1972-1974, corresponde à concretização dos objec-
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tivos propostos pelo NAAI/NDI para a institucionalização do design português. 
A reposição da 1ª Exposição de Design Português na 2ª Exposição de Design 
Português e a participação do NDI na organização e consultadoria de concursos 
de design revelam que, do ponto de vista institucional, a construção social do 
designer português estava consolidada.
Na dimensão “profissionalização” (Quadro 6), a dinâmica da institucionalização do de-
sign português, na subdimensão “legitimidade” é caracterizada pelas fases “pré-legitima-
ção” (1959-1964), “formalização” (1965-1974) e, em conformidade com o capítulo anterior, 
não se atinge à última fase das subdimensões. Assim, na subdimensão “legitimidade”, no li-
mite temporal definido pelo estudo, não ocorre a “estandardização”. Por sua vez, no que diz 
respeito à subdimensão “hegemonia”, encontram-se as fases “idiossincrasia” (1959-1964) 
e “consolidação” (1965-1974).  A última fase – reconhecimento – não se verifica, porque 
decorre da criação da APD, em 1976.
 
Quadro 6. Dinâmica da dimensão “profissionalização” aplicada ao caso português
Dimensão “profissionalização”
Subdimensão LEGITIMIDADE
[1959-1964]
PRÉ-LEGITIMAÇÃO
[1965-1974]
FORMALIZAÇÃO
[1975- ]
ESTANDARDIZAÇÃO
Vocabulário Dispersão e 
incompreensão. 
[Reduzido]
Adaptação e 
desenolimento do 
ocabulário anglo-saxónico 
– “design industrial”. 
[Adaptado]
[…]
Valores Hesitação resultante da 
dispersão de conceitos. 
[Incertos]
Clarificação seguida de 
situações de indefinição. 
[Indefinidos]
[…]
Limites Definição por 
mimetização. 
Influências controladas. 
[Claros]
Influências de outras 
ocupações.
[Difusos] 
[…]
Subdimensão HEGEMONIA
[1959-1964]
IDIOSSINCRASIA
[1965-1974]
CONSOLIDAÇÃO
[1975- ]
RECONHECIMENTO
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Convicção Predominância do 
discurso indiidualizado 
dos designers. 
[Idiossincrática]
Promoção de colóquios. Os 
designers são influenciados 
pelos discursos. 
[Convincente]
[…]
Práticas Ocorrência de práticas 
especializadas. 
[Individualistas]
Consolidação da profissão. 
[Consolidadas]
[…]
Categorias Estabelecimento precário 
das categorias. 
[Difusas]
Demarcação do designer 
de outros profissionais. 
[Definidas]
[…]
Em relação à subdimensão “legitimidade”, na 1ª fase – pré-legitimação –, assiste-se à 
adopção de vocabulário por via da importação de conceitos dos países onde o design emer-
gia como área profissional distinta. A nível oficial, como ficou expresso anteriormente, as 
referências situavam-se em países, como a França e a Bélgica, onde a difusão da “estéti-
ca industrial” era uma realidade. No que concerne a praxis, as influências decorrem do 
contacto com a produção italiana, assim como da afirmação dos pressupostos do design 
industrial veiculados pela cultura anglo-saxónica. Contudo, constata-se que o vocabulário 
utilizado é reduzido, pelo facto de não existir uma sedimentação teórica da actividade do 
design e por esta estar subordinada à prática artística e arquitectónica. Nesta fase, o con-
servadorismo estético perpetua-se na relação dos industriais com os artistas. Os designers 
estão ligados, sobretudo, à manufactura semi-industrial através da colaboração em projec-
tos de arquitectura onde é solicitada a produção de pequenas séries de objectos. 
Na 2ª fase, que se estende até 1974, decorre a construção do campo teórico que possi-
bilita a identificação mais precisa da profissão do design. Verifica-se, neste período, que a 
aproximação ao “design industrial” se estabelece através da influência do ICSID, da Escola 
de Ülm, dos centros de design com destaque para o Design Centre de Londres, bem como, 
da emergência dos princípios do design methods. Por consequência, a adaptação do voca-
bulário de design industrial contribui para a formalização da legitimidade profissional do 
design em geral e, por essa via, o vocabulário usado começa a ser mais preciso (adaptado).
 
Na abordagem dos “valores”, na 1ª fase, há a registar um ambiente de incerteza profis-
sional que resulta da ausência de sistematização desses conceitos. A prática dos ateliês é 
construída sob um edif ício de normas e de valores onde a postura ética e profissional do 
mestre se configura como um padrão para os indivíduos que o rodeiam. À medida que os 
jovens designers contactam com outras realidades profissionais, alguns deles estimulados 
pela formação obtida no estrangeiro, manifestam preocupações com a revisão de condutas 
por que se rege a actividade.
Na fase seguinte, ocorre um período longo de indefinição que se justifica pela necessi-
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dade de obter consensos em relação a normas e valores profissionais. A problematização e 
a revisão teóricas, apesar da inexistência do ensino em design nas Universidades, tendem a 
moldar-se como contributos para a definição dos limites profissionais. No entanto, na sua 
implementação, assiste-se quer à oposição de alguns profissionais, quer à ausência de uma 
estrutura reguladora da prática profissional (e.g. associação ou ordem). Assim sendo, no 
que diz respeito à “legitimidade”, verifica-se que existem oscilações relativamente à imple-
mentação dos “valores” que determinam, na 1ª fase, a classificação de incertos e, na 2ª Fase, 
de indefinidos.
 
Em relação aos “limites”, na 1ª fase, constata-se o seu estabelecimento (claros), pelo facto 
de se adoptarem os arquétipos herdados de outras profissões. Subentende-se que este lega-
do surge, também, como estratégia de controlo das profissões contíguas. 
Na 2ª fase, à medida que a profissão se consolida, assiste-se a uma perda de definição 
nos limites da legitimação, pelo facto da actividade ser desenvolvida por outros profissio-
nais. Desta forma, os “limites” são classificados de difusos. 
No respeitante ao “vocabulário”, “valores” e “limites”, infere-se que, apesar do primeiro 
estar adaptado, existem hesitações na adopção de valores (indefinidos) e no restabeleci-
mento dos limites profissionais (difusos). Estas classificações concorrem para que, no pro-
cesso de institucionalização do design português se conclua que, em 1974, pelo facto de 
não existir uma estrutura profissional representativa e de não haver um reconhecimento 
explícito do Estado, a profissão se tenha desenvolvido de modo “livre”. Para esta situação, 
contribuíram a demora em encontrar uma definição institucional para o design, o atraso 
estrutural da indústria, a ausência de uma política industrial que considerasse o design 
como factor de dinamização e, sobretudo, a ausência de ensino especializado nesta área. 
Neste contexto, a consolidação da actividade profissional faz-se por via da hegemonia 
na utilização de um repertório discursivo próprio, bem como da ocorrência de práticas 
especializadas e socialmente relevantes. Desta forma, a autonomia da profissão começa a 
ser alcançada pelos profissionais no exercício “livre” da sua actividade.
Relativamente à “convicção”, na 1ª fase da subdimensão “hegemonia” (Fig. 5), assiste-se 
a discursos pessoais (idiossincráticos) condizentes com as práticas desenvolvidas caso a 
caso (individualistas) e assentes no estabelecimento difuso de categorias que possibilitam, 
ao designer, a criação do seu espaço de hegemonia através da autonomia profissional. A 
criação efectuada pelos designers de ateliês próprios (caso de Daciano da Costa) é um con-
tributo importante para esse processo. Esta emancipação, que advém do esforço de alguns 
designers em circunscreverem o seu campo de actividade, cria uma distância proactiva 
essencial. A utilização de um repertório discursivo próprio, assente nos aspectos idiossin-
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cráticos do designer, é o reflexo de uma actividade predominantemente individualizada 
e, à medida que se promove o debate em torno da profissão (e.g. 1ª Quinzena de Estética 
Industrial), esse repertório tende a enriquecer-se e a consolidar-se internamente. Assiste-
se, na 2ª fase, à evolução do discurso do designer e à sua utilização como estratégia de con-
vencimento – repertório discursivo convincente. Por conseguinte, começa a definir-se um 
ligeiro reconhecimento político e social do design a que não é alheio o papel da imprensa 
escrita na cedência de espaço para o debate de ideias.
Quanto às “práticas”, verifica-se que, no período “idiossincrático”, tendiam para a recon-
figuração em especialidades, tanto das artes plásticas como da arquitectura. À medida que 
o percurso avança, as práticas consolidam-se como actividade profissional autónoma.
No tocante às “categorias”, há a referir, na 1ª fase, que a utilização de um repertório dis-
cursivo incipiente, associado às práticas herdadas das anteriores relações profissionais do 
designer, atrasa a redefinição de tipologias ocupacionais, permanecendo a dicotomia “artes 
gráficas” e “arquitectura de interiores” como áreas distintivas comuns. Constata-se, assim, 
que os discursos dos designers começam a ser problematizados – tornando-se convincen-
tes ao influenciarem outros profissionais – e, juntamente com as práticas consolidadas, as 
categorias emergem melhor definidas. 
Em termos sectoriais, no que diz respeito à “profissionalização”, conclui-se o seguinte:
i)  No 1º período – introdução –, 1959-1964, o design em Portugal caracteriza-se 
por uma prática idiossincrática, isolada e protegida de outros grupos profissio-
nais. Esse intervalo de tempo corresponde, também, a uma indefinição do papel 
do designer na sua relação com outros profissionais, com os industriais e ainda 
com o público. Nesta fase de indefinição, é comum assistir-se à ambiguidade na 
representação do designer: ora artista, ora técnico;
ii)   O 2º período – implementação –, 1965-1974, objectiva uma melhor defini-
ção da prática do design que é pautada por rotinas e por alguns consensos no 
interior do grupo profissional. Há factores exógenos que ajudam a fortalecer 
estes consensos, nomeadamente aqueles que decorrem de prémios e de con-
vites importantes. Por oposição a esta realidade, um insucesso comercial de 
um determinado produto ou a detecção de erros formais e construtivos numa 
determinada peça concorrem para que a institucionalização se processe mais 
lentamente. 
Neste contexto, e em termos de “legitimidade” profissional, consideram-se estes factos 
como desencadeadores do processo de profissionalização que, no  período 1959-1974, se 
configuram como pertencendo à “pré-legitimação” e à “formalização”. Em relação à “estan-
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dardização” – que deve ser vista como uma fase de legitimidade alcançável através de uma 
associação profissional representativa – regista-se que se consubstancia o compromisso éti-
co do designer na existência de uma responsabilidade pessoal sobre aquilo que projecta. 
Relativamente à “hegemonia”, os dois períodos em análise (1959-1964 e 1965-1974), ape-
sar de serem marcadamente “idiossincráticos”, são determinantes na construção social do 
designer. O  “reconhecimento”, tal como sucede com a “estandardização”, só será alcançado 
através do esforço de uma associação profissional representativa, mas sobretudo, após a 
criação e o reconhecimento oficial dos cursos de design.
No estudo da dimensão “educação” (Quadro 7) do processo de institucionalização do 
design português de 1959 a 1974, consideram-se as seguintes fases: “informal”, “não for-
mal” e “formal”. O facto de os cursos de design terem sido implementados depois de 1974 
determina que a análise da última fase fique em aberto. 
Quadro 7. Dinâmica da dimensão “educação” aplicada ao caso português
Dimensão “educação”
[1959-1964]
INFORMAL
[1965-1974]
NÃO FORMAL
[1975-1984]
FORMAL
Relações
 
Constância das relações 
mestre/discípulo fortemente 
centradas no mestre.
[Forte]
Emancipação dos 
grandes ateliês mas não 
dos respectios mestres. 
Criação de estruturas 
mais ágeis, por ezes, 
indiidualizadas. 
[Em reconfiguração] 
[…]
Ensino Perpetuidade do ensino nos 
ateliês. 
Permanência da Escola 
António Arroio, em Lisboa, 
como a única instituição de 
ensino técnico e artístico 
onde, de forma sistematizada, 
são ministrados conteúdos 
de design. [Médio]
Existência de formação 
profissional em sessões 
esporádicas não 
sistematizadas.
Formação, no estrangeiro, 
com recurso às Bolsas 
da FCG (e.g. Alda Rosa e 
José Brandão).
[Profissional]
[…]
Valor Eleado. Expectante. […]
A 1ª fase corresponde ao início da actividade de alguns designers em processo de inde-
pendência dos ateliês e dos patronos de referência. Neste período, as “relações” relativas 
aos contornos de independência eram indefinidas, porque alguns designers mantinham 
fortes afinidades profissionais com os seus mestres. Veja-se o caso de Daciano da Costa 
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que, quando se instala no seu ateliê em 1959, solicitou a colaboração de Frederico George 
na leccionação do curso básico de design dirigido a candidatos à Escola Superior de Belas-
Artes de Lisboa. Deste modo, os papéis e as categorias sociais estavam dependentes das 
anteriores relações mestre/discípulo e suscitam alguma ambiguidade quando se procuram 
estabelecer perfis profissionais e teóricos autónomos.
A ambivalência verificada na relação do designer com este sistema de reprodução social 
da profissão evidencia aspectos contraditórios: por um lado, o designer procura manter e 
desenvolver uma relação com o mestre de forma a consolidar as suas estruturas de desen-
volvimento projectual autónomo; por outro, essa dependência não serve os objectivos de 
reprodução social do designer, uma vez que não se liberta definitivamente desse legado.
Na 2ª fase, à medida que o mercado de trabalho e de consumo crescia, emergem os cur-
sos de formação orientados, preferencialmente, para os designers industriais. A presença 
nesses cursos conferia à maioria dos profissionais participantes um primeiro contacto com 
a sistematização de determinados assuntos relacionados com o design. Apesar do ensino 
ministrado ser de natureza não formal, os cursos, as palestras ou os colóquios permitiam 
reconfigurar as relações de formação profissional.
A propósito do “ensino”, na 1ª fase, predominam as escolas de ensino médio, como a 
Escola de Artes Decorativas António Arroio que introduzem aspectos relacionados com a 
cultura de projecto e, pelo facto de terem uma forte vocação profissionalizante, dirigem os 
conteúdos às necessidades do mercado de trabalho técnico-artístico.
No período seguinte, assiste-se à criação dos Cursos de Formação Artística da SNBA 
(1965) destinados a suprir as propaladas deficiências do ensino artístico em Portugal. A 
presença de alguns formadores com experiência na área do projecto, designadamente Sena 
da Silva, determina que naquele contexto artístico, os conteúdos relativos ao design ad-
quiram relevância. Este movimento formativo prossegue nas acções de formação imple-
mentadas pelo INII e por outras instituições ligadas ao desenvolvimento industrial. Mais 
tarde, com a criação do IADE (1969) e do Ar.Co (1973), dá-se continuidade à crescente 
importância da formação profissional do designer.
No que respeita ao “valor” das relações estabelecidas entre o professor e o aluno na 1ª 
fase, perpetua-se o modelo mestre/discípulo, facto este que permite inferir que a consoli-
dação desses elos era de elevado valor pessoal e profissional.
Na fase seguinte, 1965 a 1974, ocorre, em simultâneo, a educação “informal” dos ateliês 
e a irrupção da auto-formação. Os candidatos pretendem auferir de uma formação profis-
sional alternativa quer à educação “informal” dos ateliês, quer à inexistência de educação 
“formal”. A auto-formação deve-se ao impacto dos debates no âmbito da actividade for-
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mativa do INII, ao interesse da imprensa escrita pelo design, à realização de concursos de 
design, às sucessivas exposições de artefactos, assim como, à visita de um número signifi-
cativo de técnicos estrangeiros com o propósito de elucidar os portugueses da importância 
do design no contexto europeu e mundial. Deste caudal de actividades resultam algumas 
certezas sobre o papel do designer na sociedade.
À medida que os cursos decorrem e os colóquios se sucedem, emergem os conceitos e 
as categorias profissionais, definem-se os contornos do design e acentua-se a sua autono-
mia em relação a outras ocupações. Consequentemente, as práticas, os papéis, os valores, 
as categorias, a educação “informal” dos ateliês e a educação “não formal” dos cursos pro-
fissionais alternativos correspondem, nesta fase, às aspirações de alguns dos designers por-
tugueses. Outros, porém, optaram por adquirir uma educação “formal” no estrangeiro.
Em termos sectoriais, no que diz respeito à “educação”, conclui-se o seguinte:
i)  No 1º período – informal –, 1959-1964, a educação em design caracteriza-se 
por uma mescla de autodidactismo e de aprendizagem oficinal em contextos 
diversificados. A actividade é desenvolvida por indivíduos com formação média 
e superior nas áreas das artes plásticas e da arquitectura.;
ii) No 2º período – não formal –, 1965-1974, a educação prossegue a via do autodi-
dactismo a que se acrescenta uma componente auto-formativa menos informal. 
Com a necessidade de se fazer corresponder a prática à sistematização teórica, 
surge, por um lado, a predisposição de alguns indivíduos em prosseguir estudos 
em design no estrangeiro, por outro, a existência de cursos de formação artís-
tica e profissional com conteúdos de design. Da análise de artigos publicados 
na imprensa portuguesa nota-se, neste período, o acréscimo do interesse pelas 
questões do design, designadamente, aquelas que se reportam à sua integração 
como área de estudos no ensino superior.
No período posterior a 1974, extemporâneo a esta investigação, a educação “formal” 
vai caracterizar-se pela mudança de paradigma nas relações de aprendizagem, ou seja, as-
siste-se à sedimentação da relação professor/aluno. Este período coincide com alterações 
culturais profundas na sociedade portuguesa, as quais justificam, depois da Revolução de 
Abril de 1974, as expectativas que se criaram em relação aos cursos de design nas Escolas 
Superiores de Belas-Artes. 
A segunda metade da década de 1970, apresenta dois pólos distintos: um abarca a edu-
cação “informal” dos ateliês e a complementaridade da educação “não formal” dos cursos 
designados como ‘alternativos’ e que faziam com que a formação continuasse em confor-
midade com as velhas relações mestre/aprendiz; o outro abrange o ensino “formal” imple-
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mentado de forma oficiosa pelo Estado nas duas Escolas Superiores de Belas-Artes.
A ausência de uma instituição similar ao INII, de uma associação profissional dinâmica, 
assim como a impossibilidade dos ateliês corresponderem às necessidades de formação 
profissional em virtude dos rácios de candidatos por ateliê, motivaram o desenvolvimen-
to da aprendizagem académica das novas gerações de designers separadas dos ambientes 
profissionais. Por consequência, a missão de institucionalizar o design português passa a 
ser um atributo do ensino do design nas Universidades e nos Institutos Politécnicos.
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3. Implicações para futuras investigações
O olhar em perspectiva que orientou o estudo apresentado determina que, em termos de implicações para futuras investigações, se continue a analisar o fenómeno da institucionalização do design português como um processo 
composto de múltiplas circunstâncias alinhadas pelas dimensões institucionalização, 
profissionalização e educação.
Na década de 1960, depois de um período de conjuntura económica favorável – ape-
sar do fraco investimento em capital humano e do perseverante atraso endémico da 
sociedade portuguesa –, o design passou a ser valorizado pelos industriais de sectores 
como a metalurgia (e.g. Metalúrgica da Longra), a cerâmica, as madeiras, o vidro e os 
têxteis. Contudo, a partir de 1974, assiste-se, externamente, à alteração do paradigma 
macroeconómico resultante da crise internacional de 1973 e, internamente, aos efeitos 
das mudanças operadas na sociedade portuguesa com o advento da democracia. Nes-
tas circunstâncias, são criados em Portugal os cursos de design no âmbito do ensino 
superior artístico, os quais serão responsáveis pelo aparecimento de um número cres-
cente de jovens designers licenciados em duas áreas distintas: design de comunicação 
e design de equipamento. Deste grupo, emerge a 2ª geração de designers pertencentes 
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ao “design moderno português”, que Moura (2008) propõe que se designe por “geração 
do novo design português”, a qual difere da geração anterior, que José-Augusto França 
classificara de “3ª geração de modernistas”, pelo facto de assentar a actividade prática 
nos pressupostos da formação académica. Nomes como Aurelindo Jaime Ceia, Carlos 
Gentil-Homem, Dorindo Carvalho, João Botelho, João Machado, José Brandão, Jorge 
Afonso, Jorge Alves, Jorge Pacheco e Salete Brandão fazem parte desta geração que se 
revela na exposição “Design & Circunstância” (APD, 1982).
Considerando que o presente estudo tem por baliza temporal os anos de 1959 a 
1974 e que o processo de institucionalização do design português não se esgota nesses 
limites, há assuntos que merecem ser continuados numa análise futura. Destacam-se 
aqueles que têm por base as seguintes questões:
i)  Com a extinção do INII e a ausência de estratégias do Estado em relação ao design, 
designadamente, o design industrial, como se processou a continuação da institu-
cionalização do design português no que concerne o papel das instituições que ti-
veram por missão promovê-lo, ou seja, de que forma essas organizações do Estado, 
e, também, as não-governamentais incluíram o design na sua agenda?
ii)  De que modo a geração seguinte – a 2ª geração do design moderno português 
– reconstrói a actividade num período marcado por alterações socioculturais sig-
nificativas?
iii)  Quais as implicações da criação dos cursos de design nas Escolas Superiores de 
Belas-Artes na reconfiguração do processo de institucionalização do design portu-
guês?
Com o advento da democracia em 1974, entrou-se num período de redefinição dos pro-
gramas estratégicos das instituições moldados pelas crises políticas e económicas, que pro-
vocaram alterações profundas em algumas delas, nomeadamente, a extinção do Instituto 
Nacional de Investigação Industrial e a integração de funcionários do Núcleo de Design 
Industrial na Direcção-Geral da Qualidade (DGQ). Este período de crise “veio revelar brus-
camente a fragilidade das nossas estruturas produtivas e os graves erros cometidos du-
rante o recente processo de industrialização que conhecemos. Altas taxas de dependência 
do exterior, práticas especulativas em busca do lucro fácil e imediato, bloqueamento de 
inúmeras iniciativas dinâmicas e vigorosas, reduzida complementaridade das unidades fa-
bris, ausência de planeamento, demasiados empreendimentos orientados sobretudo para 
a exploração de baixos salários: eis algumas das graves deficiências, de que hoje sofremos 
as consequências e cuja fragilidade foi quase irremediavelmente posta em causa pela crise 
interna e externa” (Barreto, 1976: 12). Apesar da especificidade do caso português, houve 
outros países que, no mesmo período, procuravam formas de reorganizar a indústria de 
acordo com as necessidades de produção e de consumo contemporâneos. Estas problemá-
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ticas eram dicutidas no âmbito de encontros promovidos por várias organizações, entre 
elas, a United Nations Industrial Development Organization (UNIDO) e a OCDE, nos 
quais Portugal estava habitualmente representado. Desses encontros, há a destacar o 
contacto com Guy Bonsiepe que se traduziu na cooperação do designer alemão com o 
Estado português através da DGQ. Um dos relatórios entregues, datado de Janeiro de 
1978, tem por título “Design Industrial em Portugal” e reporta-se a uma visita de estudo 
efectuada por Bonsiepe entre 21 de Novembro e 2 de Dezembro de 1977, subordinada 
aos seguintes objectivos:
1)  Clarificar junto das entidades governamentais o papel que o design industrial po-
deria desempenhar na política económica e de industrialização;
2)  Avaliar a função do Núcleo de Design Industrial;
3)  Estudar a viabilidade das várias tentativas no sentido de introduzir o design in-
dustrial, a nível técnico, nas indústrias transformadoras;
4)  Propor um programa de promoção quer para a indústria, quer para os consumi-
dores;
5)  Analisar a situação do ensino do design industrial em Portugal.
Importa, assim, analisar o impacto das ideias expressas no referido relatório, so-
bretudo aquelas que apontam para a necessidade da criação de designs racionais (sic) 
que considerem a impossibilidade de se proceder a grandes investimentos em maqui-
naria moderna importada, assim como a orientação do design para as características 
produtivas endógenas como forma de reajustar os desequilíbrios sociais. Bonsiepe su-
geria que o Estado oferecesse os “protótipos aperfeiçoados às indústrias interessadas 
na utilização de novos designs” e estimulasse, também, a realização de concursos de 
design em diversas áreas. Quanto ao ensino do design industrial considerou-o longe 
das necessidades do país e, apesar de ainda ser recente, aconselhou que se procedesse a 
uma reforma profunda dos seus programas. As mesmas ideias vão ser repetidas noutro 
relatório entregue em Novembro de 1979 à Direcção-Geral da Qualidade (DGQ). Deste 
modo, interessará aferir quais as medidas implementadas pelos sucessivos Governos e 
por outros agentes no que respeita à integração do design nas empresas.
No que se refere à segunda questão – o papel da 2ª geração do design moderno 
português –, assinala-se a transição da actividade desenvolvida de modo empírico pe-
los seus predecessores para um modo de projectar, tendo por fundamento a formação 
académica que resulta quer da frequência de cursos no estrangeiro, quer da inscrição 
nos cursos que entretanto tinham começado a ser ministrados nas Escolas Superiores 
de Belas-Artes. Em suma, é uma geração marcada pelo modo de pensar humanista da 
geração anterior, a que legitimamente se devem associar as condicionantes sociais e 
económicas de uma década de transições políticas profundas. Por sua vez, a chegada 
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de alguns designers formados no estrangeiro (sobretudo em Inglaterra) permite o con-
fronto de perspectivas sobre a actividade e sobre o ensino/formação e, como resultado 
dessas dinâmicas, projecta-se a continuidade do percurso de institucionalização com a 
criação, em 1976, da Associação Portuguesa de Designers (APD).
À medida que as questões da educação e da formação artística ganham clarividên-
cia no contexto universitário, os cursos de design são responsáveis pela introdução 
de novos aspectos no processo de institucionalização e de legitimação do design em 
Portugal. Este processo, desencadeado por um grupo de professores das áreas artísticas 
que reconheceram a necessidade de educar designers no âmbito do ensino superior, 
forneceu contributos decisivos para as gerações seguintes de designers, nomeadamente 
para aquela que pode ser considerada a 1ª geração do novo design português. 
Contudo a institucionalização do design português, no que diz respeito às suas duas 
vertentes – de comunicação ou gráfico e de equipamento ou industrial –, não decorre 
sob as mesmas dinâmicas. Enquanto que no design de comunicação o espaço de legi-
timação surge da participação na reformulação visual da identidade portuguesa depois 
da ditadura (já os modernistas o tinham feito a pedido dos SPN e SNI), no caso do 
design industrial, salvo alguns casos pontuais (Daciano da Costa, Afonso Dias), há um 
decréscimo de actividade em resultado da profunda crise económica da década de 1970 
e, ainda, da ausência de políticas orientadas para a criação de produtos nacionais com 
incorporação de design português.
O reforço do espaço da palavra e da imagem contribui para que a comunicação visual 
se desenvolva e, por via disso, emirja o design de comunicação como o reconhecimen-
to de uma actividade que adquire relevância sociocultural. É neste período que não só 
se reconhece a importância do trabalho realizado por alguns designers gráficos, como 
também se começa a considerar a sua actividade como merecedora do estatuto socio-
profissional alcançado pelos designers industriais. Será importante considerar, nesta 
elevação do estima social pelo designer gráfico, o facto de alguns profissionais terem 
tido um papel activo importante no processo de produção de objectos de comunicação 
usados pelos oposicionistas do regime e de alguma dessa produção ter sido desenvol-
vida durante o período revolucionário (capas de discos e de livros, panfletos, cartazes, 
etc.). Não obstante a década anterior (1960) poder ser considerada de emergência do 
design industrial que, como se viu, foi alavancada pelas estratégias desenvolvimentis-
tas do país, a década de 1970 deverá ser referenciada como a da comunicação. Nesse 
contexto, a valorização da 1ª geração de designers modernos, por parte dos designers 
pertencente à geração sucessora, poderá ser entendida como o reconhecimento da sua 
importância na contemporaneidade. É nesta década que o design de comunicação al-
cança o mesmo nível de destaque do design industrial, chegando mesmo a superá-lo.
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